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RESUMO 
 
PACHECO, Andressa Sasaki Vasques. 2010. Evasão e permanência dos 
estudantes de um curso de administração do sistema Universidade Aber-
ta do Brasil: uma teoria fundamentada em fatos e na gestão do conheci-
mento. 298 f. Tese (Doutorado em Engenharia e Gestão do Conheci-
mento) – Programa de Pós-Graduação em Engenharia e Gestão do Co-
nhecimento, Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 
2009. 
 
Orientadora: Dra. Marina Keiko Nakayama 
Co-orientador: Dr. Fernando José Spanhol 
 

A permanência e a evasão são temas inerentes a todas as Institu-
ições de ensino superior (IES) não sendo diferente na esfera pública, 
sendo que estas têm uma sinalização da busca de pesquisa sobre esse 
tema por parte do MEC (Ministério de Educação e Cultura), solicitando 
aos cursos pesquisas nesse sentido. Assim, esta tese tem como proposta 
de objetivo Desenvolver uma construção teórica da gestão do curso de 
administração a distância da UFSC nos processos de evasão e perma-
nência do estudante sob a ótica multiparadigmática.  Esta pesquisa adota 
o método da Grounded Theory, por perceber a contribuição desse méto-
do para o desenvolvimento de teorias, bem como sua adaptabilidade ao 
campo de estudo, o tema e objetivos. Desta forma, foi realizado um 
estudo de caso qualitativo, tendo como foco de estudo o Curso de Ad-
ministração a distância da Universidade Federal de Santa Catarina. Fo-
ram feitas sessenta entrevistas com os gestores, alunos e tutores. Para a 
análise desse estudo, foi utilizada a abordagem multiparadigmática, de 
acordo com os paradigmas interpretativista (predominante), funcionalis-
ta, teoria crítica (humanista radical e estruturalista radical) e a gestão do 
conhecimento. Quanto ao seu resultado, fazendo-se a uma avaliação da 
abordagem multiparadigmática utilizada, pode-se perceber que o para-
digma mais atuante no curso é o funcionalista, por meio da busca da 
efetividade. Há poucos sinais do paradigma da teoria crítica nas ações 
do curso, mas na fala dos entrevistados, principalmente em relação as 
dificuldades do curso e a preparação do aluno. Em relação a teoria fun-
damentada em dados desenvolvida, o ponto principal percebido da ges-
tão foi a estrutura de gestão e da variabilidade de opções disponibiliza-
das aos alunos. 
Palavras-chaves: Gestão universitária. Gestão do conhecimento. 
Permanência. Evasão. Educação a distância. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

As transformações que ocorrem na sociedade estão em ritmo 
cada vez mais acelerado, e trazem consigo novas maneiras de convivên-
cia, novas formas de conhecimentos, exigindo respostas mais ágeis. O 
mundo está cada vez mais interdependente, em função dos avanços téc-
nico-científicos e estimulados pela indústria eletrônica e o desenvolvi-
mento das telecomunicações, telefonia, internet. A sociedade atual está a 
cada dia mais interligada em função da globalização e das novas tecno-
logias (LEMOS, 2004).  

Essas transformações tecnológicas influenciam diretamente na 
vida cotidiana. A comunicação facilitada e aprimorada a cada dia rede-
fine a noção de tempo e espaço. O que antes era privilégio de poucos, 
como ter acesso a jornais e livros de outros países, agora não encontra 
mais barreiras de tempo e distância, pois as leituras de jornais de várias 
partes do mundo, por exemplo, estão à disposição na internet. 

Esses avanços possibilitaram transformações tanto no campo da 
informática e da comunicação como da disseminação do conhecimento e 
da informação nas mais diversas áreas. Cada vez mais os indivíduos 
trabalham em estreito contato com computadores e esta interação pode 
ter efeitos diferentes sobre diferentes pessoas, ambientes de trabalho e 
organizações (FETZNER; FREITAS, 2007). 

Com essas transformações, de acordo com Melo (2002), surge a 
terceira onda, denominada era da informação por Alvin Tofler. Na déca-
da de 90 surge a realidade virtual e significativos avanços na engenharia 
genética. A partir desses fatos, a era da informação começa a declinar 
dando espaço a um novo tempo. 

Essas mudanças impactaram ainda a aprendizagem e a educa-
ção. Segundo Garcia (1997) é imprescindível ter consciência de que não 
basta somente a introdução de computadores e novas tecnologias para 
trazer mudanças na aprendizagem. Estas são ferramentas que auxiliam 
na melhoria da aprendizagem, mas torna-se necessário que se repense 
em novos modelos metodológicos e em uma aprendizagem onde haja 
espaço para a construção do conhecimento. Nevado (1997) complemen-
ta que conhecer é integrar a informação no nosso referencial, no nosso 
paradigma, apropriando, tornando-a significativa para nós. O conheci-
mento não se passa, se constrói. 

Para Nonaka e Takeuchi (1997) o conhecimento é como um 
processo dinâmico utilizado para justificar a crença pessoal em relação à 
verdade, produzido (ou sustentado) pela informação.  
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Nesse contexto, o conhecimento significa perceber e interpretar 
as informações, com base no aprendizado e experiências vivenciadas 
anteriormente, sendo que esse, segundo Nonaka e Takeuchi (1997), 
classifica-se conhecimento em tácito e explícito. Para os autores, o co-
nhecimento tácito é aquele pessoal, específico a um determinado contex-
to, sendo difícil de ser formulado e transmitido. Esse tipo de conheci-
mento inclui aspectos cognitivos e técnicos.  

Assim, o estudo do conhecimento e da gestão do mesmo, torna-
se essencial neste contexto para todas as organizações, inclusive no 
âmbito educacional.  

 
As inovações educacionais decorrentes da utili-
zação dos mais avançados recursos técnicos para 
a educação (o que inclui as Tecnologias de In-
formação e Comunicação, TIC, mas também as 
técnicas de planejamento inspiradas nas teorias 
de sistemas, por exemplo) constituem um fenô-
meno social que transcende o campo da educação 
propriamente dita, para situar-se no nível mais 
geral do papel da ciência e da técnica nas socie-
dades industriais modernas (BELLONI, 2002, 
p.2) 

 
Esse aumento de informações e TICs, bem como de caminhos 

para o aprendizado gerou novas oportunidades de como as pessoas po-
dem aprender e adquirir conhecimentos (ANOHINA, 2005). A autora 
complementa ainda que várias são as expressões para delimitar essa 
modalidade de ensino mediada por tecnologias, sendo que este trabalho 
utilizará a expressão Educação a distância – EaD.  

A EaD é caracterizada por: separação entre professor e estudan-
te, autonomia do estudante, uso de tecnologias para compartilhamento 
de material e comunicação de mão dupla entre os agentes (PAULSEN, 
2002). Belloni (2002, p.7) complementa que 

aliás, o próprio conceito de distância está se 
transformando, como as relações de tempo e es-
paço, em virtude das incríveis possibilidades de 
comunicação a distância que as tecnologias de te-
lecomunicações oferecem. Também o conceito 
de interatividade carrega em si grande ambigui-
dade, oscilando entre um sentido mais preciso de 
virtualidade técnica e um sentido mais amplo de 
interação entre sujeitos, mediatizada pelas má-
quinas. 
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Nesse sentido, percebe-se cada vez mais a necessidade prioritá-

ria de formação continuada, pois, é menor o ciclo de vida útil dos co-
nhecimentos e habilidades que um trabalhador qualificado requer para 
seu trabalho (ARIAS, 2005). 

Aretio (2002) complementa essa reflexão ao afirmar que as ân-
sias por aprender são hoje enormes em boa parte dos extratos do tecido 
social. Procura-se saber mais para ampliar oportunidades; dialogar mais 
e melhor com o entorno; estar interado com outros seres humanos; ad-
quirir conhecimentos, habilidades e formas de comportamento adequa-
dos às necessidades próprias e às demandas da sociedade. Saber mais, 
sem ter que abandonar o posto de trabalho; aprender sem ter de seguir 
ritmos e formas rotineiras para um grupo; aprender e saber mais, mas 
sem a necessidade de ir a um lugar determinado em um momento con-
creto. 

Desta forma, a modalidade de educação a distância foi poten-
cializada, culminando em uma educação cada vez mais próxima e per-
sonalizada, além de privilegiar a troca de conhecimentos em rede e, com 
isso, instigar o surgimento de comunidades de aprendizagem (ABRAE-
AD, 2007). Complementa-se ainda que 

quanto à educação a distância, o conceito tende a 
se transformar, pois uma das macrotendências 
que se pode vislumbrar no futuro próximo do 
campo educacional é uma “convergência de pa-
radigmas” que unificará o ensino presencial e a 
distância, em formas novas e diversificadas que 
incluirão um uso muito mais intensificado das 
TIC (BELLONI, 2002, p.8). 

 
A educação é uma das principais bases para o crescimento eco-

nômico e social de um país. A expansão da educação superior no Brasil, 
devido à sua extensão territorial, é um desafio para os governantes. A 
educação a distância vem ao encontro deste desafio, podendo minimizar 
os problemas territoriais e democratizar a educação superior no país 
(PACHECO, 2007) 

 
Neste contexto, “educação a distância” deixa de 
ser apenas mais uma modalidade de educação pa-
ra se tornar sinônimo de uma nova fatia de mer-
cado, muito rentável, para a indústria da comuni-
cação e o setor privado da educação. Considerar 
o ensino a distância como solução para carências 
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educacionais e/ou rejeitá-lo por qualidade insufi-
ciente é colocar mal a questão, porque disfarça as 
questões mais importantes para a compreensão 
do fenômeno: seu caráter econômico, que deter-
mina muitas práticas, e suas características técni-
cas, que apontam para aquela “convergência de 
paradigmas”, isto é, para a mediatização técnica 
dos processos educacionais, como, aliás é sempre 
bom lembrar, já ocorreu com os processos de 
comunicação (BELLONI, 2002, p.8). 

 
O desenvolvimento da modalidade a distância nos últimos anos 

serviu para implementar os projetos educacionais mais diversos em 
distintas e complexas situações. As múltiplas possibilidades oferecidas 
pela educação a distância estão diretamente relacionadas à flexibilidade 
que caracteriza todos os programas (LITWIN, 2001). 

No objetivo deste estudo, justifica-se também a opção de traba-
lhar o tema no âmbito da Gestão Universitária, pois poucos trabalhos na 
área de EaD focam a gestão dessa modalidade. Corroborando com essa 
afirmação, resgata-se a afirmação de Rumble (2003, p.15) que ressalta 
que  

não existe ainda uma documentação abundante 
tratando especificamente dos sistemas de gestão 
do ensino a distância. A quantidade de pessoas 
que buscam esse tipo de ensino, assim como ins-
tituições em diversos países que recorrem aos 
seus métodos, justificam a magnitude dos recur-
sos destinados ao ensino a distância. Para que os 
dirigentes utilizem esses recursos com eficiência 
e eficácia, é necessário que desenvolvam compe-
tências no campo da gestão do ensino a distância.  
 

A UNESCO destaca ainda que diante do crescimento dessa mo-
dalidade, percebe-se que nem todas as instituições estão conseguindo 
obter resultados favoráveis, visto que o planejamento de cursos com tais 
características não é tão parecido com o do meio presencial. O desafio é 
usar a educação a distância de forma mais sistemática, integrada à estru-
tura educacional da região, de modo a melhorar a qualidade, a eficácia e 
a eficiência da educação e do treinamento, provendo oportunidades 
educacionais mais amplas e variadas (UNESCO, 1997). Além disso, no 
mercado da educação a distância, o uso intensivo das TIC se combina 
com as técnicas de gestão e marketing, gerando formas inéditas de ensi-
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no que podem até resultar, às vezes e com sorte, em efetiva aprendiza-
gem (BELLONI, 2002). 

O estudo da Gestão Universitária vem corroborar com esse pa-
norama, buscando atender essas lacunas e preparar qualificadamente 
profissionais para atuar nas Instituições de Ensino Superior (IES). Com 
isso, destaca-se a importância de um estudo da gestão dos cursos dessa 
modalidade. Ao encontro dessas ideias, Rumble (2003, p.13) apresenta 
que 

a gestão não se limita a certas categorias de em-
presa. A gestão é um exercício comum a todas as 
organizações, quer tenham finalidade lucrativa ou 
não, quer sejam grandes ou pequenas, pública ou 
privadas. O ensino não é uma exceção. É funda-
mental, para os diferentes atores do processo, que 
a gestão do ensino seja eficiente (que garanta o 
equilíbrio entre os gastos e os produtos do proces-
so educativo, de forma a diminuir os custos ao 
máximo) e eficaz (que atinja os objetivos). 

Na gestão, é necessário trabalhar com três conceitos essenciais: 
eficiência, eficácia e efetividade. A eficácia é fazer o que precisa ser 
feito, ou seja, o grau em que a organização atinge resultados válidos. Já 
a eficiência consiste em fazer da melhor maneira, considerando todos os 
aspectos e a sua tendência. Desta forma chega-se o conceito de efetivi-
dade, que é pode ser definido como a eficácia com eficiência, ou seja, 
chegar ao objetivo por meio da melhor forma possível (LACOMBE, 
2004). 

É importante destacar ainda a complexidade dessas organiza-
ções. Suas peculiaridades, tornam a universidade um campo rico e com-
plexo de estudos, sendo que muitas vezes uma visão única de mundo 
não é suficiente para entendê-la. Neste contexto, faz-se necessário o 
entendimento por meio de várias visões, interpretações e paradigmas. 

Outro ponto ressaltado é a importância de profissionais com ên-
fase em gestão de cursos na modalidade a distância, pois estes não estão 
isentos dos mesmos desafios encontrados no sistema tradicional de ensi-
no. “Devem dotar-se das mesmas competências comuns a quaisquer 
gestores, mas o cenário no qual exercem suas atividades é bastante dife-
rente” (RUMBLE, 2003, p.14). 

Um dos problemas enfrentados pelos gestores das IES é a eva-
são nessas instituições. A UNESCO (1997) destaca que em muitos paí-
ses ainda há acesso limitado ao ensino e altas taxas de evasão escolar. 
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As IES estão passando por um momento muito 
difícil[...]. Os índices de inadimplência e evasão 
são muito elevados, e captar e manter alunos tem 
sido uma tarefa árdua. O setor expandiu, e tem-se 
atualmente um excesso de Instituições e vagas, 
mas ainda existe um grande número de pessoas 
que não conseguiram ingressar no Ensino Supe-
rior com recursos próprios. Muitos começam, 
mas não conseguem se manter na Instituição. De 
um lado, a expansão do ensino superior; de outro, 
o baixo poder aquisitivo dos alunos (MURIEL, 
2006, p.97). 

 
Quanto a permanência e a evasão, são temas inerentes a todas as 

Instituições de ensino superior (IES) não sendo diferente na esfera pú-
blica. Nestas, há uma sinalização por parte do MEC, da necessidade de 
pesquisas nesta área. Nesta perspectiva faz-se importante verificar os 
fatores contribuintes à evasão e as dificuldades dos alunos frequentes, 
com o intuito de minimizar o número dos acadêmicos que abandonam o 
ensino superior, o que poderia levar o curso a realizar uma avaliação 
constante (BIAZUS, 2004).  

A evasão universitária tem se caracterizado como uma realidade 
recorrente no âmbito do ensino de graduação, em várias partes do mun-
do. As formas de acesso e permanência dos alunos nos cursos superio-
res, especificamente na graduação, têm preocupado pesquisadores e 
gestores no mundo inteiro (FARIA, ALCANTARA, GOIA, 2008). 

Em pesquisa anterior pôde-se perceber que muitos dos fatores 
citados como dificultadores e contribuintes a evasão, advêm de uma 
carência oriunda de um modelo mental da modalidade presencial, ou 
seja, fatores como a falta de contato direto com professores, colegas e 
tutores trazem dificuldades aos alunos, podendo assim levá-los ao aban-
dono do curso. Para tanto, faz-se necessário uma gestão mais ativa de 
atividades presenciais e utilização de recursos que permitam atividades 
em grupo entre os estudantes, para que os mesmos não se sintam sozi-
nhos e desmotivados (PACHECO, 2007). 

Para Cislaghi (2008) o estudo do fenômeno da evasão discente 
em IES brasileiras ainda é uma área de pesquisa a ser desenvolvida e 
que, certamente, este estágio inicial de conhecimento tem relação direta 
com a pouca atenção que é dada ao setor da educação.  

É necessário ainda destacar a complexidade da organização u-
niversitária. Para melhor entende-la e conhecê-la busca-se uma análise 
por meio de diversas teorias e paradigmas.  
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É preciso considerar como vivenciamos hoje as 
consequências desta ideia perversa de expansão e 
democratização do ensino superior. O conceito 
de eficiência organizacional como condição da 
atividade universitária está definitivamente im-
plantado na instituição pública. Proliferam as a-
nálises que tentam diagnosticar todas as dificul-
dades enfrentadas pelas universidades públicas 
como derivadas de defeitos na gestão (SILVA, 
2001, p.296) 

 
O autor ainda agrega que a instituição pública é em geral mais 

complexa que a empresa de ensino privada, por ter de atender a expecta-
tivas mais amplas de atuação, o modelo econômico-pragmático de ad-
ministração não pode se restringir somente à gestão econômica. A apli-
cação do modelo privatista a instituições que, pelo menos em tese, se 
caracterizam pela prioridade dos aspectos intelectuais e acadêmicos, 
gera as contradições que existem atualmente, mascaradas pela progres-
siva adaptação do trabalho intelectual e acadêmico às novas exigências, 
o que passou a ser visto como condição de sobrevivência acadêmica 
(SILVA, 2001). 

Complementa-se que a gestão dos cursos a distância deve estar 
comprometida com a qualidade. A ampliação quantitativa da educação 
superior brasileira por meio dessa modalidade precisa vir acompanhada 
da qualidade do ensino, para gerar assim o desenvolvimento sócio-
econômico do país (PACHECO, 2007). 

 
Neste quadro de dificuldades para os países peri-
féricos como o Brasil, as possibilidades de mu-
dança, no sentido da democratização do acesso 
aos meios técnicos disponíveis na sociedade e da 
diminuição das desigualdades sociais, situam-se 
no nível das escolhas políticas da sociedade, ou 
seja, da capacidade de a escola e os cidadãos a-
creditarem – e agirem consequentemente – em 
uma concepção dos processos de educação e co-
municação como meios de emancipação e não 
apenas de dominação e exclusão (BELLONI, 
2002, p.5) 

 
Nesse sentido, percebe-se que uma das deficiências encontrada 

no sistema educacional brasileiro, diz respeito ao seu alcance, princi-
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palmente tratando-se de ensino superior. A UNESCO (1997) ressalta 
que para minimizar essas deficiências, as instituições terão de estabele-
cer novas parcerias e alianças, para que possam atender as necessidades 
da sociedade de forma mais efetiva do que a maioria delas está conse-
guindo atender hoje. A experiência e a competência já adquiridas em 
instituições de aprendizagem aberta e a distância precisam ser aprovei-
tadas ao máximo em futuras estruturas educacionais. 

Para enfrentar esses desafios no Brasil, o conjunto das institui-
ções participantes do Fórum das Estatais da Educação propôs a criação 
do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), que congrega institu-
ições públicas de educação superior para ofertar cursos e programas da 
modalidade a distância, tendo como ponto de partida a consolidação e a 
diversificação de experiências, em variados níveis de ensino, que vêm 
gradativamente tomando forma no país (ABRAEAD, 2007). 

O Sistema Universidade Aberta do Brasil, criado em 2005, re-
presenta assim a convergência de esforços das instituições participantes 
do Fórum das Estatais pela Educação para o estabelecimento das bases 
da primeira UAB do país e tem se consolidado por meio de amplos e 
democráticos debates, particularmente por meio da interlocução do Go-
verno Federal com empresas públicas, estatais e a Associação Nacional 
dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes). 

Essa parceria apresenta um quadro promissor, tendo em vista o 
desafio de combater o cenário brasileiro desfavorável: o país ainda figu-
ra entre as nações mais excludentes do mundo, no que diz respeito ao 
acesso ao ensino superior, pois dados do INEP – Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira de 2005 indicam que 
apenas em torno de 11% dos jovens com idade entre 18 e 24 anos têm 
acesso à educação superior presencial (ABRAEAD, 2007). 

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) é uma das 
instituições que aderiram a essa parceria. Com uma experiência 
nacionalmente reconhecida e responsável por 52% da publicação 
nacional sobre EaD (ABRAEAD, 2007) a UFSC tem ampliado o 
contingente de estudantes por meio do ensino a distância.  

Um dos projetos inseridos nessa ampliação do ensino, é o 
projeto piloto em Administração. Este projeto está presente em mais de 
20 estados brasileiros  e é resultado de uma parceria entre a UAB – 
Universidade Aberta do Brasil (projeto pertencente ao Ministério da 
Educação - MEC) e o Banco do Brasil.  

Em Santa Catarina, este curso teve início em julho de 2006, e 
foi destinado aos funcionários do Banco do Brasil, servidores da UFSC 
e outros servidores públicos da esfera federal, estadual e municipal. O 
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curso iniciou suas atividades com 654 alunos, em dez pólos espraiados 
pelo Estado de Santa Catarina: Araranguá, Canoinhas, Chapecó, 
Criciúma, Florianópolis, Joinville, Lages, Laguna, Palhoça e Tubarão.  

Em 2007, mais duas turmas iniciaram o curso de Administração 
a distância da UFSC, um deles destinado aos mesmos pólos do projeto 
piloto, e outro para pólos UAB, contemplando os estados do Rio Grande 
do Sul, Paraná, Bahia e Roraima. 

Um dos problemas detectados no começo do projeto piloto foi a 
evasão. Com o intuito de conhecer essa realidade, foi realizada pela 
pesquisadora, no ano de 2007, uma dissertação que teve como objetivo 
analisar os fatores dificultadores à permanência dos alunos e seus 
reflexos no processo de evasão no curso de graduação em 
Administração a distância da Universidade Federal de Santa Catarina. 

Nesta pesquisa, foi percebida uma lacuna no estado da arte da 
educação a distância, em relação a evasão e a permanência dos estudan-
tes, principalmente quanto a realidade brasileira, em específico na esfera 
pública. Com isso, algumas perguntas surgiram na pesquisa, como: 

a. Como gerenciar os diversos fatores de evasão? 
b. Como aumentar a permanência dos estudantes nos cur-
sos? 
c. Qual o sistema de gerenciamento mais adequado, rígido 
ou flexível? 
d. Até que ponto flexibilizar a educação sem prejudicar o a-
prendizado do estudante ou mesmo sua permanência no curso? 
e. Como preparar o aluno para estudar a distância? 
f. Por que alguns alunos a distância aderem mais ao curso e 
se identificam com a modalidade? 
Essas são algumas indagações resultantes da pesquisa, as quais 

resultaram na proposta desta tese e seu problema de pesquisa descrito a 
seguir. 
 
1.1 Problema de Pesquisa 
 

Quais diretrizes norteiam a gestão do curso de administração a 
distância da UFSC nos processos de evasão e permanência do estudante 
sob a ótica multiparadigmática? 
 
1.2 Objetivo Geral 
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Desenvolver uma construção teórica da gestão do curso de ad-
ministração a distância da UFSC nos processos de evasão e permanência 
do estudante sob a ótica multiparadigmática 
 
1.3 Objetivos Específicos 
 

a) Identificar fatores que influenciam a permanência e a evasão 
dos estudantes a distância; 
b) Verificar a percepção dos professores, tutores, e superviso-
res sobre o processo de gestão da permanência e evasão; 
c) Conhecer práticas de gestão do curso de Administração a 
distância da UFSC relacionadas à permanência e à evasão; 
d) Identificar as práticas de gestão do conhecimento do curso 
em estudo. 

 
 
1.4 Justificativa 
 
 

Para justificativa, analisou-se o estado da arte, por meio de pes-
quisas em livros e nas bases de pesquisas disponibilizadas pela Bibliote-
ca Universitária da UFSC, como: scielo, periódicos Capes, DOAJ - Di-
rectory of Open Access Journals, OpenJ-Gate e banco de teses da Capes, 
a fim de verificar a onde estará inserido este estudo e em quais lacunas 
está sua atuação. 

Destaca-se que a aceleração vertiginosa no desenvolvimento 
das tecnologias de informação e de comunicação passou a configurar um 
desafio e até um questionamento da adequação dos sistemas tradicionais 
de ensino, mas, simultaneamente, passou a oferecer também parcerias na 
criação de uma ampla gama de novas oportunidades de aprendizagem 
sem restrições de tempo e espaço (UNESCO, 1997).  

A UNESCO (1997) complementa essa reflexão ao afirmar que a 
gerência e a administração eficiente requer não apenas uma equipe com-
petente, mas também sistemas e rotinas administrativas bem definidas e 
eficientes, além de sistemas de planejamento e monitoramento, de pla-
nejamento orçamentário e de prestação de contas que levem em conside-
ração critérios de desempenho. Muitas vezes serão bastante diferentes 
dos sistemas correspondentes à gestão de outras formas de educação.  

Um dos problemas na gestão da educação diz respeito a evasão 
e permanência dos alunos. Quanto a essa realidade no sistema educacio-
nal brasileiro, segundo Souza (1999), a evasão é apontada por vários 
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pesquisadores como uma das suas maiores deficiências. Ainda que se-
jam poucas, as pesquisas no Brasil sobre o fenômeno. A preocupação 
dos estudiosos é descobrir as principais causas da evasão, para proporem 
alternativas de solução visando elevar o número de estudantes que con-
cluam seus cursos. 

Corroborando com essa constatação, Biazus (2004) destaca que 
é importante verificar e levantar as razões (causas) contribuintes à 
evasão, com o intuito de minimizar o número dos acadêmicos que 
abandonam o ensino superior. Para o autor, isso poderia levar o curso a 
realizar uma avaliação constante, e, em especial, nas suas inter-relações 
com a comunidade, tendo em vista a busca da qualidade do ensino-
aprendizagem e da sua responsabilidade com a sociedade de forma a 
diminuir os desperdícios.  
 Em pesquisa afim, Cislaghi (2008) comenta sobre a necessidade 
de estudos específicos na área de EaD.  

Para conhecer os estudos na área de evasão, fez-se uma análise 
das teses e dissertação disponível no Banco de teses e dissertações da 
Capes. Sobre a temática evasão, foram analisadas 92 trabalhos, tendo-se 
os seguintes dados. 
 
Tabela 1: Tipos de trabalhos sobre evasão 

 
Frequência  
Absoluta 

Frequência  
relativa (%) 

Frequência relativa  
acumulada (%) 

Dissertação 77 83,7 83,7 
Especialização 5 5,4 89,1 
Tese 10 10,9 100 
Total 92 100   
Fonte: elaborado pela autora 
 

Quanto ao tipo de trabalho, pode-se perceber que a maioria 
(83,7%) são de dissertações. Somente 10,9% são relativas a tese sobre a 
temática evasão. Ressalta-se ainda que destes trabalhos, oito trabalham 
com essa temática na educação a distância, sendo seis dissertações, um 
trabalho de especialização e uma tese. 
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Ilustração 1: Evolução das pesquisas sobre evasão 
Fonte: elaborado pela autora 
 
 Outra análise feita diz respeito ao ano que os trabalhos sobre 
evasão foram publicados. Pode-se perceber na ilustração que até 2001, 
tem-se um crescimento dos trabalhos, seguido de uma queda até 2004 e 
um crescimento nos anos posteriores, principalmente devido a pesquisas 
relacionadas com a educação e distância. Justifica-se assim a contempo-
raneidade da pesquisa.  

Foi feita também uma análise sobre o método escolhido para es-
te trabalho, a Grounded Theory. Analisando novamente o acervo do 
banco de teses e dissertações da Capes pode-se constatar que até 2007 
haviam sido publicados 97 trabalhos com essa metodologia, sendo 
62,9% de dissertações e 37,1% de teses. Ressalta-se que muitos traba-
lhos utilizaram uma parte da metodologia e não focaram na construção 
de teorias. 
 
 
 
 
Tabela 2: tipos de estudo com Grounded Theory 

  Frequência Absoluta Frequência relativa (%) 
Dissertação 61 62,9 
Tese 36 37,1 
Total 97 100 

Fonte: elaborado pela autora 
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Quanto aos cursos que mais utilizam essa metodologia, pode-se 
verificar que 29,9% está relacionado a área de Enfermagem, 21,6% à 
Administração e 18,6% à Psicologia. As outras áreas têm poucas publi-
cações nesta área.  
 
Tabela 3: Cursos utilizando Grounded Theory 

  Frequência Absoluta Frequência relativa (%) 
Enfermagem 29 29,9 
Administração 21 21,6 
Psicologia 18 18,6 
Comunicação 5 5,2 
Educação 4 4,1 
Saúde Pública 3 3,1 
Engenharia da Produção 2 2,1 
Ciências ambientais e saúde 2 2,1 
Ciência da informação 2 2,1 
Ciência da Religião 1 1 
Engenharia Civil 1 1 
Agronegócios 1 1 
Reumatologia 1 1 
Engenharia Elétrica 1 1 
Medicina 1 1 
Ciência da informação 1 1 
Enfermangem 1 1 
Economia 1 1 
Saúde Coletiva 1 1 
Psiquiatria 1 1 
Total 97 100 
Fonte: Elaborado pela autora 

 
Já em relação as universidades que possuem mais trabalhos nes-

sa área, destaca-se a PUC com 16.5% e a USP com 15,5%. A UFSC 
possui seis trabalhos publicados, totalizando 6,2% do total. 
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Tabela 4: Universidades com trabalhos com Grounded Theory 

  
Frequência  
Absoluta 

Frequência  
relativa (%) 

PUC 16 16,5 
USP 15 15,5 
UERJ 7 7,2 
UFMG 6 6,2 
UNIFESP 6 6,2 
UFSC 6 6,2 
FGV 5 5,2 
UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS 4 4,1 
UFRGS 4 4,1 
UF VIÇOSA 2 2,1 
UNIVERSIDADE METODISTA DE SÃO PAULO 2 2,1 
UNIVERSIDADE PRESBITERIANA MACKENZIE 2 2,1 
UNIVALI 2 2,1 
UFCE 2 2,1 
UFRJ 2 2,1 
UNIVERSIDADE MUNICIPAL DE SÃO  
CAETANO DO SUL 1 1 
UNIVALI 1 1 
UFSM 1 1 
UFPE 1 1 
FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ 1 1 
UNIVERSIDADE EST.PAULISTA JÚLIO DE  
MESQUITA FILHO 1 1 
UFPB 1 1 
UF UBERLÂNCIA 1 1 
UNIVERSIDADE CATÓLICA DOM BOSCO 1 1 
UFBA 1 1 
UFES 1 1 
FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ 1 1 
UEM 1 1 
 UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS  1 1 
UNB 1 1 
UFMS 1 1 
Total 97 100 
Fonte: elaborado pela autora 
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Já quanto a evolução do uso da Grounded Theory, é constatado 
que se encontra em ascensão em pesquisas brasileiras, podendo ser per-
cebida essa evolução na Ilustração 2. 

Ilustração 2: Evolução dos estudos utilizando Grounded Theory 
Fonte: elaborado pela autora 

 
Complementa-se também a justificativa deste trabalho por meio 

dos critérios abordados por Castro (1978): importância, originalidade e 
viabilidade.   

A importância desta pesquisa abrange várias partes, primeira-
mente em relação à contribuição para a gestão do curso na modalidade a 
distância, que por meio desta pesquisa poderá delinear ações, bem como 
compartilhar práticas sobre a gestão da evasão e permanência dos alu-
nos. Além disso, a construção de uma teoria sobre o assunto pode auxi-
liar no desenvolvimento desta área, bem como estimular pesquisas cor-
relatas a essa temática, como já indicado pelo MEC aos cursos partici-
pantes da UAB. 

Além disso, busca-se cooperar com a aplicabilidade da teoria, a 
fim de minimizar o fenômeno evasão além de buscar a melhoria da ges-
tão e da qualidade do processo de ensino-aprendizagem.  

Com isso, apresenta-se a originalidade da pesquisa visto que 
não há teoria formulada sobre o assunto, principalmente levando em 
conta a realidade brasileira. Tem-se algumas pesquisas nos Estados 
Unidos, Reino Unido e Espanha sobre a temática, mas focando princi-
palmente a questão pedagógica e não de gestão do curso.  

Ressalta-se ainda a interdisciplinaridade da pesquisa. Para Pia-
get (1970) a interdisciplinaridade é como princípio de organização ou de 
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estruturação do conhecimento, capaz de transformar os postulados, con-
ceitos, as fronteiras, os pontos de junção e os métodos das disciplinas 
científicas. 

Sendo assim, justifica-se esse trabalho no âmbito da interdisdi-
plinaridade, abordando áreas como administração, gestão do conheci-
mento, educação a distância, teoria crítica, entre outras. 

Desta forma, é destacado ainda a aderência desta pesquisa ao 
programa de pós-graduação em Engenharia e Gestão do Conhecimento, 
visto que esta é uma proposta interdisciplinar, que tem como foco a 
educação a distância, sendo esta uma das linhas de pesquisa da área de 
Mídias do Conhecimento. Além disso, a teoria elabora tem como bali-
zadores de sua criação a fala dos entrevistados e a gestão do conheci-
mento. 

Já em relação a viabilidade da pesquisa, no que tange o acesso 
às informações, o projeto tornou-se viável por ser concebido no próprio 
Departamento de Ciências da Administração da Universidade Federal de 
Santa Catarina, com a atuação anterior da pesquisadora no referido cur-
so, bem como contar com o apoio e auxílio dos professores e da coorde-
nação. Pesquisa anterior correlata também auxilia a pesquisadora na 
realização deste trabalho, bem como o apoio e auxílio do grupo de pes-
quisa NEOGAP –Núcleo de Estudos e Observação em Gestão, Aprendi-
zagem e Pessoas. 

Além disso, o método escolhido permite o alcance dos objetivos 
delineados. Como visto, a utilização da Grounded Theory encontra-se 
em ascensão no Brasil, auxiliando principalmente nas pesquisas qualita-
tivas na construção de teorias, como será descrito nos procedimentos 
metodológicos. 
 
1.5 Estrutura do trabalho 
 

Apresentando-se a estrutura do trabalho, no Capítulo 2 tem-se 
um resgate de conceitos relevantes para a execução deste trabalho, con-
tando com uma abordagem sobre ensino superior e EAD. Quanto ao 
ensino superior, abordaram-se os seguintes tópicos:  Educação Superior, 
qualidade e avaliação nas IES, evasão na Educação Superior, tipos de 
evasão e possíveis causas da evasão. Em relação à abordagem de Educa-
ção à distância, utilizou-se a seguinte estrutura: histórico, definições de 
EaD, vantagens e desvantagens EaD, características da EaD,  EaD no 
Brasil e em países em desenvolvimento, Universidade Aberta do Brasil 
(UAB) e evasão na EaD. Além disso aborda-se os conceitos de gestão 
do conhecimento e da teoria crítica. 
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O Capítulo 3 consiste nos procedimentos metodológicos, neste 
caso composto por: abordagem e tipo de estudo, coleta de dados, univer-
so e amostra da pesquisa, instrumento de coleta de dados, tratamento e 
análise de dados, limitações. 

No Capítulo 4 é apresentada a Universidade Federal de Santa 
Catarina e o Curso de Administração a distância desta universidade.  

Já no Capítulo 5 relata-se ainda as categorias, subcategorias, 
propriedades e dimensões, explicadas por meio das falas dos autores. 
Tem-se ainda a apresentação do diagrama com a relação entre as variá-
veis da teoria, bem como sua descrição, por meio de uma interpretação 
multiparadigmática. 

Já no Capítulo 6 tem-se as considerações finais desta pesquisa, 
bem como as recomendações de trabalhos futuros. 

Por fim, têm-se as referências deste trabalho e os apêndices e 
anexos. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-EMPÍRICA 
 

Esta etapa pretende aprofundar os conhecimentos teóricos sobre 
o tema, tomar conhecimento, com detalhes, das várias posições existen-
tes sobre o mesmo, levantar os pontos de concordância e discordância 
das várias posições, confrontando as colocações de vários autores entre 
si, com as próprias conclusões do pesquisador, estabelecendo, dessa 
maneira, a base teórica para a pesquisa (TOMANIK, 1994). 

Ressalta-se que esta pesquisa utilizará o método da Grounded 
Theory, sendo que neste método, a fundamentação teórica pode ser 
construída ao longo da pesquisa, dependendo dos temas que aparecerão 
nas análises. Desta forma, optou-se por realizar uma fundamentação 
abordando os temas mais amplos da pesquisa, bem como os paradigmas 
selecionados para análise.  

Para esta pesquisa, conceitua-se inicialmente a educação supe-
rior, com seu histórico e a evasão nesta esfera. Em seguida, é apresenta-
da a modalidade a distância, com seus histórico, características e a eva-
são dos alunos. Discute-se posteriormente a gestão do conhecimento e a 
teoria crítica, arcabouços teóricos relevantes para a análise multipara-
digmática realizado no estudo de caso.  Tem-se também a discussão 
sobre paradigmas, com conceitos necessários para entendimento poste-
rior para os procedimentos metodológicos. 

Sendo assim, neste Capítulo, aborda-se sobre educação superi-
or, educação a distância, evasão e permanência, gestão do conhecimen-
to, teoria crítica e paradigmas. 

Apresenta-se a seguir a discussão sobre a educação superior. 
 
2.1 Educação Superior 

 
Estudar sobre a educação superior é poder conhecer a trajetória 

dessa instituição, levando a compreensão do seu espírito e missão e a 
razão da existência de sua estrutura e gestão. “As características iniciais, 
o meio e o processo político-administrativo em que estavam inseridas e 
os objetivos claramente definidos, a rigor, foram aspectos determinantes 
para o seu funcionamento e perenidade durante mais de oito séculos de 
sua existência”  (MELO, 2002, p.34). 

 
No contexto da Universidade, sua missão é algo 
que se reconceitua a cada época e jamais será de-
finida com exatidão ao longo da história. As ori-
gens mais remotas da universidade dissolvem-se 
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na poeira dos séculos. Já no Egito sob Ptolomeu I 
(século III a.C.), o mouseion de Alexandria era 
um local de ensino e debate dos conhecimentos 
existentes - papel muito próximo do que define a 
universidade em nosso tempo. As universidades 
em seus primórdios, ainda na idade média, volta-
ram-se principalmente para a formação intelectu-
al do clero. Depois, no Renascimento, os proprie-
tários e pessoas bem nascidas passaram a fre-
quentá-las. A vida moderna pode ser definida 
como a era da formação especializada, voltada 
para a carreira acadêmica e formação dos chama-
dos profissionais liberais (PESSOA, 2000, p.49-
50).  
 

Pode-se ainda enumerar uma série de motivos para justificar a 
existência das universidades: é o locus onde convivem todas as áreas do 
conhecimento; é o melhor lugar possível para uma enriquecedora transi-
ção da adolescência para a juventude e, depois para a idade adulta. A-
presentando-se, por fim, que a universidade tem ainda o papel de formar 
a cidadania e, talvez seja essa a sua principal função (PESSOA, 2000). 

Para Melo (2002), está consagrado nas universidades um espíri-
to de liberdade, que acompanha essas instituições desde sua formação, 
suportado pela discussão livre em defesa de posições e de direitos, que 
afirmam o processo democrático como uma de suas principais caracte-
rísticas inalienáveis. 

Além disso, quando se trata da educação, não se pode concebê-
la sem considerar sua correlação com o desenvolvimento econômico, 
social e cultural global. Sendo assim, a UNESCO (1997) relata que mui-
tos analistas econômicos reconhecem a relevância do capital humano 
como componente essencial da economia. Complementa que isso tem 
influenciado o interesse crescente dos governos no desenvolvimento de 
recursos humanos nas últimas décadas, sendo isto observado tanto nos 
países em desenvolvimento como nos países desenvolvidos, embora as 
circunstâncias, prioridades e desafios sejam diferenciados. O desenvol-
vimento dos recursos humanos por meio da educação inicial, extensiva e 
continuada se considera essencial para o desenvolvimento, o crescimen-
to e a competitividade de um país. Agrega-se ainda que  

As universidades, neste início do terceiro milê-
nio, enfrentam uma série de exigências no que 
tange à redefinição de seus princípios e finalida-
des, dificilmente experimentados durante seus 



 31 

mais de oito séculos de história, com possíveis 
implicações na sua atual estrutura e posiciona-
mentos frente as demandas sociais emergentes 
(MELO, 2002, p.18). 

 
Corroborando com essa afirmação, Almeida (2001) afirma que 

a vida em sociedade, especificamente a qualidade de vida, depende de 
conhecimento e, sobretudo, da transformação de conhecimento em con-
dutas concretas das pessoas entre si e com a natureza ou com o resultado 
das transformações dessa natureza feita pelo homem. Complementa 
ainda que a produção do conhecimento é tarefa da ciência, enquanto 
transformar o conhecimento em bens e produtos é encargo da pesquisa 
aplicada e da produção de tecnologia. Porém transformar o conhecimen-
to em condutas novas, principalmente das novas gerações, é missão do 
ensino de nível superior na sociedade.  

Ao encontro dessas ideias, destaca-se que a Universidade é uma 
instituição de relevada importância para a sociedade. São organizações 
baseadas no saber, responsáveis pela educação superior. Educação, con-
forme salientado por Ferreira (1998, p.234), é “o processo de desenvol-
vimento da capacidade física, intelectual e moral do ser humano em 
geral, visando a sua melhor integração individual e social”.  

Para Melo (2002), a universidade é uma organização social 
formal e complexa. Diferencia-se das demais algumas características 
peculiares, como a ambiguidade de metas, a prestação de serviços de 
uma clientela cada vez mais exigente, tecnologia diversificada e, sobre-
tudo, o emprego de profissionais de alto nível de especialização. Além 
disso, essa instituição é um grande instrumento de coesão social, e for-
mada por áreas dedicadas à criação de competências (REBELO, 2004). 

A produção e a disseminação do conhecimento na Universidade 
deve ser voltada para a educação com foco na formação profissional de 
alta qualidade, em diversas áreas do conhecimento de modo que atenda 
às necessidades do setor produtivo e da comunidade. Compactuando 
com esta ideia, Buarque (1994) evidencia que o caminho da humanidade 
passa pela universidade, a qual reage e se transforma em busca do de-
senvolvimento de uma educação de qualidade.  

Melo (2002) complementa ainda que o processo econômico e 
social de um país depende, sobretudo, do fortalecimento e da credibili-
dade das instituições públicas. Neste contexto, as universidades desta-
cam-se como valiosos patrimônios sociais exercendo as funções de En-
sino, Pesquisa e Extensão. Complementa ainda que  
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A característica mais marcante dessa insti-
tuição na atualidade, é a capacidade de se 
mobilizar, seja para questionar a estrutura 
de poder e a ordem social, seja para suge-
rir utopias concretas, no que diz respeito a 
forma como deve ser a sociedade e a exis-
tência da raça humana na próxima civili-
zação. Ela mantém-se em permanente 
questionamento, especialmente pelos mo-
vimentos estudantis, incansáveis pela bus-
ca de respostas aos valores de uma civili-
zação que ao mesmo tempo em que prega 
a liberdade, a fraternidade e a igualdade, 
deixa-se dominar pela exploração e a vio-
lência. Logo, em função de suas diversas 
formas, a universidade defronta-se com 
algumas crises que se caracterizam como 
conjuntural, política, estrutural, intelectual 
e ideológica (MELO, 2002, p.50). 
 

Para Almeida (2001), no contexto atual, as instituições são de-
safiadas a assumir novas funções sociais e não podem mais ficar alheias 
ao que se passa, porque desconhecer tal desafio e não se atualizar pode 
significar entropia e morte institucional. Se isso é valido para todas as 
instituições sociais, vale ainda mais para as instituições universitárias 
sob os auspícios das quais esteve, durante muitos séculos, o papel de 
vanguarda na condução das transformações e na indicação das tendên-
cias de desenvolvimento social e cultural. Pessoa (2000, p.26) comple-
menta ainda que “os recentes debates em torno da universidade continu-
am a adotar o discurso da necessidade de se repensar o modelo de uni-
versidade atual e, mais uma vez, colocam em questão as bases do atual 
sistema universitário, que tem sua origem na reforma de 1968”. 

Salienta Jacobsen (1996) que a sociedade brasileira vive mo-
mentos de grandes dificuldades e convive acompanhada de crises de 
ordem econômica, social e política, e que, de modo geral, essas organi-
zações sociais apresentam-se bastante desorientadas. 

Nesse contexto, Melo (2002) afirma que as universidades estão 
inseridas nestes contextos, que ensejam múltiplas possibilidades de 
contribuição à sociedade, desde suas necessidades básicas e vitais, até o 
desenvolvimento de tecnologias de ponta gerando assim a melhoria da 
qualidade de vida da população brasileira.  
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Contudo, Jacobsen (1996) ressalta que o mercado de trabalho já 
está saturado com excesso de graduados oriundos das muitas IES, as 
quais também passam por dificuldades de ordem econômica, sendo 
obrigadas a funcionar com um quadro de pessoal técnico bastante redu-
zido ou de forma inadequada. Complementa ainda que o simples diplo-
ma hoje não garante mais que o seu portador alcance com facilidade 
posições de destaque no mercado de trabalho. Ao contrário, o grau de 
competição é intensamente superior ao de tempos atrás, exigindo, deste 
modo, que a disputa seja em grande parte derivada da qualidade do en-
sino transmitido. 

Pessoa (2000) apresenta a crítica de que o modelo único de uni-
versidade brasileira, definido pelo postulado da indissociabilidade do 
ensino, pesquisa e da extensão surgiu no contexto desenvolvimentista, 
através do qual se esperava que a universidade promovesse a superação 
do atraso científico e tecnológico do País. 

 
A rigidez do caráter unitário do modelo de uni-
versidade adotado no Brasil tem sido alvo cons-
tante de críticas, argumentando-se que, hoje, a 
dissociação entre o ensino e a pesquisa parece ser 
a regra, antes que a exceção. Na França, por e-
xemplo, a pesquisa científica é, em geral, feita 
fora das universidades, concentrando-se em insti-
tuições específicas. Nos Estados Unidos a pes-
quisa está altamente concentrada em um pequeno 
número de research universities, enquanto que a 
grande massa de escolas profissionais e colleges 
são essencialmente instituições de ensino. A Grã-
Bretanha, e outros países – como a Alemanha e 
França, mantêm sistemas de formação profissio-
nal pós-secundária de nível técnico, profissional 
e vocacional, com ênfase no ensino e na forma-
ção prática; excetuando-se Oxford e Cambridge, 
que continuam concentrando a pesquisa e a pós-
graduação  (PESSOA, 2000, p.28). 

 
Essa situação gerou crescente interesse por parte da sociedade 

no sentido de que haja educação superior de melhor qualidade, e os 
recursos utilizados pelas IES, no caso das IES públicas com recursos 
provenientes dos contribuintes, sejam investidos de uma forma mais 
condizente. Verifica-se, assim, que a maioria dos setores da sociedade 
concorda que não é possível manter o status quo das IES, daí o porquê 
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de tanto a comunidade acadêmica como a sociedade entenderem que é 
necessário mudar a imagem negativa da aludida organização (JACOB-
SEN, 1996). 

A discussão da qualidade do ensino nas universi-
dades brasileiras, tão em voga nos dias atuais, 
tem mudado de foco nas últimas décadas. Nos 
anos setenta havia uma crítica consensual nos 
segmentos universitários de que a baixa qualida-
de acadêmica era um resultado da política de fá-
cil credenciamento adotada durante o regime mi-
litar, a qual acabou beneficiando o setor privado 
de ensino superior. Nesse aspecto, era como se 
até o final dos anos setenta, o problema da quali-
dade atingisse exclusivamente o setor privado 
(PESSOA, 2000, p.29). 

 
Acrescenta-se um comentário sobre os custos da IES, enfatiza-

se que enquanto a maioria dos estudos usam métodos derivados da pro-
dução de bens, a educação faz parte do setor de serviços. Os estudantes 
não devem ser compreendidos apenas como clientes, mas como partici-
pantes ativos na produção deste serviço – neste caso, a aprendizagem 
(UNESCO, 1997). 

As transformações geradas pelo processo de globalização che-
garam à educação superior impondo novas posturas. A Universidade 
como produtora de futuros profissionais precisa estar atenta à adaptação 
constante de seus sistemas educativos e às competências exigidas pelo 
mercado. Para Dias Sobrinho (1999, p. 25), “o futuro de uma nação se 
projeta cada vez mais, sobretudo em base de seu capital educativo. Ele é 
o principal motor das transformações e deve ser o instrumento da com-
preensão das mudanças”. Para o autor, as profissões se alteram com 
muita velocidade, por esta razão as IES devem acompanhar as transfor-
mações da sociedade.  

Para Pessoa (2000) as universidades  passam hoje por um acele-
rado processo de transformação, enfrentando problemas praticamente 
semelhantes, dentre eles: 

a) O elevado custo do ensino superior, que absorve parcela con-
siderável do orçamento público, competindo portanto com ou-
tras necessidades políticas, sociais e econômicas; 
b) A necessidade de grande flexibilidade na organização curri-
cular e de inovações no sentido de formar uma massa de estu-
dantes apta a atender um mercado de trabalho em rápida trans-
formação; 
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c) A pressão contraditória, que se manifesta entre a necessidade 
de alta capacitação e especialização no desenvolvimento da 
pesquisa, e as exigências do ensino em nível de graduação para 
um grande número de estudantes; 
d) A pressão para a colaboração no desenvolvimento tecnológi-
co, que frequentemente interfere no desenvolvimento da ciência 
básica que deve alimentá-lo; 
e) O desenvolvimento de áreas de colaboração interdisciplinar, 
tanto no ensino como na pesquisa, que normalmente são difíceis 
de implementar na estrutura fortemente compartimentalizada 
que caracteriza a organização da universidade. 
Dentro dessa ótica a Universidade deve buscar caminhos para 

se atualizar e oferecer uma formação adequada aos seus estudantes e 
professores. Autores como Batista e Souza Pinto (2004) ao analisarem o 
processo inferem que cabe às Instituições de Ensino Superior, pelo seu 
caráter milenar e pelas suas funções de acesso, produção e disseminação 
do conhecimento, participar e analisar todas as transformações, procu-
rando se adaptar e, ao mesmo tempo, por meio da formação e capacita-
ção de profissionais, da realização de pesquisas e de sua interação com a 
sociedade, intervir nos vários aspectos desse processo, por meio de uma 
avaliação reflexiva e consistente que permita sugerir caminhos alternati-
vos, e entre um destes apresenta-se o ensino a distância.  

Melo (2002) destaca que a universidade precisa rediscutir sua 
trajetória e preparar-se para uma readaptação ao ambiente em que está 
inserida. Para isso, vem crescendo nos últimos anos, modelos de univer-
sidade que visam atingir um maior número de pessoas, como é o caso da 
Universidade Virtual, ou para atender aos interesses de segmentos espe-
cíficos da sociedade, como a Universidade Empreendedora e a Univer-
sidade Corporativa.  

Colaborando com essa afirmação, Belloni (2006) lembra que a 
demanda de ensino superior não cessa de crescer na maioria dos países 
desenvolvidos, enquanto em países como o Brasil tende a crescer ainda 
mais significativamente em virtude da expansão do ensino secundário. 
A autora ressalta ainda que as mudanças deverão então ocorrer no senti-
do de aumentar a oferta de oportunidade de acesso e ao mesmo tempo 
diversificar esta oferta de modo a adaptá-las às novas demandas. 

 
No que se refere às universidades públicas, em 
particular, sua gestão tem sido permeada de difi-
culdades, abrangendo desde a escassez de recur-
sos, à rigidez da estrutura administrativa. Na me-
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dida em que se utilizam de recursos públicos, es-
tão sob o império da lei e das regras ditadas pelo 
Tribunal de Contas. A autonomia administrativa 
dos gestores é muito restrita. Não podem demitir, 
contratar ou promover servidores, nem remanejar 
verbas orçamentárias, o que dificulta, sobrema-
neira, qualquer ação voltada à racionalização dos 
recursos. O que não significa dizer que esta seja 
uma tarefa impossível (PESSOA, 2000, p.37). 

 
A autora agrega ainda que a estrutura das universidades é muito 

complexa, e, embora cada universidade em particular tenha sua própria 
estrutura estabelecida, ela depende de normas maiores, o que acarreta 
uma estrutura básica comum (PESSOA, 2000). 

Um dos exemplos é a transformação de universidades tradicio-
nais em universidades duomodais (presencial e a distância) constituem 
contribuições importantes para a diversificação e o desenvolvimento dos 
sistemas de educação superior. Há uma tendência crescente de universi-
dades tradicionais oferecerem seus programas também à distância (U-
NESCO, 1997). 

 
Universidades tradicionais muitas vezes adotam os 
mesmos currículos para estudantes à distância e 
locais, e os estudantes, em geral, mas nem sempre, 
precisam se submeter aos mesmos procedimentos 
de ingresso e exames. Universidades monomodais 
em geral conferem seus próprios graus e elaboram 
os respectivos currículos, muitas vezes similares 
aos currículos e graus conferidos por qualquer u-
niversidade convencional. A formação em univer-
sidades à distância, portanto, amplia a capacidade 
de sistemas de educação superior e atende princi-
palmente à população adulta. A similaridade dos 
currículos e da conferição de graus pode ser vista 
como demonstração de qualidade equivalente e 
torna, mas fácil o reconhecimento da educação a 
distância no nível terciário (UNESCO, 1997, 
p.34). 
 

Com isso, apresenta-se um panorama do atual cenários das IES 
(UNESCO, 1997): de um lado, surgiram numerosas universidades aber-
tas que absorvem largo número de novos estudantes enquanto, de outro 
lado, um número crescente de universidades tradicionais começaram a 
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oferecer seus programas também a distância. Com isso, tende a diminuir 
a distinção antes clara entre estes dois tipos de universidades. 

Rebelo (2004) corrobora com essa visão, ressaltado que a uni-
versidade moderna é uma multiversidade que se apresenta como uma 
organização multifacetada, já que não é apenas uma comunidade, mas 
uma sociedade de classes composta por várias comunidades nas quais os 
objetivos são diversificados e conflitantes. 

Pessoa (2000) ressalta que o hiato entre o desempenho e as prá-
ticas de gerenciamento atuais e o desempenho e as práticas de gerenci-
amento necessários a um ambiente competitivo é tão grande que qual-
quer esforço será um desafio significativo. Assim, para que se compre-
enda as universidades, se faz necessário entender o relacionamento de 
cada instituição universitária com a realidade social mais próxima, mas 
também os seus modos de inserção na ordem internacional do conheci-
mento, ou seja, no ambiente geral. Essa visão ajudará os gestores a pla-
nejar, distribuir e controlar os recursos, no sentido de aumentar o poten-
cial da instituição. 

 
Não obstante os problemas enumerados, a hipó-
tese do aprimoramento da gestão da universidade 
pública não deve ser descartada, pelo contrário. 
A presença dessas deficiências reforça as amplas 
possibilidades de melhoria dos serviços prestados 
por essa instituição, através de uma melhor utili-
zação dos recursos disponíveis. Considerando es-
sa perspectiva, uma das tarefas mais urgentes se-
ria a de implementar estratégias que funcionem 
nesse novo ambiente (PESSOA, 2000, p.8). 
 

Desta forma, é necessário que as ações adotadas pelas universi-
dades federais estejam voltadas a atingir seus objetivos, como também a 
satisfazer as necessidades dos alunos, o que requer uma definição clara 
dos objetivos almejados. Além disso, faz-se necessário também que as 
diversas ações estejam baseadas em decisões corretas, o que exige in-
formações, conhecimento da realidade e agilidade (PESSOA, 2000). 

Em relação às características das universidades, Castro (2000) 
apresenta a metáfora metáforas de dinossauros e gazelas. Os dinossauros 
estão ligados com as instituições universitárias que estão com seus pro-
cessos administrativos-gerenciais defasados e em dissonância com as 
demandas do ambiente, e as gazelas são aquelas que estão disparando 
rumo ao futuro e ao pleno atendimento das demandas geradas por essa 
sociedade do conhecimento. Ser dinossauro ou gazela vai depender de 
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como cada uma se adapta ao ambiente. “Conquanto as observações a 
olho nu pareçam indicar que haja mais dinossauros cruzando o território 
do que gazelas cruzando o pasto, há um horizonte de mudanças signifi-
cativas em curso. Ele salienta que tudo indica que se está entrando em 
um período propício para o descongelamento das estruturas rígidas, 
criando-se espaço para as mudanças” (REBELO, 2004, p.35). 

“Desde que suscitadas no interior das instituições, questões co-
mo a qualidade do ensino e da pesquisa tornaram-se objeto de constan-
tes reflexões e propostas de políticas de avaliação para as universidades 
públicas” (PESSOA, 2000, p.29). Neste cenário, uma das discussões 
provenientes das IES trata de sua gestão, avaliação e da qualidade.  

Os agentes envolvidos com as IES esperam serviços de quali-
dade. Os educadores devem olhar além da sala de aula quando dizem 
que a Instituição tem qualidade. Para isso, é necessário que a Instituição 
proporcione, além da aula, melhores serviços de apoio ao aluno e lembre 
que, se os alunos evadem, o esforço empreendido está comprometido 
(PEREIRA, 2003). 

Verifica-se dessa forma que as IES necessitam de uma adminis-
tração competente, comprometida com a melhoria da qualidade dos 
serviços prestados. Para Rumble (2003, p.15) “a gestão é um processo 
que permite o desenvolvimento de atividades com eficiência e eficácia, 
a tomada de decisões com, respeito às ações que se fizerem necessárias, 
a escolha e verificação da melhor forma de executá-las”.  

Biazus (2004) corrobora com este fato ao afirmar que na reali-
dade brasileira, a sociedade exige qualidade, sendo esse cenário correla-
to também no que diz respeito ao ensino superior, a qual tem reclamado 
intensivamente por uma prestação de contas das atividades que as IES 
desenvolvem com os recursos que lhe são destinados. Neste caso, os 
instrumentos de avaliação auxiliam para que os alcances desses anseios 
sejam satisfeitos e que os resultados dos processos estejam ao alcance 
dessa sociedade. 

Ao encontro dessa afirmação, Jacobsen (1996) destaca a impor-
tância que a avaliação tem para as IES no sentido de restaurar a reputa-
ção da organização universitária, sua seriedade e confiabilidade diante 
da comunidade acadêmica. Além disso, a avaliação tem também como 
finalidade colocar em prática o princípio da transparência e da proteção 
ao discente, na medida em que se tem condições de revelar resultados 
em função dos recursos investidos.  

Uma das atividades necessárias para implantar um sistema de 
qualidade para as IES, é adotar estratégias específicas, a fim de se obter 
êxito no processo. O êxito do processo da qualidade do ensino depende 
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das formas de avaliação do ensino superior, como um instrumento capaz 
de gerar transformações naquilo que estiver errado, ineficiente ou inefi-
cazmente (BIAZUS, 2004). 

De acordo com Mayer Jr (1993), a grande função da avaliação 
das IES é o exame da eficácia organizacional, isto é, verificar o cum-
primento dos objetivos organizacionais em função da missão institucio-
nal e o aperfeiçoamento dos sistemas internos, em que se faz o exame do 
desempenho das diversas atividades que formam o grande tripé da edu-
cação (ensino, pesquisa e extensão), assim como as atividades adminis-
trativas, para, após, comparar-se com os padrões já conhecidos e exis-
tentes de avaliação. 

Complementa-se que a avaliação deve constituir um dos com-
ponentes, de modo a prover informação relevante para a adequação das 
atribuições e da operacionalização de outros componentes do sistema, a 
fim de assegurar a excelência de sua contribuição e de seu desenvolvi-
mento (UNESCO, 1997). 

A avaliação auxilia no conhecimento da organização, suas  de-
ficiências e suas facilidades. Além disso, norteia as ações da gestão, bem 
como os processos de planejamento, controle, comando, coordenação e 
organização. 

Nas IES, uma das dificuldades da gestão diz respeito a perma-
nência e evasão dos estudantes. Como aumentar a permanência, como 
fazer com que o estudante sinta-se motivado? Para isso, é necessário 
conhecer o que acontece quando o aluno sai da instituição, para aprender 
com estes e poder traçar cenários mais convidativos aos estudantes. 

 
2.1.1 Evasão na Educação Superior 
 

Considerando a realidade das IES, são considerados desperdí-
cios: a evasão, a repetência, o abandono, o uso inadequado dos recursos 
físicos e tecnológicos, o custo excessivo da educação, a sub-utilização 
das pessoas, inclusive de professores.  

Para Ristoff (1999), a questão da evasão nas universidades bra-
sileiras readquire centralidade nas discussões nacionais sobre a educação 
superior principalmente devido a duas crises do setor: a crise de modelo 
e a crise gerencial. Mas para discutir essa reflexão, cabe conhecer inici-
almente o que é evasão. 

Apresenta-se assim a conceituação da evasão, que segundo Bia-
zus (2004) é a saída do aluno da universidade ou de um de seus cursos, 
definitiva ou temporariamente, por qualquer motivo, exceto a diploma-
ção. 



 40 

Faz-se necessário ainda classificar os tipos de evasão para me-
lhor compreensão desse fenômeno. De acordo com Costa (apud BIA-
ZUS, 2004) classifica-se a evasão em três tipos: evasão definitiva, tem-
porária e de curso. 

A evasão definitiva é a saída decisiva da universidade, ou seja, 
é aquela pela qual o aluno se afasta da instituição, por abandono, desis-
tência definitiva do curso ou transferência para outra universidade.  

O abandono pode ser definido como o caso do aluno que não 
compareceu à matrícula nem requereu o trancamento nos prazos previs-
tos no calendário escolar; ou, ainda, a do aluno que não requereu a re-
admissão ou renovação do trancamento. A desistência definitiva ocorre 
quando se tem o desligamento do curso em que está matriculado medi-
ante pedido formal do aluno à instituição. Caracteriza-se como transfe-
rência para outra IES o desligamento do aluno da instituição, mediante 
pedido formal, com a finalidade de ingressar em outra IES. 

A segunda tipologia apresentada é a evasão temporária, sendo 
que esta é toda e qualquer saída temporária da instituição; considerando-
se todo o tipo de trancamento, isto é, a interrupção do curso – de um até 
dez semestres. Pode-se classificar a evasão temporária em trancamento 
voluntário e ex-officio. 

O trancamento voluntário é o afastamento temporário do curso, 
solicitado pelo aluno, deferido pelo curso, não podendo a soma dos pe-
ríodos de afastamento ultrapassar o prazo estipulado pela IES; o aluno 
com matrícula trancada poderá requerer renovação do trancamento des-
de que obedecido o limite máximo citado. 

A evasão ex-officio é o caso do aluno já integrante do corpo 
discente de um dos cursos da instituição que, aprovado em novo vesti-
bular, não solicita o desligamento do curso em que estava matriculado 
no prazo estabelecido para a pré-matrícula. 

Finalmente tem-se o conceito de evasão de curso, sendo esta a 
passagem de um curso para outro da mesma instituição, ou seja, a trans-
ferência interna. 

Para a consecução dessa pesquisa, e delimitação de seu público, 
utilizou-se como elemento estruturante os conceitos de evasão definiti-
va, com a análise de seus três tipos: abandono, desistência definitiva e 
transferência para outra IES. 

Quanto ao impacto da evasão, Pereira (2003) ressalta que  
a evasão destes alunos gera custos sociais e priva-
dos para o país. Os primeiros são mais difíceis de 
mensuração, pois sinalizam de um lado que os tra-
balhadores brasileiros permanecem com uma bai-
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xa qualificação e, de outro, que a disponibilidade 
de vagas nas instituições públicas, apesar de gra-
tuitas, não contribui eficazmente para a formação 
de pesquisadores e técnicos capacitados que o país 
tanto almeja, visto que muitos interrompem defini-
tivamente seus estudos (PEREIRA, 2003, p.44). 
 

Com isso, Souza (1999) destaca que o fenômeno evasão preo-
cupa as instituições universitárias do Brasil e do exterior, fazendo com 
que sua complexidade e abrangência seja objeto de estudos e análises 
pelos pesquisadores do mundo inteiro. Pereira (2003) complementa que 
a evasão é um fenômeno indesejável em qualquer universidade pública, 
pois gera vagas ociosas e desperdício do dinheiro público investido.  

Swail (2004) relata que as pesquisas sobre evasão e permanên-
cia iniciaram-se com os estudos de Tinto, na década de 70. O foco prin-
cipal naquele momento era o acesso dos alunos. Já em meados dos anos 
90, a discussão passou a se basear nas escolhas e na permanência dos 
alunos.  

O desafio da retenção e permanência dos alunos é complexa. Os 
alunos não são iguais, e nem as instituições. Pesquisas são uma grande 
parte da habilidade que uma instituição pode promover para conhecer os 
alunos. Além disso, esses estudantes vêm como uma formação de sua 
comunidade e casa. E muitos não estão preparados para o desafio do 
ensino superior (SWAIL, 2004). 

Devido ao fenômeno evasão, os recursos gastos com os acadê-
micos evadidos são desperdiçados e cabe à instituição prestar contas à 
sociedade desse desperdício. Toda a instituição que detêm conhecimento 
como matéria-prima, em qualquer país e circunstância, deve ter o com-
promisso do retorno social (BIAZUS, 2004). 

Contudo, este desperdício não é só financeiro para a sociedade 
que a custeia - principalmente no caso das IES públicas, como também 
pode resultar no inadequado preparo do aluno para a cidadania. Neste 
sentido, a qualidade para as IES tem como meta a melhoria do processo 
ensino-aprendizagem com o objetivo de atender e satisfazer às necessi-
dades e desejos de seus clientes, ou seja, os graduandos, futuros profis-
sionais, e a sociedade (BIAZUS, 2004, p.18). Nesse sentido, Ristoff traz 
uma metáfora contrapondo esses pensamentos. 

 
O que subjaz a esta mobilidade que atinge a cerca 
de 1/3 dos alunos? Parece evidente que a metáfo-
ra que se insinua no campus, de que nossos alu-
nos são como abelhas ou formigas, não funciona 
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para explicar o seu comportamento. As abelhas, 
como as formigas, são seres geneticamente pre-
determinados: algumas vão ser obreiras, outras 
rainhas, outras soldados. Na universidade, nós 
dizemos a nossos alunos algo semelhante: você 
vai ser engenheiro eletricista, você vai ser advo-
gado, você vai ser economista, você vai ser psi-
cólogo, você vai ser professor (um ou outro ainda 
diz isto), etc. (RISTOFF, 1999, p.125), 
 

Ristoff (1999) complementa a metáfora, afirmando que as vezes 
as pessoas não se comportam como abelhas ou formigas e exigem mobi-
lidade, porque esta é a sua natureza, culpando todos os fatores inerentes 
ao processo. Parcela significativa do que se chama de evasão, no entan-
to, não é exclusão mas mobilidade, não é fuga mas busca; não é desper-
dício mas investimento; não é fracasso - nem do aluno, nem do profes-
sor, nem do curso ou da instituição - mas tentativa de buscar o sucesso 
ou a felicidade, aproveitando as revelações que o processo natural do 
crescimento dos indivíduos faz sobre as suas verdadeiras potencialida-
des  

No Brasil, houve uma intensificação nos estudos sobre evasão 
por meio do Programa de Avaliação das Universidades Brasileiras – 
PAIUB, implantado pelo Ministério da Educação. Mas estes estudos não 
tiveram sua prioridade continuada em governos posteriores, inibindo as 
pesquisas sobre o fenômeno por parte dos pesquisadores brasileiros 
(SOUZA, 1999). 

Pode-se citar a iniciativa da Secretaria de Educa-
ção Superior (SESu) do Ministério da Educação 
e do Desporto (MEC) de criação da Comissão 
Especial de Estudos sobre Evasão nas Universi-
dades Públicas Brasileiras, no início de 1995, 
composta por representantes indicados pelos di-
rigentes das Instituições Federais de Ensino Su-
perior (IFES) e representantes do MEC, com a ta-
refa de estudar em profundidade o tema da eva-
são. Tal iniciativa refletia o desejo da Associação 
Nacional dos Dirigentes de Instituições Federais 
do Ensino Superior (ANDIFES) e teve o apoio 
do Fórum Nacional de Pró-Reitores de Gradua-
ção. Apesar de se tratar de um tema de suma re-
levância para os interesses do país e de interesse 
direto das próprias entidades envolvidas, o resul-
tado deste esforço episódico foi objetivado num 
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relatório cuja disponibilidade e acesso para con-
sultas são restritos (CISLAGHI, 2008, p.27). 

 
Cislaghi (2008) apresenta em sua tese estudos de Berger e 

Lyon, os quais afirmam que a evolução dos estudos e desenvolvimentos 
científicos sobre a evasão e permanência de estudantes iniciaria nos anos 
50, nos EUA, quando ocorreu grande expansão no número de IES e no 
contingente de estudantes. Complementam ainda que no final da Segun-
da Guerra Mundial existia grande necessidade de recursos humanos com 
formação de nível superior para atender as crescentes demandas de uma 
sociedade que se industrializava e passava a acelerar uma busca perma-
nente por avanços tecnológicos.  

  Além disso, Spady (apud CISLAGHI, 2008) afirma que não 
existiam estudos analítico-exploratórios que sintetizassem o conheci-
mento disponível para apoiar o desenvolvimento sistemático de um 
corpo coerente de conhecimentos empiricamente baseados e, assim, 
avançar na compreensão do fenômeno da evasão e na permanência de 
estudantes. Apresenta também em seu estudo os tipos de estudo de eva-
são, neste caso, durante a década de 60:  

a) filosóficos ou teóricos, desenvolvidos a partir da premissa de 
que a evasão deveria ser evitada e resultando em recomenda-
ções para a sua prevenção;  
b) censitários, que descreviam a extensão dos índices de evasão, 
trancamento e transferência institucionais e inter-institucionais;  
c) autópsias, com visões dos estudantes evadidos sobre as razões 
que os levaram a abandonar seus cursos e instituições;  
d) estudos de caso, rastreando a trajetória de estudantes identifi-
cados como “de risco” ao ingressarem nas instituições, para es-
clarecer o que os torna bem ou mal-sucedidos na sua tentativa 
de obter uma formação superior,  
e) abordagens descritivas, com visões gerais das características 
dos estudantes evadidos e de suas experiências; e, finalmente,  
f) estudos preditivos, com o objetivo de tentar identificar crité-
rios de admissão que permitam prever o potencial de sucesso de 
estudantes.  
Dentre as pesquisas internacionais Souza (1999) apresenta o es-

tudo de Latiesa a qual verificou a evasão nas universidades europeias e 
norte-americanas no período de 1960 a 1986. Neste estudo foi constata-
do que os melhores rendimentos do sistema universitário são apresenta-
dos pela Finlândia, Alemanha, Holanda e Suíça, enquanto os piores 
resultados se verificam nos Estados Unidos, Áustria, França e Espanha. 
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Nos EUA, as taxas de evasão estão em torno de 50%, como acontece em 
média nas universidades brasileiras. 

Já Habley e McClanahan (2009) apresentam um estudo de um 
comitê de mais de 30 anos, estudando os impactos da permanência e 
evasão dos alunos. Para os autores, os principais motivos para a perma-
nência dos alunos, em cursos a distância são: seminários atualizados, 
programa de tutoria, apoio de outros alunos, assistência, avaliações.  

Sendo assim, os autores delineiam práticas para auxiliar a per-
manência dos alunos: designação de pessoas responsáveis por um grupo 
de alunos, análise sistemática dos alunos, foco nas características do 
aluno e da intuição, metas realistas, e coordenar as ações. 

Para Saret (2009), nenhum estudante começa um curso com in-
tenção de se evadir, mas antes do final muitos o fazem. Para a autora, o 
ambiente e experiências anteriores são fatores que influenciam na sua 
permanência. Entender esses fatores e sua teoria pode auxiliar no au-
mento da permanência, auxiliando na gestão do curso. Quanto aos fato-
res, a autora destaca principalmente a relação de time entre os alunos, 
bem como a integração entre os mesmos, inclusive para conhecer a cul-
tura da instituição. 

Argumenta-se ainda que 
em um país em que o sonho da maioria da popula-
ção é ter acesso ao ensino superior parece difícil 
imaginar que alguém abra mão do privilégio do 
diploma. Mas, com a expansão do setor a maior 
oferta de vagas, alguns problemas começam a apa-
recer. Entre eles, o aluno que percebe, no meio do 
caminho, não ter mais motivação para continuar os 
estudos até o esperado momento de vestir a beca 
(HOLANDA, 2007, p.29). 
 

 Pesquisa realizada pelo Instituto Lobo com base nos dados do 
Censo 2005, divulgados pelo Ministério da Educação no final do ano 
passado, revela que quase metade dos universitários não conclui o curso 
no período médio de quatro anos. Os motivos são muitos, mas o princi-
pal é a decepção com o ensino superior (HOLANDA, 2007). 
 A pesquisa do Instituto Lobo para o Desenvolvimento da Edu-
cação, da Ciência e da Tecnologia comparou o número de concluintes 
auferidos pelo Censo 2005 com o de ingressantes de quatro anos antes. 
A taxa de titulação, ou seja, aqueles que se formaram no período, foi de 
51%. Os 49% restantes representariam os estudantes que, por um moti-
vo ou outro, não se formaram no período. 
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 Holanda (2007) complementa que o alto índice de evasão no 
ensino superior não é característica apenas do Brasil. A taxa de titulação 
brasileira está próxima de países como Itália (42%) e França (59%), mas 
longe de nações com índices tradicionalmente altos como Japão (93%) e 
Reino Unido (83%). Pode-se conferir estes dados conforme a tabela 5. 
 
Tabela 5: Índice de titulação 

País Índice de titulação 
Japão 93% 

Turquia 88% 
Reino Unido 83% 

Coréia 78% 
Alemanha 70% 

México 69% 
EUA 66% 

França 59% 
Brasil 51% 
Suécia 48% 
Itália 42% 

Fonte: OECD (apud HOLANDA, 2007) 
 
 Holanda (2007) destaca que de acordo com o estudo de Lobo, 
são vários os caminhos que levam à evasão. Destaca-se que a questão 
financeira não é o principal motivo para alimentar os maiores índices de 
desistência nas instituições particulares. A primeira causa é o despreparo 
dos alunos, que chegam ao ensino superior com deficiências do ensino 
fundamental e médio. Consequentemente vem o desânimo para continu-
ar a estudar. Também é alto o número de alunos que, por fazer uma 
escolha precoce, tem dúvidas quanto ao curso escolhido. Em terceiro 
lugar está a questão econômica-financeira.  
 Arnold (2009) explicita as principais características da retenção 
de estudantes: a evasão acontece mais no começo dos cursos, os alunos 
com melhores notas dificilmente evadem, processos seletivos mais difí-
ceis tendem a aumentar a permanência dos alunos.Complementa-se 
ainda que o primeiro e o segundo ano são os mais difíceis, justamente 
porque o estudante se depara com uma nova realidade para a qual nem 
sempre está preparado (HOLANDA, 2007).  
 Corroborando com essas informações, apresenta-se a pesquisa 
de Bordas (1996) a qual revelou que o índice geral da evasão dos cursos 
superiores no Brasil seria em torno de 50%, alarmantemente alto. Com 
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isso, se supõe que as IES não estão dando atenção devida ao fenômeno, 
desperdiçando grande parte de seus recursos orçamentários com a eva-
são, não sabendo administrá-la e sub-avaliado pelos próprios gestores 
dessas IES que indicam causas que nem sempre são relevantes. Todas as 
causas que provocam evasão devem ser identificadas com o propósito de 
se buscar políticas para tratamento do fenômeno, essa deve ser preocu-
pação dos gestores universitários, que têm zelo pela coisa pública (BIA-
ZUS, 2004). 

Destaca-se também a pesquisa realizada por Souza (1999), o 
qual analisou as causas da evasão nos cursos de graduação da Universi-
dade Federal de Santa Catarina (UFSC), chegando-se assim a alguns 
resultados pertinentes: 

a) mais da metade dos cursos de graduação da UFSC apresen-
ta índice de evasão superior a 50%; 
b) o curso de graduação em Administração presencial da 
UFSC apresenta índice de evasão em torno de 50%; 
c) os índices de evasão são inversamente proporcionais aos 
índices de candidatos/vaga dos cursos; e 
d) os alunos evadidos apresentavam índices de aproveitamen-
to menores do que os alunos regulares. 
Em relação aos principais fatores de evasão dos cursos, Souza 

(1999) destaca os de natureza interna e externa às IES. Quanto aos fato-
res externos às IES, pode-se citar os de maior ocorrência, na pesquisa de 
Souza (1999) como: necessidade de trabalhar (45%), mudança de inte-
resse pessoal ou profissional (43%), aprovação em outro vestibular 
(31%), dificuldades econômico-financeiras (31%), insatisfação com o 
curso (29%) e pouca valorização do diploma no mercado de trabalho 
(27%). 

Já quanto aos fatores internos relacionados à evasão na UFSC, 
pode-se destacar de acordo com Souza (1999): falta de concentração da 
grade curricular em um só horário (21%), cadeia rígida de pré-requisitos 
(16%), currículo inadequado ao mercado de trabalho (15%), pouca for-
mação prática (14%) e carga horária em excesso (10%). 

A apresentação dessas pesquisas corrobora com as ideias de Bi-
azus (2004) que afirma que seria importante a prática de uma permanen-
te reavaliação que pudesse auxiliar na identificação das razões que le-
vam os alunos a abandonarem os cursos, podendo trazer uma queda no 
índice de evasão, reduzindo os custos orçamentários da instituição.  

Ristoff (1999) preocupa-se, no entanto com as comparações fei-
tas entre as universidades, pois muitas utilizam métodos diferentes de 
cálculos. “Além disso, a comparabilidade buscada através de índices 
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nacionais ou mesmo regionais fica prejudicada, tornando os dados inú-
teis para fins gerenciais" (RISTOFF, 1999, p.124) 

Complementa ainda com algumas reflexões sobre a evasão 
(RISTOFF, 1999). 

a) a questão da evasão deve ser tratada no contexto da avaliação 
institucional, sob pena de cometermos o erro tão frequentemen-
te cometido por nossas autoridades de tentar vender  a casa a-
presentando um de seus tijolos como amostra. Como índice iso-
lado, a evasão prestar-se-á apenas para produzir uma imagem 
distorcida e falsa da eficiência e da eficácia de uma instituição 
educacional; 
b) um percentual significativo do que nós chamamos de evasão 
é na verdade resultado da mobilidade natural e própria dos seres 
humanos em busca da exploração de suas potencialidades e de 
sua realização, não podendo, portanto, ser computada como fra-
casso ou insucesso. Não cabe, pois, conceber seres humanos 
como se fossem uma de nossas metáforas - cobaias, formigas, 
máquinas ou bonsais - e querer, depois, culpá-los por não se 
comportarem como tal; 
c) evasão não é sinônimo de desperdício. O fato de que um alu-
no cursou, durante algum tempo, algum curso e depois decidiu 
migrar ou, mesmo, abandonar a universidade não significa que 
a nação tenha desperdiçado recursos, pois a educação recebida 
por um ser humano nunca se reduz a um objetivo específico e 
restrito. A educação recebida é algo que nunca se perde, pois, 
de uma forma ou de outra, o conhecimento adquirido, se disse-
mina, se repassa, traz consequências, é útil; 
d) evasão é, na maioria das vezes, resultado da manifestação in-
teligente dos indivíduos e não necessariamente problema inter-
no das universidades. Abandonar cursos que levam a carreiras 
profissionais socialmente desprestigiadas e financeiramente 
desvalorizadas é expressão da consciência de homens e mulhe-
res que sabem que o prazer é melhor que a dor, o respeito prefe-
rível ao desrespeito, a apreciação melhor que a humilhação. O 
problema aqui, portanto, não é o que os alunos desistem destes 
cursos; é que os alunos desistem dos cursos porque há proble-
ma, um grande problema, um problema que invariavelmente 
nos remete à política educacional para o primeiro e segundo 
graus. 
Desta forma, é necessário não somente discutir sobre a evasão, 

mas também conhecer os fatores que podem levar a este fenômeno, 
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Sendo assim, discute-se a seguir o que se apresenta como fatores contri-
buintes a evasão e permanência nas IES. 
 
2.1.1.1 Fatores contribuintes à evasão e permanência nas IES 

 
Com a intenção de promover melhorias tanto no planejamento 

pedagógico quanto no processo ensino-aprendizagem, foi criada pelo 
MEC em 1994, uma comissão especial para estudar a evasão nas IES. 
Contextualizando essa realidade, Ristoff (1999) apresenta que 

Neste contexto de desqualificação ganhou centra-
lidade e questão da evasão. Em fevereiro deste 
ano, quando todo o governo tinha seus canhões 
voltados contra as universidades, começando pe-
lo Presidente da República, a SESu chamou a 
ANDIFES para uma reunião com o propósito 
precípuo de discutir evasão. Esta seria a primeira 
de uma série de reuniões temáticas. Seria a pri-
meira, mas acabou sendo, de fato, a única do gê-
nero. A ANDIFES, à ocasião, encomendou um 
estudo rápido ao Fórum de Pró-Reitores de Gra-
duação, que ficou encarregado de fazer uma a-
presentação de índices nacionais. A expectativa 
era de que nós pudéssemos desfazer a imagem 
negativa criada com a divulgação do então Secre-
tário de Ensino Superior do MEC, Prof. Décio 
Leal de Zagottis, de que a evasão nas universida-
des chegava a alarmantes 56% (RISTOFF, 1999, 
p.120-121).  
 

 
Ristoff (1999) conta ainda que em uma reunião em Brasília para 

preparar a apresentação, percebe-se a falta de confiabilidade dos dados 
em função da ausência de uma metodologia comum, então foi proposto 
a formação de uma comissão nacional para definir o que parecia uma 
necessidade óbvia - uma fórmula comum de cálculo de índices, uma 
fórmula que pudesse auxiliar, a partir destes índices, identificar causas e, 
talvez, propor soluções. 

O MEC constituiu, então, a Comissão, para a definição dos ín-
dices a partir de uma fórmula comum. “É inegável, no entanto, que a 
questão merece a nossa atenção, até porque a evasão precisa ser desmis-
tificada e contextualizada para retirá-la do isolamento a que alguns insis-
tem em relegá-la” (RISTOFF, 1999, p. 121). 
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Após dois anos de estudo, essa comissão encerrou suas ativida-
des com a elaboração do documento denominado “Prováveis fatores 
determinantes do desempenho da graduação”, conforme as categorias: 
fatores referentes a características individuais do estudante, fatores in-
ternos às IES, fatores externos às IES (MEC, 1996).  Neste relatório há 
uma menção às razões para a constituição da Comissão e, entre elas, a 
de que o trabalho pudesse contribuir concretamente para que fosse al-
cançada em médio prazo a meta de um índice de evasão em torno de 
20% nas IFES, considerando que os indicadores oficiais da SESu, à 
época, apontavam para uma média nacional de 50% de evasão nas IFES 
(CISLAGHI, 2008). 

Pode-se citar como exemplos de fatores referentes a caracterís-
ticas individuais do estudante: relativos à habilidade de estudo; relacio-
nadas à personalidade; decorrentes da formação escolar anterior; vincu-
lados à escolha precoce da profissão; relacionados à dificuldades pesso-
ais de adaptação à vida universitária; decorrentes do desencanto ou da 
desmotivação dos alunos com cursos escolhidos em segunda ou terceira 
opção; decorrentes de dificuldades na relação ensino-aprendizagem, 
traduzidas em reprovações constantes ou na baixa frequência às aulas; 
decorrentes da desinformação a respeito da natureza dos cursos; decor-
rente da descoberta de novos interesses que levam à realização de novo 
vestibular (MEC, 1996).  

Já os principais fatores internos às IES são: peculiares a ques-
tões acadêmicas; currículos desatualizados, alongados; rígida cadeia de 
pré-requisitos, além da falta de clareza sobre o próprio projeto pedagó-
gico do curso; relacionados a questões didático-pedagógicas, como por 
exemplo, critérios impróprios de avaliação do desempenho discente; 
relacionados à falta de formação pedagógica ou ao desinteresse do do-
cente; vinculados à ausência ou ao pequeno número de programas insti-
tucionais para o estudante, como Iniciação Científica, Monitoria, pro-
gramas PET (Programa Especial de Treinamento), etc.; decorrentes da 
cultura institucional da desvalorização da docência na graduação; decor-
rentes de insuficiente estrutura de apoio ao ensino de graduação (labora-
tórios de ensino, equipamentos de informática, etc.); inexistência de um 
sistema publico nacional que viabilize a racionalização da utilização das 
vagas, afastando a possibilidade de matrícula em duas universidades 
(MEC, 1996).  

Por fim, tem-se os fatores externos às instituições: relativos ao 
mercado de trabalho; relacionados ao reconhecimento social da carreira 
escolhida; afetos à qualidade da escola de primeiro e segundo graus; 
vinculados a conjunturas econômicas específicas; relacionados à desva-
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lorização da profissão, por exemplo, o ‘caso’ das Licenciaturas; vincu-
lados a dificuldades financeiras do estudante; relacionados às dificulda-
des de se atualizar a universidade frente aos avanços tecnológicos, eco-
nômicos e sociais da contemporaneidade. Relacionados à ausência de 
políticas governamentais consistentes e continuadas, voltadas ao ensino 
de graduação (MEC, 1996).  

Esse estudo do MEC (1996) foi determinante para que pesqui-
sas e análises pontuais ao processo de evasão viessem a ser empreendi-
das por outras IES. 

Ao empreender estudo afim, Biazus (2004) identificou um con-
junto de fatores determinantes para o processo de evasão, apresentando-
se assim uma sistemática de avaliação do processo de ensino-
aprendizagem para o ensino superior com ênfase em Cursos de Ciências 
Contábeis. Esse modelo divide os fatores em externos e internos às IES. 

A categoria interna é formada por três componentes: atitude 
comportamental; motivos institucionais e requisitos didático-
pedagógicos, os quais podem influenciar nas prováveis causas da eva-
são.  

Ainda de acordo com Biazus (2004) apresenta-se a seguir a di-
mensão externa, formada por quatro componentes, que identificam de-
zoito (18) indicadores considerados relevantes para o estudo do modelo 
proposto pelo pesquisador, e conforme os estudos existentes sobre as 
causas da evasão. Os quatro componentes externos identificados são: 
vocação pessoal; características individuais; conjunturais e sócio-
político-econômicas, cujas categorias tem por finalidade detectar pro-
blemas de ordem pessoal, vocacional, mercado de trabalho, financeira, 
dificuldades ambientais e sócio-culturais.  

Neste caso, a instituição (curso) deve estar acompanhando e 
tomando providências, continuamente, no sentido de interagir com as 
oportunidades e ameaças ambientais, levando em consideração sempre 
atividades da instituição e nunca esquecendo sua missão e seus objeti-
vos, porque o papel da universidade também é de garantir a qualidade 
do curso, como a de sua conclusão por parte do aluno (BIAZUS, 2004). 

Para que se possa melhor organizar e entender a importância de 
cada dimensão, componentes e indicadores do instrumento proposto, 
estes foram organizados conforme Ilustração 4. Acrescenta-se ainda que 
para se chegar à definição deste instrumento, buscou-se mediante dis-
cussões com os grupos focais sobre suas opiniões a respeito da estrutura, 
principalmente no que se refere às dimensões, chegando assim aos com-
ponentes e aos indicadores a este sistema proposto (BIAZUS, 2004). 
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Em estudo similar, Cislaghi (2008) desenvolve um modelo de 
permanência discente para o contexto particular das IES brasileiras, 
podendo ser analisada por meio da ilustração 3. 

Ilustração 3: Modelo de permanência discente na graduação em IES brasileiras 
Fonte: Cislaghi (2008, p.74) 

 
Sobre este modelo, Cislaghi (2008) ressalta que estas variáveis 

contemplam um conjunto de possibilidades de intervenções institucio-
nais para a promoção da permanência discente e tais intervenções po-
dem, em princípio, serem considerados sob diferentes perspectivas. Uma 
delas diz respeito às intervenções para apoiar o estudante para que ele 
tenha condições de se manter estudando.  

Além disso, às intervenções institucionais que visem influir na 
vontade do estudante permanecer frequentando o curso no qual ingres-
sou, objetivando manter um nível elevado de satisfação, motivação, 
segurança, de condições para progresso no aprendizado etc. É nesta 
perspectiva que as IES têm um espaço maior para desenvolver políticas 
e programas mais ambiciosos e obter resultados mais significativos 
(CISLAGHI, 2008). 

Tem-se desta forma, a explanação sobre as universidades, e 
seus fatores de evasão. Mas neste contexto tem-se uma em tipo peculiar 
de educação, denominado educação a distância, a qual possui caracterís-
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ticas diferentes da contexto tradicional. Assim, é relatado a seguir essa 
peculiaridade. 
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Ilustração 4: Instrumento das causas de evasão 
Fonte: Biazus (2004) 
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2.2 Educação a Distância - EaD 
 

De acordo com Barberà (2006) até recentemente, a educação a 
distância nacional não apresentava credibilidade por parte de sociedade 
brasileira, tendo assim que reverter este quadro, já que é um mercado 
crescente.  

Nesse sentido, a EaD apresenta-se como um importante instru-
mento de intercâmbio e articulação de conhecimento e informações 
entre diferentes comunidades virtuais de aprendizagem. 

Apresenta-se, a seguir um breve histórico, conceitos, vantagens 
e desvantagens desse sistema, suas características, seu panorama no 
Brasil, referenciais de qualidade e a evasão em EaD.  

 
2.2.1 Histórico 
 

Os conceitos de EaD foram sistematizados há mais de um sécu-
lo. Sem dúvida houve um crescimento e uma mudança na educação a 
distância recentemente, mas são as tradições amplas do campo que con-
tinuam guiando-a para o futuro (SIMONSON, 2006). 

Para Moore e Kearsley (2007) o histórico dos cursos a distância 
começam pelo correio, chamado também de estudo por correspondência, 
estudo em casa pelas escolas e estudo independente pelas universidades. 
Entre 1830 e 1840 começam a aparecer registros de oferta de cursos de 
redação por correspondência na Suécia e de taquigrafia na Inglaterra. 
Posteriormente, o ensino por correspondência se difundiu na Alemanha 
e nos Estados Unidos, onde, por volta de 1890, começou a ser autoriza-
da a emissão de títulos acadêmicos para esta modalidade de estudos 
(SIMONSON, 2006). 

Neste mesmo período começam a aparecer escolas formais por 
correspondência nos Estados Unidos, na Inglaterra e na Suécia. Ao 
mesmo tempo, um movimento de extensão universitária de um departa-
mento da americana Universidade de Chicago impulsionou o ensino por 
correspondência por meio da oferta de títulos de licenciatura, mestrado e 
doutorado nesta modalidade, seguindo o modelo inglês de Oxford, 
Cambridge e Londres. Essa divisão da Universidade de Chicago obteve 
êxito com relação aos números: a cada ano, 125 instrutores ensinavam 
3.000 estudantes matriculados em 350 cursos. Mesmo assim, as preocu-
pações com a qualidade impulsionaram uma recomendação para que o 
movimento acabasse em 1906 e o entusiasmo pelo programa decaiu em 
virtude de problemas de financiamento (SIMONSON, 2006).  



 55 

Outras iniciativas como o Moody Bible Institute e o Ministério 
da Educação da França despontaram no ensino por correspondência e se 
converteram em instituições sólidas que até hoje formam grande número 
de estudantes na modalidade a distância (SIMONSON, 2006). 

Moore e Kearsley (2007) destacam o papel da mulher nesse ce-
nário, pois esta se tornou grande beneficiária dos cursos a distância, 
podendo conciliar o estudo com suas tarefas diárias. 

Na Europa houve uma expansão constante da educação a dis-
tância, sem mudanças radicais na estrutura, mas com métodos gradual-
mente mais sofisticados. As gravações de áudio utilizadas antes para 
instrução dos cegos e no ensino de idiomas entre outras tecnologias já 
utilizadas em laboratórios de rádio e eletrônica foram inseridas no ensi-
no por correspondência, sendo que este causou muito entusiasmo nos 
departamentos de extensão das universidades. Assim como, por volta de 
1930, foi inserida a televisão no processo de ensino, mas precisamente 
as pesquisas iniciaram em 1934 (MOORE, KEARSLEY, 2007; SI-
MONSON, 2006).  

Nunes (2009) ressalta que a partir da segunda guerra mundial, 
foi acelerado o programa de treinamentos por intermédio da EaD, o que 
possibilita a promoção de capacitações em um tempo mais curto. 

A tecnologia por satélite, desenvolvida na década de 1960, pas-
sou a ser utilizada para o serviços fixos de televisão educativa. Embora 
tenha sido somente durante os anos oitenta, permitiu a expansão rápida 
da televisão educativa com financiamento dos Estados Unidos e do Ca-
nadá (MOORE, KEARSLEY, 2007; SIMONSON, 2006).  

Ao final da década de 1980 e princípio dos anos 90, o desen-
volvimento de sistemas de comunicação de fibra ótica permitiu a expan-
são no âmbito educativo de sistemas de áudio e vídeo ao vivo, bidire-
cionais e de alta qualidade. Ainda que os custos iniciais dos sistemas de 
fibra ótica fossem elevados, a economia e os benefícios a longo prazo 
trazidos pela tecnologia superavam os custos iniciais (SIMONSON, 
2006). Para Moore e Kearsley (2007) essa é a terceira e quarta geração 
da Educação a distancia, a qual introduziu uma abordagem sistêmica aos 
estudos e as teleconferências. 

A quinta geração da EaD, representada pelas aulas virtuais ba-
seadas no computador e na Internet (MOORE; KEARLEY, 2007). Com 
a introdução do uso de computadores e da Internet, ampliam-se as opor-
tunidades de estudar a distância. A aparição das funções de conferência 
por computador tiveram um impacto no enfoque tradicional da educação 
a distância, pois aumentaram o potencial para interação e o trabalho de 
colaboração entre os estudantes. As redes informáticas foram também 
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uma maneira cômoda de distribuir os materiais do curso (SIMONSON, 
2006).  

Em 1962, quando a Universidade da África do Sul se converteu 
em uma IES de ensino a distância deu-se início a uma transformação de 
proporções mundiais. As Universidades mais influentes foram a Open 
University na Inglaterra e a Fern Universität na Alemanha.  A Open 
University foi criada em 1969 e começa a oferecer cursos em 1971. 
Hoje tem mais de 200 mil alunos, utilizando as mais diversas tecnologi-
as, sendo que em torno de 40 mil estão em cursos de pós-graduação. A 
Open University do Reino Unido, que aportou um aumento de prestígio 
à educação a distância e estimulou o estabelecimento de instituições 
similares em nações industriais como a Alemanha, o Japão e o Canadá  
(SIMONSON, 2006; NUNES, 2009). 

Estas Universidades passaram a criar e desenvolver megaestru-
turas para atender esse grande número de alunos (NUNES, 2009). 
 Apresenta-se também um quadro resumo, com o histórico da 
EAD. 

 Primeira 
Geração 

 

Segunda 
geração 

Terceira 
geração 

Quarta 
geração 

Caracte-
rística 

principal 

Uma tecno-
logia pre-

domi- 
nantemente 

Múltiplas 
tecnolo- 
gias sem 
compu- 
tadores 

Múltiplas tecno-
logias incluindo 
os computado-

res 
e as redes de 

computadores 

Múltiplas tecno-
logias 

incluindo o 
começo das tecno-
logias computa-

cionais 
de banda larga 

Período 
de tempo 

1850s a 
1960 

1960 a 
1985 

1985 a 1995 1995 a 2005 
(estimado) 

Meios • Papel 
impresso 
(1980+) 
• Rádio 
(1930s) 

• Televi-
são   

(1950-
1960) 

• Fitas 
de áudio 
• Tele-
visão 

• Fitas 
de vídeo 
• Fax 

• Papel 
impresso 

• Correio ele-
trônico, sessões 

de 
chat e tabelas 
de anúncios 

mediante 
o uso de 

computadores 
e redes de 

computadores 
• Programas 

de computador 
e recursos ar-

mazenados em 
discos, 

• Correio eletrô-
nico, sessões de 
chat e tabelas de  
anúncios median-

te o uso de 
computadores 

e redes de compu-
tadores 
além de 

transmissões 
em banda 
larga para 

experiências de 
aprendizagem 

individualizadas, 
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CD e Internet 
• Audioconfe-

rências 
• Seminários e 

videoconfe- 
rências em 

salas grandes 
mediante 

tecnologias 
terrestres, por 

satélite, 
cabo ou 
telefone 
• Fax 

• Papel impres-
so 

personalizadas e 
interativas por 
vídeo e ao vivo 

• Programas de 
computador e 

• recursos arma-
zenados em dis-

cos, CD e 
Internet 

• Audioconfe-
rências 

• Videocon- 
ferências 
mediante 

tecnologias 
terrestres, 

por satélite, 
cabo ou telefone 

• Fax 
• Papel impresso 

Caracte-
rísticas 

da comu-
nicação 

• Comuni 
cação 
em um 
sentido 

principal- 
mente 

• Intera-
ção entre a 
instituição 
e o estu-

dante 
por telefo-

ne ou 
correio 

• Ocasio-
nalmente 

apoiada por 
ajudas 

presenciais 
e tutores de 

alunos 

• Co-
munica-
ção em 
um sen-

tido prin-
cipal- 
mente 

• Intera-
ção 

entre a 
institui-

ção 
e o estu-

dante 
por tele-

fone, 
fax e 

correio 
• Oca-
sional-
mente 

apoiada 
por reu-

niões 
cara-a-

cara 

• Significativa 
comunicação 

de banda larga 
desde 

a instituição 
para os estu-

dante 
via papel im-

presso, 
programas de 
computador e 

videocon- 
ferências 

• Possibilida-
des de comuni-

cação 
interativa em 
dois sentidos, 

íncrona e 
assíncrona, 

entre a institui-
ção 

e os estudantes 
e 

entre os estu-
dantes 

• Internet 

• Possibilidades 
de interação 
bidirecional 

em tempo real 
mediante áudio e 

vídeo 
• Comunicação 

assíncrona 
E síncrona 

entre a 
instituição 

e os estudantes 
e entre estudantes 
• Transmissão 

completa 
mediante vídeo 

digital de 30 
tramas por 

segundo com 
bases de dados 

de recursos com 
conteúdos 

disponíveis na 
Internet e na 

World Wide Web 
• Ampla progra-

mação 
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facilita o aces-
so 

a textos, gráfi-
cos 

e pequenos 
vídeos 

de vídeos digitais 
disponíveis a 

pedido 

Quadro 1: Gerações da educação a distância 
Fonte: Sherron e Boettcher (apud ARETIO, 2002, p.53) 
 
  
 Cabe neste momento uma crítica a este quadro, devido a sua 
imperativa classificação, principalmente em relação a temporalidade. 
Desta forma, pode-se encontrar qualquer uma das gerações descritas no 
quadro no momento atual, mesmo com o maior desenvolvimento das 
tecnologias. Lembra-se que a desigualdade é encontrada em várias área, 
inclusive (se não principalmente), na educação.  
 Também é necessário relatar que uma nova característica ou um 
novo meio não inviabiliza o anterior, pelo contrário, eles são somados à 
educação, por exemplo um dos meios mais utilizados ainda na educação 
a distância é o material impresso. 

Em relação ao cenário atual, destaca-se ainda que: 
 

quando se observa a situação em nível mundial, 
constatam-se grandes diferenças entre as diversas 
regiões, embora haja também uma série de simi-
laridades entre elas. A aprendizagem aberta e a 
distância já existe há aproximadamente cem anos 
nas regiões mais desenvolvidas e há uma ou duas 
gerações nas regiões em desenvolvimento. Nos 
países em desenvolvimento, a aprendizagem a-
berta e a distância experimenta muitos dos pro-
blemas enfrentados também pela educação con-
vencional. Além disso, há a carência em termos 
de infra-estrutura e competência profissional nes-
te tipo de aprendizagem, o que impõe importan-
tes barreiras. No entanto, tais formas de ensino 
vieram para ficar, e muitos países compreendem 
a aprendizagem aberta e à distância como uma 
importante estratégia para expandir o acesso e 
aprimorar a qualidade da educação (UNESCO, 
1997, p.10). 
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A criação dessas IES se justificou por inúmeras razões políticas, 
econômicas e educacionais, citadas por Holmberg (apud SIMONSON, 
2006): 

a) a necessidade que há em muitos países de aumentar a oferta 
da educação universitária em geral; 
b) a ideia de que os adultos que tem trabalho, responsabilidades 
familiares e compromissos sociais formam um grupo maior e 
potencial de estudantes universitários em tempo parcial; 
c) um desejo de dar qualificação tanto à pessoa quanto à socie-
dade oferecendo oportunidades de estudar para adultos entre os 
quais se incluem grupos desfavorecidos; 
d) a necessidade de muitas profissões de receber formação adi-
cional de nível avançado; 
e) um desejo de dar apoio à inovação educativa; e  
f) uma crença na viabilidade de um uso econômico dos recur-
sos educativos por ensino mediado. 
A tecnologia, aliada à globalização, é uma das principais causas 

desse novo paradigma da educação, criando novas possibilidades de 
dinâmicas de informação e comunicação. A educação a distância, a cada 
dia, ganha novos adeptos, com o desenvolvimento de novas formas de 
comunicação, tornando possível a metodologia de ensino em lugares e 
tempos distintos. 
 Na realidade, hoje os interesses sociais e, portanto, de caráter 
político no campo educativo se dirigem para formas educativas rentá-
veis, socialmente falando, e por isso, a educação a distância suscita tanto 
interesse. No entanto, cada região, país ou instituição vem desenvolven-
do programas ou cursos com suas próprias singularidades e formas, de 
acordo com os recursos disponíveis, os grupos destinatários, a filosofia e 
pressupostos teóricos dos quais fazem parte (UNESCO, 1997).  

A missão do sistema de aprendizagem a distância 
define o papel do sistema dentro de um contexto 
específico da política da educação. Pode visar a fi-
nalidades específicas, dirigir-se a grupos-alvo es-
peciais, determinadas regiões, setores ou níveis de 
educação e de treinamento e guiar-se por determi-
nados valores e filosofias de aprendizagem e de 
educação. A formulação da missão por parte de 
uma instituição governamental fará parte de uma 
política nacional a longo prazo na educação públi-
ca, enquanto que organizações particulares devem 
atender às necessidades de segmentos de mercado 
específicos, especificamente no mercado de traba-
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lho, de forma rápida e eficiente (UNESCO, 1997, 
p.27). 
 

Complementa-se, de acordo com a UNESCO (1997), que vários 
governos introduziram programas de educação à distância com a finali-
dade de: facilitar o acesso às oportunidades de estudos e treinamento; 
propiciar melhores oportunidade de atualização, reciclagem e enrique-
cimento pessoal; proporcionar maior eficiência em termos de custos; 
apoiar a qualidade e variedade de estruturas educacionais existentes; 
reforçar e consolidar a capacidade existente. 

Com as informações de seu histórico e evolução apresentados, 
passa-se a caracterização da modalidade a distância. 
 
2.2.2 Discussão conceitual de EaD e seus benefícios  
 

Muitas são as definições possíveis e apresentadas, mas há um 
consenso mínimo em torno da ideia de que EaD é a modalidade de edu-
cação em que as atividades de ensino-aprendizagem são desenvolvidas 
majoritariamente (e em bom número de casos exclusivamente) sem que 
alunos e professores estejam presentes simultaneamente no mesmo lugar 
(ABRAEAD, 2006). 

De acordo com Moore e Kearsley (1996, p. 2) a EAD pode ser 
entendida como: 

o aprendizado planejado que normalmente ocorre 
em diferentes locais através do ensino e os resul-
tados provém de técnicas especiais no design do 
curso, técnicas instrucionais especiais, métodos 
especiais de comunicação através da eletrônica, 
bem como uma organização especial e arranjos 
administrativos. 
 

A aprendizagem aberta também representa uma abordagem 
mais centrada no estudante, permitindo maior flexibilidade e opção de 
conteúdo como também de organização do programa e aprendizagem 
(UNESCO, 1997). 

Destaca-se o conceito de EaD norteador dessa pesquisa, que de-
fine que a educação a distância se define como: educação formal, basea-
da em uma instituição na qual o grupo de aprendizagem se separa e na 
qual se utilizam sistemas de telecomunicações interativos para conectar 
estudantes, recursos e instrutores (SIMONSON, 2006).  

Essa definição tem quatro componentes principais, de acordo 
com Simonson, (2006). O primeiro, o conceito de que a educação a 
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distância se baseia em uma instituição. Essa característica diferencia a 
educação a distância do auto-estudo. Ainda que a instituição à qual se 
faz referência nessa definição poderia ser uma escola ou um colégio 
educativo tradicional, cada vez surgem mais instituições não-
tradicionais que oferecem educação aos estudantes a distância. Muitos 
educadores e formadores estão advogando pelo credenciamento de insti-
tuições que oferecem educação a distância para adicionar credibilidade, 
melhorar a qualidade e eliminar as fábricas de diplomas. 

O segundo componente da definição de educação a distância é o 
conceito de separação entre professor e estudante. Em geral, se pensa na 
separação em termos geográficos: os professores estão em um lugar e os 
estudantes em outro. A definição também implica a separação de profes-
sores e estudantes no tempo. A educação a distância assíncrona faz refe-
rência à  instrução que é oferecida e os estudantes a acessam em mo-
mentos diferentes ou em qualquer momento que lhes seja cômodo. Fi-
nalmente, cabe destacar a importância da separação intelectual entre os 
professores e os estudantes. Obviamente, os professores compreendem 
os conceitos apresentados em um curso que os estudantes não possuem. 
Neste caso, a redução da separação é um objetivo do sistema de educa-
ção a distância (SIMONSON, 2006).  

Em seguida, tem-se as telecomunicações interativas que repre-
sentam o terceiro componente da definição de educação a distância. A 
interação pode ser síncrona ou assíncrona, ou seja, pode produzir-se ao 
mesmo tempo ou em tempos diferentes. A interação é crítica, mas não às 
custas do conteúdo. Dito de outra maneira, é importante que os estudan-
tes possam interagir entre eles, com os recursos didáticos e com seu 
professor. A interação, no entanto, não teria que ser a característica pri-
mária da instrução, ainda que deveria estar disponível de maneira habi-
tual e relevante. As telecomunicações se definem como “comunicante a 
distância”. Essa definição inclui a comunicação com o sistema postal 
como no estudo por correspondência e outros métodos não eletrônicos 
para a comunicação. Obviamente, à medida que os sistemas de teleco-
municações eletrônicos melhorem e estejam cada vez mais generaliza-
dos, é provável que passem a ser pilares dos sistemas modernos de edu-
cação a distância. No entanto, os sistemas de telecomunicação mais 
antigos e menos sofisticados continuarão sendo importantes (SIMON-
SON, 2006).  

Finalmente está o conceito de conectar os estudantes, recursos e 
instrutores. Esse ponto faz referência que há instrutores que interagem 
com os estudantes e que há recursos disponíveis que permitem que haja 
aprendizagem.  Os recursos deveriam estar sujeitos aos procedimentos 



 62 

de desenho didático que os organizem em experiências de aprendiza-
gem, as quais incluem os recursos que se pode observar, ouvir, falar e 
aprender (SIMONSON, 2006).  Esses componentes podem ser visuali-
zadas na ilustração 5. 
 

Baseada em
uma instituição

Telecomunicações 
interativas

Separação entre
professor e aluno

Se compartilham 
dados, voz e vídeo
(experiências de
aprendizagem)

 
Ilustração 5: Componentes principais da Educação a distância 
Fonte: Simonson (2006) 
 

Rumble (2003) oferece a seguinte definição da educação a dis-
tância, processo de educação em que é necessário que haja: um profes-
sor, um ou mais estudantes; um cursou ou currículo que o professor seja 
capaz de ensinar e o estudante esteja tentado a aprender; e um contrato, 
implícito ou explícito, entre o estudante e o professor ou a instituição 
que contratou o professor que reconhece os papéis respectivos de ensi-
no-aprendizagem. 

Simonson (2006) destaca o estudo de Keegan que identificou 
cinco elementos principais das definições de EaD, que utilizou para 
formar uma definição integral da educação a distancia: 

a) a separação quase permanente de professor e aluno durante 
toda a duração do processo de aprendizagem (essa característica 
a distingue da educação presencial convencional); 
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b) a influência de uma organização educativa no planejamen-
to e preparação de materiais de aprendizagem e na oferta de 
serviços de apoio ao estudante (isso o distingue dos programas 
de ensino particular e autodidatas); 
c) o uso de meios técnicos (material impresso, áudio, vídeo 
ou material informático) para unir professor e aluno e fazer 
chegar o conteúdo do curso; 
d) a provisão de comunicação bidirecional para que o estu-
dante possa beneficiar ou inclusive iniciar o diálogo (isto o dis-
tingue  de outros usos da tecnologia na educação); e  
e) a ausência quase permanente do grupo de aprendizagem 
durante a duração do processo de aprendizagem de maneira que 
os estudantes sejam normalmente ensinados de modo individual 
e não em grupos, com a possibilidade de fazer reuniões ocasio-
nais com objetivos didáticos e de socialização. 
Após a exposição dos conceitos, faz-se necessário analisar as 

vantagens dessa modalidade. 
Dentre os benefícios decorrentes da modalidade a distância, po-

de-se citar os oferecidos aos empregadores, os quais oferecem alta qua-
lidade de ensino e, muitas vezes também, a promoção profissional ao 
menor custo possível, no próprio local de trabalho. Permite ainda o aper-
feiçoamento de habilidades, o aumento da produtividade e a promoção 
de uma nova cultura de aprendizagem, além de significar, para o empre-
gador, uma divisão de custo, de tempo de treinamento e mobilidade 
maior do treinamento (UNESCO, 1997). 

Em complemento às vantagens para as empresas, Rumble 
(2003) afirma que estas podem economizar com a adoção de parcerias 
na modalidade a distância, porque os custos de formação, como o tempo 
do funcionário, são transferidos da empresa ao empregado, como por 
exemplo o fato de que os funcionários podem estudar sem a necessidade 
de se afastar do trabalho.  

Para os governos, o potencial da EaD reside no aumento da ca-
pacidade dos sistemas de educação e treinamento, na possibilidade de 
alcançar grupos-alvo com acesso limitado à educação e ao treinamento 
convencional, na possibilidade de apoiar e melhorar a qualidade e rele-
vância de estruturas educacionais existentes, na possibilidade de obter 
maior eficiência financeira na educação e no treinamento e de promover 
inovações e oportunidades de aprendizagem permanente (UNESCO, 
1997).  

Também há as vantagens para o estudante, que passa a ter um 
acesso mais fácil e uma maior flexibilidade na educação, bem como a 
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possibilidade de conciliar trabalho e educação. Pode significar ainda, um 
enfoque mais centrado no aprendizado, no seu aprimoramento, na maior 
qualidade e em novas maneiras de interação (UNESCO, 1997). 

Outra vantagem apresentada pela modalidade a distância diz 
respeito ao seu alcance, mais democratizado, pois pelo fato de serem 
mais flexíveis e mais individualizados à diversidade da demanda, ofere-
cem oportunidade de continuação de estudo aos alunos situados em 
regiões distantes dos centros de ensino ou portadores de necessidades 
especiais, temporárias ou permanentes, e também aos adultos (RUM-
BLE, 2003). 

A aprendizagem aberta e a distância cumpre a função de com-
partilhamento de custos porque pode estar correlacionada com o traba-
lho e aumentar a produtividade e, até certo ponto, possibilita o aprovei-
tamento do tempo disponível fora do horário de trabalho ou, em alguns 
casos, parte do horário de expediente que, de outra forma, teria pouco 
valor produtivo. Por fim, é relevante tanto para a sociedade como para 
as empresas considerarem as possibilidades de aproveitar a infra-
estrutura tecnológica já disponível ou prevista para a aprendizagem 
aberta e à distância. Esta atitude pode gerar valor agregado pelo múltiplo 
uso de organizações e da infra-estrutura existentes (UNESCO, 1997). 

Embora tenha vantagens, a EaD apresenta também algumas 
desvantagens como: pouca interatividade entre professores e alunos, a 
retro alimentação pode ser muito lenta, é mais difícil a retificação de 
erros nos materiais, avaliações, há mais abandonos que no ensino pre-
sencial, entre outros. (RODRIGUEZ; CARO, 2002). 

Após esta exposição das vantagens e desvantagens em EAD, 
procurou-se analisar as características dessa modalidade. 
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2.2.3 Características da EaD 
 
Aretio (2002) ressalta que os docentes e estudiosos podem re-

fletir sobre os distintos aspectos entre modalidades de ensino e deveriam 
mudar ou melhorar em sua função, na estrutura e organização da institu-
ição educativa na qual intervém e em sua percepção sobre as próprias 
pessoas adultas que estudam, últimas destinatárias de todas as tarefas 
educativas. 

Para Aretio (2002), as principais características dos estudantes a 
distância são: heterogêneos na idade, heterogêneos em competências, 
heterogêneos em nível, lugar de estudo em casa, no trabalho, diferentes 
cidades, aprendizagem livre (independente), principalmente trabalha 
(adulto), menor interação social, estudo como atividade secundária e o 
currículo é determinado pelo estudante. 

Para o estudante, a aprendizagem aberta e a distancia significa 
maior facilidade de acesso e com isto uma gama mais ampla de oportu-
nidades para estudar e se qualificar. As barreiras que podem ser suplan-
tadas pela aprendizagem a distância incluem não apenas distâncias geo-
gráficas, mas também circunstâncias confinadoras, como limitações 
pessoais, barreiras culturais e sociais e falta de infra-estrutura educacio-
nal. Muitas vezes acaba sendo mais barato para o estudante buscar mei-
os alternativos de estudos do que se matricular em algum curso conven-
cional. Com isso, destaca-se a importância da possibilidade de conciliar 
estudo e trabalho, já que muitos não podem se dar o luxo de abandonar o 
emprego (UNESCO, 1997). 

Destaca-se que boa parte do público da EaD é formada pela po-
pulação adulta, que se beneficia de diversas das vantagens dessa moda-
lidade de ensino. Corroborando com essa afirmação, Pereira (2003, 
p.20) ressalta que  

o ensino a distância é adequado aos adultos que, 
por razões de ordem social, econômica ou educa-
cional, não podem frequentar cursos regulares e, 
também, para aqueles que desejam apressar a con-
clusão de cursos ou simplesmente desejam estudar 
por interesse ou prazer pessoal. Quaisquer que se-
jam as razões – por não poderem frequentar cursos 
presenciais, porque trabalham ou precisam perma-
necer no lar -, os adultos podem considerar os cur-
sos a distância mais práticos do que frequentar 
cursos de tempo parcial, diurnos e noturnos. Para 
alguns, não há alternativa possível. Outros podem 
preferir estudar a distância. Qualquer que seja a 
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razão, muitos adultos buscam o ensino a distância 
e estudam diferentes conteúdos por razões varia-
das.  

Assim, percebe-se que uma das características mais importantes 
nos estudantes de EaD é sua idade, sendo a população adulta, o principal 
público alvo dessa modalidade. Quanto ao estudo na idade adulta, Are-
tio (2002) afirma que está demonstrado que a capacidade do adulto para 
aprender continua vigente, não ficou minguada em sua juventude. Con-
vém, no entanto, identificar quais são as dificuldades, os problemas e os 
obstáculos, mais significativos para este aprender, que nascem de sua 
idade, de seu status e, evidentemente, de suas próprias características 
biopsicosociológicas.   

a Educação a Distância - EaD tende doravante a se 
tornar cada vez mais um elemento regular dos sis-
temas educativos, necessário não apenas para a-
tender a demandas e/ou grupo específicos, mas as-
sumindo funções de crescente importância, espe-
cialmente no ensino pós-secundário, ou seja, na 
educação da população adulta, o que inclui o ensi-
no superior regular e toda a grande e variada de-
manda de formação contínua gerada pela obsoles-
cência acelerada da tecnologia e do conhecimento 
(BELLONI, 2006, p.4-5). 

Por outro lado, Aretio (2002) relata que para Morgan parece 
que o adulto se sente mais confortável seguindo cursos a distância, já 
que lhe custa voltar à sala de aula tradicional. Na educação a distância 
vai enfrentar situações diferentes daquelas que enfrentou quando era 
criança ou adolescente na modalidade presencial. 

Complementa-se essa afirmação ao trazer alguns obstáculos a-
presentados por esse público (ARETIO, 2002): 

a) o leque de expectativas se reduz. A perspectiva de lograr as 
altas metas sonhadas na adolescência ficou longe. O adulto pre-
tende uma formação mais utilitária e pragmática. Tem a impres-
são de que os conhecimentos formais valem pouco na vida pro-
fissional. Os conhecimentos que aprende estão compartimenta-
dos e a vida profissional é complexa e interdisciplinar; 
b) a insaciável curiosidade de conhecer coisas novas, caracte-
rística da criança, diminui. A inteligência se estanca e a memó-
ria não aumenta. Está menos acostumado à utilização de ideias 
abstratas e teóricas. Interessam-lhe mais as situações e proble-
mas da vida real; 
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c) o auto-conceito quanto às próprias capacidades intelectuais 
muda. A aprendizagem tende a ser mais lenta que em idades an-
teriores, sobretudo naquelas aquisições que suponham interferir 
hábitos já consolidados. Também se dificulta esta aprendizagem 
quando se carece de técnicas de trabalho intelectual ou se aban-
donou o estudo há tempos atrás. 
d) este adulto acredita ser menos dotado para o alcance de de-
terminadas metas de tipo intelectual porque tem pouca experi-
ência no estudo. Teme o esquecimento, a sua limitação para a-
prender o novo e tende a comparar-se com outros mais jovens 
que levam a cabo a mesma tarefa; 
e) o cansaço e a escassez de tempo para se dedicar ao esforço 
intelectual serão consequências próprias de seu status sócio-
laboral.  
No entanto, é verdade que a ampla experiência das pessoas a-

dultas vai possibilitar em maior medida uma aprendizagem significativa, 
porque não se deve esquecer que: de todos os fatores que influenciam na 
aprendizagem, o mais importante consiste no que o aluno já sabe (AU-
SUBEL, apud ARETIO, 2002). 

De acordo com Aretio (2002), nem todos os alunos têm maturi-
dade suficiente para enfrentar sozinhos a série de responsabilidades que 
a educação a distância comporta. É importante destacar, em primeiro 
lugar, que a aprendizagem do adulto não está subordinada a exigências 
legais de presencialidade como acontece com os jovens e as crianças. 
Em segundo lugar, sabe-se que muitos dos adultos que iniciam esse tipo 
de formação a distância, há muito tempo abandonaram o sistema formal 
de educação. 

Em muitos casos, os estudantes só pretendem aumentar seu sta-
tus ou nível de conhecimentos, mas a realidade é que muitos deles che-
gam a produzir, ao finalizar com êxito os estudos, uma mudança positi-
va nos âmbitos pessoal, familiar, profissional, social e inclusive econô-
mico (ARETIO, 1987). Essas mudanças normalmente não são intencio-
nais, embora o adulto saiba que sua perspectiva de vida, suas relações, 
interesses, trabalho e metas podem mudar.  

Um segundo ponto a ser analisado como caracterizador na mo-
dalidade a distância diz respeito ao papel do professor e do tutor, princi-
pais agentes de contato com os alunos. Pode-se constatar as característi-
cas desse público seguir: vários tipos de docentes, suporte, facilitador, 
orientador, motivador do rendimento do aluno, basicamente produtor de 
materiais ou tutor, habilidades e competências pouco conhecidas, se 
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envolve em desenho, desenvolvimento e avaliação curricular mais pro-
fundos e problemas dependentes do sistema (ARETIO, 2002). 

O professor tem como função principal elaborar as metodologi-
as utilizadas na sua disciplina, de forma que esta contempla a criação, o 
armazenamento, a disseminação e o controle do conhecimento. O tutor é 
o responsável pelo acompanhamento dos estudantes, sendo o elo entre o 
aluno e o professor (PACHECO, 2007).  

No que se refere ao sistema de apoio ou tutoria, ressalta-se que 
os mesmos normalmente trabalham em tempo parcial e precisam ser 
recrutados, treinados e acompanhados, por sua vez, por outros professo-
res (UNESCO, 1997). 

Ressalta-se, de acordo com a UNESCO (1997) que o estudo in-
dividualizado sem nenhuma comunicação com algum professor e servi-
ço de apoio não costuma ser considerado educação à distância. Sistemas 
de aprendizagem aberta, por outro lado, muitas vezes, baseiam-se inten-
samente no estudo individualizado. A importância atribuída à interação 
professor aluno pode variar consideravelmente entre os diferente siste-
mas e está intimamente vinculada às estratégias educacionais adotadas.  

Complementa-se ainda, de acordo com a UNESCO (1997), que 
na maioria dos casos a educação a distância procura mostrar-se aberta e 
flexível, mas as definições de seu conceito tendem a enfocar a possibili-
dade de comunicação entre os participantes no processo de aprendiza-
gem através do tempo e/ou espaço, particularmente com auxílio de no-
vas (e algumas antigas) tecnologias.  

O terceiro ponto a ser analisado das características da EaD é a 
comunicação e os recursos. Como já explicitado no histórico dessa 
modalidade, a evolução das mídias eletrônicas pode ser considerada uma 
das maiores responsáveis pela maximização do uso de sistemas a 
distância. Desta forma, o atendimento ao aluno tornou-se possível em 
qualquer localidade do mundo, desde que este tenha como acessar a 
tecnologia e, principalmente, em “tempo real”, fazendo com que a 
utilização da EaD em programas educacionais venha aumentando 
consideravelmente com o passar dos anos. 

As características da comunicação e dos recursos a distância são: 
a interação pode se dar em qualquer lugar e em qualquer momento, o 
processo de ensino-aprendizagem é mediado, comunicação diferida em 
espaço e tempo ou síncrona através de meios eletrônicos, oficinas e 
laboratórios de outras organizações e uso massivo de meios (ARETIO, 
2002). 

Corroborando, Rodriguez e Caro (2002) mostram que a intera-
ção das tecnologias de informação na educação permitem: flexibilidade 
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nas formas de aprender; processos de aprendizagem os quais se apli-
quem de forma mais direta aos alunos; melhora e inovação da cultura 
tradicional; acesso aos melhores recursos didáticos disponíveis; desenho 
do ritmo de aprendizagem; acesso à formação desde casa, tornando 
compatível a vida profissional e familiar. 

Outro componente crucial é a interação entre os 
aprendizados. Em algumas formas de educação a 
distância praticamente não existe, mas na maioria 
dos casos é considerada importante. Tal interação 
entre aprendizado pode ocorrer de várias formas. 
Muitas vezes os estudantes se reúnem em grupos 
num determinado local, às vezes se conectam en-
tre si através de outras formas de apoio local. Há 
tecnologias que permitem a organização de “gru-
pos virtuais” em que os estudantes interagem a 
distância, por exemplo através da comunicação 
mediada pelo computador (UNESCO, 1997, p.28). 
 

Acrescenta-se que quanto aos recursos utilizados, a EaD pode 
envolver o uso de vários meios, como material impresso, correspondên-
cia escrita, áudio, vídeo e mídia e redes baseadas no computador, bem 
como multimídia, tanto para apresentar a informação bem como para 
estabelecer a comunicação entre os participantes (UNESCO, 1997). 

Em relação à importância das tecnologias, destaca-se que 
as tecnologias adotadas na educação e no treina-
mento obviamente não constituem fins em si. São 
usadas para estender as oportunidades de estudo a 
grupos novos, para tornar a aprendizagem mais e-
ficiente e flexível e para enriquecer o processo de 
aprendizagem. Neste contexto, tecnologias dife-
rentes podem servir ao mesmo propósito ou a pro-
pósitos bem diferentes. Quando uma variedade de 
tecnologias está disponível, não se trata, em geral, 
de escolher apenas uma tecnologia, mas selecionar 
uma combinação apropriada de tecnologias que 
sirvam ao objeto geral visado (UNESCO, 1997, 
p.61-62). 

Outro ponto a ser destacado em EaD, é a estrutura e a Gestão,  
que conforme Aretio (2002) tem as seguintes características: múltiplas 
unidades e funções, os cursos requerem processos mais sofisticados para 
desenho, produção e provisão, os problemas surgem na coordenação da 
produção e provisão, menos docentes e mais administrativos e técnicos, 
intensa relação entre docentes, administrativos e técnicos (não se pode 



 70 

prescindir dos administrativos e técnicos nunca), tende a ser mais demo-
crática no acesso, muitos estudantes por curso e custos iniciais altos, 
mas que se reduzem com o número de estudantes e com o tempo. 

Quanto à gestão da EaD, a UNESCO (1997) destaca que é ne-
cessária uma equipe com dedicação integral ou que preste consultoria 
externa, para planejar, elaborar instruções, desenvolver e produzir pro-
gramas, realizar pesquisar, prestar assessoria como especialistas de mí-
dia, marketing ou para integrar a equipe administrativa. 

Em complemento, destaca-se que para que se concretize um 
curso a distância é necessária a implementação de uma infra-estrutura 
adequada, profissionais capacitados para a realização das atividades de 
planejamento, elaboração de materiais, avaliação e serviços de apoio aos 
alunos e professores (MORAES, 2004). 

De acordo com Pretti (2005, p.19) 
confundimos a modalidade com a metodologia, 
seu alcance com falta de qualidade e seus aspectos 
“democratizantes” com otimização da relação cus-
to/benefício. Daí, cada vez mais ser necessário 
compreendermos os fundamentos dessa modalida-
de, suas especificidades, de maneira que possamos 
constituir práticas educativas e de gestão que te-
nham a finalidade de promover a aprendizagem 
antes de intensificar usos de tecnologias e a venda 
de “produtos educativos” como sendo produtos 
que, por si só, propiciam aprendizagem. 
 

Quanto ao desenho dos cursos, suas estratégias e técnicas de en-
sino e aprendizagem irão depender do tipo de programa proposto e das 
necessidades que pretendem atender. Além disso, são influenciadas pela 
filosofia e pelos valores educacionais de cada sistema particular e pelas 
características educacionais e potencial das tecnologias utilizadas. Com 
isso, pode se estabelecer uma conexão entre estratégias de ensino, eco-
nomia e opção tecnológica escolhida (UNESCO, 1997). 

Em relação à visão sistêmica na EaD, Moore e Kearsley (2007) 
enfatizam sua importância para o conhecimento sobre essa modalidade 
de educação. Os autores apresentação um representação do sistema de 
EaD. 
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Sistema de educação a distância

Tecnologia

Aprendizado Ensino Criação do programa/curso

Gerenciamento
Cultura Filosofia

 
Ilustração 6: Modelo conceitual de Educação a distância 
Fonte: Adaptado de Moore e Kearley (2007) 

 
Essa figura apresenta os principais componentes de um sistema 

de EaD, compostas por: tecnologia, aprendizado, educação, criação do 
programa/curso e Gerenciamento (da Cultura e da Filosofia). Esses 
componentes foram base para o estudo de caso, apresentado em capítulo 
posterior, com o intuito de conhecer esse sistema na prática de um cur-
so. 

Uma reflexão necessária da gestão em EaD, diz respeito ao bi-
nômio custo e benefício gerados por esta modalidade. Muitos custos de 
sistemas de aprendizagem aberta e a distância são simplesmente estudos 
da eficiência em termos de custos do ponto de vista da instituição e não 
costumam levar em conta aspectos qualitativos e sociais mais abrangen-
tes. Quando comparam a aprendizagem aberta e a distância com a edu-
cação e o treinamento convencional, simplesmente partem do pressupos-
to de que o conteúdo e a qualidade dos resultados sejam os mesmos. 
Mas sistemas de aprendizagem aberta e a distância muitas vezes se diri-
gem a outros grupos-alvo, sem acesso fácil às instituições convencionais 
(UNESCO, 1997). 

 Devido à diferença do público alvo, as condições e os proces-
sos de aprendizagem também são bem diferentes. Como já visto, na 
educação a distância, não há necessidade de o aluno se locomover e de 
permanecer em um campus ou deixar o emprego enquanto estuda. Por 
outro lado, o estudo a distância pode demandar ou desenvolver habilida-
des e competências diferentes do que a educação convencional. Há pos-
sibilidade de tirar proveito da experiência mais ampla e de aplicar de 
forma mais imediata o conhecimento adquirido no trabalho ou em situa-
ções vivenciais.  
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Corroborando com essa reflexão, Rumble (2003) traz a tona 
uma contradição presente na maior parte dos países: atender à demanda 
crescente pelo ensino pós-obrigatório, em destaque o superior, enquanto 
recursos são cada vez mais escassos. “O ensino a distância, ao facilitar o 
atendimento a numerosos estudantes utilizando número limitado de 
professores, parece abrir caminho para a economia de escala e, aparen-
temente, para a redução de custos” (RUMBLE, 2003, p.11). 

Um elemento são os custos de oportunidade no 
que se refere ao tempo de estudo. Deve ser pesado 
contra os custos e a perda de renda que teriam ca-
so estivessem estudando em tempo integral. A 
possibilidade de aumentar sua renda após comple-
tarem os estudos depende dos programas de estudo 
e também do mercado de trabalho, de sua idade, 
etc. E, além disso os aspectos qualitativos da a-
prendizagem e da aquisição de novos conhecimen-
tos e habilidade são difíceis de serem calculados 
(UNESCO, 1997, p.67). 
 

Complementa-se com isso, que é relevante considerar os efeitos 
para a sociedade quando se proporciona educação e treinamento a dife-
rentes grupos-alvo. A teoria do capital humano enfatiza bastante a edu-
cação e o treinamento como fatores no desenvolvimento social e eco-
nômico. 

Após essa reflexão, passa-se a análise da EaD nos países em de-
senvolvimento e no Brasil. 

 
2.2.4 EaD no Brasil e em países em desenvolvimento 

 
Inicia-se a apresentação da EaD nos países em desenvolvimen-

to, com relato da UNESCO (1997, p.42): 
em muitos países em desenvolvimento, o ensino a 
distância representa um método muito importante 
de oferecer educação superior. Universidades a-
bertas e outras universidades de ensino a distância 
são instituições de destaque e representam uma 
importante complementação para as universidades 
convencionais, particularmente em muitos países 
asiáticos, mas também em alguns países da África, 
América Latina e do Mundo Árabe. Contribuem 
decisivamente para a expansão das oportunidades 
de educação bem como para estabelecer-se maior 
equidade e desenvolvimento regional  
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Destaca-se, contudo, que há nos países em desenvolvimento al-

gumas barreiras comuns que dificultam a implantação efetiva da apren-
dizagem aberta e a distância. Falta de recursos financeiros, problemas de 
alocação de recursos e apoio continuado talvez sejam os mais importan-
tes. Interferem negativamente sobre a qualidade e os resultados obtidos. 
Outro problema é a carência de recursos humanos suficientemente quali-
ficados e motivados. Mais um grande problema é a infra-estrutura tecno-
lógica deficiente que impede o uso efetivo de tecnologias apropriadas. 
Por último, falta muitas vezes, planejamento estratégico e coordenação, 
bem como ocorrem flutuações no volume de doações e lucros, o que 
igualmente pode reduzir o nível dos resultados alcançados (UNESCO, 
1997).  

Quanto à presença da modalidade a distância nos países da A-
mérica Latina, Aretio (2002) destaca que o material impresso, o radio e 
o áudio são os meios de comunicação mais usados, mas há também 
diversos projetos que usam a televisão, o vídeo e outro meios de comu-
nicação. Um exemplo é o programa Telesecundaria Mexicana, que usa 
televisão e videocassetes para estudantes de escolas secundárias em 
áreas rurais, onde há professores menos qualificados.  

Aretio (2002) complementa ainda que a partir de 1977, foram 
implantadas universidades abertas na Venezuela e na Costa Rica. E, na 
última década, foi estabelecido por universidades convencionais um 
amplo leque de programas em nível de terceiro grau. Há na região um 
crescente conhecimento da educação a distância, baseado em pesquisas 
ali mesmo desenvolvidas. Mesmo assim, recursos humanos competentes 
ainda representam um elemento escasso, embora crucial, para o desen-
volvimento futuro dessa modalidade. 

Quanto à introdução dessa modalidade no Brasil, foi fundado, 
em 1939, o Instituto Rádio Monitor e depois o Instituto Universal Brasi-
leiro, em 1941, voltados a cursos profissionalizantes a distância. A partir 
de então se sucederam algumas experiências de ensino a distância, leva-
das a cabo com relativo êxito.  

De encontro a essas informações, algumas pesquisas indicam 
que pouco antes de 1900 já haviam anúncios em jornais do Rio de Janei-
ro oferecendo cursos profissionalizantes por correspondência (ALVES, 
2009) 

“Não obstante essas ações isoladas, que foram importantes para 
uma época em que se consolidava a República, o marco de referência 
oficial é a instalação das Escolas Internacionais, em 1904” (ALVES, 



 74 

2009, p.9).  Essa era uma organização norte-americana que oferecia 
cursos por correspondência. 

Outro ponto a ser observado é o Movimento de Educação de 
Base (MEB) que se preocupava em alfabetizar e apoiar a aprendizagem 
de milhares de brasileiros por meio das escolas radiofônicas. A situação 
política, gerada a partir de 1964, acabou com esse projeto (ARETIO, 
2002).  
 A Fundação Educacional e Cultural Padre Landell de Moura 
(FECPLAM), nascida em 1972, teve sua origem no desenvolvimento 
dos movimentos de educação não formal da América Latina. Para Aretio 
(2002), o início da FECPLAM se deu por meio de programas de rádio 
(Colégio do Ar) e de uma série de cursos profissionalizantes. 

Outra experiência brasileira digna de resenha é a que se refere 
ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) de São Paulo 
que criou o programa Auto-instrução com Monitoria (AIM) que procu-
rava inserir, mediante o ensino a distância, uma série de programações 
auto-instrutivas. Também a Companhia de Petróleos Brasileiros (PE-
TROBRÁS) experimentou programas para a auto-aprendizagem de seus 
empregados, a partir de 1975 (ARETIO, 2002). 

Já a educação utilizando a televisão como meio educacional foi 
introduzida no país nas décadas de 1960 e 1970 (ALVES, 2009). 
 No mesmo período, a Fundação Brasileira de Educação (FU-
BRAE) desenvolveu uma experiência brasileira de formação de profes-
sores, a partir de 1973. Destaca-se também uma das experiências univer-
sitárias de educação a distância, iniciada pela Universidade de Brasília 
(UnB) em 1976, e retomada posteriormente (ARETIO, 2002). 

Os computadores chegaram ao Brasil, no campo 
da educação, por meio das universidades, que 
instalaram as primeiras máquinas na década de 
1970. Os imensos equipamentos tinham alto cus-
to e, com o decorrer do tempo, ficaram mais ba-
ratos, até atingir, hoje, cifras bem acessíveis à 
população (ALVES, 2009, p.10) 
 

Diante desse histórico no Brasil, a EaD só surgiu oficialmente 
no país em dezembro de 1996, ao ser instituída pela Lei n.9.394, com 
mais de cem anos de defasagem em relação a outras iniciativas mundi-
ais. 

Atualmente, a EaD no Brasil é regida pelas seguintes leis, de-
cretos e portarias: Lei nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996, Decreto nº 
2.494, de 10 de Fevereiro de 1998, Decreto Nº 5.622, de 19 de dezem-
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bro de 2005, Portaria normativa nº 1 de 10 de janeiro de 2007, Portaria 
normativa nº 2 de 10 de janeiro de 2007. 

Quanto a cursos de Administração, de acordo com Barros 
(2007), a Associação Internacional de Educação Continuada (AIEC), a 
qual possui como objetivo manter e incentivar o ensino a distância, foi a 
primeira a obter o credenciamento para graduação a distância de curso 
de Administração. Mantenedora da Faculdade de Administração de 
Brasília, em parceria com instituições nacionais e internacionais, bus-
cando apoio logístico e estratégico de infra-estrutura física, tecnológica 
e de pessoal para implantação do curso de Administração a distância em 
todo o território nacional. 

É destacado pela UNESCO (1997) que um número crescente de 
países têm desenvolvido políticas nacionais relativas à educação aberta e 
a distância ou têm incorporado estratégias de aprendizagem a distância 
em documentos recente sobre a política de educação e treinamento. A 
inclusão em documentos de cunho político é pré-requisito para um pla-
nejamento efetivo em âmbito nacional e a utilização da aprendizagem 
aberta e a distância como parte integrante de uma estratégia consistente 
de educação e treinamento. 

Com isso, apresenta-se a seguir a experiência brasileira da Uni-
versidade Aberta do Brasil, de acordo com entrevista de Ronaldo Mota, 
ex-secretário de Educação a Distância do MEC, de 2005 a 2007 (A-
BRAEAD, 2007). 
 
2.2.4.1 Universidade Aberta do Brasil 
 

O Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), implementa-
do em 2005 (Decreto nº 5.800, de 8 de junho de 2006), representa a 
convergência de esforços das instituições participantes do Fórum das 
Estatais pela Educação para a criação das bases da primeira universidade 
aberta do país e tem se consolidado por meio de amplos e democráticos 
debates, particularmente da interlocução entre Governo Federal, empre-
sas públicas, estatais e a Andifes. 

Para Mota (2008) o projeto faz parte do atual conjunto de polí-
ticas públicas para a área de educação, especialmente na área de pro-
gramas voltados para a expansão da educação superior com qualidade e 
promoção de inclusão social. Assim, o projeto se caracteriza por meio 
da reafirmação do caráter estratégico da educação superior e do desen-
volvimento científico, tecnológico e de inovação para o crescimento 
sustentado do país. 
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As potencialidades da UAB proporcionam uma alternativa para 
o atendimento às demandas reprimidas pela educação superior, as quais 
têm gerado um cenário nacional de assimetrias educacionais, seja em 
relação à oferta de formação inicial, seja em relação às possibilidades de 
oferta de formação continuada ao longo da vida, já que, no Brasil, ape-
nas 11% dos jovens entre 18 e 24 anos têm acesso ao ensino superior 
(MOTA, 2008). 

Entretanto, os desafios educacionais citados, ainda que conside-
rados os dados atuais de exclusão educacional, podem ter, na educação a 
distância, uma possibilidade de indiscutível eficácia e que aponta para 
impactos positivos no tocante à acessibilidade à educação superior, prin-
cipalmente nas instituições federais de ensino superior e demais univer-
sidades públicas estaduais – as quais apresentam potencialidades rumo à 
democratização do acesso, o que se comprova pela existência de um 
parque universitário robusto e malha consolidada de pesquisa. Dessa 
forma, a modalidade a distância pode contribuir significativamente com 
o atendimento de demandas educacionais urgentes, dentre as quais des-
tacam-se: a necessidade de formação ou capacitação de mais de um 
milhão de docentes para a educação básica, bem como a formação con-
tinuada, em serviço, de um grande contingente de servidores das empre-
sas públicas (MOTA, 2008). 

A oferta de cursos de educação a distância por meio da UAB já 
está em curso. Experiências como o Programa Pró-Licenciatura, o qual 
atende hoje quase 20 mil estudantes de licenciatura, prioritariamente 
professores em exercício da rede pública da educação básica sem título 
superior , contribuem para que se dominem as experiências em âmbito 
nacional e a logística envolvida, além de propiciar formação de recursos 
humanos na modalidade a distância, ingredientes fundamentais para o 
sucesso em empreendimentos, de acordo com as necessidades do país 
(MOTA, 2008). 

Outro programa em destaque é um projeto piloto iniciado em 
2006 em mais de 20 estados, com o curso de graduação em Administra-
ção em parceria especial com empresas estatais, principalmente o Banco 
do Brasil.  

Assim, a UAB procura articular as intenções e experiências das 
instituições de ensino superior, as quais, isoladamente, não teriam como 
ganhar a desejável escala nacional em sua atuação. Dessa forma, esta 
iniciativa ajuda a complementar a agenda do governo federal ao conso-
lidar a educação a distância como modalidade importante no processo de 
ampliação do acesso ao ensino superior por parte de segmentos excluí-
dos do cenário nacional e para a formação de professores para a educa-
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ção básica, de forma a buscar cumprir, com racionalidade e eficiência no 
gasto público, as metas do Plano Nacional de Educação (PNE). 

Além disso, a UAB tem como compromisso expandir e interio-
rizar a oferta de cursos e programas de educação superior no país, nota-
damente nas regiões desprovidas dessa possibilidade. Seja para a forma-
ção de professores para a educação básica ou superior, previsto no Plano 
Nacional de Educação, na busca da racionalização e eficácia do gasto 
público por meio da capacitação de capital humano nas instituições 
governamentais. 

O pressuposto básico deste conjunto de atividades programadas 
é o da inclusão social e consequentemente do acesso à cidadania social, 
pela via da educação superior, observados os critérios de qualidade e 
competitividade. 

Para que esses objetivos sejam alcançados, um dos pontos a ser 
trabalhado é a evasão dos estudantes, descrito no capítulo a seguir. 

 
2.2.5 Evasão na Educação a Distância 
 

Inicialmente, resgata-se os conceitos norteadores dessa pesquisa 
quanto a evasão e a EaD. A evasão definitiva é a saída definitiva da 
universidade, ou seja, é aquela pela qual o aluno se afasta da instituição, 
por abandono, desistência definitiva do curso ou transferência para outra 
universidade. Já educação a distância é a educação formal, baseada em 
uma instituição na qual o grupo de aprendizagem se separa e na qual se 
utilizam sistemas de telecomunicações interativos para conectar estu-
dantes, recursos e instrutores (SIMONSON, 2006).  

Em complemento considera-se evasão a desistência do curso, 
incluindo os que, após terem se matriculado, nunca se apresentaram ou 
se manifestaram de alguma forma para os colegas e mediadores do cur-
so, em qualquer momento (FÁVERO; FRANCO, 2006). Outro conceito 
é apresentado por Maia e Meirelles (2005), para os quais a evasão dos 
cursos consiste em estudantes que não completam cursos ou programas 
de estudo, podendo ser considerado como evasão aqueles alunos que se 
matriculam e desistem antes mesmo de iniciar o curso.  

Na modalidade a distância, conforme Rumble (2003), em geral, 
as taxas de conclusão são bastantes baixas e os índices de evasão altos, 
mas a comparação entre os índices das IES é prejudicado pelos diferen-
tes cálculos aplicados. Para algumas IES, são contabilizados como alu-
nos regulares somente aqueles que após a matrícula frequentam pelo 
menos dois meses de curso, ou seja, os alunos que apenas se matriculam 
e os que só participam das aulas por um período inferior a esse não são 
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inclusos como alunos dessa IES, não sendo contabilizados assim como 
alunos evadidos da mesma. Como exemplo pode-se citar a British Open 
University, a qual elimina aqueles que não seguem o curso regularmente 
e só matriculam novos alunos após dois ou três meses de frequência.  

Aretio (1987) corrobora com esta visão, afirmando que muitos 
simplesmente se matriculam sem chegar a realmente participar do curso. 
Por isso, algumas instituições só  contabilizam os alunos que se apresen-
tam aos exames. Estes índices, comparados com os da universidade 
convencional, são mais aproximados e mais reais. 

Complementa ainda que nas instituições a distância, muitos dos 
alunos se matriculam, adquirem o material didático obrigatório e nada 
mais se volta a saber deles. Estes alunos abandonam o curso sem ter 
provado sua capacidade ou o alcance de sua possível dedicação ao estu-
do, ao menos sem que isso conste. Um aviso para a detecção de um 
possível aluno a evadir do curso é o não cumprimento de alguma prova 
ou exame das matérias (ARETIO, 2002).  

Portanto, de acordo com Aretio (2002), tem-se dois tipos de a-
bandonos em EaD: abandono sem começar e abandono real. Fala-se de 
abandono sem começar quando refere-se a aqueles estudantes dos quais 
não existe registro avaliador algum mesmo tendo estado matriculados 
um ou mais anos. Abandono real seria aquele em que os estudantes que 
chegam a ter um registro de avaliação e depois abandonam sem terminar 
os estudos. Este tipo de abandono vem sendo mais próximo, em porcen-
tagem, ao dos cursos presenciais. 

De acordo com Rumble (2003), a evasão é encarada como um 
fracasso para as IES, mas salienta que alguns estudantes decidem fre-
quentar um curso sem a preocupação de cumprir todos os requisitos ou 
de passar nos exames, fazendo com que considerar somente índices de 
conclusão e abandono não sejam uma boa medida para avaliar o sucesso 
individual dos estudantes.  

Essa afirmação é rebatida pela UNESCO (1997), ao se tratar 
dos custos da IES, ao afirmar que um elemento muito relevante na com-
paração de custos é o índice de formandos ou taxa de estudantes que 
completam os estudos. Destaca ainda que muitos estudos de custos dei-
xam de levar em consideração este detalhe, tanto na educação conven-
cional como na aprendizagem aberta e a distância.  

Resgata-se essa discussão por se considerar a evasão não so-
mente como um problema de custo de uma IES, mas também como um 
problema social. Os aspectos qualitativos da aprendizagem e da aquisi-
ção de novos conhecimentos e habilidades são intangíveis, fazendo com 
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que as perdas advindas da evasão para as IES e para a sociedade sejam 
imensuráveis.  

Quanto à análise de algumas pesquisas em EaD, Aretio (1987) 
apresenta o estudo desenvolvido por Woodley  e  Mclntosh, os quais 
objetivaram levantar os motivos para a não realização da matrícula defi-
nitiva (depois do 1º ano) nos cursos que os estudantes estavam interes-
sados . Dentre os motivos apontados, 77% estavam relacionados a pro-
blemas de caráter familiar e situações de trabalho; 21%  referiram-se a 
problemas causados pela forma e o conteúdo dos cursos  e  2% por mo-
tivos de caráter administrativo. 

Outra pesquisa sobre evasão em EaD, desenvolvida por Phyn-
thian e Clements, remete as seguintes causas de abandono: 61% em 
função de problemas de caráter laboral e familiar; 27% por problemas 
relacionados ao próprio curso e 12% por questões de motivação (A-
LONSO; PRETI, 2005). 

Já o estudo realizado por Tannous e Ropoli (2005) em cursos de 
extensão da Unicamp (Universidade Estadual de Campinas), apresentou 
os seguintes índices de evasão: o primeiro curso oferecido contou com a 
participação de doze inscritos, dos quais cinco desistiram (índice de 
evasão = 41,7%), o segundo curso estiveram presentes onze inscritos, 
dos quais seis desistiram (índice de evasão = 54,5%), o terceiro curso 
houve oito inscritos, dos quais quatro desistiram (índice de evasão = 
50%). 

Pierrakeas et al (2004) apresentam um estudo sobre a evasão 
nos cursos a distância na Grécia. Eles analisaram fatores intrínsecos e 
extrínsecos às instituições de dois cursos, um com alta evasão e outro 
com baixa. Concluíram que as causas são semelhantes. 

Já Fozdar, Kumar e Kannan (2006) relatam sobre a evasão na 
Indira Gandhi National Open University, na Índia. Procurou-se deter-
minar as razões da evasão, chegando ao resultado de nove fatores. As-
sim, foram delineadas sugestões de melhorias para a redução da evasão 
nesta universidade. 

Outra pesquisa é de Vergidis e Panagiotakopoulos (2002),  com 
um estudo em relação à evasão em uma universidade grega, a Hellenic 
Open University. Constatou-se que a principal causa da evasão é uma 
combinação de obrigações dos estudantes adultos, como o compromisso 
com o emprego e a família (este fator relacionado principalmente com 
as mulheres).  Também relataram que muitos não souberam calcular o 
tempo necessário para cumprir suas tarefas. 

Frydenberg (2007) relata sobre um estudo comparativo de dois 
cursos na Universidade da California Irvine, um totalmente online, com 
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índice de permanência de 79% e um semipresencial com 84% de per-
manência. Pode-se constatar que a vital diferença entre esses cursos são 
as semanas iniciais, com o treinamento e instruções aos alunos. Sendo 
que o curso totalmente online apresentou a maior evasão nesse período. 
 Em complemento, Tresman (2002) relata sobre o documento da 
Open University, intitulado, “Por que a retenção dos alunos é importan-
te?” O autor faz uma crítica ao documento, bem como mostra os resul-
tados advindos deste. 

Morgan e Mckenzie (2003) defendem em seu estudo uma maior 
autonomia dos alunos. Ressaltam que todos têm problemas, não só os 
alunos, e que estes precisam ser autônomos e independentes para resol-
ver o que for necessário, ou seja, que sejam pró-ativos e não dependam 
sempre de tutores ou professores. 

Complementa-se ainda com a pesquisa de Rovai (2002) o qual 
argumenta que os cursos a distância precisam criar mais senso de comu-
nidade entre os alunos, a fim de minimizar problemas e o sentimento de 
solidão deste estudante.  

Abdo, Ninomiya e Raab (2007) mostram uma experiência de 
EaD no Camboja, sendo que um dos problemas era o de como os alunos 
entravam no curso e sua pouca habilidade com tecnologías. Assim, foi 
feito um projeto para preparar os alunos antes do cursos, para que os 
mesmos se adaptem às tecnologias e desenvolvem competências essen-
ciais para a realização do curso, minimizando assim os níveis de evasão. 

Uma crítica feita por Ludwig-Hardman e Dunlap (2003) diz 
respeito ao programa de retenção de alunos, mostrando que muitos não 
são adequados às instituições e aos problemas dos alunos. 

Já Filkins, Kehoe e Mclaughlin, (2001) relatam sete princípios 
de práticas para EaD: encorajar o contato entre estudantes e a institui-
ção, desenvolver reprocidade e cooperação entre estudantes, utilizar 
ativamente técnicas de aprendizado, dar feedback aos alunos, enfatizar 
trabalhos em equipe, comunicar as expectativas, respeitar os diferentes 
talentos e formas de aprendizagem. 

Quanto ao cenário nacional, a pesquisa do Anuário Brasileiro 
Estatístico de Educação Aberta e a distância – ABRAEAD – (2007) 
aponta algumas informações sobre a Evasão em EaD no Brasil. Quanto 
aos fatores que influenciam na evasão destes alunos destacam-se: a falta 
de tempo e a situação financeira. Outra informação importante aponta 
que nos cursos de graduação, 96% da evasão ocorre nos primeiros se-
mestres do curso, o que mostra a importância de pesquisas sobre a eva-
são dos alunos desde o começo do curso. 
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Já Fávero e Franco (2006) apresentam uma pesquisa realizada 
pela FGV-EAESP - Escola de Administração de Empresas de São Paulo 
da Fundação Getúlio Vargas, em 2005, sobre o índice de evasão em 
educação superior a distância, alcançando-se os seguintes resultados: 

a) os cursos totalmente a distância têm maior evasão (30%) 
que os cursos semipresenciais (8%) ; 
b) os cursos de extensão e especialização têm 25% de evasão;  
c) enquanto nas públicas ocorre 11% de evasão, nas privadas 
o percentual é de 23%;  
d) a maior diferença existente está entre os cursos certificados 
pelo MEC (21%) e os cursos com certificação própria (62%). 
Este percentual de 62% de evasão em cursos com certificação 
própria pode indicar que existe pouca credibilidade e confiabi-
lidade nesta certificação, uma vez que, se o certificado for emi-
tido pelo MEC, este índice cai para 21%; e 
Outros elementos que não podem deixar de ser analisados são 

os fatores contribuintes à evasão. Aretio (2002) apresenta alguns desses 
fatores de acordo com as seguintes categorias: fatores atribuíveis a insti-
tuição, circunstâncias sócio-familiares dos alunos e fatores psicopeda-
gógicos.  

Quanto aos fatores atribuíveis à instituição podem-se destacar 
algumas características como: o material didático não é o apropriado; as 
Unidades Didáticas, os textos recomendados, o áudio, o vídeo e a hi-
permídia não são adequados para a metodologia de estudo; não há sufi-
ciente coerência entre objetivos, conteúdos, atividades; a carga acadêmi-
ca é excessiva ou o nível é inadequado; os autores dos materiais e as 
equipes docentes não planejam corretamente as atividades para desen-
volver o aluno para a aprendizagem buscada; o acesso aos meios tecno-
lógicos é deficiente; deficiências no suporte de tutorias; poucas sessões 
de tutoria (presenciais ou a distância) e difícil comunicação com os pro-
fessores e tutores. 

Já as circunstâncias sócio-familiares dos alunos de acordo com 
Aretio (2002) são: as ocupações laborais exigem muita dedicação física 
e mental; a dificuldade de ânimo para realizar atividades de estudo; a 
responsabilidade familiar; a atenção à família; os problemas familiares; 
entorno pouco favorável; falta de apoio do entorno laboral e, sobretudo, 
familiar.  

Como exemplo dos fatores psicopedagógicos tem-se: o não co-
nhecimento da instituição, de sua metodologia e de seu nível de exigên-
cia; acessos ao centro de estudos sem a preocupação de que a aprendiza-
gem supõe um esforço que, a distância, é superior; falta de técnicas e 
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hábitos de estudo; não se está habituado a utilizar as novas tecnologias 
que agora são uma ferramenta importante para a obtenção de informação 
e as interações formativas a distância; falta de estímulo e motivação; 
desalento pelo recebimento de qualificações baixas de uma avaliação e 
medo de apresentar-se nas provas presenciais. 

Aretio (2002) complementa ainda que essa é uma seleção de 
causas de abandono ou de baixo rendimento. Mas as pesquisas estabele-
ceram uma ordem de prioridade entre os diferentes fatores conforme se 
segue: 

a) atenção às obrigações laborais; 
b) atenção à família; 
c) falta de dedicação ao estudo; 
d) falta de motivação; 
e) equivocada imagem que se tem sobre a instituição e seu ní-
vel de exigência; 
f) dificuldade de superar as provas presenciais; 
g) falta de hábitos, técnicas de estudo e adaptação às tecnologi-
as; 
h) falta de preparação prévia; e 
i) materiais didáticos deficientes. 
Para Maia e Meirelles (2005), um dos fortes fatores que influ-

enciam a evasão é o fato de o curso ser distribuído totalmente a distân-
cia, podendo ocasionar que os alunos sintam-se desestimulados a se 
manterem cursando por não se considerarem integrantes de uma turma. 
Os autores ressaltam que este é um forte traço cultural; o de encontrar 
pessoalmente o professor e ter aula presencial. Quando isso ocorre, o 
aluno se sente como participante de um grupo e mais disposto a interagir 
a distância, não abandonando o curso.  

Outros fatores analisados por Maia e Meirelles (2005), são os 
Ambientes Virtuais de Ensino e Aprendizagem (AVEA) e a forma de 
desenho do curso. O desenho do curso relaciona-se à forma como o 
curso está estruturado considerando a tecnologia computacional, sendo 
as principais: a videoconferência, a teleconferência, a internet e o CD-
ROM. Dessa maneira, destacam que o índice de evasão mantém relação 
com a tecnologia utilizada no curso a distância.  

Corroborando com os autores, Fávero e Franco (2006) ressal-
tam também a importância de um AVEA interativo, pois os alunos que 
fazem cursos a distância, na sua grande maioria, tem uma característica 
em comum, que é a solidão, isto é, uma sensação de abandono que os 
cercam durante todo o curso, principalmente quando não ocorre uma 
maior interação entre os atores deste processo. 
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Em continuidade, Maia e Meirelles (2005) destacam que o índi-
ce de evasão pode ser justificado também por variáveis exógenas ao 
curso a distância, como questões particulares dos alunos. 

Outra pesquisa, realizada nos cursos de extensão da Unicamp, 
apresenta os seguintes motivos como fatores mais relevantes para a 
evasão (TANNOUS; ROPOLI, 2005): 

a) priorização de outras atividades profissionais não previstas 
no início do curso; 
b) interesse apenas em conhecer as características do ambien-
te de EaD sem ter um projeto educacional definido;  
c) falta dos pré-requisitos necessários para acompanhar o cur-
so; 
d) problemas de saúde; e 
e) problemas técnicos de acesso, precisamente de conexão. 
Em complemento sobre os fatores de evasão na modalidade a 

distância, destaca-se que se for considerado que a maioria dos estudan-
tes é formada por adultos entre 25 e 40 anos, que trabalham e estudam, 
percebe-se que uma das grandes causas da evasão é o cansaço que as 
pessoas sentem ao final do dia, impossibilitando-as de aprender na sua 
totalidade, independente do local onde esteja ocorrendo a aula (FÁVE-
RO; FRANCO, 2006). 

Maia e Meirelles (2005), destacam o estudo de Coelho com as 
principais conjecturas sobre a evasão nos cursos: 

a)   a falta da tradicional relação face-a-face entre professor e 
alunos, pois neste tipo de relacionamento julga-se haver maior 
interação e respostas afetivas entre os envolvidos no processo 
educacional; 
b) insuficiente domínio técnico do uso do computador, princi-
palmente da Internet, ou seja, a inabilidade em lidar com as no-
vas tecnologias cria dificuldades em acompanhar as atividades 
propostas pelos cursos a distância como: receber e enviar e-
mail, participar de chats, de grupos de discussão, fazer links su-
geridos, etc; 
c)   ausência de reciprocidade da comunicação, ou seja, dificul-
dades em expor ideias numa  comunicação escrita a distância, 
inviabilizando a interatividade; e 
d) a falta de um agrupamento de pessoas numa instituição físi-
ca, construída socialmente e destinada muitas vezes, à transmis-
são de saberes, assim como ocorre no ensino presencial tradi-
cional, faz com que o aluno de EaD não se sinta incluído num 
sistema educacional. 
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Já a pesquisa realizada por Tresman (2002) na Open University, 
na Inglaterra, a qual entrevistou em um ano meio milhão de potenciais 
estudantes de cursos a distância, as principais razões citadas que os leva-
riam a abandonar um curso a distância seriam: custo do curso, incerteza 
de ter tempo em se comprometer com o curso, mudanças na vida pessoal 
e dificuldade de fazer a escolha entre diversas opções. 

Também cabe destacar que muitos alunos se surpreendem com 
a consistência dos cursos, pois há uma sensação, geralmente frustrada, 
que os cursos a distância são mais fáceis que os presenciais (ABRAE-
AD, 2007). 

Em relação às ações para minimizar a evasão em EaD, Rumble 
(2003) cita alguns itens, como: 

a) fornecimento de excelente material pedagógico; 
b) prestação de informações rápidas e corretas aos estudantes, 
para evitar que um aluno escolha incorretamente o curso que 
deseja seguir ou para o qual não esteja ainda preparado; 
c) informação rápida aos estudantes e assistências àqueles 
que já estão no sistema, ajudando-os a superar problemas nos 
estudos; e 
d) criação de um clima estimulante para que os alunos bus-
quem orientação junto aos tutores, conselheiros e mesmo com 
outro estudantes. Enfim, trata-se de preparar um ambiente que 
estimule a participação em um grupo de estudos, de forma a in-
centivar a motivação e o interesse.  
De acordo com Maia e Meirelles (2005), o sucesso de um curso 

pode ser influenciado por fatores como: uma definição clara do progra-
ma, a utilização adequada do material didático, o uso de meios apropria-
dos que facilitem a interatividade entre membro da comunidade acadê-
mica, capacitação dos professores, necessidades individuais e regionais 
e pela avaliação do curso. Portanto, ao se fazer uma avaliação constante 
desses fatores nos cursos, pode-se obter uma análise preventiva para 
identificar fatores que possam refletir na evasão. 

Apresenta-se ainda estratégias destacadas pela Open University 
para aumentar a retenção dos alunos, como: fornecer conselheiros e 
guias qualificados para auxiliar os estudantes a fazerem escolhas bem 
informados, para saberem o que podem esperar dos cursos, sem frustrar 
suas expectativas; proporcionar informações relevantes e “pré-cursos” 
para os estudantes quando eles tiverem que escolher entre uma varieda-
de de cursos para que a sua expectativa seja condizente com a realidade; 
estimular e proporcionar relacionamentos. Complementa ainda que as 
instituições devem focar em estabelecer relacionamentos com os novos 



 85 

e com os estudantes regressos; fazer o design de cursos, produzindo 
cursos de acordo com a necessidade dos estudantes; manter um bom 
serviço de suporte ao estudante a fim de medir o sucesso de medidas 
tomadas e ouvir as críticas dos estudantes; desenvolver senso de comu-
nidade que é relevante em um cenário de Educação a Distância e desen-
volver programas de “Bônus de Retenção” tendo formas de financiar e 
incentivar a persistência do estudante (MAIA; MEIRELLES, 2005). 

Com base nessas teorias apresentadas, buscou-se a sistematiza-
ção de um instrumento para análise dos fatores contribuintes a evasão. 
Assim, foi formulado pela autora em pesquisa anterior, um modelo de 
fatores referentes a evasão em EaD. 

Com o intuito de verificar quais os fatores que dificultam os a-
lunos frequentes e quais os contribuintes na evasão, buscou-se elencar 
um conjunto de fatores em comum dessas categorias (PACHECO, 
2007).  

Pacheco (2007) utilizou como base, o modelo proposto por Bia-
zus (2004), que diz respeito aos fatores de evasão nos cursos de gradua-
ção, principalmente de Ciências Contábeis. A partir desse modelo, fez-
se uma adaptação para os cursos de graduação na modalidade a distân-
cia, de acordo com o estado da arte, bem como depoimentos recolhidos 
de alunos evadidos do curso de graduação em Administração da UFSC 
na modalidade a distância.  

Obteve-se assim, o quadro com as categorias e seus respectivos 
indicadores (Quadro 2).  

 
CATEGORIAS EXTERNAS CATEGORIAS INTERNAS 

  
Sócio-político-econômicos Atitude comportamental 

• Apoio da empresa que trabalha 
para fazer este curso • Didática dos professores 

• Valorização do diploma no 
mercado de trabalho • Orientação da Coordenação do curso 

• Tempo para estudar • Motivação e incentivo por parte do tutor 
• Carga horária semanal de traba-
lho • Relacionamento com o tutor 

• Deslocamento ao pólo de ensino • Contato com professores 
• Acesso a computador e ou inter-
net para estudo   

• Compreensão das matérias   
• Adequação do conteúdo com o 
trabalho   
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Vocação Pessoal Motivos institucionais 

• Aptidão para a profissão • Ausência de tutores nos pólos 
• Possuir outro curso superior • Acesso a bibliotecas 
• Adaptação ao sistema universi-
tário • Estrutura dos pólos de ensino 

• Mudança de interesse pessoal ou 
profissional 

• Laboratório de informática nos pólos de 
ensino 

• Estar cursando paralelamente 
outro curso 

• Interatividade do ambiente virtual de 
ensino-aprendizagem 

• Desconhecimento prévio a res-
peito do curso de administração a 
distância 

• Meios de comunicação oferecidos para 
contato 

    
Características Individuais Requisitos didático-pedagógicos 

• Problemas de Saúde • Carga horária curricular do curso 
• Atendimento do curso às expec-
tativas prévias 

• Relação do Currículo com o mercado de 
trabalho 

• Adaptação a modalidade a dis-
tância • Critérios de avaliação do aluno 

  • Associação entre a teoria e a prática 
Conjunturais • Relação entre conteúdos das disciplinas 

• Situação econômica financeira • Encontros presenciais 

• Influência familiar • Grau de dificuldade dos exercícios e pro-
vas 

• Mudança de residência ou cida-
de • Contato entre colegas de cursos 

• Mudança de estado civil • Reprovação em mais de duas disciplinas 
no semestre 

• Responsabilidade econômica no 
sustento da família • Prazos de entrega das atividades 

  • Avaliação dos exercícios 
  • Avaliações das provas 
  • Material didático oferecido 

  • Qualidade do curso de administração a 
distância 

Quadro 2: Fatores dificultadores ao aprendizado e contribuintes à evasão 
Fonte: Pacheco (2007) 
 

A fim de se obter uma melhor visualização das categorias e in-
dicadores dos quadros 11, utilizou-se o modelo gráfico proposto por 
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Biazus (2004), resultando assim na ilustração 7. Por meio deste modelo 
é possível ter uma ideia dos fatores contribuintes a evasão, e consequen-
temente da permanência dos alunos também. 

Quanto a aplicação da pesquisa, Pacheco (2007) apresenta as 
seguintes conclusões.  

Em relação a identificar e analisar os fatores dificultadores do 
processo de aprendizagem dos alunos do curso pôde-se destacar, quanto 
às categorias externas às IES, alguns indicadores como: tempo para 
estudar, carga horária semanal de trabalho, adaptação à modalidade a 
distância, situação econômica financeira e responsabilidade econômica 
no sustento da família.  

Já os indicadores da categoria interna às IES mais presentes fo-
ram: contato com o professor, a ausência de tutores nos pólos, acesso a 
bibliotecas, reprovação em mais de duas disciplinas no semestre, contato 
com os colegas do curso, prazo de entregas das atividades e grau de 
dificuldade dos exercícios e provas (PACHECO, 2007). 

Outra etapa da pesquisa teve o intuito de identificar os fatores 
contribuintes à evasão dos alunos no curso, quanto às dimensões inter-
nas e externa às IES. 

Em relação às categorias externas à instituição, obtiveram-se os 
seguintes fatores como indicadores mais relevantes (PACHECO, 2007): 

a) sócio-político-econômico - tempo para estudar, deslocamento 
ao pólo de ensino e acesso a computador ou internet para estu-
do; 
b) vocação pessoal - mudança de interesse pessoal ou profissio-
nal, estar cursando paralelamente outro curso, desconhecimento 
prévio a respeito do curso a de Administração;  
c) características individuais - adaptação a modalidade a distân-
cia; e 
d) conjuntural - influência familiar. 
Quanto às categorias internas, os principais fatores foram: 
a) atitude comportamental - contato com os professores, moti-
vação e incentivo por parte do tutor, relacionamento com o tu-
tor; 
b) motivos institucionais - ausência de tutores nos pólos, estru-
tura dos pólos de ensino e interatividade do ambiente virtual de 
aprendizagem; e 
c) requisitos didático-pedagógicos - carga horária do curso, pra-
zo de entrega dos exercícios, encontros presenciais. 
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Posteriormente à identificação e análise desses fatores, buscou-
se realizar uma comparação entre os fatores dificultadores ao processo 
de aprendizagem com os fatores contribuintes à evasão dos alunos. 

Iniciando a análise comparativa entre os fatores dificultadores e 
fatores de evasão, pôde-se constatar na categoria sócio-político-
econômica que o acesso a computador e internet para estudo foi um 
fator determinante para a evasão (18,52%), mas não é limitador para os 
alunos frequentes (6,17%). O tempo para estudo também foi mais citado 
pelos alunos evadidos (50%) do que pelos alunos frequentes ao curso 
(32,92%) (PACHECO, 2007). 

Pôde-se destacar quanto à análise da categoria vocação pessoal 
que esta foi relevante para a evasão dos alunos no primeiro módulo, mas 
seus indicadores não representaram dificuldades significativas para os 
alunos frequentes ao curso. 

Em relação às características individuais, ressaltam-se os resul-
tados dos indicadores adaptação à modalidade a distância e atendimento 
do curso às expectativas prévias, os quais tiveram os resultados discre-
pantes no cruzamento analisado, ou seja, os alunos evadidos apresenta-
ram índices muito maiores do que os alunos frequentes ao curso, indi-
cando assim, uma possível característica para o abandono do curso. 

Quanto à categoria conjuntural, constatou-se que a maioria dos 
índices foi apontada com mais frequência como dificultador pelos alu-
nos regulares do que como contribuinte ao abandono do curso pelos 
alunos evadidos. Com isso, pôde-se enfatizar que esta categoria não 
apresentou resultados preocupantes para futuras evasões no curso. 

Apresentando-se a análise das categorias internas às IES, desta-
cou-se que todos os indicadores da categoria atitude comportamental 
tiveram resultados mais expressivos entre os alunos evadidos do que 
entre os alunos frequentes ao curso, concluindo-se que esses são possí-
veis indicadores para a evasão dos alunos. Ressalta-se o indicador conta-
to com os professores, citado por 25,93% dos alunos evadidos como 
contribuinte ao seu abandono, e por 15,41% como dificultador ao seu 
estudo. Ainda com a diferença entre esses percentuais, sugere-se uma 
possível ação para minimizar essa dificuldade, podendo evitar assim 
futuros abandonos no curso. 

Na categoria motivos institucionais, pôde-se salientar alguns in-
dicadores, como os meios de comunicação e a interatividade do AVEA, 
com grande diferença entre os resultados dos alunos frequentes com os 
evadidos. Explicou-se esse fato devido à mudança de plataforma pro-
movida no início do segundo módulo, a qual trouxe meios de comunica-
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ção mais eficientes para o curso, como o chat e o fórum, além da maior 
interatividade do mesmo. 

Releva-se também a preocupação quanto à estrutura dos pólos, 
bem como as bibliotecas, que mesmo não apresentando percentuais 
elevados, deveriam receber atenção por parte da coordenação para não 
prejudicar o aprendizado do aluno e levá-lo ao abandono do curso (PA-
CHECO, 2007).  

A ausência de tutores dos pólos apresentou índices de 17,98% 
entre os alunos frequentes e 24,07% entre os alunos evadidos, indicando 
assim um alerta quanto aos seus resultados. Recomendou-se uma maior 
atividade dos monitores e coordenadores dos pólos, em conjunto com a 
tutoria do curso, incentivando a formação de grupos de estudo e ativida-
des de integração.  

Como última categoria a ser analisada, os requisitos didático-
pedagógicos apresentam os seguintes resultados: a maioria dos índices 
foi apontada com mais frequência pelos alunos evadidos do que por 
aqueles que estão no curso. Dentre esses fatores pôde-se explicar a dife-
rença de percentuais no indicador encontros presenciais por uma mu-
dança feita a partir do final do primeiro módulo, na qual introduziu-se 
vídeo-aulas gravadas no curso, deixando assim as videoconferências 
para a interação entre os alunos e os professores (PACHECO, 2007).  

Outro fator preponderante para os alunos evadidos foi a carga 
horária do curso, com 33,33% de respostas, contra 5% das respostas dos 
alunos frequentes. As avaliações tiveram diferenças em torno de 20% 
entre os percentuais de alunos frequentes e evadidos. 

Por fim, analisou-se a reprovação em mais de duas disciplinas, a 
qual foi citada por 23% dos alunos frequentes e 20,37% dos alunos eva-
didos. Recomendou-se uma análise por parte da coordenação do curso 
sobre esse item, pois o mesmo pode vir a aumentar índice de evasão do 
referido curso. 

Após a explanação da evasão na educação a distância, é apre-
sentado no próximo capítulo um dos paradigmas de análise desta pes-
quisa, a gestão do conhecimento. 

 



 90 

Ilustração 7: Fatores dificultadores ao aprendizado e contribuintes à evasão 
Fonte: Pacheco (2007) adaptado de Biazus (2000)
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2.3 Gestão do Conhecimento 
 
Definir o que realmente é conhecimento é uma tarefa desafiado-

ra, considerando que o conhecimento reside apenas na mente dos indiví-
duos e ao mesmo tempo poder ser capturado, armazenado e comparti-
lhado (SPIEGLER, 2002). Isso faz com que o conceito de conhecimento 
não seja consensual, sendo que várias são as definições dadas pelos 
autores. 

Para Sveiby (1998, p.43), o conhecimento pode ser entendido 
como "uma capacidade humana, de caráter tácito, orientado para a ação, 
baseado em regras, individual e em constante mutação. Seu conteúdo é 
revelado em ações de competência individual, isso porque, na prática, 
essa se expressa por meio de conhecimento explícito, habilidade, expe-
riência, julgamento de valor e rede social".  

Em complemento, Binotto e Nakayama (2009) apresentam um 
levantamento sobre os principais conceitos de conhecimento, no campo 
organizacional. 

Autor Conceito Ênfase 
Argyris e 
Schön (1978) 

Conhecimento é construído através da ação e 
ele influencia e transforma a ação. 

Aprendizagem 
Organizacio-
nal 

Bender e Fish 
(2000, p. 126)  

“O conhecimento surge na cabeça do indiví-
duo e é moldado sobre a informação que é 
transferida e enriquecida pela experiência 
pessoal, crenças e valores com propósito de 
decisão e relevância de ação. É a informação 
interpretada pelo indivíduo é aplicada para o 
propósito desejado. É o estado mental de 
ideias, fatos, conceitos, dados e técnicas, 
gravados na memória do indivíduo”. 

Criação de 
Conhecimento 

Bhatt (2000a) Conhecimento é uma mudança na realidade 
que é observada e percebida através de múlti-
plas interações e troca de informações.  

Gestão do 
Conhecimento 

Brown e Du-
guid (1998) 

O conhecimento organizacional constitui a 
competência essencial e é mais do que 
“Know-What” (conhecimento explícito), o 
qual pode se compartilhado. O conhecimento 
requer o saber “Know-How” a habilidade 
particular de colocar o “Know-What” em 
prática. 

Conhecimento 
Organizacional 
e Comunida-
des de Prática 

Davenport e 
Prusak (1998, 
p. 6)  

“Conhecimento é uma mistura fluída de expe-
riência condensada, valores, informação con-
textual e insight experimentado, a qual pro-

Capital Inte-
lectual 
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porciona uma estrutura de avaliação e incor-
poração de novas experiências e informa-
ções”. 

Despres e 
Chauvel 
(2000) 

Conhecimento é prática compartilhada, como 
a propriedade da comunidade de prática que 
necessita, cria, usa, debate, distribui, adapta e 
transforma ele. 

Gestão do 
Conhecimento 

Leonard e 
Sensiper 
(1998) 

Conhecimento é um subsistema da informa-
ção: é subjetivo, ligado ao comportamento 
significativo, e possui elementos tácitos sur-
gidos da experiência.  

Conhecimento 
organizacional 

Liebeskind 
(1996, p. 94) 

Conhecimento “informação cuja validade foi 
estabelecida através de testes para sua valida-
ção”. 

Conhecimento 
Organizacio-
nal 

Marakas(1999, 
p.264) 

“Conhecimento é um significado feito para a 
mente”. 

Criação de 
Conhecimento 

Maturana e 
Varela (1995)  

O conhecimento consiste numa construção 
contínua e é resultante da interação entre o 
homem e o mundo. 

Criação de 
Conhecimento 

Nonaka (1991; 
1994) e Nona-
ka e Takeuchi 
(1997) 

Conhecimento é um sistema de crença justifi-
cada. 

Criação de 
Conhecimento 

Nonaka e 
Takeuchi 
(1997) 

O conhecimento organizacional refere-se 
tanto à experiência física e à tentativa e erro 
quanto à geração de modelos mentais e ao 
aprendizado com os outros, ou seja, “um 
processo humano dinâmico de justificar a 
crença pessoal com relação à ‘verdade’ “. 

Criação de 
Conhecimento 

Nonaka, U-
memoto e 
Senoo (1996) 

Conhecimento é essencialmente dado, já 
existe com a organização, ou pode ser apre-
endido ou adquirido de outras fontes. 

Criação de 
Conhecimento 

Oliveira Jr., 
Fleury e Child 
(2001)  

O conhecimento da empresa é fruto da 
interação com o ambiente de negócios, que se 
desenvolve através dos processos de 
aprendizagem. Pode ser interpretado, também, 
como informação associada a experiência, 
intuição e valores. 

Conhecimento 
Organizacional 

 Polanyi 
(1967, p. 4)  

O conhecimento humano partindo da premis-
sa que “nós podemos conhecer mais do que 
somos capazes de expressar”. 

Conhecimento 
Organizacio-
nal 

Probst, Raub 
et al (2002, p. 
30)  

“O conhecimento é um conjunto total que 
inclui cognição e habilidades que os indiví-
duos utilizam para resolver problemas. O 

Gestão do 
Conhecimento  
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conhecimento se baseia em dados e informa-
ções, mas, ao contrário deles, está sempre 
ligado a pessoas”. 

Schendel 
(1996) 

O conhecimento organizacional é uma fonte 
fundamental para os ganhos da empresa, pois 
é um recurso imitável. Seu papel aparece na 
construção das competências ou capacitações, 
transformando resultados genéricos em espe-
cíficos desejados. 

Conhecimento 
Organizacio-
nal 

Stewart (1998, 
p. 30)  

“Conhecimento é o que compramos, vende-
mos e produzimos”. 

Capital Inte-
lectual 

Sveiby (1998, 
p. 35)  

O conhecimento consiste numa construção 
contínua e é resultante da interação entre o 
homem e o mundo. A definição de 
conhecimento é algo amplo e não existe uma 
palavra que seja aceita de modo geral.  

Capital 
Intelectual 

Quadro 3: Conceitos de Conhecimento e Ênfases 
Fonte: Binotto e Nakayama (2009) 

 
Para Bhatt (2000), mesmo que o conhecimento seja passível de 

geração, codificação e processamento, o seu valor real somente é perce-
bido quando ele traz algum significado dentro do seu contexto. Sem 
significado o conhecimento está inerte e estático.  

Já para Nonaka e Takeuchi (1997) e Nonaka, Toyama e Byosie-
re (2001), a informação objetiva oferece um novo ponto de vista para a 
interpretação de eventos e objetos, possibilitando que sejam vistos signi-
ficados que antes eram invisíveis.  

Piaget traz a discussão sobre a mudança epistemológica, enfati-
zando três razões. A primeira é que a ação é a base do conhecimento, em 
que ação cobre ações físicas e sociais, bem como operações intelectuais. 
Metacognição está presente nessas ações de controle de estruturas, 
mesmo que o conhecedor não esteja consciente dessa regulação de ação. 
Esse controle inclui um elemento normativo em virtude de sua função 
dual, como uma ferramenta intelectual geradora de verdade, e na cons-
trução de melhores ferramentas. Em segundo lugar, uma epistemologia 
adequada deveria identificar um mecanismo responsável para novos 
conhecimentos, isto é, desenvolvimento. De acordo com Piaget, o me-
canismo é o equilíbrio. Em terceiro lugar, o desenvolvimento do conhe-
cimento leva tempo e é construído sobre múltiplos níveis (SMITH, 
2006). 

A criação do conhecimento em uma organização é produto de 
uma interação contínua e dinâmica entre o conhecimento tácito e o ex-
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plícito. Essa interação é caracterizada pelas mudanças entre diferentes 
modos de conversão do conhecimento, que por sua vez são induzidas a 
vários fatores.  

Essa afirmação é corroborada com a estrutura do conhecimento 
apresentada por Santos (2008), baseado em Nonaka e Takeuchi, onde 
tem-se os conhecimentos do ambiente, da mente e do corpo, podendo 
ser visualizado na ilustração 8.  

 
Ilustração 8: tipos de conhecimentos 
Fonte: Santos (2008) 

 
Esse processo cíclico caracteriza a espiral do conhecimento, 

proposta por Nonaka e Takeuchi (1997). A espiral do conhecimento 
inicia-se através da troca de experiências entre os indivíduos (socializa-
ção), que são por sua vez, formalizadas através da criação de conceitos e 
modelos (externalização), transformando o conhecimento tácito em 
explícito. Na etapa seguinte, o conhecimento formalizado é acessado e 
combinado possibilitando a geração de novos conhecimentos (combina-
ção), que por sua vez são aprendidos pelos indivíduos, momento em que 
o conhecimento explícito se transforma em tácito (internalização). Essas 
etapas são esmiuçadas a seguir (NONAKA;TAKEUCHI, 1997, NO-
NAKA, 1991; 1994, NONAKA; UMEMOTO; SENOO, 1996, NONA-
KA; TOYAMA; KONNO, 2000). 

Socialização: este modo de conversão possibilita converter co-
nhecimento tácito em tácito, através da interação entre indivíduos. Para 
a aquisição do conhecimento não há necessidade de linguagem. Pode ser 
por meio da imitação, observação e da prática, viabilizada pela experi-
ência compartilhada e facilitada pelo compartilhamento de perspectivas, 
bem como de experiências dos membros. Sem a experiência, é extre-
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mamente difícil para as pessoas compartilharem entre elas. Porém, a 
mera transferência de informações faz pouco sentido se ela for abstrata e 
fora do contexto. Ele envolve processos grupais e a cultura organizacio-
nal.  

Externalização: é o processo de articular conhecimentos tácitos 
em explícitos, considerando que eles são complementares e podem se 
expandir no tempo pelo processo de interação mútua, através das roda-
das de diálogos. Pode, também, estimular os membros a articular suas 
perspectivas e revelar conhecimentos tácitos usando metáforas (forma 
de perceber ou entender intuitivamente uma coisa imaginando simboli-
camente outra, pela expressão e linguagem), analogias (realizada pelo 
pensamento racional e concentra-se nas semelhanças estruturais entre as 
duas coisas) ou modelos (construção de um arquétipo). A analogia auxi-
lia a conhecer o desconhecido através do conhecido, eliminando a lacu-
na entre imagem e o modelo lógico. Ela é mais estruturada que a metá-
fora no que se refere a distinção entre duas ideias ou objetos. O modelo 
é aceito com mais rapidez que a metáfora. Todos eles tomam como base 
a troca de informações explícitas e o paradigma da tecnologia da infor-
mação. Podem estar presentes aqui documentos, reuniões formais, trei-
namentos, redes computadorizadas, entre outros, incluindo a educação 
formal. Esse processo gera o conhecimento sistêmico. 

Combinação: envolve a conversão do conhecimento explícito 
em tácito e utiliza processos sociais para combinar os conhecimentos 
explícitos e informações presentes nos indivíduos. É o modo de conver-
são mais importante por envolver diferentes conjuntos de conhecimen-
tos explícitos conceituais, controlados pelos indivíduos. Indivíduos tro-
cam e combinam conhecimentos através de mecanismos de troca como: 
reuniões, conversas por telefone e sistemas computacionais. Dessa inte-
ração é possível a geração de novos conhecimentos. Os novos conceitos 
criados necessitam ser combinados com os conhecimentos explícitos 
existentes para transformá-lo em algo mais tangível. A escrita auxilia na 
articulação do conhecimento. 

No processo interativo, não apenas o indivíduo enriquece seu 
conhecimento, mas também contribui para o conhecimento 
organizacional, ou seja, o conhecimento que é internalizado dentro da 
organização, não é produto de um indivíduo somente, mas é resultado da 
interação entre eles (BHATT, 2002).  

Para Piaget, o conhecimento não é uma cópia da realidade, co-
mo defendia o empirismo, nem o produto de um desdobramento de ca-
pacidades que o organismo já possui, como sustentava o inatismo. É, ao 
contrário, o resultado da interação entre a condição de que os seres hu-
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manos dispõem ao nascer e sua atividade transformadora do meio, uma 
posição que foi denominada de “construtivismo” (DELVAL, 2003). 

Internalização: na conversão de explícito para tácito, 
conhecimento operacional ou know-how, surge a noção de 
aprendizagem e há o estímulo com processos de tentativa e erro “do 
aprender fazendo” com base no conhecimento tácito e com o 
compartilhamento do conhecimento explícito. Esse modo de conversão 
possibilita a vivência dos resultados práticos do novo “conhecimento”, 
ou seja, aqui é gerado o conhecimento operacional que os autores 
identificam como “learning organization” (aprendizagem 
organizacional). A internalização, também pode ocorrer sem que se 
tenha um “reexperimentar” as experiências vividas por outras pessoas. 
Como por exemplo, as experiências passadas podem ser transformadas 
em um modelo mental tácito e quando a maioria dos membros de uma 
organização ou de um grupo compartilha dos mesmos, este poderá fazer 
parte da cultura organizacional. 

Em complemento, tem-se a ideia de Piaget, apresentada por 
Delval (2003), onde o conhecimento não é algo que se produz sem ra-
zão, mas que, tratando-se de um processo adaptativo, decorre de uma 
necessidade: ao tentar realizar uma ação ou encontrar uma explicação 
para o que ocorre, o sujeito encontra uma resistência na realidade. Para 
enfrentá-la, precisa modificar seus conhecimentos anteriores, pois do 
contrário não poderá resolver essa dificuldade. Isso o obriga a dar um 
passo adiante e a abandonar crenças anteriores. Por isso, o conhecimento 
é um processo de criação, e não de repetição. 

Sendo assim, os quatro modos de conversão do conhecimento 
envolvem a espiral de criação de conhecimento que ocorre na medida 
em que acontecer uma interação contínua e dinâmica entre o conheci-
mento tácito e o explícito, associado a vários fatores indutores da con-
versão do conhecimento.  

A espiral pode iniciar em qualquer modo de conversão, mas 
normalmente inicia na socialização. Este modo, normalmente começa a 
desenvolver um campo de interação, que facilita o compartilhamento 
das experiências e modelos mentais dos membros. A externalização é 
provocada pelo diálogo ou pela reflexão coletiva, nos quais o emprego 
de uma metáfora ou analogia representa ajuda aos membros da equipe a 
externarem o conhecimento tácito oculto que, de outra forma, é difícil 
de ser comunicado. A combinação é provocada pela colocação do 
conhecimento recém-criado e do já existente proveniente de outras 
seções da organização em uma rede, cristalizando-os assim em um novo 
produto, serviço ou sistema gerencial. Por fim, o aprender fazendo 
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provoca a internalização (NONAKA, 1994; NONAKA, UMEMOTO, 
SENOO, 1996; NONAKA, TAKEUCHI, 1997; NONAKA, TOYAMA, 
KONNO, 2000)  

Nonaka e Takeuchi (1997) propõe ainda as cinco Fases do Pro-
cesso de Criação de Conhecimento, delineadas a seguir: 

a) Compartilhamento do conhecimento tácito: estabelece uma 
estreita relação com o modo de socialização. O compartilha-
mento ocorre entre vários indivíduos com diferentes histórias, 
perspectivas e motivações, tornando-se a etapa crítica à criação 
de conhecimento organizacional. Para efetivar este comparti-
lhamento, é necessário um espaço ou situação em que os indi-
víduos possam interagir uns com os outros através de diálogos 
pessoais, compartilhando experiências e sincronizando seus 
ritmos corporais e mentais; 
b) Criação de conceitos: corresponde à externalização na medida 
em que o modelo mental tácito compartilhado passa pela verba-
lização em palavras e frases e, finalmente, cristalizado em con-
ceitos explícitos. Este processo “é facilitado pelo uso de múlti-
plos métodos de raciocínio como dedução, indução e abdução”, 
este último, principalmente pelo emprego de metáforas e analo-
gias (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 98); 
c) Justificação de conceitos: está centrada na determinação de 
que conceitos recém-criados valem realmente a pena para a or-
ganização e a sociedade. Assimila-se a uma filtragem;  
d) Construção de um Arquétipo: ocorre quando o conceito justi-
ficado é transformado em algo tangível ou concreto. Como os 
conceitos justificados são explícitos, sofrem a transformação 
em arquétipos, que também são explícitos; 
e) Difusão Interativa do Conhecimento: ocorre quando o novo 
conhecimento criado, justificado e transformado em modelo, 
passa para um novo ciclo de criação de conhecimento em um 
nível ontológico diferente, tanto dentro da organização quanto 
entre organizações. 
O compartilhamento de informações ajuda os indivíduos a se si-

tuarem melhor na organização, podendo seus pensamentos e ações se-
rem direcionados, uma vez que eles não estão desconectados, mas asso-
ciados livremente entre si, assumindo posições importantes no contexto 
organizacional (NONAKA; TAKEUCHI, 1997). O conhecimento passí-
vel de interação, registro e disseminação parecem possuir a participação 
efetiva das pessoas e é permeado por um processo contínuo de aprendi-
zagem em busca da adoção das melhores práticas. 
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Há duas perspectivas a se considerar quando se refere ao conhe-
cimento: conhecimento como objeto e conhecimento como processo. A 
primeira dedica pouca atenção às pessoas, individual ou coletivamente. 
Procura abstrair o conhecimento das pessoas que criam e implementam, 
enquanto que a segunda envolve os processo individuais e sociais liga-
dos a criatividade, inovação, motivação e comunicação (SPENDER, 
2001). Portanto, é importante salientar que, para esse estudo, conheci-
mento terá maior importância do ponto de vista processual e não apenas 
declarativo. 

Por isso, a ideia de criar novos conhecimentos, não é apenas a 
capacidade de aprender com os outros ou adquirir conhecimentos exter-
nos, mas também de construir por si mesmo através da interação inten-
siva e laboriosa entre muitos membros da organização, englobando ide-
ais e ideias da organização e permitindo a tentativa e o erro (MORESI, 
2001). 

Os diferentes conceitos e ênfases mostram que há necessidade 
de se separar o que seja gestão do conhecimento, criação de 
conhecimento, gestão do capital intelectual, entre outros. 

Assim, gestão do conhecimento não é uma simples questão de 
capturar, estocar e transferir informação, mas requer interpretação e 
organização da informação em múltiplas perspectivas (BHATT, 2001).  

Dejarnett (1996) considera que a gestão do conhecimento é 
seguida da criação, a qual é seguida da interpretação, disseminação e 
uso, e da retenção e refinamento do conhecimento. É o suporte, a 
observação, a medida e a otimização sistemática da organização. 

Teixeira Filho (2000) define gestão do conhecimento como “u-
ma coleção de processos que governa a criação, disseminação e utiliza-
ção do conhecimento para o alcance pleno dos objetivos organizacio-
nais”. Já para Angeloni (2003), a gestão do conhecimento é entendida 
como o conjunto de atividades responsáveis por criar, armazenar, dis-
seminar e utilizar efetivamente o conhecimento na organização, obser-
vando seu aspecto estratégico, tão necessário no ambiente empresarial 
moderno.  

Para Terra (2001), a gestão do conhecimento implica a adoção 
de práticas gerenciais compatíveis com os processos de criação e apren-
dizado individual e, também, na coordenação sistêmica de esforços em 
vários planos: organizacional e individual; estratégico e operacional; 
normas formais e informais. 

Os processos da gestão do conhecimento são definidos, portan-
to, a partir da identificação de diversas atividades proximamente rela-
cionadas (PROBST, 2002). Essa abordagem consiste na identificação, 
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aquisição, desenvolvimento, distribuição, utilização, retenção, metas e 
avaliação do conhecimento. 

Identificar o conhecimento significa analisar e descrever o am-
biente da organização (PROBST, 2002). O conhecimento, tanto interno 
quanto externo, não é automaticamente visível. A identificação seletiva 
do conhecimento produz um nível de transparência que possibilita aos 
colaboradores de uma organização encontrarem seus pontos de apoio e 
ganhar acesso ao ambiente de conhecimento externo. 

O segundo passo é a aquisição do conhecimento. As organiza-
ções, devido ao rápido crescimento e fragmentação do conhecimento, 
não conseguem desenvolver sozinhas o know-how de que necessitam. 
Em muitos casos importam parte substancial do seu conhecimento de 
fontes externas, através de relacionamentos com clientes, fornecedores, 
concorrentes e parceiros, suprindo as lacunas de conhecimento 
(PROBST, 2002). O conhecimento adquirido não precisa ser recém-
criado, mas apenas ser novidade para a organização. São duas as formas 
de aquisição do conhecimento: por meio da compra (maneira mais direta 
e geralmente mais eficaz de se adquirir o conhecimento), isto é, contra-
tar indivíduos que o possuam ou adquirir uma organização; ou através 
do aluguel, que significa realmente alugar uma fonte de conhecimento. 
Um exemplo para esta modalidade de aquisição de conhecimento seria a 
contratação de um consultor para um projeto (DAVENPORT; PRU-
SAK, 1998). 

Então, o conhecimento precisa ser desenvolvido observando al-
guns aspectos. O desenvolvimento do conhecimento interno tem sentido 
econômico se for mais barato do que sua compra no mercado externo; e 
sentido estratégico, se a organização precisar reter o controle de compe-
tências essenciais. Tradicionalmente o desenvolvimento de conhecimen-
to é visto como um produto de departamentos de pesquisa e desenvol-
vimento. Os gestores de conhecimento devem também analisar outras 
atividades da empresa e os processos que criam conhecimento novo para 
toda a organização (PROBST, 2002). 

Na abordagem do desenvolvimento do conhecimento individu-
al, Probst (2002) aponta a criatividade (capacidade de produzir ideias e 
soluções novas) e a capacidade individual de resolver problemas, como 
dois mecanismos que interagem entre si para o desenvolvimento de 
novos conhecimentos. Destaca-se que somente onde existem interação e 
comunicação, transparência e integração, pode-se fazer o conhecimento 
individual tornar-se coletivo. 

Depois de desenvolvido, o conhecimento deve ser distribuído. 
O compartilhamento e a distribuição do conhecimento correspondem à 
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transferência do conhecimento por meio de trocas pessoais entre indiví-
duos. Dependendo do contexto, a partilha e distribuição do conhecimen-
to podem representar o processo de distribuição de conhecimento para 
um determinado grupo, ou a transferência entre indivíduos dentro de 
equipes ou grupos de trabalho (PROBST, 2002). Davenport e Prusak 
(1998) salientam que o conhecimento é transferido nas organizações 
independentemente de um processo sistematizado de compartilhamento 
ou distribuição de conhecimento. 

Tem-se ainda as Condições Capacitadoras da Criação de Co-
nhecimento Organizacional, conforme o quadro a seguir. 
 

Intenção está centrada na aspiração que a organização possui 
com relação às suas metas e os esforços que são 
desenvolvidos para alcançá-las, através da elabora-
ção de estratégias. 

Autonomia proporciona tanto os indivíduos, como as equipes 
ou as organizações a liberdade sob o ponto de vista 
da criação de conhecimento e estão propensas a se 
automotivarem para criar novo conhecimento dian-
te dessas condições. 

Flutuação e caos 
criativo 

reside na instabilidade natural ou proposital da 
organização. Quando é proposital, normalmente é 
provocada pelos níveis de diretoria. Ela busca esti-
mular a criação de conhecimento organizacional 
através de um processo permanente de questiona-
mento e reconsideração de premissas existentes por 
cada membro da organização. 

Redundância significa que as informações transcendem as exi-
gências operacionais imediatas dos membros da 
organização. Do mesmo modo, para que o conhe-
cimento organizacional seja criado, é necessário 
que um conceito criado por um indivíduo ou por 
um grupo seja compartilhado por outros indivíduos 
que talvez não precisem desse conceito imediata-
mente. 

Variedade de requi-
sitos 

consiste na diversidade interna de uma organização, 
com o objetivo de poder lidar com uma variedade 
de contingências em um ambiente complexo. 

Quadro 4: Condições Capacitadoras da Criação de Conhecimento Organizacio-
nal 
Fonte: adaptado de Nonaka e Takeuchi (1997) 
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As condições capacitadores são aspectos determinantes para 
que o processo tenha continuidade e para que a criação de conhecimento 
traga como resultados melhoramentos e inovações permanentes. Porém, 
além das condições capacitadoras, os autores apresentam o modelo de 
cinco fases do processo de criação de conhecimento organizacional.  

Em complemento, Sveiby (1998) define dois modos distintos 
para o compartilhamento de conhecimentos: por meio da informação ou 
da tradição.  Segundo o autor, por meio da informação o conhecimento é 
compartilhado de forma indireta (palestras, apresentações audiovisuais, 
manuais, livros). Pela tradição, o conhecimento é compartilhado de 
forma direta; assim, o receptor participa da transferência, que acontece 
de indivíduo para indivíduo, através do aprendizado prático. 

O objetivo fim da gestão do conhecimento é assegurar sua apli-
cação para o alcance de benefícios (PROBST, 2002). Para Cimbalista 
(2001) não adianta investir na criação do conhecimento se não houver 
uma cultura de pesquisa voltada para o aproveitamento ou utilização 
desse conhecimento. 

Apesar das barreiras existentes quanto ao uso do conhecimento, 
relacionadas principalmente à questão de cultura e valores não adequa-
dos à era do conhecimento, acredita-se que com a criação ou adaptação 
de uma infra-estrutura favorável, ou então uma abordagem mais integra-
da consiga-se minimizar tais obstáculos. Para assegurar-se de que o 
conhecimento aplicável será mantido, acontece à retenção seletiva de 
conhecimentos, que requer gestão (PROBST, 2002). A retenção de co-
nhecimento pode ser entendida por um conjunto de processos: seleção, 
armazenamento e atualização. 

A seleção corresponde à análise de conhecimentos, experiências 
e competências que devem ser conservadas. O processo de armazena-
mento exige uma atenção especial quanto à definição da forma adequada 
na qual o conhecimento deve ser salvo na base de conhecimentos. De 
acordo com Probst (2002), três são os meios de armazenamento: colabo-
radores individuais (através da manutenção dos especialistas na empre-
sa), grupos (pelo fato de a memória do grupo ser superior àquelas dos 
indivíduos) e computadores (pela capacidade ilimitada de armazena-
mento). Somente quando o conhecimento armazenado puder ser recupe-
rado e sua qualidade for aceitável é que o processo de armazenamento 
cumpriu seu objetivo. Por fim, a atualização tem como objetivo a manu-
tenção da qualidade e atualidade dos conhecimentos armazenados na 
base, para a tomada de decisão acertada baseada nos conhecimentos 
disponíveis na organização. 
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Como os demais processos de gestão, deve-se estabelecer metas 
para o conhecimento, que direcionam a sua própria gestão, estabelecen-
do quais habilidades ou conhecimentos devem ser desenvolvidos e em 
que níveis (PROBST, 2002). As metas do conhecimento podem ser 
caracterizadas em metas normativas (que pretendem criar uma cultura 
ciente do conhecimento, na qual as habilidades das pessoas são compar-
tilhadas e desenvolvidas); metas estratégicas (que estabelecem o conhe-
cimento essencial, bem como quais conhecimentos serão necessários no 
futuro) e metas operacionais (que convertem as metas normativas e 
estratégicas em objetivos concretos). 

Com a finalidade de decidir se as metas de conhecimento foram 
atingidas, a última etapa consiste em avaliar o conhecimento. Se o co-
nhecimento não é medido, o ciclo de gestão de conhecimento fica in-
completo. O objetivo da medição do conhecimento é fornecer informa-
ções aos administradores que são necessárias para a tomada de decisão 
sobre a gestão do conhecimento. 

Para que o conhecimento possa ser medido, Probst (2002) suge-
re que “cada organização deve elaborar seu próprio conjunto de indica-
dores, adequado às suas próprias circunstâncias, para registrar e contro-
lar as variáveis que sejam importantes para ela”. 
 Gerir o conhecimento é uma atividade que requer metodologias 
adequadas, planejamento estruturado, para que os objetivos organiza-
cionais sejam alcançados em qualquer área de atuação. No que diz res-
peito à educação, o assunto torna-se ainda mais importante, pelo fato de 
que a aprendizagem é o objetivo final desse tipo de instituição. Sendo 
que, além de uma proposta pedagógica consistente, é necessário à coor-
denação dos procedimentos adotados para a criação, armazenamento e 
disseminação do conhecimento, bem como o controle do mesmo. 
 Para Piaget, a educação é uma relação entre um indivíduo e 
valores. Além disso, é uma troca carregada de valores, e seu sucesso 
depende tanto da transmissão quanto da transformação (SMITH, 2006). 
 Quando se trata de educação, a gestão do conhecimento torna-se 
uma função primordial, dada suas características específicas. Portanto, é 
necessário o planejamento adequado das atividades para, se não assegu-
rar, pelo menos maximizar o conhecimento. 

Apresenta-se nessa discussão a definição de cognição do conhe-
cimento, a qual tem uma natureza situada porque partes importantes dela 
são implícitas ao seu contexto de atividade. Complementa-se que a edu-
cação atual esquematiza conceitos gerais de um conhecimento para faci-
litar sua explicação para os alunos. No entanto, essa forma de ensinar 
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um conhecimento é muito abstraída da situação real que produziu este 
conhecimento (FIALHO, 2007). 

O resultado dessa “passividade” é que os alunos não aprendem 
na forma como ele funciona em uma situação real. Pela falta de conhe-
cer o contexto no qual um conhecimento opera, os alunos não aprendem 
a aplicar aquele conhecimento propriamente. O contexto de atividade de 
um conhecimento detém importantes aspectos de conhecimento implíci-
tos em uma forma cultural de ver, produzir e usar as ferramentas. Ao 
experienciar todos estes aspectos, os alunos podem construir modelos 
operativos para produzir um tipo de conhecimento ativo, que é aberta-
mente influenciado pelo contexto de aplicação. O conhecimento deveria 
ser ensinado em uma visão integrada de seu contexto, atividade, ferra-
mentas e cultura, que têm um importante papel na cognição deste co-
nhecimento (FIALHO, 2007). 

Fialho (2007) ainda complementa que em métodos tradicionais 
de ensino, o conhecimento tem sido separado do contexto no qual ele é 
produzido. A situação e atividade de um conhecimento produz a cogni-
ção de conceitos funcionais deste conhecimento. Propõem-se com isso, 
o uso de métodos de aprendizagem cognitiva ou situada para encultura-
rem os alunos dentro de práticas autênticas similares às atividades e 
interações sociais do aprendizado de um ofício. “Na avaliação de Piaget, 
a mediação baseada em normas é sempre necessária na aprendizagem” 
(SMITH, 2006, p.59). 

Essa discussão sobre a aprendizagem cognitiva está estritamen-
te relacionada com as ideias da teoria crítica e de Paulo Freire, por meio 
do agir educacional, comentados no próximo tópico. 
 
2.4 Teoria crítica 
 

“Animou-nos, antes, o propósito de discutir assunto cada vez 
maior na problemática nacional” (FREIRE, 2001, p.9). Esse referencial 
de Freire demonstra o anseio desta pesquisa, discutir a educação, especi-
ficamente o ensino superior, por meio da conversa com autores da teoria 
crítica e seus seguidores. 

Ao começar a estudar a perspectiva crítica, pode parecer um 
pouco arriscado, pois envolve abandonar o mundo seguro do funciona-
lismo (PAULA, 2008). 

Contextualizando a teoria crítica, Paula (2008) afirma que a teo-
ria crítica está associada ao Instituto de Pesquisa Social de Frankfurt, 
fundado em 1923, e a seus membros:  
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foi Horkheimer que cunhou a termo "teoria críti-
ca", opondo essa teoria a todas as formas "tradi-
cionais" de teoria, destacando que a teoria crítica 
coloca objeções às tentativas de construir um sis-
tema teórico fixo e de identificar o sujeito ao ob-
jeto, independentemente de o objeto ser uma ins-
tituição social ou uma categoria abrangente da fi-
losofia como a ideologia, por exemplo. Para 
Horkheimer a teoria crítica deve unir teoria e 
práxis, uma vez que implica uma tentativa de rea-
lizar o conteúdo materialista da filosofia idealista 
(PAULA, 2008, p.4). 

  
A autora ainda complementa que o papel da teoria crítica seria, 

por meio do pessimismo prático, criar uma tensão dialética que impulsi-
onasse os homens para essa nova ordem, destacando a tensão intrínseca 
entre a necessidade de estruturas na sociedade e o modo como estas 
inibem a subjetividade e seu desejo de liberdade (PAULA, 2008). 

Bonfleur (2001) corrobora com essa ideia, ao afirmar que uma 
teoria crítica da sociedade se caracteriza como reflexão capaz de expli-
car o processo de produção e de reprodução da sociedade de tal modo 
que se tornem compreensíveis as razões que causam as situações patoló-
gicas que marcam essa mesma sociedade.  

Pode-se afirmar ainda que a educação se insere no contexto 
mais amplo da sociedade humana, o que exige que a proposição de uma 
reflexão crítica a seu respeito se vincule, de alguma forma, a uma teoria 
crítica da sociedade. De fato, em face da dinâmica geral da sociedade e 
da cultura, o educador necessita oferecer razões para o seu fazer e para 
os objetivos que está a perseguir (BOUFLENEUR, 2001). 

Ressalta ainda a ideia de diálogo, destacada por Freire (2001), 
pois de acordo com o autor o diálogo é uma das matrizes em que nasce a 
própria democracia. 

Consequentemente, entendemos por "pedagogia 
da ação comunicativa" aquela que, da parte de 
seus proponentes ou participantes, vem marcada 
por uma atitude fundamental voltada ao entendi-
mento. Com isso, a clarificação consensual de ca-
tegoria de ação comunicativa adquire uma impor-
tância significativa para a reflexividade crítica da 
prática educativa, mormente para os professo-
res (BOUFLENEUR, 2001, p.85). 
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Com isso, por meio de uma discussão teórica com um estudo 
bibliográfico, aborda-se os conceitos do agir educacional proposto por 
Paulo Freire, do agir comunicativo de Habermas entre outros conceitos 
pertinentes à reflexão de como está a Universidade na atualidade e como 
ela pode sair desta inércia e alcançar novos rumos e conquistas no sécu-
lo XXI. 

 
2.4.1 Agir Educacional 
 

A obra de Paulo Freire é repleta de vários conceitos e ideologi-
as. Neste capítulo, tratar-se-á de suas ideias sobre Pedagogia do Oprimi-
do, seu método de ensino, e principalmente na Pedagogia da Autonomia, 
contemplando a relação entre docentes e discentes. 

A constituição do método pedagógico de Paulo Freire funda-
mentava-se nas ciências da educação, principalmente a psicologia e a 
sociologia; teve importância capital a metodologia das ciências sociais 
(BARRETO, 2006) 

Quanto a sua obra, Pedagogia do Oprimido, Torres (2006) afir-
ma que Freire apresentou uma crítica devastadora dos fundamentos da 
pedagogia tradicional e de sua alternativa. Giroux (2006) corrobora ao 
afirmar que Pedagogia do Oprimido reescreve a narrativa da educação 
como um projeto político que, ao mesmo tempo, rompe as múltiplas 
formas de dominação e amplia os princípios e práticas da dignidade 
humana, liberdade e justiça social. 

Através da educação problematizadora, os ho-
mens desenvolvem sua capacidade de perceber 
criticamente os caminhos que existem, no mun-
do, através dos quais e nos quais eles se encon-
tram a si mesmos; eles passam a ver o mundo 
não como uma realidade estática, mas como uma 
realidade em processo, em transformação 
(FREIRE, 1970, p. 71). 

 
A educação transformadora defendida por Freire (1970) tem por 

objetivo desenvolver o pensamento crítico da realidade e a intervenção 
crítica na realidade. Para o autor, o diálogo é a maneira mais produtiva 
da formação dessa personalidade crítica. Destaca que o verdadeiro diá-
logo não pode acontecer, a não ser que os interlocutores se engajem em 
um pensamento crítico que perceba a realidade como processo, como 
transformação de um mundo cheio de contradições. Complementa ainda 
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que o diálogo é condição fundamental para a sua verdadeira humaniza-
ção. 

A educação, indiferentemente do conceito que 
adotamos, sempre se apresenta como uma ação 
entre sujeitos, isto é, como uma ação social. Toda 
ação social é uma interação e pode ser definida 
como solução de um problema de coordenação 
entre os planos de ação de dois ou mais atores, de 
forma que as ações de um possam ser engatadas 
nas ações de outro  (BOUFLENEUR, 2001, 
p.24). 

 
Além disso, Freire (1970) reescreve o trabalho de ensinar como 

prática de todos os trabalhadores culturais engajados na construção e 
organização do conhecimento, desejos, valores e práticas sociais. Ensi-
nar, nos termos de Freire, não é simplesmente estar na sala de aula, mas 
estar na história, na esfera mais ampla de um imaginário político que 
oferece aos educadores a oportunidade de uma enorme quantidade de 
campos para mobilizar conhecimentos e desejos que podem levar a mu-
danças significativas na minimização do grau de opressão na vida das 
pessoas. 

Freire refere-se também à responsabilidade do profissional de 
educação perante a sociedade em cujo contexto desenvolve suas ativida-
des, de seu compromisso em colaborar com um processo de transforma-
ção. Rebate a possibilidade de conceber uma posição neutra deste pro-
fissional perante a sua realidade histórica (WERTHEIN, 2006). 

Outra categoria de análise que é encontrada no trabalho de Frei-
re (1970) é a do papel do trabalhador social em um processo de mudan-
ça. Este tem uma atuação destacada na desmistificação da realidade 
distorcida, provocando o descobrimento da verdadeira dimensão na qual 
está imerso o trabalhador, o que poderá ser conseguido por meio da 
percepção crítica da realidade. Assim, o trabalhador social cumprirá o 
papel de agente de mudança mediante a conscientização dos indivíduos 
com os quais trabalha e de sua própria conscientização como produto do 
contato com eles. 

Para isso, afirma-se que é através de processos de aprendizagem 
que a educação realiza as finalidades gerais de inserir os indivíduos das 
novas gerações no mundo da cultura e da sociedade, garantindo-lhes a 
formação de suas personalidades. Ressalta assim, à luz da racionalidade 
comunicativa, se entendam esses processos de formação de personalida-
de e de inserção sociocultural. Com isso pode-se acenar numa direção 
em que tais processos aparecem em sua potencialidade pedagógica e 
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como componentes fundamentais de uma educação crítico-
emancipatória (BOUFLENEUR, 2001). 

Uma das contribuições mais conhecidas de Paulo Freire, diz 
respeito ao seu método de alfabetização, que de maneira esquemática, 
consiste de três momentos dialética e interdisciplinarmente entrelaçados 
(BARRETO, 2006): 

a) a investigação temática pela qual aluno e professor buscam, 
no universo vocabular do aluno e da sociedade onde ele vive; 
b) a tematização pela qual codificam e decodificam esses te-
mas; ambos buscam o seu significado social, tomando assim 
consciência do mundo vivido; e 
c) a problematização na qual eles buscam superar uma primeira 
visão mágica por uma visão crítica, partindo para a transforma-
ção do contexto vivido. 
Analisando as ideias de Piaget, Smith (2006), afirma que o en-

sino é sem dúvida necessário na prática. Mas não é suficiente uma boa 
aprendizagem. Informações novas podem levar à redistribuição de co-
nhecimento disponíveis, em verdadeiras revoluções que vão além do 
que é ensinado. Percebeu que ensinar é necessário, mas insuficiente, 
requer-se algo mais.  

Corroborando com o fator da problematização, Demo (2004), 
afirma que a maneira mais promissora de construir conhecimento se há a 
"teorização das práticas", para partir do que a pessoa já domina, faz, 
vive, vivencia; aí prática também será fonte de conhecimento, não mera 
aplicação, e induz a unir dialeticamente teoria e prática. 

 
A superposição do processo educativo, a que i-
gualmente nos referimos mais vagar e quem vem 
caracterizando o nosso agir educacional e fazen-
do-o verbalista, nocional, implica também uma 
atitude: a rigidamente autoritária, perigosamente 
acrítica, vertical e assistencializadora (FREIRE, 
2001, p.12). 

Resgata-se também a discussão que o diagnóstico é exigido na 
identificação de níveis de conhecimento, tanto no ensino quanto na a-
prendizagem como uma combinação. Mesmo assim, não se entendeu 
para a sala de aula, que é reconhecidamente a tarefa mais difícil. Em 
segundo lugar, a aprendizagem na sala de aula ocorre de múltiplas for-
mas, inclusive estudando em grupo e “aprendendo sozinho”. Piaget 
recomendava explicitamente estudo em grupo como um padrão de ensi-
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no. Porém havia ainda uma condição. Aprender sozinho também é ne-
cessário (SMITH, 2006). 

“A exigência não era que a aprendizagem teria de ser solitária, 
mas que deveria ser autônoma. Autonomia não é anarquia, isto é, o a-
prendiz faz o que quer. Em vem disso, os aprendizes deveriam querer 
fazer o que estão fazendo. Essa distinção sutil relaciona-se com a moti-
vação de aprender” (SMITH, 2006). 

Outro ponto a ser destacado da vida e obra de Freire é a chama-
da utopia. Para Barreto (2006) a libertação como objetivo da educação é 
fundada numa visão utópica da sociedade e do papel da educação. A 
educação deve permitir uma leitura crítica do mundo. O mundo que nos 
rodeia é um mundo inacabado e isso implica a denúncia da realidade 
opressiva, da realidade injusta, inacabada e, consequentemente, a crítica 
transformadora, portanto, o anúncio de outra realidade. Essa nova reali-
dade é a utopia do educador. 

Outra obra importante de Paulo Freire é a Pedagogia da Auto-
nomia. O primeiro ponto a destacar desta obra é a relação entre docentes 
e discentes, pois de acordo com Freire (2006, p.25) “não há docência 
sem discência, as duas se explicam, e seus sujeitos, apesar das diferen-
ças que os conotam, não se reduzem à condição de objeto, um do outro. 
Quem ensina aprende ao ensinar, e quem aprende ensina ao aprender”. 

Já para Piaget, autonomia requer individualização do conheci-
mento, que pode ocorrer no estudo em grupo. Ressalta também que o 
resultado da aprendizagem é importante. Se o nível é alto demais, a 
aprendizagem pode ocorrer como repetição e conformidade (SMITH, 
2006). 

Por parte do docente, é necessário revelar aos alunos a capaci-
dade de analisar, de comparar, de avaliar, de decidir, de optar, de rom-
per. Além disso, ressalta que esta relação é uma experiência alegre por 
natureza. “A alegria não chega apenas no encontro do achado, mas faz 
parte do processo da busca. E ensinar e aprender não podem dar-se fora 
da procura, fora da boniteza e da alegria” (FREIRE, 2006 p. 160). 

Outro ponto importante da obra de Freire exposto por Barreto 
(2006) é o diálogo, o qual consiste em uma relação horizontal e não 
vertical entre as pessoas implicadas, entre as pessoas em relação, ou 
seja, sem relações de autoridade. Ninguém educa ninguém. Ninguém se 
educa sozinho. Os homens se educam juntos, na transformação do mun-
do (FREIRE, 2006). 

Bonfleneur (2001) complementa ainda que a hermenêutica, en-
quanto dimensão constituinte da pedagogia, propõe a leitura do mundo 
da sala de aula, a fim de que sejam desvelados os muitos sentidos que aí 
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se fazem presentes e interagem. Requer-se, para essa leitura, um ambi-
ente de liberdade em que professores e alunos se relacionem e se inter-
comuniquem, tomando como ponto de partida a experiência que cada 
um tem com a realidade. É nessa perspectiva que se colocam as teorias 
da aprendizagem que visam a uma educação emancipatória. 

Ainda é ressaltado por Freire (2006) que o educador não pode 
colocar-se na posição de detentor de todo o saber; deve, antes, colocar-
se na posição humilde de quem sabe que não sabe tudo, reconhecendo 
que o aluno tem uma experiência de vida e por isso também é portador 
de um saber. 
 

A participação do sujeito da aprendizagem no 
processo de construção do conhecimento não é 
apenas algo mais democrático, mas demonstrou 
ser também mais eficaz. Ao contrário da concep-
ção tradicional da escola, que se apoiava em mé-
todos centrados na autoridade do professor, Pau-
lo Freire comprovou que os métodos novos, em 
que alunos e professores aprendem juntos, são 
mais eficientes.(BARRETO, 2006, p.3). 

 
Também se deve enfatizar a interdisciplinaridade, sendo que es-

te conceito surge da análise da prática concreta e da experiência vivida 
do grupo de reflexão. 
 

A ação pedagógica através da interdisciplinarida-
de e da transdisciplinaridade aponta para a cons-
trução de uma escola participativa e decisiva na 
formação do sujeito social. O educador, sujeito 
de sua ação pedagógica, é capaz de elaborar pro-
gramas e métodos de ensino-aprendizagem, sen-
do competente para inserir a sua escola numa 
comunidade. O objetivo fundamental da interdis-
ciplinaridade é experimentar a vivência de uma 
realidade global que se inscreve nas experiências 
cotidianas do aluno, do professor e do povo e 
que, na escola tradicional, é compartimentizada e 
fragmentada (BARRETO, 2006, p.4). 

 
Freire (2006 p.106-107) ainda defende veementemente a rela-

ção entre teoria e prática no ensino “não se poderá separar prática de 
teoria, autoridade de liberdade, ignorância de saber, respeito ao profes-
sor de respeito aos alunos, ensinar de aprender". Complementa ainda 
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que “as qualidades ou virtudes são construídas por nós no esforço que 
nos impomos para diminuir a distância entre o que dizemos e o que 
fazemos. Este esforço, o de diminuir a distância entre o discurso e a 
prática, é já uma dessas virtudes indispensáveis – a coerência” (FREI-
RE, 2006, p.72). 

Na análise de Smith, (2006), a avaliação de Piaget de equilíbrio 
estava incompleta. Mesmo assim, garantia dois importantes princípios 
para a educação. Um que a criatividade é importante – como construção 
nova, pelo gênio, ou reconstrução, pelo resto de nós – no sentido de que 
cada mente humana em ação tem potencial para avançar: cada indivíduo 
é levado a pensar e repensar o sistema de noções coletivas. 

Ao encontro dessas ideias, Delval (2003) também traz uma aná-
lises das ideias de Piaget. Afirma então que o que se pretende na escola 
é favorecer o desenvolvimento de indivíduos; socializá-los metodica-
mente; ajudá-los a adquirir conhecimentos e valores, a desenvolver sua 
inteligência e a se conter em adultos autônomos. Piaget se ocupou ex-
tensamente de todos esses assuntos em suas pesquisas. 
  Enfim, o que Piaget nos oferece é uma visão do ser humano 
como um organismo que, ao agir sobre o meio e modificá-lo, também 
modifica a si mesmo. Piaget considera, portanto, que o conhecimento 
tem origem na ação transformadora da realidade, seja material ou men-
talmente (DELVAL, 2003). 

Outra característica dos docentes destacada por Freire (2006) é 
a esperança e o otimismo na possibilidade da mudança, pois são um 
grande passo na construção e formação científica do professor que deve 
coincidir com sua retidão ética. 

Bonfleneur (2001) complementa ainda que os educadores cons-
tituem um dos segmentos profissionais com maiores dificuldades para 
definir ou identificar os supostos básicos a partir dos quais entendem e 
justificam suas ações individuais e coletivas. Comparativamente com 
outros campos de atividade, a ação educativa envolve um conjunto de 
questões que a torna bastante complexa. 

Se há dificuldade para definir a identidade do 
trabalho do docente, se os curso de formação 
desse docente necessitam de maior clareza teóri-
ca com relação às suas tarefas, enfim, se a pró-
pria educação se encontra em crise, tudo isso está 
a exigir uma reflexão acerca dos modelos de ra-
cionalidade que subjazem ao modo de pensar e 
fazer a educação nos tempos atuais. A crise da 
educação é, conforme nossa opinião, uma crise 
de referenciais, de parâmetros de racionalidade, 
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enfim, de paradigmas (BOUFLENEUR, 2001, 
p.11). 

 
Corroborando com essa discussão, Freire (2006) ressalta que o 

desafio de quem educa é instigar o pensamento crítico, com base em 
métodos, dando ao estudante autonomia de pensamento, ensinando-o a 
aprender de uma maneira mais correta, mostrando-lhe a necessidade da 
pesquisa, do saber metodológico, despertando sua curiosidade e aguçan-
do o pensamento crítico. "O educador que 'castra' a curiosidade do edu-
cando em nome da eficácia da memorização mecânica do ensino dos 
conteúdos, tolhe a liberdade do educando, a sua capacidade de aventu-
rar-se. Não forma, domestica" (FREIRE, 2006, p.63). 

O agir pedagógico realizado de modo sistemático 
em contextos escolares pode ser concebido, basi-
camente, de duas maneiras distintas na perspecti-
va dos agentes educativos: ou ele é entendido 
como um agira sobre os outros, ao modo de uma 
ação estratégica de influenciação e de manipula-
ção, ou ele é entendido como um agir com os ou-
tros, ao modo de uma ação comunicativa, basea-
da na colaboração e cooperação entre as partes 
envolvidas [...] A orientação ao êxito e a orienta-
ção ao entendimento podem apresentar-se como 
aspectos analíticos de um mesmo comportamen-
to. Consequentemente, o agir educativo, assim 
visto, se apresentará como um agir social bastan-
te complexo, cuja caracterização não poderá ser 
feita na perspectiva de duas alternativas mutua-
mente excludentes (BOUFLENEUR, 2001, p.82-
83). 

 
De acordo com Giacon e Taino (2001), é importante lembrar 

que para o exercício da docência a autonomia tem um significado valio-
so que devemos resgatar e reconstruir. E isto só será possível se houver 
apoio, partilha e troca de experiência entre aqueles que entendem que 
educar não é apenas transferir conhecimentos, mas compartilhar vida. A 
autonomia, portanto deve ser entendida como um processo de constru-
ção permanente onde devem ser conjugados, entrelaçados e equilibrados 
muitos elementos. 

Ainda destaca-se uma citação de Freire referente às Universida-
des e a busca do conhecimento novo através da pesquisa. 
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A Universidade tem de girar em torno de duas 
preocupações fundamentais, de que se derivam 
outras e que têm que ver com o ciclo do conhe-
cimento. Este, por sua vez, tem apenas dois mo-
mentos que se relacionam permanentemente: um 
é o momento em que conhecemos o conhecimen-
to existente, produzido; o outro, o em que produ-
zimos o novo conhecimento. Ainda que insista na 
impossibilidade de separarmos mecanicamente 
um momento do outro, ainda que enfatize que 
são momentos do mesmo ciclo, me parece impor-
tante salientar que o momento que conhecemos o 
conhecimento existente é preponderantemente o 
da docência, o de ensinar e aprender conteúdos e 
o outro, o da produção do novo conhecimento, é 
preponderantemente o da pesquisa. (FREI-
RE,1992, p.192). 
 

Para Freire (1992), toda docência implica pesquisa e toda pes-
quisa implica docência. Não há docência verdadeira em cujo processo 
não se encontre a pesquisa como pergunta, como indagação, como curi-
osidade, criatividade, assim como não há pesquisa em cujo andamento 
necessariamente não se aprenda porque se conhece e não se ensina por-
que se aprende. 

É complementado que o problema educacional brasileiro, de 
importância incontestavelmente grande, é desses que precisam ser vistos 
organicamente. Precisam ser vistos do ponto de vista da nossa atualida-
de. No jogo de suas forças, algumas ou muitas dentre elas, em antinomia 
umas com as outras (FREIRE, 2001). 

Todo planejamento educacional, para qualquer sociedade, tem 
que responder às marcas e aos valores dessa sociedade. Só assim é que 
pode funcionar o processo educativo, ora como força estabilizadora, ora 
como fator de mudança. Às vezes, preservando determinadas formas de 
cultura. Outras, interferindo no processo histórico, instrumentalmente. 
De qualquer modo, para ser autêntico, é necessário ao processo educati-
vo que se ponha em relação de organicidade com a contextura da socie-
dade a que se aplica (FREIRE, 2001). 

Com isso, traz-se a discussão abordada por Freire (2001) sobre 
a organicidade, que implica a posição cada vez mais conscientemente 
crítica do homem diante de seu contexto para que nele possa interferir. 
Destaca-a que não há organicidade na superposição, em que existe a 
possibilidade de ação instrumental. Da mesma forma, a organicidade do 
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processo educativo implica a sua interação com as condições de tempo e 
espaço a que se aplica para que possa alterar ou mudar essas mesmas 
condições. Sem esta interação o processo se faz inorgânico, superposto e 
inoperante. 

Assim, Anísio Teixeira ressalta que a escola, nacional por exce-
lência, a escola da formação do brasileiro não pode ser uma escola im-
posta pelo centro, mas o produto das condições locais e regionais, plane-
jada, feita e realizada sob medida, para a cultura da região, diversificada, 
assim, nos seus meios e recursos, embora una nos objetivos e aspirações 
comuns (ANÍSIO TEIXEIRA apud FREIRE, 2001, p.13) 

Por isso mesmo é que insistimos tanto, os brasi-
leiros, em termos teóricos, na necessidade de 
descentralização educativa, sempre estrangulada 
pelo autoritarismo, que empresta ao centro ou aos 
centros, força messianicamente salvadora e, as-
sim, protecionistamente antidemocrática, e conti-
nuamos hipertrofiadamente centralizados. Por is-
so mesmo é que falamos tanto, em termos teóri-
cos, na necessidade de uma vinculação de nossa 
escola com a sua realidade local, regional e na-
cional, de que haveria de resultar a sua organici-
dade e continuamos, na prática, a nos distanciar 
dessas realidades todas e a nos perder em tudo 
que signifique antidiálogo, antiparticipação, anti-
responsabilidade. (FREIRE, 2001, p.13) 

 
Freire (2001) delimita o antidiálogo do educando com a sua rea-

lidade. Antiparticipação do educando no processo de sua educação. 
Anti-responsabilidade a que se relega o educando na realização de sua 
própria vida, de seu próprio destino 

Freire (2001) apresenta ainda como um dos aspectos mais im-
portantes do agir educativo, na fase atual, será, sem dúvida, o de traba-
lhar no sentido de formar, no homem brasileiro, um especial senso, que 
chamamos de senso de perspectiva histórica. Quanto mais se desenvolva 
esse senso, tanto mais crescerá no homem nacional o significado de sua 
inserção no processo de que se sentirá, então, participante, e não mero 
espectador. “E é precisamente uma educação assim que ultrapassando as 
paredes das escolas, precisa ser incrementada entre nós” (FREIRE, 
2001, p.21). 

Após essa reflexão sobre o agir educacional, pode ser percebida 
a relevância do diálogo e das interações. Com isso, apresenta-se a seguir 
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a discussão do agir comunicativo, fundamentada principalmente nas 
ideias de Habermas. 
 
2.4.2 Agir Comunicativo 
 

Habermas propõe em sua teoria crítica que se compreenda a so-
ciedade como unidade constituída de sistema e mundo da vida, contem-
plando ao mesmo tempo os domínios da razão instrumental e da razão 
comunicativa (BONFLENEUR, 2001). 

Corroborando com essa afirmação, Paula (2008) argumenta que 
Habermas não rompeu com os princípios da teoria crítica, mas deu a ela 
uma nova direção, um novo impulso democrático, ao fundi-la com o 
pragmatismo americano e com a filosofia da linguagem, demonstrando a 
possibilidade de uma razão comunicativa não substituir, mas barrar a 
razão instrumental. Complementa ainda que Habermas vai apontar que 
um rompimento total com o esclarecimento, como querem Nietzche, 
Heidegger e os pós-estruturalistas franceses, torna a crítica impossível, 
pois se destrói, com isso, as normas constitutivas da modernidade (ver-
dade, racionalidade e liberdade) que viabilizam a crítica. 

Complementando essa ideia, em linhas gerais Habermas con-
corda com o quadro analítico traçado pelos companheiros da Escola de 
Frankfurt. Para ele, porém, não é propriamente a razão que está em cri-
se, mas uma forma atrofiada e reducionista de razão que se fez dominan-
te nos últimos séculos (BOUFLENEUR, 2001). “Assim, afirmo que o 
que tenho em mente não é uma metateoria, mas uma continuação das 
teorias sociais clássicas” (HABERMAS, 2007a, p.29). 

Algumas dessas afirmações podem ser percebidas por meio do 
seguinte trecho: 
 

Será que os vestígios de uma razão transcendente 
se perdem nas areias da contextualização e da 
historicização ou será que uma razão incorporada 
em contextos históricos consegue manter a força 
necessária para uma transcendência a partir de 
dentro? Será que a cooperação entre sujeitos do-
tados da faculdade de aprender continua manten-
do, no interior de seus respectivos mundos da vi-
da, articulando de modo linguísticos, força para 
modificar, de modo racionalmente motivado, a 
interpretação do mundo? Será que a razão se en-
contra inteiramente à mercê do evento de uma 
linguagem que apenas franqueia mundos ou será 
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que ela continua sendo, ao mesmo tempo, uma 
força capaz de mover mundos?  (HABERMAS, 
2007b, p.32-33). 
 

Com isso, diferentemente de seus companheiros, que acabaram 
numa posição de pessimismo e de impotência ante o processo de desen-
volvimento da razão, “Habermas busca resgatar o potencial de crítica 
por meio da elaboração de uma teoria ampla da racionalida-
de” (BOUFLENEUR, 2001, p.13). 

Na percepção de Habermas não houve apenas um avanço da ra-
zão instrumental sobre âmbitos indevidos, mas uma assimilação dessa 
como única forma de racionalidade possível. Por isso, a grande tarefa 
que ele se propõe a realizar consiste em resgatar o potencial de raciona-
lidade que emerge de contextos interativos. Tal resgate, Habermas faz 
sob a forma de uma reconstrução teórica da estrutura racional do agir 
comunicativo. Em suas próprias palavras, a teoria da ação comunicativa 
se propõe a investigar a razão inscrita na própria prática comunicativa 
cotidiana e reconstruir a partir da base de validez da fala um conceito 
não reduzido de razão (BOUFLENEUR, 2001).  

Se partirmos - com razão, no meu modo de ver - 
do fato de que os enunciados normativos podem 
ser válidos ou não-válidos; e se, como indica a 
expressão "verdade moral", interpretamos as pre-
tensões morais, segundo o modelo imediatamente 
disponível da verdade de proposições; então nos 
veremos levados - erroneamente, acredito - a 
compreender a possibilidade de tratar as questões 
práticas em termos de verdade como se os enun-
ciados normativos pudessem ser " verdadeiros" 
ou "falsos" no mesmo sentido que os enunciados 
descritivos. Assim, por exemplo, o intuicionismo 
apóia-se numa assimilação das proposições de 
conteúdo normativo a proposições predicativas 
do tipo: "Esta mesa é amarela" ou "Todos os cis-
nes são brancos".  G. E Moore examinou deta-
lhadamente como os predicados "bom" e "amare-
lo" se comportam um relativamente ao outro 
(HABERMAS, 2003, p.73). 
 

Assim, propõe uma mudança de paradigma: o parâmetro de ra-
cionalidade e de crítica deixa de ser o sujeito cognoscente que se rela-
ciona com os objetivos a fim de conhecê-los e manipulá-los, passando a 
ser a relação intersubjetiva que os sujeitos entre si estabelecem a fim de 
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se entenderem sobre algo. Com isso, as questões do mundo social e da 
subjetividade, que antes ficavam a margem das decisões racionais, pas-
sam ao âmbito da crítica racional, já que são passíveis de entendimento 
intersubjetivo (BOUFLENEUR, 2001). 

Assim, tem-se a discussão de uma nova racionalidade: o agir 
comunicacional. “Na perspectiva da pragmática formal, a estrutura ra-
cional interna do agir orientado pelo entendimento reflete-se em suposi-
ções que os atores têm de conceber quando pretendem engajar-se nessa 
prática” (HABERMAS, 2007b). 

Nessa discussão sobre o agir comunicativo, para Habermas 
(2007b), há três pressuposições pragmático-formais do agir comunicati-
vo, correferidas entre si, formando aspectos da razão dessublimada, 
incorporada na prática comunicativa cotidiana. São elas: a suposição 
comum  de um mundo objetivo, a racionalidade que sujeitos agentes se 
atribuem mutuamente e a validade incondicional que eles reivindicam 
para suas asserções em atos de fala. 

Bonfleneur (2001, p.44) complementa ainda que 
a instauração do discurso teórico ou prático re-
quer algumas condições indispensáveis: direitos 
iguais para argumentar e se defender; ausência de 
coerção ou de quaisquer tipos de ameaça ou 
constrangimento, enfim, a existência daquilo que 
Habermas chama de "uma situação ideal de fala", 
em que se impõe tão-somente a força do argu-
mento. Sob essas condições o resultado do dis-
curso apresentar-se-á como entendimento racio-
nalmente motivado. 
 

Em outros termos, no agir comunicativo pressupõe-se que os 
participantes possam chegar, por manifestações de apoio ou de crítica, a 
um entendimento acerca do saber que deve ser considerado válido para 
o prosseguimento da interação. Nesse caso, as convicções intersubjeti-
vamente compartilhadas constituem um potencial de razões que vincu-
lam os sujeitos em termos de reciprocidade  (BOUFLENEUR, 2001). 

Para entender melhor essa nova perspectiva da razão, faz-se ne-
cessária também a distinção do agir estratégico em relação ao agir co-
municativo:  

no agir estratégico a constelação do agir e do fa-
lar modifica-se. Aqui as forças ilocucionários de 
ligação enfraquecem; a linguagem encolhe-se, 
transformando-se num simples meio de informa-
ção. [...] Enquanto que no agir estratégico 
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um atua sobre o outro para ensejar a continuação 
desejada de uma interação, no agir comunicativo 
um é motivado racionalmente pelo outro para 
uma ação de permanência - e isso em virtude do 
efeito ilocucionário de comprometimento que a 
oferta de um ato de fala suscita. (HABERMAS, 
2003, p.74;79) 

 
Bonfleneur (2001) complementa que tanto ações de caráter 

cognitivo-instrumental como ações orientadas ao entendimento são co-
muns e indispensáveis no nosso dia-a-dia. Mas pode acontecer que, em 
situações de relacionamento humano em que, sob o ponto de vista críti-
co, seria exigido o mecanismo do entendimento, ocorram ações caracte-
rizáveis pela racionalidade que emerge das relações de domínio do ho-
mem sobre a natureza. É isso que acontece, na verdade, no agir estraté-
gico, onde as relações entre pessoas assumem as características de uma 
manipulação instrumental. 

Outro ponto a ser abordado na discussão do agir comunicativo 
diz respeito a ética, que Habermas (2003, p.78) ressalta que “a tentativa 
de fundamentar a ética sob a forma de uma lógica da argumentação 
moral só tem perspectiva de sucesso se também pudermos identificar 
uma pretensão de validez especial”. Destaca ainda que a esfera da vali-
dez deôntica das normas de ação, a ética do Discurso demarca o domí-
nio do moralmente válido em face do domínio dos conteúdos de valor 
culturais. 

Chauí (2006, p.341) apresenta a relação da ética com a intersub-
jetividade, ao afirmar que: 

a ação só será ética se realizar a natureza racio-
nal, livre e responsável do agente e se o agente 
respeitar a racionalidade, liberdade e responsabi-
lidade dos outros agentes, de sorte que a subjeti-
vidade ética é uma intersubjetividade. A subjeti-
vidade e a intersubjetividade éticas são ações e a 
ética é que existe pela e na ação dos sujeitos in-
dividuais e sociais, definidos por laços e formas 
de sociabilidade, criados também pela ação hu-
mana em condições históricas determinadas. 
 

Assim, tem-se a reflexão sobre a ética do Discurso, a qual se-
gundo Habermas (2003) não dá nenhuma orientação conteudística, mas 
sim, um procedimento rico de pressupostos, que deve garantir a impar-
cialidade da formação do juízo. O Discurso prático é um processo, não 
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para a produção de normas justificadas, mas para o exame de normas 
consideradas hipoteticamente. “O princípio da ética do Discurso proíbe 
que, em nome de uma autoridade filosófica, se privilegiam e se fixem de 
uma vez por todas numa teoria moral determinados conteúdos normati-
vos” (HABERMAS, 2003, p.149). 

Complementa-se que a destranscendentalização pode ocasionar 
na inserção de sujeitos socializados em contextos do mundo da vida; de 
outro lado, ao entrecruzamento da cognição com o falar e o agir. Por 
isso, o conceito de mundo modifica-se junto com a arquitetura da teori-
a (HABERMAS, 2007b). Isso vai ao encontro das ideias emancipatória 
apresentadas por Freire. 

A partir do momento em que, em uma comu-
nicação recíproca, sujeitos providos da facul-
dade de falar e de agir desejam entender-se 
"sobre algo" ou pretender arranjar-se "com al-
go" no trato prático, têm de poder "referir-se", 
a partir do horizonte de seu respectivo mundo 
da vida compartilhado, "a algo" no mundo ob-
jetivo. Para poder referir-se a algo, seja na co-
municação sobre estados de coisas ou no trato 
prático com pessoas e objetos, eles têm de to-
mar como ponto de partida uma pressuposição 
pragmática - cada um para si, porém em con-
sonância com todos os outros. Eles supõe "o 
mundo" como uma totalidade de objetos que 
existem interdependentemente, os quais podem 
ser manipulados e examinados. São "examiná-
veis" todos os objetos dos quais é possível a-
firmar fatos (HABERMAS, 2007b, p.39).  

 
Destaca-se ainda que o agir comunicativo tem um enfoque coo-

peração, de interação das pessoas. Já o agir estratégico, controlado pelo 
sucesso, eles estão em contato com uma realidade que sempre surpreen-
de, a qual é capaz de se opor às intervenções ou de colabo-
rar (HABERMAS, 2007b). “Os participantes, no momento mesmo em 
que encetam uma tal prática argumentativa, têm de estar dispostos a 
deixar-se afetar e motivar, em suas decisões afirmativas negativas, por 
essas razões e somente por elas” (HABERMAS, 2007a, p.15). 

Em complemento, na visão de Vygotsky, um dos mais impor-
tantes psicólogos da Rússia, na primeira parte do século XX, o funcio-
namento mental das origens do indivíduo só pode ser entendido se exa-
minar os processos sociais e culturais do contexto em que está inserido. 
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Em vez de começar com a suposição de que o funcionamento mental 
ocorre primeira e principalmente dentro do indivíduo, Vygotsky admite 
que os processos mentais podem também ocorrer entre as pessoas no 
plano intermental (ARDICHVILI , 2006) 

Além disso, para Vygotsky, o processo de tentar se comunicar 
com os outros resulta no desenvolvimento do sentido das palavras, que 
então formam a estrutura da consciência. O discurso interior não pode 
existir sem a interação social. Em um processo gradual de desenvolvi-
mento, símbolos primeiramente usados em comunicação voltam-se para 
dentro para regular o comportamento visando à cooperação social (AR-
DICHVILI, 2006). 

Em acordo com esses conceitos, Bonfleneur (2001) afirma que 
um acordo depende de contextos de cooperação, uma vez que ele não 
pode ser imposto de fora ou ser forçado por uma das partes, seja por 
gratificação ou ameaça, sugestão ou engano. Predomina aqui o enfoque 
intersubjetivo, em que falantes e ouvintes buscam entender-se sobre 
determinada situação e a forma de dominá-la. Já no mecanismo de influ-
enciação, o ator assume o enfoque objetivador em que os outros apare-
cem como rivais ou entes manipuláveis. 

Mas nem toda comunicação ou ato de fala é um agir comunica-
tivo. Tem-se duas características para distinguir os atos de fala em rela-
ção às simples atividades não linguísticas: os atos que se interpretam a si 
mesmos revelam uma estrutura reflexiva; eles visam fins ilocucionários 
que não assumem o status de um fim realizável no interior do mundo, 
que não podem ser realizados sem a cooperação e do assentimento livre 
de um destinatário e que só podem ser explicados pelo recurso à ideia de 
entendimento que habilita no interior do próprio meio linguístico. Pode-
se entender uma interação como sendo a solução para um problema de 
coordenação  (HABERMAS, 2002). 

 O esboço do agir comunicativo é um desdobramento da intui-
ção segundo a qual o telos do entendimento habita na linguagem. O 
conceito de entendimento possui normativo, que ultrapassa o nível da 
compreensão de uma expressão gramatical. Um falante entende-se com 
outro sobre uma determinada coisa. E ambos só podem visar tal consen-
so se aceitarem os proferimentos por serem válidos, isto é, por serem 
conformes à coisa. O consenso sobre algo se mede pelo reconhecimento 
intersubjetivo da validade de um proferimento fundamentalmente aberto 
à crítica (HABERMAS, 2002). 

Todos esses elementos estão estritamente ligados com a educa-
ção, podendo ser percebido na visão de Bonfleneur (2001, p.57)  
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a educação, para realizar-se, depende de contexto 
de ação comunicativa, é justo afirmar que é no 
âmbito de uma racionalidade comunicativa que 
devem ser explicitadas suas condições de possi-
bilidades, seus meios e seus fins. Se isso aponta, 
por um lado, para uma concepção comunicativa 
da educação, permite, por outro, a crítica dos 
processos pedagógicos que carregam as caracte-
rísticas de uma interação comunicativamente dis-
torcida ou interrompida.  

 
Estabelece-se, dessa forma, um parâmetro para o diagnóstico de 

muitos problemas da educação. Problemas que podem ser identificados, 
por um lado, como "desvios" da comunicação, isto é, como situações em 
que a linguagem já não é utilizada para a busca do entendimento, mas 
para a finalidade como o constrangimento, a imposição, a manipulação, 
etc., e, por outro, como cerceamento dos espaços da ação comunicativa, 
pelo avanço dos mecanismos sistêmicos de controle sobre âmbitos do 
mundo da vida (BOUFLENEUR, 2001). 

O autor propõe que as interações educativas ocorram sob o me-
canismo do entendimento é necessário que os próprios saberes sejam 
percebidos em sua estrutura comunicativa, isto é, como resultados de 
entendimentos racionalmente construídos, e não de forma dogmática, 
como que dispensando as razões que o fundamentam (BOUFLENEUR, 
2001). 

Na ação comunicativa os sujeitos assumem o enfoque performa-
tivo do recíproco reconhecimento. Supera-se, assim, o enfoque objetiva-
dor, em que os outros aparecem como objetos ou entes manipuláveis.  
Assim vinculando também o agir educacional crítico e emancipador de 
Freire. “Por isso, quando os pressupostos da comunicação dão lugar 
àqueles que regem a manipulação, o engano ou a coação, desfazem-se, 
também, aquelas condições que, em nosso ver, deveriam estar presentes 
numa ação educativa” (BOUFLENEUR, 2001, p.87). 

Mas vale ressaltar, de acordo com Habermas (2007b, p. 34) que 
“as dificuldades de compreensão derivam do princípio, não dos deta-
lhes”.  

Quando a interação deixa de ser consensual, o 
que ocorre quando há o questionamento explícito 
de alguma pretensão de validez que está na base 
de sua sustentação, é necessário que o agir co-
municativo passe para o nível do discurso argu-
mentativo. Nesse momento os atores assumem os 
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papéis de falantes e ouvintes a fim de "negocia-
rem" um novo consenso acerca daquilo que se 
tornou polêmico ou problemático. Com isso, as 
pretensões de validez se tornam objeto de avalia-
ção crítica  (BOUFLENEUR, 2001, p.43). 
 

É necessário estar preparado para discutir, para argumentar, a-
lém de, é claro, estar aberto ao diálogo. Com isso, no próximo tópico 
discorre-se sobre a importância e os conceitos referentes à autoridade do 
argumento. 
 
2.4.3 Autoridade do argumento 
 

“A expressão ‘saber é saber dizer’ pode ajudar-nos a explicitar a 
questão do conhecimento na perspectiva habermasiana. É no dizer que 
algo como um saber se manifesta” (BOUFLENEUR, 2001, p.64). 

Inicialmente, ao tratar-se da autoridade do argumento é necessá-
rio discorrer acerca do tema conhecimento. Para Demo (2004), a educa-
ção e o conhecimento são o eixo, tanto do desafio econômico, quanto do 
desafio da equidade. Trata-se aí de educação de qualidade, ou seja, da-
quela voltada para a construção do conhecimento. O conhecimento é 
produzido, de modo geral, no sistema educacional, o que permite, desde 
logo, uma aproximação entre educação e conhecimento, ainda que este 
seja apenas meio. 

É necessário também trazer a discussão da formação de concei-
tos de Vygotsky. Os primeiros, conceitos espontâneos, são aqueles con-
ceitos que são formados a partir da interação do sujeito com o mundo 
físico do dia a dia enquanto que os segundos, conceitos científicos, nor-
malmente são enunciados no ambiente formal do ensino, não tendo, 
portanto, a mesma gênese dos conceitos cotidianos. Vygotsky discorda 
dos trabalhos de Piaget que, nessa fase, não fazia qualquer distinção 
entre os dois tipos de conceitos (ROSA, 2009). 

O processo de desenvolvimento dos dois tipos de conceitos é 
completamente diferente também. Os conceitos cotidianos são usados 
pelo sujeito e após são generalizados. Já os conceitos científicos já nas-
cem como generalizações (abstrações) da realidade. Com estas origens 
diferentes o desenvolvimento dos dois tipos de conceitos também se dá 
de forma diversa: enquanto os conceitos cotidianos têm um desenvolvi-
mento vertical em direção à um nível de abstração superior (para cima) 
os conceitos científicos têm um desenvolvimento em direção à base, 
instâncias concretas do conceito (ROSA, 2009). 



 122 

O desafio essencial da universidade e também da educação mo-
derna é a pesquisa, definida como princípio científico e educati-
vo (DEMO, 2004, p.33). 

Em relação a importância do conhecimento para a cidadania, 
assim como Freire, Demo (2004) destaca a cidadania emancipatória, 
definida como a construção competente da autonomia do sujeito históri-
co, o instrumento primordial é manejo e produção de conhecimento. 

Esse conhecimento para a cidadania emancipatória pode ser vis-
to como objetivo da educação, assim como a cidadania, humanismo, 
afeto, auto-afirmação e visão global do ser humano. 

Essa transmissão de conhecimento continuada tem necessidade 
vital da sociedade e da economia, mas é decorrente da capacidade de 
construir. Esta é base, e é tarefa essencial dos sistemas educativos, em 
termos instrumentais. Demo (2004) destaca ainda que a escola e a uni-
versidade são insubstituíveis como lugar privilegiado da construção do 
conhecimento, mas serão ultrapassados naturalmente pela instrumenta-
ção eletrônica como instâncias de transmissão e socialização. Esse é 
mais um fator preponderante para a discussão sobre Universidades, 
sendo seu desafio não é “perder campo”, mas assim atuar de forma inte-
grada com essas transformações.  

É necessário revisar, radicalmente, a proposta 
educativa, em termos instrumentais, direcionan-
do-a para o compromisso construtivo. Universi-
dade para apenas repassar conhecimento, geral-
mente como "café requentado", é algo totalmente 
arcaico, para não dizer investimento no atraso. A 
aula não pode mais ser a definição do professor, 
mas a pesquisa, entendida como princípio cientí-
fico e educativo, ou seja, como expediente para 
gerar ciência e promover o questionamento críti-
co e criativo (DEMO, 2004, p.15). 
 

Demo (2004) ainda complementa que a aventura de construir 
conhecimento é tipicamente a aventura dos tempos modernos, num con-
luio surpreendente entre inteligência crítica e criativa humana e meios 
eletrônicos socializadores. Pesquisa adquire, assim, a condição de fun-
ção básica do sistema de educacional, em termos instrumentais, perva-
dindo não só as técnicas construtivas de conhecimento, mas igualmente 
o impulso crítico e criativo da educação emancipatória.  

Para potencializar essa educação emancipatória é necessário a-
inda a inclusão da discussão histórica e política no agir educacional. 
“Não se pode colaborar na construção da cidadania sem incursão ideo-
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lógica, porque se trata até ao âmago de qualidade política” (DEMO, 
2004, p.26). 

Outro problema apontado por Demo (2004, p. 28) para a cons-
trução da autoridade do argumento é  

vício acadêmico clássico aceitar como conheci-
mento adequado a mera absorção teórica, contor-
nada cá e lá de alguns estágios. A própria exten-
são universitária corresponde, em última análise, 
á má consciência de uma instituição que sabe es-
tar no mundo da lua  e precisa demonstrar em al-
gum lugar que toca o chão. Isto mostra quão dis-
tante está a universidade do compromisso de i-
novar pela via do conhecimento construí-
do (DEMO, 2004, p.28). 
 

O processo de formação dos conhecimentos ocorre como pro-
cesso interno do sujeito, e é aí que temos de estudá-lo. A ideia pode ser 
chocante para muitos professores, já que os obriga a mudar sua perspec-
tiva sobre o ensino. O que fazem, na realidade, não é ensinar, mas sim 
procurar as condições para que o aluno aprenda. Isso supõe uma mudan-
ça de perspectiva muito profunda para a compreensão do que é aprendi-
zagem, a formação de conhecimentos e o desenvolvimento, processos 
intimamente associados. Uma contribuição fundamental de Piaget foi ter 
mostrado que as transformações realizadas pelo sujeito no seu meio são 
a fonte do progresso do conhecimento, que dá lugar à criação de seus 
instrumentos intelectuais e às suas representações da realidade. (DEL-
VAL, 2003) 

Smith (2006) relata as ideias de Piaget, para o qual mentes vivas 
são mentes em ação com capacidade de produzir melhores julgamentos. 
Isso leva a um segundo princípio, no qual ensinar pode ser, em si, efi-
caz. O que se requer é o desenho criativo de aprender tarefas que habili-
tem normativamente mais do que desabilitem. Isso ocorre quando se 
inicia um processo de transformações necessárias para novos aprendiza-
dos. 
 Nesse ponto levanta-se uma questão de critério: a razão é um 
ato de obediência, ou a obediência é um ato da razão? Transmitir verda-
des para alunos que respondam de acordo com o que lhes foi ensinado 
está bem. Pode-se registrar uma realização bem-sucedida. Obediência à 
razão é outra coisa. Isso requer sujeitos que se encarreguem de seu a-
prendizado convertendo as razões para suas respostas em boas razões, 
mesmo se isso desencadear desobediência racional ao que está sendo 
ensinado (SMITH, 2006). 
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Bonfleneur (2001) ressalta ainda que sobre a competência co-
municativa, a qual consiste no domínio não-reflexivo (pré-teórico) de 
certas pressuposições que acompanham o entendimento linguístico. Tais 
pressuposições têm um caráter similar ao das regras gramaticais, que o 
indivíduo utiliza ao falar e que nem pode isso lhe são conscientes. Por-
tanto, da mesma forma como o indivíduo que fala é capaz de utilizar 
corretamente a regras gramaticais, mesmo sem dominá-las reflexiva-
mente, assim também os sujeitos capazes de linguagem e de ação faz 
uso de certas pressuposições pragmáticas ao utilizarem a linguagem 
voltada ao entendimento. Esse saber pré-teórico, que serve ao entendi-
mento linguístico, pode ser reconstituído racionalmente numa perspecti-
va universalista, da mesma forma como se reconstroem as competências 
universais relativas à gramática da linguagem. 

A sonora palavra convergência, que exprime aqui 
um princípio metodológico perfeitamente inata-
cável (quer dizer, o princípio metodológico de 
que o desenvolvimento deveria ser estudado co-
mo um processo determinado pela interação entre 
o organismo e o meio ambiente), liberta na reali-
dade o autor da tarefa de analisar os fatores soci-
ais e ambientais no desenvolvimento da lingua-
gem. (VYGOTSKY , 2009, p.26) 

 
Acrescenta-se ainda que em termos de conhecimento inovador e 

de pesquisa crítica e criativa, teoria e prática carecem de ser intermedia-
das pela habilidade de saber pensar aprender a aprender. Saber pensar e 
aprender a aprender supõem um tipo de formação ao mesmo tempo 
propedêutica e capaz de intervir. De um lado, está a habilidade constru-
tiva de conhecimento, de outro, a capacidade de fazer história tomando 
o conhecimento como fator primordial de intervenção (DEMO, 2004). 

“O grau de racionalidade comunicativa encarnado nos proces-
sos e conteúdos da educação se torna o parâmetro crítico de todo o pro-
cesso educacional” (BOUFLENEUR, 2001, p.71). 

Ressalta ainda, que o conhecimento inovador não se obtém pela 
cópia, reprodução, imitação, aula e prova, mas pela pesquisa como ati-
tude cotidiana. “Saber pensar e aprender a aprender correspondem ao 
compromisso de sair da mera cópia, para postar-se como capaz de cons-
truir conhecimento. E isto inclui, no mesmo processo, compreender e 
inovar a realidade” (DEMO, 2004, p.29). 

Todos esses fatores permeiam a construção da autoridade do ar-
gumento. Para dialogar, e ser entendido, é necessário o seu desenvolvi-



 125 

mento, sendo o mesmo não somente teórico, mas principalmente práti-
co. 

A formação geral, entendida como capacidade de 
saber pensar e de aprender a aprender, é sempre 
muito mais importante do que treinamento, está-
gios, exercício, porque é a alma do ímpeto ino-
vador. Daí o equívoco total de um curso que ape-
nas prepara recursos humanos para exercer pro-
fissões, já que promove no fundo idiotas especia-
lizados em executar, dispensados do questiona-
mento sistemático (DEMO, 2004, p.28-29). 
 

Em relação a este fator, Demo (2004) destaca que seria iniludí-
vel reconhecer que a prática é algo curricular, desde o primeiro semes-
tre, permitindo testar teorias e voltar a elas, com fonte de questionamen-
to sistemático. Destarte, a prática é questionamento sistemático de teori-
as, assim como teoria é questionamento como fator primordial de inter-
venção. 

O autor complementa ainda que a competência moderna signifi-
ca a intersecção inteligente entre teorizar práticas e praticar teorias. Isto 
leva à capacidade de propor alternativas, inquirir processos e produtos, 
participar como sujeito crítico e criativo. 

Com isso, chega-se a discussão de um discurso competente, que 
para Chauí (2006) é o discurso instituído. É aquele no qual a linguagem 
sofre uma restrição que poderia ser assim resumida: não é qualquer um 
que pode dizer a qualquer outro qualquer coisa em qualquer lugar e em 
qualquer circunstância. O discurso competente confunde-se, pois, com a 
linguagem institucionalmente permitida ou autorizada, isto é, com um 
discurso no qual os interlocutores já foram previamente reconhecidos 
como tendo o direito de falar e ouvir, no qual os lugares e as circunstân-
cias já foram predeterminadas para que seja permitido falar e ouvir e, 
enfim, no qual o conteúdo e a forma já foram autorizados segundo os 
cânones da esfera de sua própria competência.  

Chauí (2006) relata que um discurso que seja capaz de tomar o 
discurso ideológico e não contrapor a ele um outro que seria verdadeiro 
por ser "completo" ou pleno, mas que tomasse o discurso ideológico e o 
fizesse desdobrar todas as suas contradições, é um discurso  que se ela-
bora no interior do próprio discurso ideológico como o seu contradiscur-
so. 

Esse contradiscurso é o discurso crítico, que não 
deve ser tomado como um discurso da objetivi-
dade. Com efeito, se, do ponto de vista teórico, 
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uma das características da ideologia é a separa-
ção sujeito-objeto e um certo mito da objetivida-
de, cairíamos também no engodo da objetividade 
se superássemos estar de posso de um discurso 
objetivo para opô-lo ao discurso ideológico, não 
objetivo. Se, do ponto de vista teórico e sobretu-
do do ponto de vista prático, respeitarmos o mo-
vimento interno pelo qual sujeito e objeto vão 
sendo constituídos um pelo outro no real, a críti-
ca da ideologia não se fará pelo contraponto de 
um segundo discurso, mas se fará por dentro de-
la, isto é, pela elaboração de um discurso negati-
vo no interior do discurso ideológico (CHAUI, 
2006, p.33-34). 
 

Corroborando com essa afirmação, pode-se afirmar que o pro-
cesso de entendimento, na proposta do paradigma comunicativo, pode 
ser caracterizado como um processo de discussão crítica. Este, no enten-
der de Pedro Demo, exige rigorosidade e sistematicidade argumentativa 
e capacidade de ouvir as razões alheias. Exige, na verdade, certa demo-
cracia metódica, que não consiste simplesmente em defender ideias, mas 
em saber argumentar ou contra-argumentar, apresentando razões e con-
tra-razões (DEMO, 2004). 

A construção do conhecimento permite o aprimoramento não 
somente da habilidade político-participativa, como também influi mais 
no processo produtivo, ao transforma-se em agente central da qualidade 
e da competitividade (DEMO, 2004). Parodiando o critério da falsifica-
bilidade de Popper, afirma-se, numa interpretação de Habermas, que a 
discutibilidade é o critério principal de cientificidade. Sobretudo o avan-
ço científico e a capacidade de inovação se mantêm, recuperam, desen-
volvem sob o signo da discussão aberta irrestrita. Somente pode ser 
científico o que for discutível. A ciência tem compromisso iniludível de 
ser crítica e criativa. Ao questionamento sistemático devemos acrescen-
tar, então, a marca crítica e criativa (DEMO, 2004). 

A racionalidade científica, ao construir a objeti-
vidade, realiza a operação chamada determinação 
completa, pela qual uma realidade é convertida 
em objeto de conhecimento. Algo é conhecido 
objetivamente quando é possível dominá-lo intei-
ramente pelas operações do entendimento. A no-
ção de objetividade está vinculada, portanto, à 
ideia de poder: conhecer é exercer um poder, na 
medida em que conhecer é conhecer o objetivo, e 
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o objetivo foi construído de modo a tornar-se es-
gotável teoricamente. A ideia de que é possível 
esgotar teoricamente e, portanto, dominá-lo teo-
ricamente um objeto é a ideia de que é possível 
dominá-lo teoricamente e, portanto, dominá-lo 
praticamente. Essa noção de objetividade é inse-
parável da ideia de exercício da dominação 
(CHAUI, 2006, p.45). 

 
Para Chauí (2006), esta aparece como uma dominação exercida 

sobre o objeto do conhecimento, mas, na medida em que o objeto do 
conhecimento nada mais é do que aquilo que foi elaborado no interior de 
uma prática social determinada. Assim, percebe-se que a ciência é traba-
lho de dominação. A noção de objetividade é uma noção de poder, pois 
algo é considerado conhecido objetivamente quando é possível dominá-
lo inteiramente pelas operações do intelecto.  

Essa discussão de Chauí traz a tona outro ponto a ser referenci-
ado, a ciência, que para Demo (2004) é uma pretensão de conhecimento, 
dentro de um processo infindável de busca e pesquisa. Não existe produ-
to propriamente final. A verdade não é propriedade de ninguém e pode 
sempre ser rediscutida naquilo que depende de consenso para ser válida. 
A validade não prescinde da comunicação. 

O parâmetro da discutibilidade advém do para-
digma da comunicação. A comunicação, para 
comunicar e comunicar-se, carece do outro lado, 
com as mesmas marcas de comunicação. Destrói-
se a comunicabilidade se somente um lado fala e 
ao outro se impõe-se silêncio, ou se o outro lado 
apenas pode consentir. O diálogo crítico irrestrito 
tornar-se, assim, o caminho da ciência  (DEMO, 
2004, p.22). 

Uma abordagem relevante a ser discutida diz respeito ao questi-
onamento da ciência; Se o conhecimento científico é a fonte primordial 
de inovação, e esta marca emerge do questionamento sistemático crítico 
e criativo. A ciência carece de questiornar-se a si mesma, como movi-
mento intrínseco, infindável de construção e reconstrução permanen-
te  (DEMO, 2004). 

Chauí (2006, p.19) complementa essas ideias, ao afirmar que  
o discurso competente é aquele que pode ser pro-
ferido, ouvido e aceito como verdadeiro ou auto-
rizado porque perdeu os laços com o lugar e o 
tempo de sua origem. Assim, não é paradoxal e 
nem contraditório em um mundo como o nosso, 
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que cultua patologicamente a cientificidade, sur-
girem interdições ao discurso científico. Pode-
mos dizer que exatamente porque a ideologia 
contemporânea é cientificista, cabe-lhe o papel 
de reprimir o pensamento e o discurso científico. 
É nesse contexto de hipervalorização do conhe-
cimento dito científico e de simultânea repressão 
ao trabalho científico que podemos melhor apa-
nhar o significado daquilo que aqui designamos 
como discurso competente. 
 

Complementa-se ainda, de acordo com a visão de Demo (2004) 
que a coisa mais inútil em ciência é defender ferrenhamente teorias, 
porque estas, a rigor, não se fazem para serem defendidas, mas para 
questionar e serem questionadas. Somente teorias que se abrem irrestri-
tamente ao questionamento fazem questionamento, ou seja, são científi-
cas. 
 Uma crítica a ser feita é a homogeneidade de grupos, por exem-
plo nas Universidades, na discussão sobre alguma ciência. Se o questio-
namento é algo saudável e inerente a ciência, uma maior heterogeneida-
de é agregadora a este processo. “Não favorecem o professo da ciência, 
principalmente sua vocação inovadora e a necessidade de autocrítica, o 
grupo muito homogêneo, a escola fechada, o elitismo esotérico. Fideli-
dade grupal é perniciosa, porque aí já se prefere o fiel ao competen-
te”  (DEMO, 2004, p.24). 

Mas, em um ambiente heterogêneo, o diálogo, a discussão, o 
entendimento são essenciais para o desenvolvimento. Novamente, per-
cebe-se nesse fator a importância da autoridade do argumento, na qual 
indiferente de crenças e ideologias, a clareza e a argumentação são dife-
renciais.  

Faz parte da sistematicidade o esforço compro-
metido de argumentação, no sentido preciso de 
aduzir as melhores razões possíveis para discor-
dar. Quer dizer, a discordância não pode provir 
apenas da ideologia contrária, ou do desconheci-
mento de causa, ou da fidelidade grupal. Para di-
vergir do conhecimento é mister conhecimento. 
Ainda, a resposta divergente, por mais acurada 
que seja, não encerra a discussão. Apenas a rea-
loca. Questão de autocrítica (DEMO, 2004, 
p.24). 
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É necessário lembrar que “criticar não é apenas falar mal, mas 
construir alternativa teórica e prática” (DEMO, 2004, p.25). 

Sobre o tema educação, várias reflexões são necessárias. Bon-
fleneur (2001) afirma que a educação só pode alcançar um bom êxito no 
cumprimento de suas finalidades principias referentes à reprodução e à 
renovação de tradições culturais, ao estabelecimento de solidariedade e 
de padrões de convivência e à socialização das novas gerações se ela for 
concebida, por seus agentes, como uma ação comunicativa. 

Em contraponto, não deve se limitar ao agir educacional, ou se-
ja, a função pedagógica. Destaca-se que uma reestruturação administra-
tiva também é necessária. Uma gestão inflexível pode acabar minando 
com ideias participativas e flexíveis, ocasionando assim um paradoxo 
dentro das organizações. 

Assim, faz-se necessária então duas mudanças essenciais: de 
gestão e pedagógica. Essas mudanças não são necessariamente simultâ-
neas, mas são essenciais. Em agir educacional focado na comunicação e 
no entendimento só poderá ser incrementado e desenvolvida em uma 
atmosfera que evoque esses valores. 

Nossa intuição quanto à possível fecundidade da 
reflexão habermasiana para a educação se deve à 
constatação de que os objetivos gerais da educa-
ção se colocam na perspectiva de uma interação 
social em que se buscam reproduzir e renovas as 
tradições culturais, estabelecer as solidariedades 
e os padrões de convivência e socializar as novas 
gerações, permitindo o desenvolvimento de iden-
tidade pessoais. Nesse sentido queremos propor o 
espaço da educação como um espaço privilegia-
do do agir comunicativo. Além disso, acredita-
mos que a elaboração teórica de Habermas evoca 
um grande sentido pedagógico que, a nosso ver, 
importa ser explicitado.  (BOUFLENEUR, 2001, 
p.17). 
 

Esses valores têm que ser tanto pessoais quanto organizações, 
por meio de uma pré-disposição a essa nova situação, uma abertura a 
essa mudança reflexiva. 

Mas afinal, o que pretende levar essa mudança é a uma Univer-
sidade mais cooperativa, tanto internamente como com o seu entorno. É 
um ponto de partida para uma mudança muito mais ampla, pois a cada 
semestre, a cada ano, cidadãos mais conscientes e éticos podem sair 
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dessa universidade e disseminar esses conceitos. É um ponto de partida 
para toda uma mudança social. 

Alguns afirmam que a Universidade vai acabar, será substituída, 
mas é necessário pensar não do papel somente do ensino. A universida-
de tem que ser o núcleo transformador da sociedade, baseada em conhe-
cimento e cooperação, sendo aberta e lidando com a complexidade ine-
rente a sua natureza. Não se deve tentar simplificá-la, sua alma é com-
plexa e isso que a difere, que a torna importante e admirável. 

Assim, a Universidade no século XXI precisa mudar. É neces-
sário uma busca da integração entre o agir educacional e o agir comuni-
cativo. Preparar as pessoas para essa dinâmica, com práticas para desen-
volver a autoridade do argumento. E enfim, contribuir para uma socie-
dade mais cooperativa e voltada ao entendimento. 

Em complemento desta análise do estado da arte, faz-se neces-
sário também abordar acerca do tema de Paradigmas, com seus concei-
tos e aplicabilidade para entender-se melhor a complexidade das organi-
zações. 

Desta forma, apresenta-se a seguir e discussão de paradigmas. 
 
2.5 Paradigmas 
 

Na área científica, o conceito de paradigmas é essencial e fun-
damental para o seu entendimento. Strauss e Corbin (2008) apresentam 
que o paradigma é uma perspectiva assumida em relação aos dados, 
outro ponto de vista analítico que ajuda a reunir e a ordenar os dados 
sistematicamente, de forma que estrutura e processo sejam integrados. A 
terminologia usada no paradigma é emprestada de termos científicos 
padronizados e garante a linguagem familiar, facilitando a discussão 
entre cientistas. 

Os autores Kuhn (2001) e Morgan (2001) são usados como re-
ferência pra essas considerações, sendo estes utilizados nesta pesquisa. 

É provável que uma das implicações mais impor-
tantes do trabalho de Kuhn provenha da identifi-
cação dos paradigmas como realidades alternati-
vas; e o uso indiscriminado do conceito de para-
digma de maneira diversa tende a mascarar esse 
insight básico. O termo paradigma é, portanto, u-
tilizado aqui em seu sentido metateórico ou filo-
sófico, para denotar uma visão implícita ou ex-
plícita da realidade. Toda análise adequada do 
papel dos paradigmas na teoria social deve des-
vendar as pressuposições centrais que caracteri-
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zam e definem uma visão de mundo, de modo 
que se torne possível apreender o que há de co-
mum nas perspectivas dos teóricos, cujos traba-
lhos poderiam, em caso contrário, num nível 
mais superficial, parecer distintos e de alcance 
amplo (MORGAN, 2007, p.13). 

 
Primeiramente, faz necessário a conceituação proposta por 

Kuhn (2001) sobre a ciência normal, a qual significa a pesquisa firme-
mente baseada em uma ou mais realizações científicas passadas, sendo 
estas reconhecidas durante algum tempo por alguma comunidade cientí-
fica específica, proporcionando assim os fundamentos para sua prática 
posterior. Kuhn (2001) ainda complementa que a ciência normal parte 
do pressuposto que a comunidade científica sabe como é o mundo. 

Segundo Kuhn (2001), a ciência inclui conjuntos de crenças in-
compatíveis com as que mantemos hoje.  Isso se deve ao fato de teorias 
hoje obsoletas terem sido descartadas em favor de novos modelos. Mas 
essa incompatibilidade denuncia que o desenvolvimento científico não é 
apenas um processo de acréscimo, mas de ruptura com modelos antigos, 
que apresentam contribuições íntegras para a sua época, mas não per-
manentes.  

A História mostra, de acordo com o autor, diversos exemplos de 
cientistas como Einstein, Newton, que fizeram com que a comunidade 
rejeitasse a teoria vigente em favor de outra, incompatível com aquela. 
Isso requer a reconstrução da teoria precedente e a reavaliação dos fatos 
anteriores. 

No século XVIII, de acordo com Kuhn (2001), se desenvolve o 
primeiro paradigma universalmente aceito, entretanto, a História sugere 
que o caminho para um consenso estável na pesquisa é extraordinaria-
mente árduo. Uma das razões para essa dificuldade é que na ausência de 
um paradigma ou candidato ao mesmo, as primeiras coletas de fatos se 
aproximam de uma atividade ao acaso.  

Para ser aceita como paradigma, uma teoria precisa parecer me-
lhor que seus competidores, mas não necessariamente explica todos os 
fatos com os quais pode ser confrontada. Também é importante que os 
pesquisadores partilhem regras e padrões para a prática da científica, 
sendo este comprometimento e o consenso pré-requisitos para a ciência 
normal (KUHN, 2001) 

Com a aceitação de um novo paradigma, Kuhn (2001) afirma 
que pode ocorrer o gradativo desaparecimento de escolas mais antigas, 
em parte causado pela conversão de adeptos ao novo paradigma, mas 
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isso não significa que este será universalmente aceito. Essa é uma das 
mudanças que novos paradigmas trazem à ciência . 

Morgan (2007) afirma que para compreender a natureza da or-
todoxia, na teoria das organizações, deve se entender a relação entre os 
modos específicos de teorização e pesquisa e as visões de mundo que 
eles refletem. 

Será útil começar com o conceito de paradigma 
popularizado por Kuhn (1962), apesar de este 
conceito ter sido exposto a uma ampla e confusa 
variedade de interpretações (Morgan, 1979). O 
que se deve, em parte, ao próprio Kuhn ter usado 
o conceito de paradigma pelo menos de 21 mo-
dos distintos (Masterman, 1970) e consistentes 
com três sentidos amplos do termo: (1) como um 
modo de ver, ou visão cabal de realidade; (2) 
como referência à organização social da ciência, 
em termos de escolas de pensamento associadas a 
tipos particulares de realizações científica; e (3) 
como referência ao uso concreto de tipos especí-
ficos de ferramentas e textos para o processo de 
resolução de quebra-cabeças científicos (MOR-
GAN, 2007,p.13). 

 
Completando, de acordo com Kuhn (2001), guiados por este 

novo paradigma, os cientistas adotam novos instrumentos e orientam 
seu olhar em novas direções. Levam ainda os cientistas a verem o mun-
do definido por seus compromissos de maneira diferente. As pessoas 
vêem o mundo de acordo com suas experiências e treinamentos prévios, 
podendo estes fatores levar a um mundo incomensurável com o que 
habitava antes. 

Portanto, uma das definições de Kuhn (2001) para paradigmas 
são realizações suficientemente sem precedentes e suficientemente aber-
tas para permitir a ocorrência de problemas para serem resolvidos pelo 
novo grupo de praticantes. É um sinal de maturidade no desenvolvimen-
to do campo científico, que tem como padrão a transição sucessiva de 
um paradigma a outro por meio de uma revolução. Porém, para ser con-
siderada paradigma, no entendimento do autor, uma teoria deve parecer 
melhor que as competidoras, mas não precisa explicar todos os fatos 
com os quais pode ser confrontada.  

Em complemento, Morgan (2001) afirma que no trabalho de 
Kuhn, ocorre a identificação dos paradigmas como realidades alternati-
vas, e a utilização indiscriminada do conceito de paradigma em outros 
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sentidos tende a mascarar esse sentido básico, sendo assim uma visão 
implícita ou explícita da realidade. 

Complementa-se ainda que a fim de estar atento à estas mudan-
ças, para Kuhn (2001), é necessário estar com a mente aberta para novos 
paradigmas e possibilidades, Galileu é um exemplo disso, pois via os 
fenômenos naturais de uma maneira diferente daquela pela qual tinham 
sido vistos anteriormente, podendo assim explorar as possibilidades 
abertas por uma alteração do paradigma medieval. 

Em relação a estas novas percepções, Mannheim (apud MOR-
GAN, 2001) afirma os modos de pensar o mundo são mediados pelo 
ambiente social e como a aquisição de novos modos de pensar depende 
de um afastamento da antiga visão do mundo.  

Morgan (2001) utiliza a conceituação de Kuhn nesta e em ou-
tras obras, que deriva da identificação de paradigmas como realidades 
alternativas, e define para este trabalho como uma visão implícita ou 
explícita da realidade.  

De acordo com Morgan (2001) os seres humanos estruturam o 
seu mundo de modo que tenha significado. O conhecimento e a compre-
ensão do mundo são dados por eventos externos, e tentam tornar o mun-
do objetivo por meio de processos essencialmente subjetivos. Comple-
menta ainda que nas ciências sociais baseia-se na aceitação e utilização 
de diferentes tipos de metáforas como fundamento para investigação, ou 
seja, relação subjetiva. 

Morgan (2001) explica a natureza e a organização da ciência 
social baseado em três conceitos. O primeiro é o de paradigmas como 
realidades alternativas, baseadas em quatro visões de mundo amplas: 
funcionalista, ligada ao pluralismo, à cultura, à objetividade e à sociolo-
gia da regulação; interpretativista, subjetivo e ligado à sociologia da 
regulação, vinculado á realização e produção de sentido; humanista 
radical, que é subjetiva e ligada à sociologia da mudança radical, é a 
teoria antiorganização; e estruturalista radical, que é objetiva e ligada à 
sociologia da mudança radical, é a teoria organizacional radical. Esses 
quatro paradigmas fundamentariam a análise organizacional. 

A utilização de metáforas serve para gerar uma imagem para se 
estudar o objeto, sendo que essa “imagem pode fornecer a base para 
uma pesquisa científica fundada nas tentativas de descobrir até que pon-
to as características da metáfora podem ser encontradas no objeto de 
investigação” (MORGAN, 2001, p.63).   

A metáfora também parece exercer uma importante influência 
no desenvolvimento da linguagem à medida que o significado se trans-
fere de um situação a outra, novas palavras e novos significados, criados 
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como significados-raiz são metaforicamente utilizados para captar novas 
aplicações (MORGAN, 2001).   

Em complemento a utilização das metáforas para a formulação 
de paradigmas, Morgan (2001) afirma que para se entender qualquer 
fenômeno organizacional é necessário utilizar muitas ideias metafóricas 
diferentes, sendo necessário para isso compreender a ligação entre a 
teoria e o método e as diversas abordagens metodológicas. 

O papel dos paradigmas, como visões da realida-
de social, foi recentemente explorado em detalha 
por Burrell e Morgan (1979), que argumentaram 
que a teoria social em geral das organizações em 
particular poderiam ser utilmente analisadas em 
termos de quatro amplas visões de mundo, que 
são representadas em diferentes conjuntos de 
pressuposições metareóricas sobre a natureza da 
ciência, a dimensão subjetiva-objetiva, e a natu-
reza da sociedade, a dimensão da mudança por 
regulação ou por via radical. Cada um desses 
quatro paradigmas - funcionalista, interpretativis-
ta, humanista radical e estruturalista radical - re-
presenta uma rede de escolas de pensamento in-
ter-relacionadas, diferenciadas em abordagem e 
perspectiva, mas que compartilham pressupostos 
fundamentais sobre a realidade de que tratam 
(MORGAN, 2007, p.15). 

 
Outro ponto importante diz respeito aos tipos de paradigmas a-

presentados por Burrel e Morgan (apud MORGAN, 2001): funcionalis-
ta, interpretativista, humanista radical e estruturalista radical. O para-
digma funcionalista baseia-se que a sociedade é concreta e real e possui 
um caráter sistêmico orientado a produzir um sistema social ordenado e 
regulado. O paradigma interpretativista baseia-se na visão que o mundo 
possui uma situação ontológica duvidosa, a realidade social não existe 
em sentido concreto e é produto da experiência subjetiva e intersubjetiva 
dos indivíduos. Já o paradigma humanista radical enfatiza a realidade é 
socialmente construída e sustentada e os seres humanos se tornam apri-
sionados nos limites de suas realidades. Por último, a realidade do para-
digma estruturalista radical é baseada na visão da sociedade como força 
dominante, ligada com uma concepção materialista, definido por estru-
tura sólida, concreta e ontologicamente real. 

Na teoria das organizações, a ortodoxia se desen-
volveu com base em metáforas que refletem os 
pressupostos do paradigma funcionalista. Esses 
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pressupostos são raras vezes explicitados e com 
frequência não são apreciados, ocorrendo por 
consequência que a teorização se desenvolve so-
bre bases não questionadas. Os pressupostos dos 
paradigmas interpretativista, humanista radical e 
estruturalista radical desafiam, de maneira fun-
damental, os pressupostos do paradigma funcio-
nalista. Eles geram uma série de metáforas para 
análise organizacional que resultam em perspec-
tivas que com frequência contradizem os cânones 
da teoria ortodoxa (MORGAN, 2007,p.27). 

 
Morgan (2007) cita como exemplo, que enquanto a teoria fun-

cionalista enfatiza que as organizações e seus membros podem orientar 
suas ações e comportamentos pelo propósito de para dar sentido ao pas-
sado tanto quanto ao futuro. Enquanto a teoria funcionalista vê as orga-
nizações e seus membros como atores que interagem e se comportam 
num contexto ou ambiente de certo tipo, a teoria interpretativista questi-
ona o status e a existência desses fatores contextuais, exceto como cons-
truções sociais compartilhadas dos indivíduos. A teoria funcionalista se 
fundamenta sobre premissas que a teoria interpretativista considera fun-
damentalmente equivocadas 

Outro paradigma apresentado por Morgan (2007) é o funciona-
lista, o qual se baseia na pressuposição de que a sociedade tem existên-
cia concreta e real e um caráter sistêmico orientado para produzir um 
estado de coisas ordenado e regulado. Ele estimula uma abordagem para 
a teoria social que focaliza o entendimento do papel dos seres humanos 
na sociedade. O mundo real de relacionamentos sociais concretos e tan-
gíveis.  

Os pressupostos ontológicos estimulam a crença 
na possibilidade de uma ciência objetiva e isenta 
de conotações de valor; em que o cientista se dis-
tancia da cena que ele ou ela está analisando com 
o rigor e a técnica do método científico. A pers-
pectiva funcionalista é fundamentalmente regu-
ladora e prática, em sua orientação básica, e está 
interessada em compreender a sociedade de ma-
neira que produza conhecimento empírico útil 
(MORGAN, 2007,p.16). 
 

Já no paradigma estruturalista radical, a realidade é definida na 
visão de que a sociedade é uma força potencialmente dominadora. En-
tretanto, está vinculada a uma concepção materialista do mundo social, 
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definida por estruturas sólidas, concretas e ontologicamente reais. Mor-
gan (2007, p.17) complementa ainda que  

Vê-se essa realidade como algo que se caracteri-
za por tensões e contradições intrínsecas entre e-
lementos antagônicos, o que, inevitavelmente, 
leva a uma mudança radical no sistema como um 
todo. O estruturalista radical está interessado em 
compreender essas tensões intrínsecas e a manei-
ra como os detentores do poder na sociedade 
procuram controlá-las por meio de vários modos 
de dominação. Põe-se a ênfase sobre a importân-
cia da práxis como meio de transcender esta do-
minação. 

 
Em continuidade, para Morgan (2007), ao se abordar as organi-

zações sob a perspectiva do paradigma humanista radical, todos os con-
ceitos e modos de ação simbólica que sustentam a vida organizacional 
são minuciosamente perscrutados em relação a suas propriedades alie-
nadoras.  

O autor complementa ainda que nessa perspectiva tem-se visão 
de que o processo de criação da realidade pode ser influenciado por 
processos psíquicos e sociais que canalizam, restringem e controlam as 
mentes dos seres humanos de maneira a aliená-los em relação às poten-
cialidades inerentes à sua verdadeira natureza de humanos. A crítica 
contemporânea do humanismo radical enfoca os aspectos alienadores 
dos vários modos de pensamento e ação que caracterizam a vida nas 
sociedades industriais. O humanista radical está interessado em desco-
brir como as pessoas podem associar pensamento e ação (práxis) como 
um meio para transcender sua alienação (MORGAN, 2007). 

Essa metáfora está presente em inúmeras corren-
tes do pensamento social. Na teoria crítica deri-
vada do trabalho de Marx (1844) e Lukács 
(1971), enfatiza-se o processo de reificação, pelo 
qual os indivíduos concebem seu mundo de um 
modo demasiadamente concreto, percebendo-o 
como algo objetivo, real e independente de sua 
própria vontade e ação. Na forma como foi de-
senvolvida no trabalho da assim chamada Escola 
de Frankfurt (Marcuse, 1955, 1964; Habermas, 
1979, 1972), a ênfase principal se coloca sobre 
como os modos ideológicos de dominação po-
dem ser manipulados pelos detentores do poder 
em sua busca por atingir seus próprios fins. Os 
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membros das organizações são efetivamente vis-
tos como prisioneiros de um modo de consciên-
cia que é moldado e controlado por processos i-
deológicos. Muitos processos específicos da vida 
organizacional foram examinados a partir desse 
ponto de vista (MORGAN, 2007,p.25-26). 

 
Para Morgan (2007), se for vista a partir da perspectiva da teo-

ria crítica, a vida no trabalho constitui um modo de vida alienado em 
que os indivíduos são moldados, controlados e em geral tornados sub-
servientes às necessidades artificialmente inventadas e retificadas da 
organização moderna  

Assim, destaca-se ainda que a metáfora guia é a da prisão psí-
quica, uma imagem que ressalta como os seres humanos podem ser 
levados a representar as realidades organizacionais vivenciadas como 
algo que restringe e exerce dominação (MORGAN, 2007). 

A essência da crítica interpretacionista está no objetivismo exa-
cerbado, e até certo ponto limitante, do funcionalismo. Para os funciona-
listas, as organizações são objetos tangíveis, concretos e objetivos. Já 
para os interpretacionistas, as organizações são processos que surgem 
das ações internacionais das pessoas, individualmente ou em harmonia 
com outras. Elas interagem entre si na tentativa de interpretar e dar sen-
tido ao seu mundo. A realidade social é, então, uma rede de representa-
ções complexas e subjetivas (VERGARA; CALDAS, 2007). 

Na visão de Burrell e Morgan (1979), o paradig-
ma interpretacionista abraça um amplo espectro 
de pensamentos filosóficos e sociológicos que 
compartilham a característica comum de tentar 
compreender e explicar o mundo social a partir 
do ponto de vista das pessoas envolvidas nos 
processos sociais. Incluem nele o solipsimo, a 
fenomenologia e a hermenêutica. Embora com 
características distintivas, esses pensamentos têm 
em comum a preocupação em compreender a ex-
periência subjetiva dos indivíduos. Suas teorias 
são construídas não do ponto de vista do obser-
vador da ação; antes, daquele que age. A realida-
de social, para eles, é um processo emergente, 
uma extensão da consciência humana e da expe-
riência subjetiva (VERGARA; CALDAS, 2007, 
p.227). 
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Morgan (2007) complementa que o paradigma interpretativista 
se baseia na visão de que o mundo social possui uma situação ontológi-
ca duvidosa e de que o que passa por realidade social não existe em 
sentido concreto, mas é produto da experiência subjetiva e intersubjetiva 
dos indivíduos. 

Além disso, complementa que sobre o ponto de vista do partici-
pante que se entende a sociedade, em vez do observador. Desta forma, o 
teórico social interpretativista tenta compreender o processo pelo qual as 
múltiplas realidades compartilhadas surgem, se sustentam e se modifi-
cam (MORGAN, 2007).  

Assim como a abordagem funcionalista, a interpretativista se 
baseia na pressuposição e na crença de que há uma ordem e um padrão 
implícito no mundo social; no entanto, o teórico interpretativista vê a 
tentativa do funcionalista de estabelecer uma ciência social objetiva 
como um fim inatingível. A ciência é considerada uma rede de jogos de 
linguagem, baseada em grupos de conceitos e regras subjetivamente 
determinados, que os praticantes da ciência inventam e seguem (MOR-
GAN, 2007). 

Segundo a fenomenologia hermenêutica, preco-
nizada por Martin Heidegger (1889-1976), a e-
xistência humana é interpretativa do ponto de 
vista hermenêutico, há de se buscar a essência do 
objeto, ou seja, os atributos sem os quais ele não 
pode ser identificado. A hermenêutica, como as 
outras variações da fenomenologia, preocupa-se 
em compreender e interpretar os produtos da 
mente humana, que constroem o mundo social e 
cultural (Burrell; Morgan, 1979; Moreira, 2004; 
Ray, 1994; Sanders, 1982). É no escopo da fe-
nomenologia que se inserem duas escolas de 
pensamento cujos pressupostos são bastante uti-
lizados no estudo das organizações: a etnometo-
dologia e o interacionismo simbólico (VERGA-
RA; CALDAS, 2007, p.227). 
 

Uma das técnicas utilizadas pelos interpretacionistas é a etno-
metodologia, com suas raízes na fenomenologia, caracteriza-se pelo 
estudo detalhado do cotidiano da vida. A etnometodologia busca desco-
brir como e o que as pessoas fazem na sua vida diária em sociedade para 
construir a realidade social, bem como a natureza da realidade construí-
da. Assume que a prática da vida cotidiana é interpretada pelas pessoas 
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individualmente ou em interação com outras (VERGARA; CALDAS, 
2007). 

O paradigma interpretativista, bem como o paradigma humanis-
ta radical, enfatiza como a realidade é socialmente criada e socialmente 
sustentada, mas vincula sua análise ao interesse em alguma coisa que 
pode ser descrita como uma patologia da consciência, pela qual os seres 
humanos se aprisionam dentro de fronteiras da realidade que eles mes-
mos criam e sustentam (MORGAN, 2007).  

As metáforas interpretativistas questionam os 
fundamentos sobre os quais se edifica a teoria 
funcionalista, focalizando a maneira como as rea-
lidades organizacionais são criadas e sustentadas. 
A metáfora do jogo de linguagem (Wittgenstein, 
1968), por exemplo, nega que as organizações 
tenham status ontológico concreto e apresenta a 
atividade organizacional como sendo apenas 
pouco mais que um jogo de palavras, pensamen-
tos e ações. Ela sugere que as realidades organi-
zacionais emergem como estruturas simbólicas 
governadas por regras, na medida em que os in-
divíduos se envolvem em seus mundos por in-
termédio do uso de práticas e códigos específi-
cos, com a finalidade de atribuir uma forma sig-
nificativa a suas situações (MORGAN, 
2007,p.24). 

 
Desta forma, as realidades organizacionais repousam sobre o 

uso de diferentes tipos de linguagem verbal e não verbal. A linguagem 
não apenas comunica e descreve: ela é ontológica. Sendo assim, ser 
administrador numa organização envolve uma maneira particular de 
estar no mundo, definida pelo jogo de linguagem que uma pessoa deve 
praticar para ser reconhecida e para atuar como administrador. Os con-
ceitos organizacionais que dão forma a noções como racionalidade, 
estrutura burocrática, delegação, controle, etc. são conceitos gerenciais 
que rotulam e tornam concreto o mundo em que os administradores 
podem atuar como tais. De modo semelhante, o conceito e a linguagem 
específica da liderança criam e definem a natureza da liderança como 
um processo contínuo. Vistas em termos da metáfora do jogo de lingua-
gem, as organizações são criadas e sustentadas como padrões de ativi-
dade social pelo uso da linguagem; elas constituem não mais que uma 
forma especial de discurso (MORGAN, 2007). 
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Daft e Weick (2007) complementam ainda que o ponto crítico 
dos sistemas interpretativos é que eles se diferenciem em receptores 
altamente especializados de informação para interagir com o ambiente. 
A informação sobre o mundo externo deve ser obtida, filtrada e proces-
sada numa espécie de sistema nervoso central onde acontecem as esco-
lhas, as decisões. A organização deve encontrar caminhos para conhecer 
o ambiente. A interpretação é um dos elementos críticos que distingue 
as organizações humanas dos sistemas de nível inferior. 
 A relação entre o paradigma interpretativista e a Grounded 
Theory é notável, podendo essa afirmação ser corroborada com a se-
guinte afirmação 

O conceito de indução sempre é aplicado à pes-
quisa qualitativa. Nossa posição sobre o assunto 
é o seguinte. Embora declarações de relação ou 
de hipóteses surjam a partir dos dados (vamos da 
caso específico para o geral), sempre que concei-
tualizamos dados ou desenvolvemos hipóteses, 
estamos interpretando até certo ponto. Para nós, 
interpretação é uma forma de dedução. Deduzi-
mos o que está acontecendo com base nos dados, 
mas também com base na leitura dos dados junto 
com nossas suposições sobre a natureza da vida, 
a literatura que temos em nossa mente e as dis-
cussões que temos com nossos colegas. (É assim 
que nasce a ciência). Na verdade, há uma intera-
ção entre indução e dedução (como em todas as 
ciências). (STRAUSS; CORBIN, 2008, p.135-
136). 

 
É importante esclarecer que não se está afirmando que se coloca 

as próprias interpretações nos dados ou que se deixa as interpretações 
surgirem. Ao contrário, é reconhecido o elemento humano na análise e o 
potencial para possíveis distorções de significado. Essa é a razão pela 
qual é  importante para o analista validar sua interpretação por meio de 
comparação constante de uma parte dos dados com outra (STRAUSS; 
CORBIN, 2008). 

Desta forma, tem-se a seguinte crítica de Morgan (2007, p.28) 
aos paradigmas citados. 

O paradigma humanista radical e o estruturalista 
radical oferecem um tipo semelhante  de desafio, 
que chama a atenção para aspectos políticos e lu-
dibriosos da vida organizacional. Da perspectiva 
desses paradigmas, tanto a teoria funcionalista 



 141 

quanto a interpretativista não conseguem com-
preender que a ordem aparente da vida social não 
é tanto resultado de um processo de adaptação ou 
de um ato livre de construção social, quanto de 
um processo de dominação social. Desse ponto 
de vista, as organizações oprimem e exploram, e 
contêm uma lógica que estabelece a base para 
sua eventual destruição.  
 

Com isso, a ordem que a teoria interpretativista tenta compre-
ender e que a teoria funcionalista procura promover é, a partir das pers-
pectivas humanista radical e estruturalista radical, uma ordem superfici-
al que mascara as contradições fundamentais. O desafio para a teoria 
organizacional que emana desses paradigmas é penetrar por sob a apa-
rência superficial do mundo empírico e desvendar a profunda estrutura 
de forças que explicam a natureza, a existência e a transformação contí-
nua das organizações dentro de todo o contexto mundial (MORGAN, 
2007).  

Morgan (2007) afirma também que é balisada nas perspectivas 
humanista radical e estruturalista radical que a teoria organizacional não 
é capaz de oferecer uma compreensão adequada da natureza da organi-
zação pela focalização exclusiva nas organizações em seu comporta-
mento. Esses paradigmas sugerem que o estudo de tais fenômenos deve 
estar ligado ao modo mais amplo de organização societária para a qual 
eles oferecem formas e conteúdos empíricos circunstanciais. 

O terceiro ponto abordado por Morgan (2001) é a resolução de 
quebra-cabeças, que são as atividades de análise que visam mostrar que 
tanto a teoria das organizações quanto a pesquisa em organizações são 
construídas sobre uma rede de suposições tidas como certas, o que cor-
responde ao que Kuhn define como ciência natural. 

Afirma-se, portanto, que a ciência normal é baseada em para-
digmas, e estes podem são sustentados através de metáforas que auxili-
am no seu entendimento e pesquisa. Também é importante estar atento e 
aberto a mudanças de paradigmas, que podem influenciar e alterar as 
pesquisas cientificas. Por fim, coloca-se uma ideia de Kuhn (2001) que 
ressalta a relevância de um paradigma ao afirmar que é difícil fazer com 
que a natureza se ajuste a um paradigma, é por isso que há um desafio 
na ciência normal e as medições realizadas sem orientação de um para-
digma raramente levam a alguma conclusão. 

O desafio apresentado à teoria organizacional or-
todoxa por esses diferentes paradigmas é repen-
sar a própria natureza do objeto do qual ela trata. 
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Diferentes paradigmas corporificam visões de 
mundo que favorecem metáforas que definem a 
natureza das organizações de maneiras funda-
mentalmente diferentes, e cobram um repensar 
total a respeito do que deve tratar a teoria organi-
zacional. O desafio levantado se relaciona com 
os pressupostos fundamentais sobre os quais se 
baseia a teorização, e só pode ser resolvido con-
siderando-se a adequação desses fundamentos ri-
vais como base para a análise organizacional. 
(MORGAN, 2007,p.28) 

 
 É nesse pensar em diferentes paradigmas que nasce o conceito 
de multiparadigmático, em texto clássico de Lewis e Grimes (2007). 
Para os autores, a investigação multiparadigmática é ainda provocativa, 
na medida em que persistem  e se intensificam os debates sobre a co-
mensurabilidade e o valor dos paradigmas múltiplos. Por outro lado 
tem-se ainda uma mentalidade disciplinar, que desaprova a proliferação 
de paradigmas, defendendo que haja um paradigma dominante (funcio-
nalista), voltado a enaltecer a influência acadêmica e política da teoria 
organizacional. Outros, como alguns pós-modernistas criticam a hege-
monia paradigmática, defendendo estratégias do tipo "tudo-vale" e mais 
alinhadas com discursos organizacionais ecléticos. 

É por meio da pesquisa multiparadigmática que se busca um 
ponto de equilíbrio entre o dogmatismo e o relativismo, podendo ofere-
cer um potencial enorme e ainda não explorado para a construção teóri-
ca. “Os teóricos multiparadigmáticos dão valor heurístico aos paradig-
mas, o que pode ajudar os estudiosos a explorar a complexidade teórica 
e organizacional, e a ampliar o escopo, a relevância e a criatividade da 
teoria organizacional” (LEWIS; GRIMES, 2007, p.35). Complementa-
se que as atuais abordagens multiparadigmáticas são ambíguas e frag-
mentadas, fato comprovado pela análise de que muitos estudos empíri-
cos apresentam poucos detalhes metodológicos e, raramente, seus esfor-
ços resultam em teorias, ao mesmo tempo, as descrições da teorização 
contribuem com técnicas abstratas e quase nunca ilustram suas utiliza-
ções. 
 Desta forma, Lewis e Grimes (2007) apresentam três formas da 
utilização de multiparadigmas: revisões, pesquisa e construção teórica. 
Essas atividades são descritas a seguir: 

as revisões multiparadigmáticas envolvem o re-
conhecimento de divisões e interligações na teo-
ria existente (por exemplo, pela caracterização 
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dos paradigmas X e Y), ao passo que a pesquisa 
multiparadigmática envolve a utilização empírica 
de lentes paradigmáticas (X e Y) para a coleta e 
análise dos dados e para o cultivo de suas diver-
sas representações dos fenômenos organizacio-
nais. Finalmente, na construção teórica metapa-
radigmática, os teóricos se empenham no sentido 
de justapor e fazer ligações entre os insights pa-
radigmáticos conflitantes (X e Y), com vistas a 
obter um novo entendimento (Z).  Revemos ago-
ra essas abordagens, discutindo seus diversos ob-
jetivos e técnicas, e detalhamos sua utilização na 
seção subsequente sobre metatriangulação (LE-
WIS; GRIMES, 2007, p.36). 

 
Pode-se complementar que nas revisões multiparadigmáticas, os 

pesquisadores procuram revelar o impacto das premissas que os teóricos 
sustentam a respeito de seus entendimentos dos fenômenos organizacio-
nais. Para isso são descritas duas técnicas: o agrupamento e a interliga-
ção de paradigmas. O agrupamento auxilia a se familiarizar com as tra-
dições, linguagens e métodos de um paradigma específico e aplica-los. 
Essas agrupações permitem que os teóricos ignorem determinados as-
pectos de fenômenos  complexos e enfoquem facetas e questões de inte-
resse particular. “Na investigação multiparadigmática, a agrupação de 
paradigmas explicita premissas divergentes, delineando assim distinções 
paradigmáticas e servindo à consciência, utilização e crítica de perspec-
tivas alternativas” (LEWIS; GRIMES, 2007, p. 37). 

Já a segunda técnica de revisão, a interligação de paradigmas,  
propõe zonas de transição: visões teóricas que interligam paradigmas. É 
afirmado que embora as premissas paradigmáticas possam entrar em 
conflito, os limites entre os paradigmas são imprecisos e, potencialmen-
te, permeáveis. Cabe ressaltar que as teorias de zona de transição não 
constituem em si um metaparadigma; elas fomentam representações 
unidimensionais que integram insights paradigmáticos e enfatizam simi-
laridades entre paradigmas, podendo favorecer um dos lados de um 
dualismo (LEWIS; GRIMES, 2007). 
 Outra utilização comentada por Lewis e Grimes (2007) é por 
meio da pesquisa multiparadigmática, a qual transcende as revisões da 
literatura existente e aplicam empiricamente as lentes de paradigmas 
divergentes. Com isso, através de estudos paralelos ou sequenciais, os 
teóricos podem utilizar paradigmas múltiplos na coleta e análise de da-
dos e no cultivo das diversas representações de um fenômeno complexo. 
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Os estudos paralelos  preservam os conflitos teóricos, ao descreverem 
vozes, imagens e interesses organizacionais amplificados pelas lentes 
contrárias.  Já nos estudos sequenciais, os pesquisadores cultivam diver-
sas representações com o propósito de informar uns aos outros, pois os 
resultados de um estudo inspirado num paradigma específico proporcio-
nam elementos para estudos subsequentes. Ao aplicarem lentes, de ma-
neira sucessiva, os teóricos procuram refinar seus pontos focais distin-
tos, mas complementares. 
 Mais uma contribuição de multiparadigmas é a construção de 
teorias multiparadigmáticas, descrita a seguir por Lewis e Grimes (2007, 
p.40, 41). 

 
A terceira abordagem multiparadigmática auxilia 
os teóricos a administrar suas racionalidades li-
mitadas e, assim, a acomodar as visões contrárias 
dentro de uma perspectiva metaparadigmática. 
Um metaparadigma denota um nível de abstração 
superior, em que a "acomodação" não implica 
unificação ou síntese, mas, em vez disso, a habi-
lidade de compreender diferenças, similaridades 
e inter-relações paradigmáticas (Gioia; Pitre, 
1990). O objetivo é construir um campo de visão 
mais rico, holístico e contextualizado. As técni-
cas de metateorização ajudam os teóricos a ex-
plorar padrões que fazem ligações entre entendi-
mentos conflitantes.  

 
 Para Lewis e Grimes (2007), nos modelos ideais, os pesquisa-
dores presumem que os paradigmas oferecem verdades parciais, muitas 
vezes radicadas em diferentes espaços e tempos. Pode-se então tratar os 
paradigmas como "vozes em debate", defendendo suas visões em busca 
de uma base comum. Modelados pelas "conversações" de Morgan  entre 
os métodos divergentes de pesquisa, esses debates podem revelar como 
as lentes representam vários interesses de pesquisa, posições na hierar-
quia organizacional ou períodos de tempo. Essas técnicas servem para 
"testar" metaconjecturas: proposição de explicações paradigmáticas 
pode ajudar os teóricos a transpor construtos para um nível metapara-
digmáticos e a mostrar um sistema teórico de referência capaz de unir 
representações contrastantes. 

Em relação a técnica de interação, pode-se afirmar que esta au-
xilia os teóricos a avançar ainda mais no aperfeiçoamento e interpreta-
ção da teoria metaparadigmática. Esta foi definida por Schultz e Hatch 
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como a percepção de como se pode reconhecer ou distinguir melhor os 
insights e vieses paradigmáticos em relação a seus opostos. Desta forma, 
ao realçar as contradições produz-se uma tensão criativa, capaz de inspi-
rar os teóricos a questionar os dualismos paradigmáticos. Em seus mo-
delos, os estudiosos propõem vários meios para fomentar a interação, ao 
passo que as teorias metaparadigmáticas existentes ilustram sua utiliza-
ção (LEWIS;GRIMES, 2007). 

Embora, na maioria dos modelos multiparadig-
máticos, os teóricos apliquem apenas uma das 
abordagens apresentadas, vemos que essas abor-
dagens funcionam como recursos suplementares 
que podem ajudá-los a reconhecer, cultivar e de-
pois acomodar os diversos insights paradigmáti-
cos. Na falta dessa estratégia, elaboramos e im-
plantamos a visão de metatriangulação de Gioia e 
Pitre (1990): um processo de construção teórica 
que parte de paradigmas múltiplos e é ligeira-
mente semelhante ao processo de triangulação 
tradicional (isto é, de um único paradigma) 
(LEWIS; GRIMES, 2007, p.41). 

 
Assim, tem-se a primeira fase proposta por Lewis e Grimes 

(2007), denominada fundamentos prévios, a qual objetiva definir fenô-
meno de interesse. A construção teórica através de paradigmas começa 
com a seleção de um tema de estudo. A especificação de uma pergunta 
de pesquisa clara e experimental oferece foco e dá flexibilidade interpre-
tativa na análise de dados na visão de Glaser e Strauss. Para isso, a me-
tatriangulação é a estratégia mais apropriada para estudar fenômenos 
multifacetados, que se caracterizam por campos de pesquisa amplos e 
controversos (isto é, com inúmeras teorias, muitas vezes conflitantes) 
(LEWIS; GRIMES, 2007).  

Delimitada a problematização, é necessário agora focar as len-
tes paradigmáticas. A revisão da literatura relevante reforça a indução 
tradicional, ao ajudar os teóricos a associar a teoria emergente ao traba-
lho existente e a reconhecer a influência de suas próprias inclinações 
teóricas. Na metatriangulação, o papel das sensibilização teórica, exi-
gindo que os teóricos enfoquem e depois empreguem lentes paradigmá-
ticas divergentes. Essa atividade por ser realizada pelas técnicas de a-
grupação de paradigmas e determinação de zonas de transição já descri-
tas anteriormente (LEWIS; GRIMES, 2007).  
 Outro ponto importante é a coleta de uma amostra metateórica, 
pois os dados servem como referências empíricas, aproximando mais o 
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teórico e a teoria resultante do fenômeno de interesse do que seria possí-
vel apenas com a utilização da literatura preexistente. Para uma coleta 
de uma amostra metateórica é necessário dados interpretáveis a partir 
das perspectivas de paradigmas múltiplos. Embora em alguns modelos 
os pesquisadores colham dados diferentes para usar com cada lente a 
utilização de uma fonte comum de dados facilita as comparações e a 
construção teórico. “Partindo de um metanível, os teóricos podem ver os 
dados como representações de uma realidade empírica desenvolvidas 
para um determinado propósito/audiência e suscetível de interpreta-
ção/análise” (LEWIS; GRIMES, 2007, p.47-48). 
 A seguir, é delineada a segunda fase, denominada análise de 
dados por Lewis e Grimes (2007). Esta fase visa planejar roteiro para 
paradigmas. Corroborando com essa afirmação, a utilização sistemática 
de uma série de análises ajuda os teóricos a administrar suas capacida-
des limitadas de processamento de informação. De modo semelhante, 
seguir uma ordem de paradigmas para análise pode enriquecer a jornada 
por meio de paradigmas múltiplos. Independentemente de como os teó-
ricos "paralelos" tentam manter seus esforços indutivos, os insights de 
análises paradigmáticas anteriores exercerão alguma influência sobre 
análises posteriores. Um roteiro pode elevar a consciência dos teóricos 
sobre essa influência, permitindo-lhes que equilibrem melhor as ima-
gens contrastantes. 

Em continuidade tem-se a condução da codificação multipara-
digmática. De acordo com Glaser e Strauss (apud LEWIS, GRIMES, 
2007), a codificação envolve a abertura, interpretação e conceituação 
dos dados. É complementado que  

a sensibilidade teórica é vital, pois as premissas 
dos teóricos fomentam ideias e vieses. Abordar a 
análise com várias questões em mente pode aju-
dar os teóricos a abrir os dados e a ver com maior 
profundidade analítica. A investigação  multipa-
radigmática muda e intensifica o papel da sensi-
bilidade teórica. As lentes paradigmáticas suge-
rem perguntas de pesquisa antagônicas e revelam 
inúmeras interpretações dos dados. (LEWIS; 
GRIMES, 2007, p.50) 
 

 Após a codificação, tem-se a redação dos relatos paradigmáti-
cos. Ao tabular ou exibir os resultados das análises de dados, os pesqui-
sadores ordenam as evidências para que sirvam à indução tradicional. 
Na metatriangulação essa atividade é ampliada, na medida em que os 
teóricos utilizam codificações para redigir explicações distintas do fe-
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nômeno de interesse. Desta forma, a redação tem três objetivos (LEWIS; 
GRIMES, 2007):  

a) inscreve os entendimentos paradigmáticos em representações 
coerentes, ajudando os teóricos a administrar os diversos insi-
ghts proporcionados pelas análises multiparadigmáticas;  
b) o ato de escrever pode aprofundar a compreensão dos teóri-
cos, na medida em que eles experimentam a linguagem em uso 
do paradigma. A comparação de cada descrição à respectiva li-
teratura paradigmática pode ajudar os teóricos a garantir que as 
representações proliferem, em vez de subjugarem ou homoge-
neizarem as diferenças de paradigma.  
c) ao escrever, após completar a análise, os teóricos podem fo-
car suas descrições sobre temas que abarcam os paradigmas 
com vistas a enfatizar imagens conflitantes e auxiliar a metateo-
rização.  
A terceira e última fase é da construção teórica, que pretende 

explorar metaconjecturas. A exploração de metaconjecturas proporciona 
que os teóricos conduzam diversos e inúmeros experimentos mentais. 
As metaconjecturas denotam proposições interpretáveis a partir de para-
digmas múltiplos. Os teóricos repetem sempre de novo a literatura revis-
ta, suas análises multiparadigmáticas e sua própria intuição, com a fina-
lidade de explorar visões divergentes dos temas que perpassam os teóri-
cos a desenvolver e "testar" metaconjecturas (LEWIS; GRIMES, 2007) 

A investigação multiparadigmática amplia as de-
finições convencionais da teoria para denotar um 
entendimento coerente e que é capaz de acomo-
dar representações diversas (Gioia; Pitre, 1990). 
Os teóricos perseguem uma perspectiva metapa-
radigmática, a partir da qual podem reconhecer a 
interação de insights paradigmáticos conflitantes, 
mas interdependentes (LEWIS; GRIMES, 2007, 
p.54) 

 
Por fim, tem-se a auto-reflexão crítica, ou seja, a metatriangula-

ção termina com uma critica da teoria resultante e do processo de cons-
trução teórica. Quando avaliam a qualidade de uma teoria, os teóricos 
descobrem que os critérios tradicionais -validade e consistência interna 
são incongruentes com paradigmas alternativos, já que enfocam a redu-
ção da ambiguidade e da diversidade. Para respeitar os objetivos de 
paradigmas variados, a metatriangulação envolve critérios  amplos: 
criatividade, relevância e inclusividade. Uma teoria criativa proporcio-
nal meios estimulantes de considerar perspectivas divergentes, enquanto 
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a relevância depende de seu potencial para estimular o discurso organi-
zacional de múltiplas facetas. Com a metatriangulação, os acadêmicos 
se esforçam, não para encontrar a verdade, mas para descobrir a inclusi-
vidade que provém de visões de mundo diversas e parciais. “Em termos 
ideais, a teoria metaparadigmática tanto acomoda como desafia insights 
paradigmáticos opostos, e reflete a ambiguidade, a complexidade e os 
conflitos vivenciados pelos atores organizacionais” (LEWIS; GRIMES, 
2007, p.56). 

Cabe destacar ainda que  
a metatriangulação não substitui a construção te-
órica de paradigma único, mas, em vez disso, é 
uma alternativa para explorar fenômenos com-
plexos a partir de perspectivas teóricas e episte-
mológicas diferentes. Na realidade, vemos este 
processo como uma extensão das estratégias tra-
dicionais, que visam a aumentar os potenciais in-
sights disponíveis a partir da literatura, dos dados 
e da intuição dos teóricos. A metatriangulação 
segue muitas prescrições de Weick (1989) sobre 
construção teórica, utilizando a "imaginação dis-
ciplinada", elevando deliberada e incrivelmente a 
quantidade e a diversidade de literatura revista, 
de métodos analíticos usados e de conjecturas 
examinadas. (LEWIS; GRIMES, 2007, p.57). 

 
Assim, a metatriangulação pode dar orientação epistemológica e 

substantiva aos teóricos. Em termos espistemológicos, esta estratégia de 
construção teórica pode dirigir a atenção para o impacto (1) dos interes-
ses dos teóricos sobre suas escolhas de paradigmas, métodos e temas de 
pesquisa, (2) da epistemologia sobre a construção teórica substantiva, 
uma vez que a última deriva da primeira, e (3) do poder sobre a criação 
do conhecimento. A exploração de paradigmas "estranhos" proporciona 
aos teóricos uma experiência que pode propiciar uma quebra de referên-
cia. “Os teóricos podem reconhecer  que a construção teórica não é so-
mente um processo metódico e definido por regras, mas também um 
compromisso ideológico, político e moral por cujo intermédio eles se 
criam e recriam”  (LEWIS; GRIMES, 2007, p.57).  

Complementa-se ainda que a metatriangulação facilita a mu-
dança de uma teoria provinciana para uma teoria mais rica, contextuali-
zada e multidimensional. Lidar com contradições teóricas pode fazer 
com que os teóricos  construam teorias mais alinhadas com a complexi-
dade e os paradoxos da vida organizacional. As abordagens de multipa-
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radigmas ajudam os teóricos a harmonizar a variedade necessária da 
teoria organizacional e a investigar a diversidade experimentada (ou 
construída) pelos autores organizacionais. Bouchikhi (apud LEWIS; 
GRIMES, 2007) sustentou que os teóricos, ao empregar paradigmas 
múltiplos, podem auxiliar os autores organizacionais a compreender e 
administrar demandas que, isoladamente, parecem lógicas, mas, se vis-
tas em conjunto, são contraditórias ou absurdas -, por exemplo, a neces-
sidade de controle e flexibilidade, a coordenação coletiva e a expressão 
individual, e tomada de decisão e descoberta afortunada ao acaso. 

Assim, a teoria metaparadigmática resultante pode oferecer um 
modelo que amplie a teoria e a pesquisa. Além disso, 

a futura investigação multiparadigmática pode 
manter o interesse pela eficácia organizacional, 
mas pode criticar os artefatos institucionais e re-
fletir os significados locais, "encorpando" as des-
crições com o intuito de representar de forma 
mais completa as sutis complexidades tecnológi-
cas, sociais e políticas. Ao explorar visões diver-
gentes, a teoria e o debate acadêmico podem se 
tornar mais complexos e produtivos, silenciando 
o dualismo entre a objetividade e a subjetividade 
e oferecendo insights para os diversos atores or-
ganizacionais, em vez de produzir prescrições pa-
ra seu controle pelas elites. O conhecimento 
substantivo produzido  a partir destes esforços 
pode ser contextualizado pelos significados lo-
cais e pelos paradigmas explorados, mas as refle-
xões dos pesquisadores sobre os limites de seus 
métodos e interpretações podem se tornar mais 
numerosas, justas e legítimas (LEWIS; GRIMES, 
2007, p.58). 

 
É ressaltado finalmente que a investigação multiparadigmática 

conta com um potencial considerável, e em grande parte ainda não reali-
zado, para expandir os entendimentos atuais dos fenômenos organiza-
cionais complexos e paradoxais. Ao impor uma moldura referencial 
sistemática sobre o processo inerentemente confuso de construção teóri-
ca, a metatriangulação pode ajudar os teóricos a reconhecer o foco e as 
visões possibilitadas pelas diferentes lentes paradigmáticas e cultivar 
suas representações contratantes (LEWIS; GRIMES, 2007). 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 Inicia-se a discussão dos procedimentos metodológicos com a 
discussão sobre o que é ciência, o que não é ciência, seus tipos e sua 
evolução histórica. 
 
3.1 Ciência  
 
 Sua importância é essencial para todos os pesquisadores, que 
buscam em seus trabalhos, o fortalecimento e o desenvolvimento da 
ciência. 
Na era do conhecimento, a Ciência torna-se o caminho a ser percorrido 
para o alcance de excelência. Mas é necessário tomar cuidado com afir-
mação errôneas e equivocadas. Para Koche (1997, p.13) uma pessoa 
leiga pode conceber a ciência como uma “fonte miraculosa que resolve 
todos os problemas que a humanidade enfrenta”.  

Strauss e Corbin (2008, p.15) complementam que “a descoberta 
é o alvo da ciência desde o início da Renascença. Mas a maneira como 
essas descobertas são feitas varia de acordo com a natureza dos materi-
ais estudados e a época do estudo”. 

Com isso, Castro (1978) define que a ciência objetiva descrever 
a realidade de forma objetiva e eficiente. Koche (1997) complementa 
afirmando que o que move a ciência é a curiosidade intelectual, é a bus-
ca de elaborar respostas e soluções às suas dúvidas e problemas que  o 
levam a compreensão de si e do mundo onde vive.  

Koche (1997) afirma ainda que a ciência não se reduz a ativida-
de de proporcionar o controle prático sobre os fenômenos da natureza. 
Para Kerlinger (1980), o interesse dos cientistas é conhecer e compreen-
der os fenômenos e de que maneira eles se relacionam.  

Porém, Lakatos e Marconi (1991) alertam que o conhecimento 
pode ser verdadeiro e comprovável e nem por isso ser científico, já que a 
ciência não é o único caminho de acesso ao conhecimento. O conheci-
mento científico, segundo as autoras, é factual, contingente, sistemático, 
verificável, falível e aproximadamente exato. Já o conhecimento popular 
é valorativo, reflexivo, assistemático, verificável, falível e inexato. O 
que diferencia o conhecimento popular do científico é basicamente o 
contexto metodológico. Essa diferenciação é corroborada por Castro 
(1978) que distingue o processo científico da observação cotidiana pela 
preocupação em controlar a qualidade do dado e atenção ao processo 
utilizado em sua obtenção. 
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Lakatos e Marconi (1991, p.83) conceituam método como: “o 
conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior segu-
rança e economia permite alcançar o objetivo, traçando o caminho a ser 
seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do cientista”.  

No que diz respeito a evolução do método científico, começa-se 
com o período pré-socráticos, onde começa-se a ideia da existência de 
uma ordem natural do universo, despida da influencia ou interferência 
da vontade previsível das divindades. Após, tem-se o período platônico 
no qual acredita-se que o real não está na empiria, nos fatos e fenômenos 
percebidos pelo sentido. Para este a ciência é a inteligência, o entendi-
mento, que é o conhecimento racional intuitivo (KOCHE, 1997). 

O autor complementa que na sequência foi o período aristotéli-
co, essencialmente qualitativo, que firma a ciência física como a ciência 
da natureza, um espelho da realidade. Não diverge muito do período 
anterior, pois também proporciona um conhecimento universal, estável, 
certo e necessário. Após veio a ciência grega, onde o conhecimento 
cientifico era o demonstrado como certo e necessário através dos argu-
mentos lógicos. Como o período aristotélico, foi considerada a ciência 
do discurso. 
 Em contrapartida as ideias expostas, tem-se as ideias de Bacon 
que defende a  indução e empirismo. “Os preconceitos de ordem religio-
sa, filosófica, ou decorrentes das crenças culturais, deveriam ser aban-
donadas pois distorciam e impediam a verdadeira visão do mundo, que 
deveria ser resultado da interpretação da natureza  (KOCHE, 1997, 
p.49).  
 Numa abordagem da ciência moderna, destacam-se Bacon, 
Galileu e Newton. Bacon ia contra o modelo aristotélico. Afirmava que 
cabe à experiência mostrar a verdade, propondo assim um método de 
interpretação da natureza, ao contrário dos métodos de que os chamava 
de antecipação da natureza. Castro (1978) complementa ao que Bacon 
acreditava que a ciência começa pelos fatos, propondo assim a indução 
experimental. De acordo com Koche (1997) este método era composto 
pela experimentação, formulação de hipóteses, repetição da experimen-
tação por outros cientistas, repetição do experimento para a testagem das 
hipóteses e formulação das generalizações e leis. O método indutivo, 
seguindo os mesmos princípios é definido por Lakatos e Marconi (1991) 
como um processo mental pelo qual os argumentos indutivos levam a 
conclusões cujo conteúdo é mais amplo do que o das premissas, ou seja, 
há a observação dos fenômenos, a descoberta da relação entre eles e a 
generalização desta relação. 
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 Já Galileu, que também foi contrário a Aristóteles, buscava as 
explicações na própria natureza, através de provas construídas e elabo-
radas de forma matemática com as evidências quantitativas dos fatos 
produzidos pela experimentação, o chamado Método Científico experi-
mental. Foi também responsável pela revolução cientifica moderna ao 
introduzir a matemática e geometria como linguagens da ciência e o 
teste quantitativo experimental das suposições teóricas (KOCHE, 1997). 
Quanto ao método experimental, Kerlinger (1980) o define de maneira 
simplificada como um estudo no qual se fazem coisas diferentes com 
grupos diferentes de sujeito para ver se o que se faz com eles produz 
efeitos diferentes nos diferentes grupos. 

Outro grande contribuinte para o método científico foi Newton 
através da  interpretação indutivista e positivista (KOCHE, 1997). Isso 
aconteceu por meio da indução de hipóteses quantitativas, pois Newton 
acreditava que o conhecimento verdadeiro é dado pela ciência. Tem-se 
com isso a formulação do método cientifico indutivo-confirmável. Esse 
método é criticado principalmente por generalizar um resultado, esten-
dendo-o para o todo.  
 Para Good e Hatt (1979) a função das hipóteses é antecipar, 
sendo colocada a prova para validar, podendo ser contraria ou de acordo 
com o senso comum, conduzindo, portanto, a uma verificação empírica. 
Nagel (apud CASTRO, 1978) afirma que uma pesquisa começa com 
hipóteses, cuja função é dirigir nossa investigação no sentido de dar 
ordem aos fatos. 
 Tem-se, portanto, um conceito colocado por Flesch (apud 
CASTRO, 1978) para os cientistas uma ideia brilhantes não é uma reve-
lação da verdade, ele a considera alguma coisa para ser desprovada. 
Complementa ainda ao afirmar que para o leigo, a coisa mais importante 
a saber com respeito a ciência é o seguinte: não é uma busca da verdade 
mas uma busca do erro. É o chamado método cientifico hipotético-
dedutivo, do qual parte-se para o teste de possíveis erros ou problemas a 
fim de verificá-los e comprovar ou não uma hipótese pré-definida. Este 
método é criticado, de acordo com Lakatos e Marconi (1992) por suas 
deduções não serem necessariamente suficientes para ensejar um enten-
dimento de uma hipótese.  
 Por fim, destaca-se a discussão de Castro (1978) acerca do as-
sunto, o qual afirma que o fato de um autor estar por qualquer razão, 
inclusive ideologicamente, interessado em um problema não comprome-
te necessariamente o caráter científico da resposta ou da teoria que ele 
produz. Além disso, as consequências do uso da ciências não são neu-
tras, os problemas éticos e ideológicos são problemas do cientista e não 
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da ciência. Por isso é necessário analisar todas as variáveis envolvidas e 
afetadas pelos estudos científicos, a fim de não prejudicar parte alguma. 
 Desta forma, as escolhas ao se fazer ciência são essenciais. São 
escolhas de métodos, técnicas, fontes, em muitas outras. Nessa pesquisa, 
foi delimitado o uso de pesquisa qualitativa para a análise, discutido a 
seguir. 
 
3.2 PESQUISA QUALITATIVA 

 
Em sentido genérico, método em pesquisa significa a escolha de 

procedimentos sistemáticos para a descrição e explicação de fenômenos. 
De forma bastante ampla, pode-se dizer que há dois grandes métodos: 
qualitativo e quantitativo, e eles se diferenciam, sobretudo, pela aborda-
gem do problema (RICHARDSON, 1989). 

Segundo Triviños (1994), a pesquisa qualitativa não nega a 
quantitativa. Elas podem acontecer independentes ou mesmo se com-
plementar, dependendo do caso. Para Richardson (1989), o aspecto qua-
litativo pode estar presente até mesmo nas informações colhidas por 
estudos essencialmente quantitativos. “Com o termo “pesquisa qualitati-
va” queremos dizer qualquer tipo de pesquisa que produza resultados 
não alcançados através de procedimentos estatísticos ou de outros meios 
de quantificações”. (STRAUSS, CORBIN, 2008, p.23) 

A abordagem qualitativa surge, de acordo com Triviños (1994) 
com estudos antropológicos a partir da análise etnográfica, com a per-
cepção de que muitas informações não podiam ser quantificadas, além 
de necessidade de uma interpretação mais ampla, que vá além do ângulo 
quantitativo. 

Triviños (1994) explica que a pesquisa qualitativa compreende 
atividades de investigação que podem ser denominadas específicas e 
podem ser caracterizadas por traços comuns. Na pesquisa qualitativa o 
pesquisador participa, compreende e interpreta os dados coletados na 
pesquisa (CHIZZOTTI, 2001).  

Vergara (1997) afirma que pesquisas qualitativas investigam as 
realidades sociais através da compreensão e interpretação do significa-
dos humanos e seus processos de construção social, o que corrobora 
Triviños (1994). Godoy (1998) explica que o pesquisador vai a campo 
buscando captar o fenômeno em estudo a partir de seu contexto, para 
que se entenda a sua dinâmica. 

“Os métodos qualitativos podem ser usados para explorar áreas 
substanciais sobre as quais pouco se sabe ou sobre as quais se sabe mui-
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to para ganhar novos entendimentos” (STERN, apud STRAUSS; COR-
BIN, 2008, p.24). 

Minayo (1993) complementa esta ideia quando relata que, a 
pesquisa qualitativa visa responder questões particulares com um grau 
de realidade que não pode ser quantificado, trabalha com um universo 
de significados, motivos, aspirações, valores e atitudes correspondendo 
a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos 
que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. 

Além disso, “métodos qualitativos podem ser usados para obter 
detalhes intrincados sobre fenômenos como sentimentos, processos de 
pensamento e emoções que são difíceis de extrair ou de descobrir por 
meio de métodos de pesquisa mais convencionais”. (STRAUSS, COR-
BIN, 2008, p.24) 

Desta forma, Triviños (1994) coloca que as hipóteses colocadas 
neste tipo de abordagem podem ser deixadas de lado e surgir outras a 
partir de novas informações e existe pouco empenho em definir opera-
cionalmente as variáveis. 

Portanto, de acordo com Triviños (1994), o teor de qualquer en-
foque qualitativo que se desenvolva será dado pelo referencial teórico no 
qual se apóie o pesquisador. Johnson e Harris (2002) estão de acordo 
com tal proposição afirmando que o rigor da pesquisa qualitativa depen-
de da estrutura teórica e que esta estrutura deriva frequentemente de 
pesquisas qualitativas. 

Assim, Triviños (1994) cita Bogdan quanto às principais carac-
terísticas da pesquisa qualitativa. A primeira delas é que tem o ambiente 
natural como fonte direta dos dados e o pesquisador como instrumento-
chave. A segunda, como visto anteriormente, que é um tipo de pesquisa 
descritiva. A terceira é que os pesquisadores estão preocupados com o 
processo e não simplesmente com os resultados e o produto. A quarta é 
que os pesquisadores tendem a analisar seus dados indutivamente.  E a 
quinta é que o significado é a preocupação essencial nesse tipo de abor-
dagem. 

Johnson e Harris (2002) acrescentam como características o 
contato intenso e prolongado com o campo, o desenho para alcançar 
uma imagem holística ou sistêmica, a percepção vem de dentro, baseada 
no entendimento dos atores, é usada pouca instrumentação padronizada, 
a maior parte da análise é feita com palavras e que há múltiplas interpre-
tações disponíveis dos dados. 

Após definir o objeto de estudo faz-se necessário selecionar as 
formas de investigar esse objeto. Para Cruz Neto (2002), o trabalho de 
campo se apresenta como uma possibilidade de conseguirmos não só 
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uma aproximação com aquilo que desejamos conhecer e estudar, mas 
também de criar um conhecimento, partindo da realidade presente no 
campo. 

De acordo com Cruz Neto (2002), a coleta de dados, ou traba-
lho de campo, deve estar ligada ao tema estudado de modo a identificá-
lo e permitir a melhor realização da pesquisa. já que se trata de um con-
fronto entre a teoria e a realidade dos atores sociais. 

Com base em Minayo (1993), é definido campo de pesquisa 
como o recorte que o pesquisador faz em termos de espaço, representan-
do uma realidade empírica a ser estudada a partir das concepções teóri-
cas que fundamentam o objeto da investigação”. Além deste recorte 
espacial, observa-se que o lugar primordial é ocupado pelas pessoas, 
denominadas, atores sociais do evento. 

Para a entrada do pesquisador no campo algumas etapas de-
vem ser seguidas, como a aproximação com as pessoas, a apresentação 
dos objetivos do estudo aos grupos envolvidos, compreender que o 
campo é uma possibilidade de novas revelações e também a compreen-
são que é vital um cuidado com a base teórica, já que o fenômeno não é 
auto-explicativo. 

Para Richardson (1989), a observação qualitativa é fundamental 
na explicação do funcionamento de estruturas sociais, pois precisam-se 
reconhecer as implicações que diferentes concepções teóricas (sejam 
estruturalistas ou dialéticas) imprimem à análise da sociedade. 

Yin (2001) trata dos estudos de caso através da coleta de evi-
dências. Para o autor, essas evidências podem vir de seis fontes distin-
tas: documentos, registros em arquivo, entrevistas, observação direta, 
observação participante e artefatos físicos. Afirma ainda que a utilização 
dessas ferramentas de coleta de dados exige do pesquisador habilidades 
metodológicas distintas. 

Chizzotti (2001), Cruz Neto (2002) e Vergara (1997), afirmam 
que a entrevista é a técnica mais usual do trabalho em campo, onde o 
pesquisador faz perguntas a alguém que, oralmente, responde. Desta 
forma o pesquisador tem a possibilidade de obter dados objetivos e sub-
jetivos, já que é fundamental a presença física, ou de mídia, para a sua 
realização. Yin (2001) afirma ainda que a entrevista é uma das mais 
importantes fontes de informação para estudos de caso. 

Richardson (1985) classifica entrevistas como não estrutura-
das e estruturadas. As não estruturadas são aquelas realizadas em maior 
profundidade. As entrevistas estruturadas  são divididas entre entrevistas 
não diretivas, dirigida e guiada, de acordo com o grau de liberdade per-
mitido pela técnica e o nível de aprofundamento das informações. 



 156 

Richardson (1985) e Selltiz, Wrightsman e Cook (1987) men-
cionam também o uso de questionários, que são uma série de questões 
apresentadas ao respondente, por escrito, podendo ser aberto, com res-
postas livres ou fechado, com questões de múltipla escolha. Não exis-
tem, segundo o autor, normas definidas, para avaliar sua adequação à 
pesquisa, ficando a critério do pesquisador. Há também, nesta mesma 
linha, o formulário, que se caracteriza como um meio-termo entre ques-
tionário e entrevista, uma vez que as perguntas estão escritas na forma 
de questionário, mas as respostas são registradas pelo próprio pesquisa-
dor. 

Selltiz, Wrightsman e Cook (1987) relacionam questionários e 
entrevistas, explicando que no questionário as informações obtidas se 
limitam ao que é escrito, enquanto na entrevista há a oportunidade de 
maior comunicação e de observação de reação do respondente com rela-
ção às perguntas. Porém, cada um apresenta vantagens e desvantagens, 
dependendo da natureza da pesquisa. 

Pode-se ainda aprofundar estes métodos em discussão de gru-
po e história de vida. Sendo que na primeira há uma discussão com um 
grupo pequeno e na segunda há a retratação das experiências vividas. 
Minayo (1993) completa os demais autores separando a história de vida 
em completa ou tópica. 

Selltiz, Wrightsman e Cook (1987) tratam da pesquisa natura-
lística, que é um método que abarca estratégias de pesquisa com o obje-
tivo de descrever o comportamento humano o mais próximo possível do 
que ocorre na vida real. 

Os autores abordam também a observação sistemática, que 
envolve a coleção, registro e codificação de comportamentos naturais 
em seu ambiente natural ou não (Selltiz; Wrightsman; Cook, 1987). 
Outro método de coleta de dados é a observação participante, onde, 
segundo Cruz Neto (2002), há o contato direto entre o observador e o 
fenômeno observado objetivando a obtenção de informações. Selltiz, 
Wrightsman e Cook (1987) definem também a observação ecológica, 
que é semelhante à participante, a não ser pela descrição das situações 
que nesse caso prioriza dimensões como caráter geográfico, funções 
práticas, entro outros. 

Selltiz, Wrightsman e Cook (1987) diferenciam a observação 
sistemática da participante e da ecológica colocando que a primeira tem 
foco no comportamento enquanto as outras duas focalizam situações 
naturais. 

A análise documental também pode ser de grande valia, prin-
cipalmente nos estudos de caso. Segundo Yin (2001), esse tipo de in-
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formação pode assumir muitas formas e deve ser objeto de planos explí-
citos da coleta de dados.  De acordo com Selltiz, Wrightsman e Cook 
(1987), a análise documental está contida nas pesquisas de arquivo, que 
podem ser registros estatísticos, documentos escritos, comunicação de 
massa, entre outros. 

Outro fator importante é a utilização de mais de uma fonte de 
dados. Yin (2001) afirma que o uso de várias fontes de evidências nos 
estudos de caso permite que o pesquisador dedique-se a uma ampla 
diversidade de questões históricas, comportamentais e de atitudes. 
Ressalta ainda que a principal vantagem é o desenvolvimento de linhas 
convergentes de investigação, o que torna qualquer conclusão mais 
convincente e acurada. 

Para que se possa consolidar o trabalho de campo é necessário 
que haja uma relação entre a fundamentação teórica e a pesquisa de 
campo, pois não basta somente a técnica, é preciso uma base teórica que 
forneça um quadro de referências como indica a visão de Cardoso (apud 
CRUZ NETO, 2002). 
 A resposta final ao problema de pesquisa somente virá após a 
finalização da pesquisa de campo. Portanto, esta etapa do trabalho é a 
fonte de todas as análises a serem realizadas, inclusive o 
desenvolvimento da relação teoria-empiria-história, que é a 
determinação do “estado da arte”. 

Considerando que a ciência social é feita a partir de relações e 
com pessoas, levanta-se a questão ética. De acordo com Selltiz, 
Wrightsman e Cook (1987), uma prova disso é o fato das sociedades 
científicas estabelecerem códigos de ética e até mesmo da preocupação 
legal tanto no âmbito estadual como federal com relação ao tema. 
 Essas práticas questionáveis são, segundo Selltiz, Wrightsman e 
Cook (1987), envolver pessoas na pesquisa sem seu conhecimento ou 
consentimento, coagir pessoas a participarem, esconder do participante a 
natureza verdadeira da pesquisa, enganar os participantes da pesquisa, 
levar os participantes a cometerem atos que diminuem seu auto-respeito, 
violar o direito de autodeterminação, expor o participante a estresse 
físico ou mental, invadir a privacidade do participante, negar benefícios 
aos membros do grupo de controle e deixar de tratar os participantes 
honestamente e de demonstrar consideração e respeito por eles. 
 Pode-se perceber com a leitura dos textos a grande diversidade 
de meios para coleta dos dados, as características particulares de cada 
método, fazendo-se necessária a utilização de mais de um método 
dependendo da natureza da pesquisa. 
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 A escolha da combinação adequada das fontes de informação 
pode garantir a confiabilidade e garantir a profundidade das análises 
realizadas pelo pesquisador, provendo a pesquisa de credibilidade junto 
ao objeto pesquisado. 

Para os autores supracitados, é necessário que se faça um 
balanço da relevância dos resultados da pesquisa e do impacto para os 
pesquisados, já que para permitir a realização da pesquisa, os resultados 
devem superar os possíveis custos para os pesquisados, além de 
respeitar os princípios éticos da pesquisa. 
 
3.3 Grounded Theory 
 

Inicia-se a discussão da Grounded Theory com um breve histó-
rico: 

A metodologia, geralmente conhecida 
como teoria fundamentada, foi desenvol-
vida originalmente por dois sociólogos, 
Barney Glaser e Anselm Strauss (Glaser, 
1978, 1992; Glaser e Strauss, 1967; S-
trauss, 1987). Embora cada um deles vies-
se de uma tradição filosófica e de pesqui-
sa diferente, suas perspectivas contribui-
ções foram igualmente importantes (S-
TRAUSS, CORBIN, p.22). 
 

É complementado que os objetivos e processos fundamentais 
que caracterizam o método não se alteraram; e muito do que se escreveu 
sobre como avaliar uma boa grounded theory não aprimorou no livro de 
1967. Strauss e Glaser divergiram sobre alguns pontos e o método divi-
diu-se em duas vertentes. Uma desenvolvida por Glaser, e outra por 
Strauss com colaboração de Juliet Corbin (BANDEIRA DE MELLO; 
CUNHA, 2006).  

Portanto a vertente estudada e utilizada nesta pesquisa será de 
Strauss e Corbin, que segundo Bandeira de Melo e Cunha (2006), apre-
senta duas peculiaridades em relação à vertente glaseriana: 

a) é mais prescritiva, ao sugerir uma série de procedimentos, 
técnicas e uma formatação mais estruturada para a teoria gerada;  

b) é mais específica na delimitação da pesquisa. 
Quanto a este último ponto, é argumentado que 

Glaser (1992) defende que o pesquisador deve 
delimitar o contexto e entrar no campo sem uma 
questão de pesquisa definida: ele deve permitir 
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que o fenômeno a ser estudado seja inteiramente 
fiel à realidade dos sujeitos envolvidos. Como 
exemplifica Douglas (2003), enquanto na versão 
glaseriana a investigação em uma organização 
deveria iniciar-se com uma abordagem geral da 
gestão da firma - para depois especificarem-se 
questões -, na versão de Strauss e Corbin, a cole-
ta de dados poderia iniciar-se  focalizando-se em 
uma questão específica, como a política de recur-
sos humanos (BANDEIRA DE MELLO; CU-
NHA, 2006, p.244). 
 

Cabe destacar que o objetivo dos autores da Grounded Theory 
(GT) é oferecer um conjunto de ferramentas úteis para analisar dados 
qualitativos, assim oferece um conjunto de procedimentos úteis – essen-
cialmente diretrizes, técnicas sugeridas, mas não preceitos. Além disso 
ajuda a desenvolver uma maneira diferente de pensar sobre a realidade 
social e estuda-la, como intuito de enriquecer a pesquisa (STRAUSS, 
CORBIN, 2008). 

Bandeira de Melo e Cunha (2006) complementam que a GT ob-
jetiva gerar explicações, com a mínima intervenção do pesquisador, 
sobre a ação dos indivíduos em um contexto delimitado, a partir da rea-
lidade deles: por que e como determinado grupo age, ou interage com 
outros grupos em situações contextuais específicas e delimitadas. 
 Vários motivos levaram ao desenvolvimento dessa metodologi-
a, sendo que Strauss e Corbin (2008) citam alguns desses: 

a)      a necessidade de sair a campo para descobrir o que está 
realmente acontecendo; 
b)      a relevância da teoria, baseada em dados, para o desen-
volvimento de uma disciplina e como base para ação social; 
c)      a complexidade e a variabilidade dos fenômenos e das a-
ções humanas; 
d)      a crença de que as pessoas são atores que assumem um 
papel ativo para responder a situações problemáticas; 
e)      a percepção de que as pessoas agem com base em signifi-
cados; 
f)        o entendimento de que o significado é definido e redefi-
nido através da interação; 
g)      sensibilidade para a natureza evolutiva e reveladora dos 
fatos (processos); e 
h)      consciência das inter-relações entre condições (estrutura), 
ação (processo) e consequências. 
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Esta ideia é corroborada pela seguinte citação: 
A fundamentação (grounded) da teoria nos dados 
conferia ao método as seguintes características 
(Goulding, 2002) :a) a necessidade de estar no 
campo para compreender a realidade dos indiví-
duos; b) a importância de fundamentar a teoria 
nessa realidade (e não em pressupostos teóricos); 
c) a natureza das experiências dos pesquisadores 
e sujeitos evolui continuamente; d) os sujeitos 
têm papel ativo em moldar a realidade que expe-
rimentam por meio da interação simbólica; e) a 
ênfase na mudança, no processo, na variabilidade 
e complexidade das experiências dos indivíduos; 
f) o relacionamento entre significado, na percep-
ção dos indivíduos, e sua ação (BANDEIRA DE 
MELLO; CUNHA, 2006, p.242). 
 

Agrega-se ainda que a relevância da GT é que esta garante um 
senso de visão, no qual o analista quer seguir junto com a pesquisa. Com 
isso, as técnicas e os procedimentos (método), por outro lado, fornecem 
os meios para transformar essa visão em realidade  
  Outro importante ponto a ser destacado da GT, de acordo com 
Strauss e Corbin (2008) é o valor da metodologia está em sua capacida-
de não apenas de gerar teoria, mas também de basear essa teoria em 
dados. Tanto a teoria como a análise de dados envolvem interpretação, 
mas, pelo menos, é interpretação baseada em investigação feita sistema-
ticamente.  

Complementa-se ainda que  
Eles querem dizer que foi derivada de dados, sis-
tematicamente reunidos e analisados por meio de 
processo de pesquisa. Neste método, coleta de 
dados, análise e eventual teoria mantêm uma re-
lação próxima de si. Um pesquisador não começa 
um projeto com uma teoria preconcebida em 
mente (a não ser que seu objetivo seja elaborar e 
extender uma teoria existente). Ao contrário, o 
pesquisador começa com uma área de estudo e 
permite que a teoria surja a partir dos dados. A 
teoria derivada dos dados tende a se parecer mais 
com a realidade do que a teoria derivada da reu-
nião de uma série de conceitos baseados em ex-
periências ou somente por meio de especulação 
(como alguém acha que as coisas devem funcio-
nar). (STRAUSS; CORBIN, 2008, p.25) 
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Desta forma, teorias fundamentadas, por  serem baseadas em 

dados, tendem a oferecer mais discernimento, melhorar o entendimento 
e fornecer um guia importante para ação (STRAUSS; CORBIN, 2008).  

Destaca-se também que vários termos são utilizados na Groun-
ded Theory, assim, para melhor entendimento do texto, é apresentado a 
seguir um quadro com os temos e seus conceitos. 

Termos Conceito 
Amostragem teórica Coleta de dados conduzida por conceitos derivados 

da teoria evolutiva e baseada no conceito de “fazer 
comparações”, cujo objetivo é procurar locais, 
pessoas ou fatos que maximizem oportunidades de 
descobrir variações entre conceitos e de tornar 
densas categorias em termos de suas propriedades e 
de suas dimensões 

Codificação aberta processo analítico por meio do qual os conceitos 
são identificados e suas propriedades e suas dimen-
sões são descobertas nos dados. 

Codificação axial o processo de relacionar categorias às suas subcate-
gorias, é chamado de “axial” porque ocorre em 
torno do eixo de uma categoria, associando catego-
rias ao nível de propriedades e dimensões. 

Codificação seletiva o processo de integrar e de refinar a teoria. 
Conceitos os blocos que representam o fenômeno. 
Condições/consequências 
macro 

Aquelas que são amplas no escopo e no possível 
impacto. 

Condições/consequências 
micro 

Aquelas que são limitadas no escopo e no possível 
impacto. 

Contingências fatos inesperados ou não-planejados que mudam as 
condições que podem exigir algum tipo de resposta 
de ação/interacional (solução de problema) para 
administrá-los ou lidar com eles  

Descrição o uso de palavras para transmitir uma imagem 
mental de um fato, uma parte de um cenário, uma 
cena, uma emoção ou uma sensação, uma história 
relatada a partir da perspectiva da pessoa que faz a 
descrição.  

Diagramas mecanismos visuais que mostram as relações entre 
conceitos 

Dimensões âmbito ao longo do qual as propriedades gerais de 
uma categoria variam, dando especificação à cate-
goria e variação à teoria. 

Estrutura o contexto condicional no qual uma categoria (fe-
nômeno) está situada. 
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Fazer comparações teóri-
cas 

uma ferramenta analítica usada para estimular o 
pensamento sobre propriedades e dimensões das 
categorias 

Fenômenos ideias centrais nos dados representados como con-
ceitos. 

Ferramentas analíticas mecanismos e técnicas usadas por analistas para 
facilitar o processo de codificação  

Formular perguntas um mecanismo analítico usado para abrir a linha de 
investigação e dirigir a amostragem teórica 

Limite de variabilidade o grau em que um conceito varia dimensionalmente 
ao longo de suas propriedades, com a variação 
sendo construída na teoria por meio de amostragem 
em busca de diversidade e de amplitude de proprie-
dades. 

Linhas de conectividade as formas complexas em que condi-
ções/consequências macro e micro se juntam para 
criar um contexto para ação/interação. 

Literatura não-técnica biografias, diários, documentos, manuscritos, regis-
tros, relatórios, catálogos e outros materiais que 
podem ser usados como dados primários, para 
complementar entrevistas e observações de campo 
ou para estimular o pensamento sobre propriedades 
e dimensões dos conceitos que surgem dos dados  

Literatura técnica relatórios de estudos de pesquisa e trabalhos teóri-
cos ou filosóficos característicos da redação profis-
sional e disciplinar que podem atuar como material 
de apoio contra os quais é possível comparar resul-
tados dos dados atuais. 

Memorandos o registro do pesquisador de análises, pensamentos, 
interpretações, questões e direções para coleta 
adicional de dados  

Microanálise a análise detalhada linha por linha necessária no 
começo de um estudo para gerar categorias iniciais 
(com suas propriedades e suas dimensões) e para 
sugerir relações entre categorias; uma combinação 
de codificação aberta e axial  

Notas de codificação memorandos contendo os produtos reais dos três 
tipo de codificação: aberta, axial e seletiva. 

Notas operacionais memorandos contendo direções de procedimentos e 
lembretes. 

Notas teóricas memorandos sensibilizadores e resumidos que 
contêm as considerações e as ideias do analista 
sobre amostragem teórica e outras questões. 

Objetividade a capacidade de atingir um certo grau de distância 
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dos materiais de pesquisa e de representá-los de 
forma justa; a capacidade de ouvir as palavras dos 
informantes e de dar a eles uma voz independente 
da voz do pesquisador. 

 Ordenamento conceitual organização (e algumas vezes classificação) de 
dados segundo um conjunto seletivo e específico de 
propriedades e de suas dimensões. 

Paradigma uma ferramenta analítica criada para ajudar os 
analistas a integrar estrutura com processo. 

Problema de pesquisa a área de foco geral ou substancial para a pesquisa. 
Processo sequências de ação/interação evolutiva, mudanças 

que podem ser associadas a mudanças nas condi-
ções estruturais. 

Propriedades características de uma categoria, a delineação do 
que define e dá significado a essa categoria. 

Questão de pesquisa a questão específica a ser abordada por uma pes-
quisa que estabelece os parâmetros do projeto e 
sugere os métodos a serem usados para coleta e 
análise de dados. 

Saturação teórica o ponto no desenvolvimento da categoria em que 
não surgem novas propriedades, dimensões ou 
relações durante a análise. 

Sensibilidade a capacidade de responder às nuanças sutis de, e 
sugestões para, significados nos dados. 

Subcategorias conceitos que pertencem à categoria, dando escla-
recimentos e especificações adicionais.  

 Teoria um conjunto de conceitos bem desenvolvidos rela-
cionados por meio de declarações que, juntas, 
constituem uma estrutura integrada que pode ser 
usada para explicar ou prever fenômenos.  

Quadro 5: Termos e conceitos 
Fonte: elaborado pela autora a partir de Strauss e Corbin (2008) 

 
Esses termos serão utilizados e explorados ao longo da explana-

ção da GT. Parte-se assim para a explicação do papel do pesquisador na 
GT.  

Quanto ao pesquisador, é ressaltado que não é necessário temor 
em basear-se em suas próprias experiências ao analisar materiais porque 
percebem que esses materiais são a base para fazer comparações e des-
cobrir propriedades e dimensões. Outra característica necessária é a 
busca de um equilíbrio: “a insistência em evitar a incerteza e a pressa 
em finalizar uma pesquisa são temperadas com a percepção de que os 
fenômenos são complexos e de que seus significados não são facilmente 
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entendidos ou assumidos como certos” (STRAUSS, CORBIN, 2008, 
p.19). 
  Além disso, Strauss e Corbin (2008) delimitam os atributos 
necessários aos pesquisadores qualitativos: adequação, autenticidade, 
credibilidade, intuição, receptividade, reciprocidade e sensibilidade. 
  Complementam ainda com características específicas a utiliza-
ção da teoria fundamentada: 

a) capacidade de retroceder e analisar criticamente as situações; 
b) capacidade de reconhecer a tendência; 
c) capacidade de pensar abstratamente; 
d) capacidade de ser flexível e aberto a críticas construtivas; 
e) sensibilidade às palavras e às ações dos informantes; e 
f)    um sentido de absorção e devoção ao processo de trabalho 
Outra característica discutida diz respeito a capacidade de des-

crever. Para Strauss e Corbin (2008), essa é uma característica essencial 
para a comunicação, pois é necessária para informar o que estava (ou 
está) acontecendo, como está o ambiente o que as pessoas envolvidas 
estão fazendo, e assim por diante. Acrescenta-se que a descrição é fun-
damental para teorizar, além disso também é essencial para o ordena-
mento conceitual. Isso se refere à organização de dados em categorias 
discretas (e algumas vezes classificação) segundo suas propriedades e 
dimensões e depois usando a descrição para elucidar essas categorias. 

A principal razão para discutir ordenamento con-
ceitual aqui, porém, é porque esse tipo de análise 
é um precursor da teorização. Uma teoria bem 
desenvolvida é aquela na qual os conceitos são 
definidos segundo suas propriedades e dimensões 
específicas. O que chamamos de ordenamento 
conceitual também é o ponto final desejado de 
pesquisa para alguns investigadores (STRAUSS, 
CORBIN, 2008, p.33). 
 

Além disso, a subjetividade do pesquisador é fundamental para 
a grounded theory quando expressada por meio da sensibilidade teórica, 
ou seja, a habilidade de dar significado ao dados, de entender e separar o 
que é pertinente do que não é para a pesquisa (BANDEIRA DE MEL-
LO; CUNHA, 2006) 

Assim, traz-se a discussão de Strauss e Corbin (2008) sobre teo-
ria. Para os autores, essa é uma atividade complexa. O termo “teoriza-
ção” é utilizado para denotar essa atividade porque desenvolver teoria é 
um processo, envolvendo um fluxo contínuo de trabalho. Teorizar é um 
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trabalho que implica não apenas em conceber ou intuir ideias (concei-
tos), mas também formular essas ideias em um esquema lógico, sistemá-
tico e explanatório. A transformação de uma ideia em teoria ainda exige 
que seja explorada completamente e considerada de muitos ângulos ou 
perspectivas diferentes, sendo neste ponto que esta pesquisa agrega o 
conceito de análise multiparadigmática. 

Bandeira de Melo e Cunha (2006), corroborando com essa a-
firmação argumentam que a GT 

possui um escopo restrito: não é uma teoria for-
mal, no sentido positivista de teoria, mas uma te-
oria substantiva. Uma das diferenças entre a teo-
ria formal e a substantiva é que, enquanto a pri-
meira é mais geral e aplica-se a um aspecto maior 
de disciplinas e problemas, a segunda é específi-
ca para determinado grupo ou situação e não visa 
generalizar além da sua área substantiva. Outra 
diferença: uma teoria substantiva explica uma 
"realidade", tornada real pelos sujeitos, e não 
uma verdade absoluta desprovida de valor 
(BANDEIRA DE MELLO; CUNHA, 2006, 
p.248). 
 

Além disso, para Strauss e Corbin (2008, p,35), “gerar teorias 
sobre fenômenos em vez de gerar apenas um conjunto de resultados é 
importante para o desenvolvimento de um campo de conhecimento”. 
Complementam que “o objetivo da teorização é desenvolver teorias 
úteis” (STRAUSS, CORBIN, p.39). 

Bandeira de Melo e Cunha (2006) afirmam ainda que  teoria 
substantiva aplica-se a uma área geralmente com uma delimitação de um 
grupo social. A definição da área substantiva auxilia na seleção dos 
indivíduos participantes do estudo. Eles devem possuir semelhanças e 
diferenças: as semelhanças referem-se à pertinência deles à área subs-
tantiva; já as diferenças servem para maximizar a variabilidade dos da-
dos, aumentar a variação da ocorrência do fenômeno explicado pela 
teoria e, como consequência, seu poder explicativo. 
  A base da teorização está na interação de fazer induções (deri-
vando conceitos, suas propriedades e dimensões, a partir dos dados) e 
deduções (criando hipóteses sobre as relações entre conceitos, as rela-
ções também são derivadas de dados, mas dados que foram abstraídos 
pelo analista dos dados brutos) (STRAUSS; CORBIN, 2008). 
  Complementa-se ainda que a teoria oferece uma explicação dos 
fenômenos. Assim, resulta em um conjunto de categorias bem desenvol-
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vidas (ex: temas, conceitos) que são sistematicamente inter-relacionadas 
por meio de declarações de relação para formar uma estrutura teórica 
que explique alguns fenômenos relevantes sociais, educacionais, ou 
outros (STRAUSS; CORBIN, 2008). 
  Uma crítica feita por Strauss e Corbin (2008) vai de encontro a 
ideia de que a pesquisa qualitativa nunca “valida” a teoria. Justificam 
este fato relatando que alguns estudos qualitativos o fazem e outros não, 
mas mesmo aqueles que validam a teoria não o fazem no sentido de 
testar, como na pesquisa quantitativa. Ao contrário, é um processo de 
comparar conceitos e suas relações com os dados durante o ato de pes-
quisa para determinar o quanto eles são apropriados para tal investiga-
ção.  Assim, discute-se que tanto a pesquisa qualitativa quanto a quanti-
tativa acarreta em escolhas e decisões relacionadas à utilidade dos vários 
procedimentos alternativos. 

 Isto posto, os pesquisadores podem e devem fa-
zer combinações de procedimentos. Não há um 
conjunto-padrão de métodos igualmente útil para 
cada passo da pesquisa, e nem sempre é útil usar 
as mesmas técnicas específicas para todos os pas-
sos de todos os projetos de pesquisa. Assim, a 
não seu que os pesquisadores sejam extremamen-
te restringidos por pressões externas ou por or-
dens internas, eles são pragmáticos, conectando 
várias técnicas disponíveis para obter os resulta-
dos desejados (CRESWELL apud STRAUSS; 
CORBIN, 2008, p.42). 

  
Desta forma, os autores aconselham a buscar uma interação en-

tre métodos qualitativos e quantitativos. Posições confortáveis, mas 
excessivamente simples, como “eles se suplementam” ou “eles se com-
plementam”, não garantem diretrizes suficientes para seu trabalho se 
você deseja construir uma teoria. É verdade que alguns materiais de 
entrevistas podem ser suplementados por análises estatísticas e, recipro-
camente, os dados estatísticos tende a ser analisados qualitativamente 
em parte. Entretanto, “o ponto mais operacional é que coleta e análise de 
dados podem ser feitas de duas formas, e em várias combinações, duran-
te todas as fases do processo de pesquisa” (STRAUSS; CORBIN, 2008, 
p.42). 
  Para a escolha do método, a preferência pessoal do pesquisador, 
sua familiaridade e facilidade de lidar com um modo de pesquisa deve 
ser considerado. Mesmo que o objetivo da pesquisa e a natureza das 
perguntas feitas sempre determinem o modo, um pesquisador tem que 
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trabalhar com aqueles modos com os quais se sente mais confortável. 
Percebe-se assim a importância dos grupos de pesquisas formado por 
representantes de todos os estilos de pesquisa (STRAUSS; CORBIN, 
2008). 
 Mais um ponto discutido pelos autores diz respeito a literatura 
técnica e não-técnica, sendo que estas podem ser um estímulo à pesquisa 
de diversas formas.  

Algumas vezes, aponta para uma área relativa-
mente inexplorada ou sugere um tópico que pre-
cisa de desenvolvimento adicional. Outras vezes, 
há contradições ou ambiguidades entre os estu-
dos e textos acumulados. As discrepâncias suge-
rem a necessidade de um estudo que ajude a re-
solver essas incertezas. Alternativamente, a leitu-
ra de um pesquisador sobre o assunto pode suge-
rir a necessidade de uma nova técnica para resol-
ver um velho problema, mesmo que ele já tenha 
sido bem estudado no passado. Alguma coisa so-
bre a área de problema e o fenômeno associado a 
ela permanece ilusória, e essa coisa, se descober-
ta, poderia ser usada para reconstruir entendi-
mento. (STRAUSS; CORBIN, 2008, p.49). 

  
Os autores complementam ainda que enquanto lê a literatura, 

um pesquisador pode ser afetado por um resultado dissonante de sua 
própria experiência, que pode gerar um estudo para resolver essa disso-
nância. A leitura pode também simplesmente estimular a curiosidade 
sobre o assunto 

Strauss e Corbin (2008) acrescentam que a literatura pode ser 
utilizada como uma ferramenta analítica. Assim, a literatura pode ser 
uma rica fonte de fatos para estimular o pensamento sobre propriedades 
e para formular questões conceituais. Pode fornecer ainda ideias iniciais 
a serem usadas para amostragem teórica.  

É importante ressaltar que para Strauss e Corbin (2008) não há 
necessidade de rever toda a literatura da área antecipadamente, como 
frequentemente feito por analistas que usam outras técnicas de pesquisa. 
É impossível saber antes da investigação quais serão os problemas sali-
entes ou quais conceitos teóricos vão surgir. 

Corroborando com essa afirmação, tem-se que 
Se não há resgates conceituais nem uma funda-
mentação teórica, qual o papel da literatura nesse 
processo? A grounded theory é ateórica? Sem 
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dúvida ela possui uma postura crítica para com a 
literatura existente. Ela foi concebida com esse 
objetivo. Mas não significa que o pesquisador 
não deva ter conhecimento do estado da arte da 
sua área nem deve prescindir de revisar a literatu-
ra existente para desenvolver sua pesquisa. O 
pesquisador deve justificar por que escolheu a 
grounded theory: geralmente porque existe uma 
lacuna na teoria existente que pode ser suprida 
por uma visão original construída a partir do pon-
to de vista dos envolvidos (BANDEIRA DE 
MELLO; CUNHA, 2006, p.260). 
 

Outra fonte de busca é por meio da experiência pessoal e profis-
sional. Esta frequentemente resulta no julgamento que alguma caracte-
rística da profissão ou sua prática não é tão efetiva, eficiente, humana ou 
justa. Assim, acredita-se que um bom estudo de pesquisa deve ajudar a 
corrigir essa situação. Pode parecer que esta forma de escolher proble-
mas seja mais perigoso do que escolher um por meio das rotas sugeridas 
ou da literatura, mas não é necessariamente. O critério da experiência 
própria de alguém pode ser indicador mais valioso de um esforço de 
pesquisa potencialmente bem-sucedido do que outra fonte mais abstrata 
(STRAUSS; CORBIN, 2008). 

Os autores destacam ainda que essa experiência profissional é 
também uma fonte de sensibilidade. Embora ela possa facilmente blo-
quear a percepção, também pode permitir ao pesquisador mover-se mais 
rapidamente para uma área, porque ele não precisa gastar tempo para 
familiarizar com o ambiente ou com os fatos. 

 Após essa fase de descobrir as questões, e buscar os dados, 
tem-se a análise, explicada por Strauss e Corbin (2008, p.65) da seguinte 
forma: 

Análise não é um processo estruturado, estático 
ou rígido. Ao contrário, é um processo de fluxo 
livre e criativo, no qual os analistas se movem 
rapidamente para frente e para trás entre os tipos 
de codificação, usando técnicas e procedimentos 
analíticos livremente e em reposta à tarefa analí-
tica que têm em mãos. 
 

  Uma das técnicas de análise apresentada por Strauss e Corbin 
(2008) é a microanálise, a qual envolve muito exame e interpretação de 
dados, cuidadosos e geralmente precisos. Complementam ainda que 
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fazer microanálise é algo revelador, pois ilustra concretamente que a 
análise qualitativa envolve uma forma radicalmente diferente de pensar 
sobre os dados. 

Como pontos principais sobre microanálise têm-se (STRAUSS; 
CORBIN, 2008): 

a)      Este procedimento é muito focado. O foco força os pes-
quisadores a considerarem o leque de plausibilidade, evitando 
que tomem partido ou que assumam uma posição em relação 
aos dados; 
b)      A análise microscópica obriga o pesquisador a examinar 
informações específicas dos dados; 
c)      Fazer microanálise obriga o analista a ouvir cuidadosa-
mente o que os entrevistados estão dizendo e como eles estão 
dizendo isso. Isso significa que se está tentando entender como 
eles interpretam certos fatos; 
d)      Move por meio da microanálise fazendo perguntas, mui-
tas perguntas, algumas gerais e outras mais específicas; 
e)      Do ponto de vista analítico os dados é que são relevantes, 
não os detalhes específicos de um caso ou uma pessoa ou gru-
po; 
f)        Conceitua-se e classifica fatos, ações e resultados. As ca-
tegorias que surgem, junto com suas relações, são as bases para 
o desenvolvimento de teoria; 
g)      Classificação indica agrupamento de conceitos segundo 
suas propriedades evidentes, ou seja, conforme suas similarida-
des ou diferenças; 
h)     Conceitos são categorias que, quando desenvolvidas, mos-
tram variação segundo suas várias propriedades e dimensões; 
i)        O uso imaginativo de fazer comparações teóricas é um 
instrumento subsidiário essencial para levantar questões e para 
descobrir propriedades e dimensões que podem estar nos dados, 
aumentado a sensibilidade do pesquisador; 
j)        Comparações são adicionalmente importantes porque 
permitem a identificação de variações nos padrões encontradas 
nos dados; 
k)      Hipóteses provisionais (declarações de como os conceitos 
se relacionam) também tendem a surgir durante a análise linha 
por linha; 
l)        Fazer microanálise permite aos pesquisadores examina-
rem que suposições sobre os dados eles estão aceitando como 
certas. 
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  Em relação a quanto utilizar este método, Strauss e Corbin 
(2008) defendem que é necessário fazer esse tipo detalhado de análise 
no começo de um projeto de pesquisa para descobrir categorias (com 
suas propriedades e suas dimensões) e para descobrir as relações entre 
os conceitos. Uma vez que as categorias sejam estabelecidas, a análise 
se torna mais focada em preencher essas categorias e em verificar as 
relações. 
 Cabe uma ressalva nesse ponto, pois a microanálise não signifi-
ca que um pesquisador codifica regularmente cada parte dos dados, 
palavra por palavra ou frase por frase, em cada documento. Isso deman-
daria muito tempo e o analista acabaria com mais dados do que poderia 
usar ou do que o necessário para o assunto em epígrafe. Ao contrário, o 
pesquisador aprende a examinar uma entrevista ou quaisquer outros 
dados, procurando materiais potencialmente interessantes ou materiais 
analíticos relevantes.  

Para Strauss e Corbin (2008), nesse exame estão dois grandes 
aspectos da análise: a) os dados, sejam eles relatos dos participantes de 
fatos e ações reais como são lembrados, ou textos, observações, vídeos, 
etc., reunidos pelo pesquisador; e b) as interpretações de observadores e 
de atores desses fatos, objetos, acontecimentos e ações. Também há um 
terceiro elemento: a interação que ocorre entre dados e pesquisador ao 
coletar e ao analisar dados.  

 É necessário ainda discutir sobre a influência e interação da 
pesquisa com os dados. Essa interação, por sua natureza, não é totalmen-
te objetiva e  significa que um pesquisador está reagindo ativamente aos 
dados e trabalhando com eles. Assim, é preferível trazer conscientemen-
te experiência disciplinar e de pesquisa para analisem mas fazê-lo de 
forma a aumentar os aspectos criativos da análise, e não de conduzi-la. 
Experiência e conhecimento é que sensibilizam o pesquisador para pro-
blemas e questões importantes nos dados, permitindo-lhes ver explica-
ções alternativas e reconhecer propriedades e dimensões de conceitos 
emergentes.  

como essa interação exige imersão nos dados, ao 
final da investigação, o pesquisador é moldado 
pelos dados, assim como os dados são moldados 
pelo pesquisador. (Isso não significa que o pes-
quisador “virou um nativo”; ao contrário, ele é 
sensível às questões e aos problemas das pessoas 
ou dos locais que estão sendo investigados). O 
problema que surge durante esse processo de 
moldagem mútua é como alguém pode se imergir 
nos dados e ainda manter um equilíbrio entre ob-
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jetividade e sensibilidade. A objetividade é ne-
cessária para chegar a uma interpretação impar-
cial e acurada dos fatos. A sensibilidade é exigida 
para perceber as nuances sutis e os significados 
dos dados para reconhecer as conexões entre 
conceitos (STRAUSS; CORBIN, 2008, p.53). 

 
Ressalta-se no entanto que a experiência não é usada como da-

do. Ao contrário, baseia-se na experiência como o objetivo de sensibili-
zar o pesquisador para as propriedades e as dimensões dos dados, sem-
pre com considerável autoconsciência do que o pesquisador está fazendo 
(STRAUSS; CORBIN, 2008). 
  Uma atitude importante para minimizar esse ponto, é manter 
uma postura de ceticismo. Todas as explicações teóricas, categorias, 
hipóteses e questões sobre os dados obtidas  por meio de análises devem 
ser consideradas como provisionais. Elas devem ser comparadas com os 
dados em entrevistas ou em observações subsequentes, buscando entre-
vistar e/ou observar representantes múltiplos e variados de pessoas, 
locais, fator e épocas (STRAUSS; CORBIN, 2008). 
 Nesse ponto, também é importante destacar as perguntas da 
coleta de dados, pois não deve-se preocupar em fazer perguntas para 
uma conclusão positiva para o autor, mas sim para a pesquisa. O que 
conduz não é a situação em si, mas, sim, as perguntas que o investigador 
faz sobre a situação. Strauss e Corbin (2008) relatam que é necessário 
perguntam não no que o entrevistado acredita, mas sim o que ele faz.  
 Além disso, há níveis múltiplos de perguntas – abstratas e teóri-
cas, substanciais e mundanas. Em um esforço para responder algumas 
perguntas, podem ser exigidas atividades muito complexas, enquanto 
que outras perguntas podem ser respondidas rápida e facilmente. “Al-
gumas perguntas acabam sendo maravilhosamente produtivas conduzin-
do-nos à resposta ou, mais interessante, causando mais problemas do 
que resolvendo” (STRAUSS; CORBIN, 2008, p.80). 
  É necessário diferentes perguntas em cada momento da pesqui-
sa. Para Strauss e Corbin (2008), no começo, o pesquisador tem menos 
foco da localização apropriado da investigação, tendo perguntas mais 
abrangentes. Depois que isso é determinado, haverá muitas outras ques-
tões específicas sobre o fenômeno e como ele se relaciona com os fatos 
e os acontecimentos que estão sendo observados. Bem mais adiante, 
uma questão importante pode ser como integrar todas as ideias de al-
guém sobre os dados em uma formulação teórica coerente.  
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Corroborando a este fato, tem-se os quatro tipos de perguntas: 
sensíveis, teóricas, práticas e estruturais, e orientadoras. As perguntas 
sensíveis sintonizam o pesquisador àquilo que os dados indicam. Já as 
perguntas teóricas ajudam a ver o processo, variações e afins, com o 
intuito de fazer conexões entre os conceitos. As práticas e conceituais 
garantem direção para a amostragem e o desenvolvimento da estrutura 
da teoria resultante. Por fim as orientadoras guiam as entrevistas, obser-
vações e análises (STRAUSS; CORBIN, 2008). 
 Outro elemento da GT são as comparações que auxiliam a esti-
mular o pensamento sobre propriedades e dimensões e para dirigir nossa 
amostragem teórica. Desta forma, o uso de comparações dá origem a 
propriedades, que, por sua vez, podem ser usadas para examinar o inci-
dente ou objeto nos dados (STRAUSS; CORBIN, 2008).  

“Comparações teóricas são ferramentas (uma lista de proprie-
dades) para olhar para alguma coisa até certo ponto de objetividade, e 
não para nomear ou classificar se um exame completo do objeto nos 
níveis de propriedade e de dimensão” (STRAUSS; CORBIN, 2008, 
p.85). Essas propriedades são um meio para examinarmos os dados. 

Agrega-se ainda os benefícios de formular perguntas e fazer 
comparações teóricas, comentados por Strauss e Corbin (2008): 

a)      ajuda os analistas a entenderem o significado de fatos ou 
de acontecimentos que poderiam, de outra forma, ser obscuros; 
b)      ajuda a sensibilizar os pesquisadores para possíveis pro-
priedades e dimensões que estão nos dados, mas que permane-
cem não-reveladas; 
c)      sugere outras perguntas de entrevista ou observações com 
base na análise teórica resultante; 
d)      ajuda os analistas a passarem mais rapidamente do nível 
de descrição para o nível de abstração; 
e)      contraria a tendência de focar-se exageradamente em um 
único caso, levando a análise imediatamente a um nível mais 
abstrato; 
f)        força os pesquisadores a examinar suposições básicas, 
suas tendências e suas perspectivas; 
g)      força um exame mais detalhado da teoria derivada, algu-
mas vezes resultando na qualificação ou na alteração da estrutu-
ra inicial; 
h)      aumenta a possibilidade de que o analista descubra tanto 
variações como padrões gerais; 
i)        assegura a possibilidade de uma postura mais fluída e 
criativa em relação à análise de dados; e 
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j)        facilita a associação e a intensificação das categorias. 
  Assim, para revelar, nomear e desenvolver conceitos, é necessá-
rio abrir o texto e expor pensamentos, ideias, e significados que ele con-
tém. Sem esse primeiro passo analítico, o resto da análise e da comuni-
cação que se segue pode não ocorrer. Os dados são separados em partes 
distintas, rigorosamente examinados e comparados em busca de simila-
ridades e de diferenças. Eventos, acontecimentos, objetos e a-
ções/interações considerados conceitualmente similares em natureza ou 
relacionamentos em significado não agrupados sob conceitos mais abs-
tratos, ou seja, categorias (STRAUSS; CORBIN, 2008). 

Tem-se, portanto, algumas técnicas analíticas descritas por S-
trauss e Corbin (2008) A primeira técnica comparativa é a técnica flip-
flop. Isso indica que um conceito é virado “pelo avesso” ou “de cabeça 
pra baixo” para obter uma perspectiva diferente sobre o fato, objeto ou 
ação/interação. Em outras palavras, olha-se para opostos ou extremos 
para descobrir propriedades importantes. Desta forma, não é focado em 
entrevistas, mas em termos de incidentes de conceitos e suas proprieda-
des e dimensões. 
  Outra técnica comparativa é a comparação sistemática. Nesta 
técnica compara-se um incidente nos dados com outro, evocado a partir 
de experiência ou da literatura. O objetivo dessa comparação é sensibili-
zar o pesquisador para as propriedades e as dimensões nos dados que 
podem ter sido negligenciadas porque o pesquisador não sabia o que 
estava procurando (STRAUSS; CORBIN, 2008). Neste caso, não é en-
focado quantas pessoas exibem esse conceito, mas, sim, na frequência 
com que o conceito surge e como ele é (ou seja, suas propriedades) sob 
diversas condições. 
  A última técnica descrita por Strauss e Corbin (2008) é o aceno 
da bandeira vermelha. Aos analistas, assim como os participantes da 
pesquisa, trazem para a investigação tendências, crenças e suposições. 
Isso não é necessariamente uma característica negativa; afinal de contas, 
pessoas são produtos de suas culturas, dos tempos em que vivem, de 
seus gêneros, de suas experiências e seu treinamento. O importante é 
reconhecer se tendências, suposições ou crenças próprias, ou as dos 
informantes, estão interferindo na análise. Reconhecer essas interferên-
cia é sempre difícil, pois, quando as pessoas compartilham uma cultura 
comum, os significados são sempre dados como certos. 
   Um dos pontos discutidos na GT diz respeito ao uso de um ou 
mais casos. Em resposta, Strauss e Corbin (2008) argumentam que o 
importante é saber o que este caso nos ensina sobre os outros casos, 
passar do específico para o mais geral. Dessa forma, utiliza-se um caso 
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para abrir a mente ao leque de possíveis significados, propriedades, 
dimensões e relações inerentes a qualquer parte dos dados. “O caso 
específico fornece diretrizes (propriedades e dimensões) para analisar 
todos os casos, permitindo aos pesquisadores passar da descrição para a 
conceitualização e do mais específico para o mais geral ou abstrato” 
(STRAUSS; CORBIN, 2008, p.92). 
 Chega-se assim a etapa da conceituação, que para Strauss e 
Corbin (2008) é o primeiro passo na construção de teoria.  

Um conceito é um fenômeno rotulado. É uma re-
presentação abstrata de um fato, de um objeto ou 
de uma ação/interação que um pesquisador iden-
tifica como importante nos dados. O objetivo por 
trás da nomeação de fenômenos é permitir aos 
pesquisadores agrupar fatos, acontecimentos e 
objetos similares sob um tópico ou uma classifi-
cação comum. Embora fatos ou acontecimentos 
possam sem elementos distintos, o fato de com-
partilharem características comuns ou significa-
dos relacionados permite eu sejam agrupados (S-
TRAUSS; CORBIN, 2008, p.105) 

  
Sendo assim, ao conceituar está abstraindo. Os dados são divi-

didos em incidentes, ideias, eventos e atos distintos, e depois recebem 
um nome que os represente. O nome do objeto pode ser aquele dado 
pelo analista devido às imagens ou aos significados que evocam quando 
examinados comparativamente e dentro do contexto, ou o nome pode 
ser retirado das palavras dos informantes. A última opção é chamada de 
“códigos in vivo” (GLASER; STRAUSS, apud STRAUSS; CORBIN, 
2008). Dando continuidade a pesquisa, ao se deparar com outro objeto, 
evento, ato ou acontecimento que identificado por meio de análise com-
parativa, que compartilhe algumas características comuns com um obje-
to ou um acontecimento, então é rotulado com o mesmo nome, ou seja, 
posicionamos no mesmo código. 

Por exemplo, se vemos um objeto que tem quatro 
pernas, uma superfície plana, um encosto e al-
gum estofamento, podemos rotulá-lo como uma 
“cadeira” e tentar sentar nele pra ver o que acon-
tece. Outras pessoas que vêem o mesmo objeto 
podem chamá-lo de “obra de arte” ou “banco” 
dependendo de suas interpretações (STRAUSS; 
CORBIN, 2008, p.111). 
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   Desta forma, depois que a categoria foi identificada, o analista 
pode começar a desenvolvê-la em termos de propriedades e dimensões 
específicas. Ao delinear propriedades e dimensões, é quando diferencia-
se uma categoria de outra e lhe damos precisão. “Enquanto propriedades 
são características ou atributos, gerais ou específicos, de uma categoria, 
dimensões representam a localização de uma propriedade ao longo de 
uma linha ou de uma faixa” (STRAUSS; CORBIN, 2008, p.117). Ou 
seja, quando é comparado incidente por incidente, sempre é feito segun-
do as propriedades e dimensões inerente ao incidente ou evento, agru-
pando coisas parecidas com coisas parecidas. 
  Outra discussão inerente a Grounded Theory diz respeito a co-
dificação axial. 

O objetivo da codificação axial é começar o pro-
cesso de reagrupamento dos dados que foram di-
vididos durante a codificação aberta. Na codifi-
cação axial, as categorias são relacionadas às su-
as subcategorias para gerar explicações mais pre-
cisas e completas sobre os fenômenos. Embora a 
codificação axial tenha objetivo diferente da co-
dificação aberta, esses passos não são necessari-
amente analíticos sequenciais, não mais do que a 
rotulação é diferente da codificação aberta. A co-
dificação axial exige que o analista tenha alguma 
categorias, mas sempre começa a surgir durante a 
codificação aberta um sentido de como as catego-
rias se relacionam (STRAUSS; CORBIN, 2008, 
p.124). 

  
Assim, as tarefas básicas da codificação axial de acordo com S-

trauss e Corbin são:  
a)      organizar as propriedades de uma categoria e suas dimen-
sões, uma tarefa que começa durante a codificação aberta; 
b)      identificar a variedade de condições, ações/interações e 
consequências associadas a um fenômeno; 
c)      relacionar uma categoria à sua subcategoria por meio de 
declarações que denotem como elas se relacionam umas às ou-
tras; 
d)      procurar nos dados pistas que denotem como as principais 
categorias podem estar relacionadas umas às outras. 

  Os autores complementam ainda que há uma forma conceitual 
de agrupar respostas às questões por que, onde, de que forma e quando. 
Juntas, elas formam a estrutura, ou conjunto de circunstâncias ou de 
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situações, na qual os fenômenos estão incorporados. Sob essas condi-
ções, surgem ações/interações, as quais são respostas estratégicas ou 
rotineiras das pessoas ou grupos a questões, problemas, acontecimentos 
ou fatos. Ações/interações são representadas pelas questões quem e 
como. Há as consequências, que são resultados das ações/interações ou 
da falha de pessoas ou grupos em responder às situações através de a-
ções/interações, que constituem um resultado importante em si mesmo 
(STRAUSS; CORBIN, 2008). 
  Desta forma, ao procurar fenômenos, busca-se por padrões 
repetidos de acontecimentos, fatos ou ações/interações que representem 
o que as pessoas fazem ou dizem, sozinhas ou juntas, em resposta aos 
problemas e situações nas quais elas se encontram. Ressalta-se que em-
bora os pesquisadores devam procurar descobrir todas as condições 
relevantes, ele nunca devem presumir que vão descobrir todas as condi-
ções ou que qualquer condição ou conjunto de condições é relevante até 
que isso seja provado ao associar essas condições ao fenômeno de uma 
forma explanatória (STRAUSS; CORBIN, 2008). 
  Complementam que para serem completas, as explicações de-
vem incluir tanto micro como macro condições, assim como indicações 
sobre como se relacionam umas com as outras e com as a-
ções/interações, tendo-se assim os tipos de condições: 

Condições causais geralmente representam con-
junto de fatos ou acontecimentos que influenciam 
os fenômenos. [...] Condições interventoras são 
aquelas que mitigam ou alteram o impacto das 
condições causais nos fenômenos. [...] Condições 
contextuais são os conjuntos específicos de con-
dições (padrões de condições) que se cruzam di-
mensionalmente neste momento e local para criar 
o conjunto de circunstâncias ou problemas aos 
quais as pessoas respondem por meio de a-
ções/interações (STRAUSS; CORBIN, 2008, 
p.131). 

  
Cabe uma ressalva que a questão primordial não é tanto identi-

ficar e listas que condições são causais, interventoras ou contextuais. Ao 
contrário, o analista deve focar-se no entrelaçamento complexo de fatos 
(condições) que levam a um problema, uma questão ou um aconteci-
mento, aos quais as pessoas respondem por meio de alguma forma de 
ação/interação, com algum tipo de consequência. Além disso, o analista 
pode identificar mudanças na situação original (se houver) como resul-
tado dessa ação/interação (STRAUSS; CORBIN, 2008). 
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  Discute-se também na GT as táticas e ações estratégicas, que 
para Strauss e Corbin (2008) as táticas estratégicas ou de rotina ou a 
forma como as pessoas lidam com as situações, problemas e questões 
que encontram são chamadas de ações/interações. Representam o que 
pessoas, organizações, mundos sociais ou nações fazem ou dizem. A-
ções/interações estratégicas são atos propositais ou deliberados pratica-
dos para resolver um problema e, ao fazê-lo, moldar fenômenos de al-
guma forma. 
  Já as rotinas são ações/interações que tendem a modos mais 
habituais de responder às ocorrências na vida diária. Nas organizações, 
isso assumiria a forma de regras, de regulamentações, de políticas e de 
procedimentos (STRAUSS; CORBIN, 2008). 
  Em contrapartida, os autores complementam que as a-
ções/interações entre pessoas agindo em grupos podem estar ou não 
alinhadas, ou seja, coordenadas. Ação/interações se desenvolvem com o 
tempo à condições, o alinhamento não ocorre e a situação termina se 
transformando em um conflito, acabando por desmoronar completamen-
te. 

O termo paradigmático final é consequências. 
Sempre que houver ação/interação ou que sua 
falta for assumida em resposta a uma questão ou 
a um problema ou para administrar ou manter 
uma determinada situação, há limites de conse-
quências, algumas das quais podem ser pretendi-
das e outras não. Delinear essas consequências, e 
também explicar como elas alteram a situação e 
afetam o fenômeno em questão, nos garante ex-
plicações mais completas (STRAUSS; CORBIN, 
2008, p.133). 

  
Os autores ainda abordam a atitude do pesquisador ao iniciar 

suas análises. Começando, o pesquisador não pode fazer nada além de 
observar como os conceitos se relacionam uns aos outros. Ao explicar 
essas relações, o pesquisador começa a associar categorias com suas 
subcategorias, ou seja, a perceber que elas parecem ser condições – 
essas ações/interações, essas consequências (STRAUSS; CORBIN, 
2008). 
  Outra preocupação é com informações divergentes. Neste caso, 
Strauss e Corbin (2008) argumentam que pode ocorrer que novos dados 
parecem contradizer uma hipótese. Isso não significa, necessariamente, 
que a hipótese está errada. Quando tem-se uma condição, é importante 
observar se os dados representam uma verdadeira inconsistência ou se 
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denotam uma dimensão extrema ou uma variação do fenômeno em 
questão. 
  Também é abordado que, “se a construção de teoria é de fato a 
meta de um projeto de pesquisa, então os resultados devem ser apresen-
tados como um conjunto de conceitos inter-relacionados, não apenas 
como uma listagem de temas” (STRAUSS; CORBIN, 2008, p.145). 
  Desta forma, para começar o processo de integração é necessá-
rio decidir a categoria central. Para Strauss e Corbin (2008) esta repre-
senta o tema principal da pesquisa. Embora a categoria central surja da 
pesquisa, ela também é uma abstração. Além disso, A categoria central 
tem poder analítico, devido a sua capacidade de reunir outras categorias 
para formar um todo explanatório. Uma categoria central também deve 
ser capaz de responder por variações consideráveis dentro das categori-
as. 
  A seguir são delineados por Strauss e Corbin (2008) os critérios 
para escolher uma categoria central: 

a)      ela deve ser central, ou seja, todas as outras categorias 
importantes podem ser relacionadas a ela; 
b)      deve aparecer frequentemente nos dados. Isso significa 
que em todos os casos ou quase todos, há indicadores apontan-
do para esse conceito; 
c)      a explicação que resulta da relação das categorias é lógica 
e consistente. Os dados não são forçados; 
d)      o nome ou a frase usada para descrever a categoria central 
deve ser suficientemente abstrata, de forma que possa ser usada 
para fazer pesquisa em outras áreas substanciais, levando ao de-
senvolvimento de uma teoria mais geral; 
e)      à medida que o conceito é refinado analiticamente por 
meio da integração com outros conceitos, a teoria ganha mais 
profundidade e mais poder explanatório; e 
f)        o conceito consegue explicar variações e também o ponto 
principal dos dados; ou seja, quando as condições variam, a ex-
plicação ainda é válida, embora a forma na qual um fenômeno 
seja expresso possa parecer um pouco diferente. Deve-se ser 
capaz de explicar casos contraditórios ou alternativos em ter-
mos dessa ideia central. 

  Todas essas informações e processos são essenciais, mas para 
um melhor entendimento é necessária uma boa visualização desse resul-
tado. Tem-se assim a diagramação.  

Diagramar é útil porque permite ao analista ga-
nhar distância dos dados, forçando-o a trabalhar 
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com conceitos e não com os detalhes dos dados. 
Também exige que o analista pense muito cuida-
dosamente sobre a lógica das relações, porque, se 
as relações não forem claras, os diagramas fica-
ram desordenados e confusos. Se o analista faz 
uso de diagramas durante todo o processo de 
pesquisa, a sucessão de diagramas operacionais 
deve resultar em uma história integradora (S-
TRAUSS; CORBIN, 2008, p.152). 

  
 É ressaltado ainda que durante as fases iniciais da codificação 
aberta, o pesquisador pode ter muito pouco para diagramar, pois as rela-
ções entre conceitos ainda não surgiram. Neste momento pode ser mais 
interessante realizar uma listagem para cada categoria, na qual o analista 
pode delinear as propriedades ao longo das dimensões. Esta lista poderia 
ser entendida à medida que a análise progride. Ela fornece a base que 
conduz aos diagramas lógicos feitos durante a codificação axial (S-
TRAUSS; CORBIN, 2008). 

Sendo assim, após o pesquisador destacar o esquema teórico 
dominante, tem-se o momento de refinar a teoria. “Refinar a teoria con-
siste em rever o esquema em busca de consistência interna e de falhas de 
lógica, completando as categorias mal desenvolvidas e podando os ex-
cessos, e validar o esquema” (STRAUSS; CORBIN, 2008, p.155). 

Para Strauss e Corbin (2008), com a construção dos diagramas, 
o pesquisador começa a pensar sobre a redação dos resultados, sendo 
necessário rever os diagramas integradores mais recentes e classificar os 
memorandos até que fique clara para ele  a principal histórica analítica. 
Essa revisão é seguida por uma classificação adicional dos memorandos 
até que haja material suficiente para escrever um esboço detalhado. 
  Outro fator contribuinte a GT é a amostragem teórica, a qual 
significa que a amostragem, em vez de ser predeterminada antes de 
começar a pesquisa, se desenvolve durante o processo. “O objetivo da 
amostragem teórica é maximizar oportunidades de comparar fatos, inci-
dentes ou acontecimentos para determinar como uma categoria varia em 
termos de suas propriedades e de suas dimensões” (STRAUSS, COR-
BIN, 2008, p.196). 

Esse fato é corroborado pelo fato do pesquisador dever ser ca-
paz de identificar nos dados o fenômeno relevante para os sujeitos e não 
aquele que julga ser relevante em função de suas pressuposições. “O 
pesquisador deve ser fiel à realidade dos sujeitos, ver o mundo através 
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dos olhos deles, compreender como eles resolvem seus principais pro-
blemas” (BANDEIRA DE MELLO; CUNHA, 2006, p.249). 
  Complementando, a partir do momento que o analista tenha 
algumas categorias, a amostragem se volta para o desenvolvimento, 
densificação e a saturação dessas categorias.   

A amostragem é dirigida pela lógica e pelo obje-
tivo dos três tipos básicos de procedimentos e 
codificação descritos anteriormente neste livro: 
codificação aberta, codificação axial e codifica-
ção seletiva. Também está muito relacionada à 
sensibilidade que um pesquisador desenvolveu 
em relação aos conceitos emergentes. Quanto 
mais sensível for o pesquisador à relevância teó-
rica de certos conceitos, maior a tendência de que 
ele reconheça os indicadores desses conceitos 
nos dados. A sensibilidade geralmente aumenta 
durante o projeto de pesquisa e permite ao pes-
quisador decidir que conceitos procurar e onde 
encontrar indicadores desses conceitos (S-
TRAUSS; CORBIN, 2008, p.199). 

 
 Em complemento, é importante ter consistência e flexibilidade. 
 A consistência é importante para a amostragem teórica, pois algumas 
comparações são feitas sistematicamente em cada categoria, asseguran-
do que todas estejam totalmente desenvolvidas. Já a flexibilidade tam-
bém é necessário, porque o investigador deve ser capaz de aproveitar os 
incidentes fortuitos que ocorrem no campo, tal como um terremoto (em-
bora talvez não tão drásticos) (STRAUSS; CORBIN, 2008). 
  Como condições gerais da amostragem teórica proposta por 
Strauss e Corbin (2008) tem-se:  

a) deve-se escolher um local ou grupo para estudo;  
b) deve-se tomar uma decisão sobre os tipo de dados a serem 
usados;  
c) outra consideração é quanto ao tempo uma área deve ser es-
tuda;  
d) inicialmente, decisões relativas ao número de locais e obser-
vações e/ou entrevistas dependem de acesso, de recursos dispo-
níveis, de metas de pesquisa e da programação de tempo e da 
energia do pesquisador. 

  Desta forma é importante saber como abordar os informantes, 
fazer perguntas, fazer observações, obter documentos e gravar fitas de 
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vídeo é crucial para o processo de pesquisa. A análise só será boa se 
forem bons os dados coletados  

Neste método de construção de teoria, o investi-
gador amostra fatos e incidentes, e não pessoas 
ou organizações. Durante a amostragem, o inves-
tigador busca indicadores (fatos ou acontecimen-
tos) representativos de conceitos teoricamente re-
levantes, depois compara esses fatos ou aconte-
cimentos em termos de propriedades e dimen-
sões, sempre procurando escopo ou variação di-
mensional. Pessoas, locais e documentos são a-
penas os meios para obter esses dados. (S-
TRAUSS; CORBIN, 2008, p.208). 

 
Assim, o foco da amostragem muda segundo o tipo de codifica-

ção é feita (aberta, axial ou seletiva). A amostragem tende a tornar-se 
mais objetiva e focada à medida que a pesquisa progride. A amostragem 
continua até que todas as categorias estejam saturadas; ou seja, não sur-
ge nenhum dado novo ou importante e as categorias estão bem desen-
volvidas em termos de propriedades e de dimensões (STRAUSS; COR-
BIN, 2008). 

Acrescenta-se o conceito de amostragem seletiva. A amostra-
gem altamente seletiva passa a ser importante, porém, quando estamos 
envolvidos em codificação seletiva. O objetivo da codificação seletiva é 
integrar as categorias ao longo do nível dimensional para formar uma 
teoria, para validar as declarações de relações entre conceitos e para 
completar as categorias que precisem de mais refinamento (STRAUSS; 
CORBIN, 2008). 
  Já ao fazer amostragem descriminada, o pesquisador escolhe os 
locais, as pessoas e os documentos que vão maximizar as oportunidades 
de fazer análise comparativa. Strauss e Corbin (2008, p. 205) comple-
mentam que  

isso pode significar um retorno a antigos locais, 
documentos e pessoas ou a busca de novos para 
coletar os dados necessários para saturar as cate-
gorias e completar um estudo. Durante um estu-
do, a validação é construída em cada passo da 
análise e da amostragem. Não estamos falando 
sobre teste em um sentido estatístico de conta-
gem. Os analistas constantemente comparam os 
produtos de suas análises com os dados reais, fa-
zendo modificações ou adições conforme o ne-
cessário, com base nessas comparações, e depois  
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validando adicionalmente as modificações e as 
adições com os novos dados; dessa forma, os 
pesquisadores estão constantemente validando ou 
negando suas interpretação constantemente vali-
dando ou negando suas interpretações.  

 
Sendo assim, somente os conceitos e as declarações que repre-

sentam esse processo de comparação rigoroso e constante passam a 
fazer parte da teoria. Lembre-se que os casos negativos também são 
importantes. Para nós, eles denotam um possível exemplo de variação 
em um conceito (STRAUSS; CORBIN, 2008). 

Ao contrário da amostragem estatística, a amostragem teórica 
não pode ser planejada antes de embarcar em um estudo. As decisões 
específicas de amostragem surgem durante o processo de pesquisa. O 
investigador por argumentar que alguns fatos tendem a ser encontrados 
em determinados locais e populações, devido a conhecimento prévio 
(STRAUSS, CORBIN, 2008) 

Na construção de teoria, o analista busca densidade, ou seja, 
que todas as propriedades e as dimensões importantes de uma categoria 
foram identificadas, construindo variação. Dando precisão a uma cate-
goria e aumentando o poder explanatório da teoria (STRAUSS; COR-
BIN, 2008).  

Bandeira de Melo e Cunha (2006) complementam ainda que pa-
ra descobrir e propor explicações não usuais, o pesquisador deve ser 
capaz de evitar pressupostos e ser levado por eles durante o processo 
interpretativo. Além disso, deve ser flexível e manter a mente aberta a 
novas descobertas. Se, durante a checagem, suas interpretações não 
forem confirmadas, as variações encontradas devem ser incorporadas à 
teoria em desenvolvimento. 
. Dando continuidade, o critério final para determinar se deve-se 
ou não finalizar os processos de coleta de dados ainda é a saturação 
teórica. “Esse termo denota que, durante a análise, não surgem nos da-
dos novas propriedades e dimensões, e que a análise responde por gran-
de parte da possível variabilidade” (STRAUSS; CORBIN, 2008, p.157). 
  A validação do método, como discutido anteriormente, não tem 
o mesmo sentido do método quantitativo. Strauss e Corbin (2008, p.157-
158) argumentam que a validação 

pode ser deixada para estudo futuros, se deseja-
do. O que queremos dizer com “validação” é o 
seguinte. A teoria surgiu a partir dos dados, mas, 
no momento da integração, ela representa uma 
interpretação abstrata desses dados brutos. Dessa 
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forma, é importante determinar como a abstração 
se ajusta aos dados brutos e também determinar 
se algo importante foi omitido do esquema teóri-
co. Há várias formas de validar o esquema. Uma 
forma é voltar e comparar o esquema com os da-
dos brutos, fazendo um tipo de análise compara-
tiva de alto nível. O esquema teórico deve ser ca-
paz de explicar a maioria dos casos.  

  
Tem-se também outra forma de validar é contar a história real 

dos informantes ou pedir a eles que leiam e depois comentem como ela 
parece se ajustar a seus casos. Naturalmente, a teoria não vai se ajustar 
em todos os aspectos de todos os casos, pois é uma redução dos dados, 
mas, em um sentido mais amplo, os participantes devem ser capazes de 
reconhecer a si mesmos na história que está sendo contada. Devem con-
seguir percebê-la como uma exemplificação razoável do que está acon-
tecendo, mesmo que nem todos os detalhes se ajustem a seus casos (S-
TRAUSS; CORBIN, 2008). 

Evidentemente que uma teoria pode ser testada. Embora valida-
da durante o processo real de pesquisa, uma teoria não é testada no sen-
tido quantitativo. Isso é para outro estudo. Geralmente, partes de uma 
teoria são testadas quantitativamente. Embora um pesquisador não possa 
explicar formalmente as proposições ou as declarações de relação que 
conectam os principais conceitos de uma teoria elas geralmente estão 
inseridas no texto e podem ser explicadas e testadas em um estudo sub-
sequente pelo mesmo pesquisador ou por outros (STRAUSS; CORBIN, 
2008). 

Assim, estamos falando mais a linguagem do po-
der explanatório do que a da generalização. Po-
der explanatório significa "capacidade preventi-
va", ou seja, a capacidade de explicar o que pode 
acontecer em determinadas situações. [...] Dessa 
forma, ao escrever as formulações teóricas que 
surgiram de nosso estudo, especificamos as con-
dições que fizeram surgir certos fenômenos - 
problemas, questões e uso de estratégias ou a-
ções/interações para controlar esses problemas ou 
questões - e explicamos quais consequências o-
correm como resultado dessas ações/interações. 
Não estamos sugerindo que uma teoria substan-
cial (desenvolvida a partir do estudo de uma pe-
quena área de investigação e de uma população 
específica) tem poder explanatório de uma teoria 
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mais ampla, mais geral. Isso não pode ocorrer 
porque ela não se baseia na variação ou inclui as 
proposições amplas de uma teoria mais geral. 
(STRAUSS, CORBIN, 2008, p.253). 
 

 Strauss e Corbin (2008) apresentam então o mérito real de uma 
teoria substancial, ou seja, sua capacidade de comunicar-se especifica-
mente com as populações das quais ela foi derivada e aplicar-se a elas. 
Naturalmente, quanto mais sistemática e difundida a amostragem teóri-
ca, mais condições e variações são descobertas e inseridas na teoria e, 
por essa razão, maior será seu poder explanatório (e sua precisão). Se a 
teoria original deixa de responder pela variação descoberta por meio de 
pesquisa adicional, então essas novas especificidades podem ser acres-
centadas como alterações à formulação original 

Corroborando com essa afirmação, Bandeira de Melo e Cunha 
(2006) ressaltam que o poder explicativo da teoria substantiva é o seu 
grau de generalização. De encontro a generalização estatística, a GT 
preocupa-se em gerar uma teoria substantiva com alto poder explicativo: 
ser capaz de explicar como e por que ocorrem diferentes formas de 
comportamento e como essas formas se modificam ao longo do tempo. 

Argumenta-se assim que não se pode generalizar a partir de um 
caso, especialmente no sentido quantitativo da palavra. Porém, pode-se 
aprender muito com o estudo de uma fábrica ou de organizações, por 
meio de seus conceitos e suas relações. Também se está especificando as 
condições sob as quais fatos, acontecimentos ou ações/interações ten-
dem a ocorrer, as formas que assumem e as consequências que geram. 
Além disso, procura-se por variações dimensionais e explicações que 
geram. Se os conceitos são abstratos o suficiente, então tendem a ocorrer 
em formas similares ou variantes em outras organizações (STRAUSS; 
CORBIN, 2008). 

Bandeira de Melo e Cunha (2006) apresentam assim, como ga-
rantir que foram atingidos os critérios com boas práticas de pesquisa, 
por meio de:  

a) triangulação - uso de múltiplas fontes de dados na busca por 
divergências que possam revelar novas facetas sobre o fenôme-
no; 
b) ataque à teoria - verificação sistemática das proposições ge-
radas, na busca de casos afirmativos e negativos; 
c) checagem com os sujeitos - a cada rodada de coleta e análise, 
os dados devem ser checados com os informantes; 
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d) longo tempo no campo - durante o período de investigação 
pode-se observar o comportamento dos informantes no seu con-
texto e identificar padrões de ação/interação; 
e) amostragem em diferentes contexto - diferentes contextos in-
cluem maior variação nas condições estruturais e nos padrões 
de interação social; 
f) auditorias - os processos de pesquisa e de análise devem ser 
registrado para permitir que auditores possam resgatar o proces-
so de interpretação do pesquisador. 

 
3.4 Delimitação da pesquisa  

 
Várias são as opções de técnicas, métodos e pesquisas, e cabe 

ao pesquisador delinear quais as melhores estratégias para sua pesquisa. 
Sendo assim, esta pesquisa adota o método da Grounded The-

ory, por perceber a contribuição desse método para o desenvolvimento 
de teorias, bem como sua adaptabilidade ao campo de estudo, o tema e 
objetivos. Sendo assim, serão utilizadas as técnicas descritas na explica-
ção da Grounded Theory. 

Desta forma, foi realizado um estudo de caso qualitativo, tendo 
como foco de estudo o Curso de Administração a distância da Universi-
dade Federal de Santa Catarina. Justifica-se a escolha deste, pelo acesso 
a informações, a experiência profissional da autora neste curso, bem 
como o pioneirismo e o destaque que esse curso vem ganhando nacio-
nalmente. 

Para a análise desse estudo, foi utilizada a abordagem multipa-
radigmática. Desta forma, fei feita uma interpretação de Lewis; Grimes, 
utilizando desta forma paradigmas e teorias para analisar os dados da 
pesquisa. Com isso selecionou-se as seguintes visões de mundo: inter-
pretativista, funcionalista, teoria crítica (humanista radical e estruturalis-
ta radical) e a gestão do conhecimento. 

Ou seja, esses serviram de base de análise, podendo assim de-
senvolver uma teoria multiparadigmática sobre a realidade do estudo de 
caso. Assim, buscou-s delimitar ao só o que estava de acordo com cada 
paradigma, mas também as divergências encontradas. 

Além disso, justifica-se as escolhas dos paradigmas. O para-
digma interpretativista foi o principal utilizado na pesquisa, devido a sua 
inter-relação com o método escolhido, Grounded Theory, e da necessi-
dade de seu uso para análise dos dados. Esse paradigma foi essencial na 
formulação das categorias, sub-categorias, bem como suas propriedades 
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e dimensões, pois essas classificações advém da interpretação dos dados 
coletados. 

Já o paradigma funcionalista esteve relacionado às teorias de 
gestão, sendo essa a área da pesquisadora e do estudo de caso em ques-
tão, sendo necessário sua análise para entender algumas questões e ati-
tudes. Para isso, buscou-se nas entrevistas um foco na eficiência e eficá-
cia do curso, elementos essências no paradigma funcionalista. 

A teoria crítica vem corroborar para um entendimento mais crí-
tico da gestão, bem como trazer questões de análise emancipatórias. A 
base utilizada está nas ideias de Habermas (2007a, 2007b, 2003, 2002) 
(agir comunicativo), Pedro Demo (2004) (autoridade do argumento), 
Vygotysky, Piaget e Paulo Freire (2006, 2001, 1992, 1970) (agir educa-
cional), já explicitados no capítulo de fundamentação teórica. Desta 
forma, busca-se uma análise crítica em relação a formação que o aluno 
está desenvolvendo, não só academicamente, mas também socialmente. 

Espera-se também analisar por meio do paradigma da gestão do 
conhecimento, verificando os tipos de conhecimento, como são compar-
tilhados e disseminados na organização. Espera-se alcançar não só uma 
gestão efetiva, mas voltada também para a aprendizagem organizacional 
e processos vislumbrando a gestão do conhecimento. 

Com isso, pode-se traçar um quadrante com os paradigmas es-
senciais a esta pesquisa, bem como os principais conceitos inerentes a 
cada um deles. 

 
Interpretativista Funcionalista 
As organizações são processos 
que surgem das ações interna-
cionais das pessoas, individual-
mente ou em harmonia com 
outras (VERGARA, CALDAS, 
2007) 

Efetividade = eficiência + eficácia 
as organizações são objetos tangí-
veis, concretos e objetivos (VER-
GARA, CALDAS, 2007) 

Teoria crítica Gestão do Conhecimento 
Agir educacional e autonomia 
(FREIRE, 2006, 2001, 1992, 
1970) 
Agir comunicativo (HABER-
MAS, 2007a, 2007b, 2003, 
2002) 
Autoridade (DEMO, 2004) 

Espiral do conhecimento (NONA-
KA,TAKEUSHI, 1997) 
Armazenamento e compartilhamento 
Condições Capacitadoras da Criação 
de Conhecimento Organizacional 
(NONAKA,TAKEUSHI, 1997) 

Quadro 6: arcabouço teórico e paradigmas 
Fonte: elaborado pela autora 
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Quanto a temporalidade da pesquisa, delimitou-se a coleta de 

dados à julho de 2009 à janeiro de 2010. Cabe ressaltar que as percep-
ções dos entrevistados podem ser influenciadas por períodos anteriores, 
como por exemplo um ano que evadiu no ano de 2008. Desta forma, os 
dados pesquisados podem representar a realidade do começo do curso, 
em julho de 2006 até janeiro de 2010. 

A seguir, uma estruturação de como foi desenvolvida esta pes-
quisa. 
 
3.5 FLUXOGRAMA DA PESQUISA 
 
 Neste capítulo apresenta-se um fluxograma, com as principais 
etapas da pesquisa, suas decisões, de acordo com os conceitos delinea-
dos na Grounded Theory, lembrando que a busca final desta pesquisa é 
uma teoria baseada no estudo do curso de Administração a distância da 
Universidade Federal de Santa Catarina. 
 A explanação sobre a coleta de dados é detalhada no capítulo 
posterior. 
 Desta forma, apresenta-se o fluxograma desta pesquisa, na ilus-
tração 9. 

Em relação ao tratamento de dados utilizados, foi seguido a su-
gestão da Grounded Theory de Strauss e Corbin (2006). 
 Inicialmente tem que o estudo do que deve ser analisado e per-
guntado no campo. Com as primeiras questões delineadas, passa-se a 
escolha do público, que deve estar coerente as perguntas a serem feitas. 
Nesse ponto foi levado em consideração o acesso aos respondentes e sua 
experiência no curso. 
 Para a elaboração das questões, utilizou-se como critério a aná-
lise da teoria, o conhecimento da pesquisadora e questões advindas de 
pesquisas anteriores. Ao longo da pesquisa, algumas outras questões 
foram surgindo, como por exemplo a rotatividade de tutores, sendo des-
ta forma incluídas nas entrevistas seguintes. Além disso, como  as per-
guntas são abertas, durante as entrevistas buscou-se explorar os pontos 
que necessitavam de maiores indagações. 

As entrevistas foram transcritas literalmente e inseridas no 
software Atlas TI. Começa-se então a microanálise. A primeira análise 
feita foi a codificação aberta das entrevistas, selecionando desta forma 
os códigos (criados pela autora da pesquisa ou in vivo), bem como sele-
cionando citações (quotes) e fazendo comentários e anotações quando 
necessário (memos). 
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Ilustração 9: fluxograma da pesquisa 
Fonte: elaborado pela autora 

 
 Após esta etapa, passou-se a codificação axial da pesquisa, ou 
seja, a partir dos códigos gerados na codificação aberta, foi feita uma 
seleção, e uma categorização, em um processo de relacionar categorias 
às suas subcategorias, associando também as categorias às suas proprie-

- Definição das perguntas; 
- Seleção dos respondentes. 

 

- Entrevistas 

- Microanálise 

Codificação aberta 
(códigos) 

Codificação axial (pro-
priedades e dimensões) 

- Diagrama 

Validação 
Ok? 

- Saturação Teórica. 

- Teoria parcial 

Si
m 

N
ão 

Teoria Final 
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dades e dimensões. Vale ressaltar que esta também faz parte da microa-
nálise. 
 Desta forma, foi desenhado um quadro com essas categorias, 
subcategorias, propriedades e dimensões. Este quadro será o primeiro 
item a ser relatado na pesquisa. Com isso, o intuito é que o leitor tenha 
uma visão geral de todas as categorias. 
 Com a leitura das respostas dos entrevistados, é possível se ter 
uma análise interpretativa do processo, apresentando-se a seguir, a pró-
xima etapa realizada, o delineamento do diagramas de relações, utili-
zando as categorias, bem como outros códigos advindos da codificação 
aberta. 

Aprofundando a interpretação desse diagrama, é relatado do tó-
pico subsequente a uma visão multiparadigmática do estudo de caso, 
envolvendo os paradigmas funcionalista, da teoria crítica e da gestão do 
conhecimento. Procura-se assim, delinear a teoria substantiva a este 
estudo de caso. 

Esta teoria é validada, com especialistas do assunto ou mesmo 
os agentes envolvidos no campo, sendo esta segunda opção a escolhida 
nesta pesquisa. Caso o pesquisador e os validadores achem que a pes-
quisa está completa tem-se a teoria final, caso contrário, todo o processo 
é repetido, com novas entrevistas, microanálises, etc. 

Nesta pesquisa foram necessárias 58 entrevistas até alcançar a 
saturação teórica e desenvolver a teoria final.  

 
3.6 Amostragem teórica 

 
Em relação a amostragem teórica, como comentado por Strauss 

e Corbin (2008),  na Grounded Theory não é delimitada exatamente 
quais e quantos serão os elementos da amostragem. Utilizando-se o fato 
de experiência e conhecimento sobre o objeto de análise, pôde-se deli-
near alguns potenciais entrevistados para a pesquisa, sendo que o núme-
ro de entrevistados dependerá da saturação teórica encontrada.  

Sendo assim, os elementos da amostragem foram: ex-
coordenador de curso, coordenador de curso, sub-coordenador de tutori-
a, coordenador de pólo, supervisores de tutoria, tutores a distância (em 
Florianópolis), tutores presenciais (em cada pólo de ensino), alunos 
evadidos, alunos frequentes e coordenadores de pólo.  

Todos os nomes dos entrevistados são sigilosos, utilizando para 
efeito de divulgação da pesquisa uma codificação, como por exemplo, 
aluno 1, aluno 2, pólo 1, pólo 2, etc. Em relação aos tutores a distância, 
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supervisores e gestores do curso, foram renomeadas como Tutor 2, Tu-
tor 3, Gestor 3, etc.  

 
 Agentes Total Codificação 
Alunos frequentes 36 Aluno 1, Aluno 2 

...Aluno 36 
Alunos evadidos 11 Evadido 1, Evadido 

2, ...Evadido 11 
Pólos 3 Pólo 1, Pólo 2, Pólo 3 
Tutores 4 Tutor 1, Tutor 2, 

Tutor 3, Tutor 4 
Supervisores /Gestores 4 Gestor 1, Gestor 2 , 

Gestor 3, Gestor 4 
Quadro 7: entrevistados e codificação  
Fonte: elaborado pela autora 

 
Os dados foram coletados por meio de entrevistas semi-

estruturadas, sendo que os instrumentos foram modificados durante a 
pesquisa, de acordo com as análises feitas em cada entrevista, ou seja, 
não se teve instrumentos únicos e fixos para todos os entrevistados. Os 
instrumentos iniciais estão nos apêndices B, C e D, sendo os mesmos 
alterados ao longo da pesquisa. 

No caso dos alunos, a escolha dos entrevistados foi aleatória, de 
acordo com a lista de alunos fornecida pelo curso. Buscou-se encami-
nhar a solicitação para responder ás perguntas ao maior número possível 
de pessoas, devido a dificuldade de respostas por e-mail. 

Desta forma, foram feitas sessenta entrevistas com o público al-
vo, sendo que na visão do pesquisador, foram suficientes para alcançar a 
saturação teórica deste caso. As entrevistas com coordenadores, tutores 
a distância e supervisores foram realizadas pessoalmente, gravadas e 
transcritas posteriormente. Já as entrevistas com os alunos, coordenado-
res de pólo e tutores presenciais foram realizadas com o auxílio de tec-
nologias, como e-mail e mensagens instantâneas. Todas as entrevistas 
estão em formato digital para posterior consulta conforme necessidade. 

 A análise dos dados foi feita no Software para pesquisa qualita-
tiva Atlas TI, desenvolvido com o intuito de auxiliar à construção de 
teorias, permitindo auditorias para se verificar a validade e confiabilida-
de dos resultados. 

Por fim, destaca-se que a validação da pesquisa, a qual foi reali-
zada com dez pessoas envolvidas com o curso em questão (coordenado-
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res, supervisores, alunos, coordenadores de pólos, sendo entrevistadas 
tanto pessoas participantes do momento atual do curso, como pessoas 
que já deixaram suas funções). Foi solicitada a leitura do documento 
com a descrição da teoria substantiva, e os entrevistados corroboraram 
com os resultados alcançados. 

 
3.6 Limitações 
 
 

As limitações desta pesquisa estão relacionadas com a escolha 
dos métodos de pesquisa. Esta pesquisa buscou um aprofundamento 
maior do assunto, em um determinado estudo de caso, gerando assim 
uma alta validação interna e uma baixa validação externa. Isso não invi-
abiliza seus resultados, é somente uma questão de escolha. 

Outra limitação foi o contato com os alunos, pois se utilizou pa-
ra coleta de contato o sistema de controle acadêmico da UFSC, e devido 
a falta de atualização por parte dos alunos, muitos e-mails não estavam 
mais ativos. Essa dificuldade foi maior com alunos evadidos. 
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4 CARACTERIZAÇÃO DA UFSC E CURSO DE ADMINISTRA-
ÇÃO A DISTÂNCIA 
 

Criada em 1960, a Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) consolidou-se como uma das melhores instituições de ensino 
superior do Brasil e da América Latina. É protagonista de muitas ações 
no campo da pesquisa e produção científica, nos intercâmbios e projetos 
de mobilidade acadêmica e nas trocas constantes de experiências com 
investigadores e organismos de alta competência. 

Reconhecendo a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e ex-
tensão, e a importância da divulgação e popularização da ciência, a insti-
tuição persegue, nos seus 50 anos, os objetivos de estimular a reflexão 
crítica e de colaborar com a qualidade de vida da sociedade em geral. 
Para isso, desenvolve também atividades de extensão junto a outras 
universidades, prefeituras, governo estadual, órgãos federais, institui-
ções nacionais e internacionais e movimentos sociais. 

Ao longo dos anos, seus campos de atuação foram ampliados, 
com a criação de novos cursos de graduação, de pós-graduação e de 
inúmeras linhas de pesquisa que dão suporte ao ensino e fortalecem as 
ações de extensão que cumprem a missão de socializar o conhecimento 
(UFSC, 2009). 

Atualmente sua sede em Florianópolis está organizada em 11 
centros de ensino, pesquisa e extensão, com infra-estrutura que inclui 
dezenas de laboratórios, bibliotecas, editora, fórum, centro esportivo, 
centro de cultura e eventos, museu, planetário, observatório astronômico 
e farmácia-escola, entre vários outros setores (UFSC, 2009).  

Para suporte a seus projetos, a universidade conta com o apoio 
de fundações, além da parceria de instituições e organizações públicas e 
privadas. Acordos de cooperação possibilitam a integração entre a uni-
versidade e o setor produtivo, órgãos governamentais e a comunidade, 
além de estimular a mobilidade de professores e estudantes (UFSC, 
2009). 

Com essa visão a UFSC investe na internacionalização, permi-
tindo a capacitação de seu corpo técnico e de seus acadêmicos em via-
gens ao exterior. Da mesma forma acolhe pesquisadores e estudantes 
estrangeiros, em intercâmbios que envolvem dezenas de instituições e 
mais de 20 países. 

As fronteiras da universidade também são ampliadas com o pro-
jeto de reestruturação e expansão, que possibilitou a criação de novos 
campi nas cidades de Joinville, Curitibanos e Araranguá. Em 2010 tem-
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se a oferta de mais de 80 cursos de graduação, em diferentes áreas do 
conhecimento (UFSC, 2009). 

A UFSC é também o maior centro de pós-graduação de Santa 
Catarina, com 56 mestrados e 44 doutorados, colaborando com o desen-
volvimento da ciência brasileira, da tecnologia e da inovação. Avalia-
ções realizadas pela Capes posicionam a UFSC entre as 20 instituições 
melhor colocadas no ranking da pós-graduação (UFSC, 2009).  

De acordo com o Censo 2008 do Diretório de Grupos de Pes-
quisa do CNPq, a UFSC está entre as dez instituições brasileiras com 
maior número de grupos de pesquisa. Possui mais de 400 equipes e 1600 
linhas de pesquisa (UFSC, 2009). 

Além disso, a capacitação de seu corpo docente, atualmente 
com quase 90% de professores doutores, permite também que a univer-
sidade atue no ensino a distância, campo em que tornou-se referência. 
Essa modalidade possibilitou a implantação de pólos em diferentes esta-
dos e o início da interiorização da UFSC em Santa Catarina (UFSC, 
2009). 

Com o incentivo de um projeto da Universidade Aberta, a 
UFSC tem ampliado o contingente de estudantes atingidos por meio do 
ensino a distância. 

Desde 1995, a UFSC vem oferecendo cursos que beneficiam 
diversos profissionais atuantes em todo o país. Inicialmente, ofertando 
cursos de extensão para a Secretaria de Estado da Educação de Santa 
Catarina, cursos de pós-graduação em nível de mestrado e também for-
mação de professores com cursos de complementação em Química, 
Física, Matemática e Biologia.  

Atualmente, uma das políticas do Governo Federal é a amplia-
ção do acesso ao ensino superior, incluindo-se aí a formação dos servi-
dores públicos. O Curso de Graduação em Administração foi um dos 
escolhidos devido a sua importância para a formação de agentes de mu-
dança, sobretudo no processo de desenvolvimento socioeconômico do 
país.  

Nesse contexto e em resposta à demanda motivada pelo Minis-
tério de Educação, com a finalidade de atender às necessidades das em-
presas estatais em termos de qualificação dos seus servidores públicos, a 
Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, juntamente com outras 
instituições de ensino superior, participou do projeto de criação do Cur-
so de Graduação em Administração, na modalidade a distância, como 
um programa da Universidade Aberta do Brasil – UAB/MEC. 

Tal projeto segue o que está disposto no Decreto Nº 5707, de 23 
de fevereiro de 2006, que instituiu a Política e as Diretrizes para o De-
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senvolvimento de Pessoal da administração pública federal direta, autár-
quica e fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei Nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990. 

Cabe destacar que a Universidade Federal de Santa Catarina já 
conta com a oferta de um Curso de Graduação em Administração na 
forma presencial reconhecido pela resolução 10063/2003. A adoção da 
oferta de um curso na modalidade a distância é resultante tanto da ne-
cessidade de atender aos estudantes residentes em regiões sem institui-
ções de ensino superior, como também, profissionais em serviço que 
necessitam de formação em nível universitário. 

 De acordo com o projeto pedagógico, o objetivo geral do curso 
de graduação em Administração a Distância ministrado pela UFSC é o 
de formar o profissional administrador para atuar na micro, pequena e 
média empresa (pública e privada) dotado de capacidade empreendedo-
ra, capacidade analítica para elaborar diagnósticos, propor mudanças, 
visão sistêmica e, que conduza dentro da ética as empresas a atenderem 
as necessidades da sociedade. 

A formação em Administração exige das atividades do Curso 
de Graduação ter como orientação fundamental seu inter-relacionamento 
e uma natureza, preponderantemente, sistemática, procurando ultrapas-
sar os limites da mera formação profissional, abrangendo, inclusive, 
conteúdos informativos sobre as ações administrativas no setor público e 
privado.  Após o concurso vestibular realizado em março de 2006, 
realizado pela Coperve (Comissão Permanente de Vestibular) alcançou-
se um número de 654 matriculados, após sete chamadas. Entre eles en-
contram-se funcionários do Banco do Brasil (50% dos estudantes) e 
servidores públicos federais, estaduais e municipais atuando em órgãos 
situados no Estado de Santa Catarina e portadores de diploma de ensino 
médio.  

O curso conta com dez pólos de ensino em todo o Estado de 
Santa Catarina: Araranguá, Criciúma, Laguna, Palhoça, Florianópolis, 
Tubarão, Joinville, Canoinhas, Lages e Chapecó. Nesses municípios, a 
UFSC disponibiliza aos estudantes pólos de estudo com infra-estrutura 
técnica e pedagógica (coordenador de pólo e tutor presencial) que são 
utilizados para as atividades presenciais e como base de apoio para os 
estudos, durante todo o curso. Ressalta-se que durante o primeiro semes-
tre os pólos de Chapecó, Canoinhas, Palhoça e Joinville ainda estavam 
em fase de estruturação, fazendo com que esses tivessem como ativida-
des presenciais somente as provas.  

O currículo do Curso de Graduação em Administração na mo-
dalidade a distância tem como pressuposto a concepção de educação 
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contínua e permanente, que possa ser oferecida pelas instituições educa-
tivas de forma aberta, sem restrições, exclusões ou privilégios. 

A carga horária total do curso é de 3000 (três mil) horas / aula, 
sendo a maior parte ministrada a distância e não mais que 20% presenci-
al. As atividades presenciais constituem-se de encontros, seminários 
temáticos e exames. O curso terá duração de no mínimo quatro anos e 
meio e no máximo cinco anos, organizados em nove módulos.   

Quanto à dinâmica do curso, estabeleceu-se que cada ano é 
composto de dois módulos, sendo um por semestre. Os estudos têm 
como referência básica o material impresso, o ambiente virtual de a-
prendizagem, as vídeo-aulas, as videoconferências com os professores e 
o sistema de acompanhamento ao estudante (tutoria).  

Ressalta-se que as disciplinas têm sua data de início e término 
já estipuladas previamente pela coordenação do curso, ficando ao encar-
go do professor o planejamento do cronograma e a produção das ativi-
dades realizadas dentro deste período de tempo.  

O curso conta com a seguinte estrutura: 1 Coordenador de Cur-
so; 1 Coordenador de Tutoria; 1 Coordenador Acadêmico; 1 Coordena-
dor Financeiro, 1 Coordenador Editorial; 1 Coordenador dos Pólos; e 1 
Coordenador para cada Pólo. Além disso, tem-se também: subordinado 
ao coordenador de tutoria 2 Tutores Supervisores, 18 Tutores a Distân-
cia e 10 Tutores Presenciais; junto ao coordenador acadêmico atua um 
secretário do curso; o coordenador financeiro conta com um assistente 
administrativo; a equipe editorial é formada por 4 professores revisores 
(Conselho Editorial), 3 diagramadores; 2 revisores de português; 1 téc-
nico; 1 supervisor e o coordenador editorial. 

Um curso de EaD recebe financiamento específico, que vem por 
projetos e fundações. Todos os gastos do curso, passagens para visitas 
aos pólos, compra de livros, confecção dos livros texto, material de 
expediente, entre muitas outras coisas, além dos pagamentos de bolsas 
para professores e tutores envolvidos, requerem um grande esforço de 
controle financeiro dessas atividades. Os gastos e as suas respectivas 
prestações de conta são de responsabilidade do coordenador financeiro, 
bem como o envio de relatórios e planilhas para o órgão financiador, 
neste caso o MEC. Este conta com a ajuda de um assistente administra-
tivo. 

Uma figura bastante próxima à tutoria e também aos alunos do 
curso é o coordenador acadêmico, que tem sob sua responsabilidade a 
exatidão da situação acadêmica dos alunos, como processos de transfe-
rência de pólos ou de instituições, ajustes em notas equivocadas, relató-
rios de alunos evadidos, formalização da desistência de alunos, entre 
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outras atividades que tangem a situação acadêmica do aluno na institui-
ção. O coordenador acadêmico atua juntamente com o secretário do 
curso e outros departamentos da universidade para garantir uma correta 
situação acadêmica dos alunos do curso. 

Muitas são as responsabilidades de um coordenador de curso, 
ele é o principal responsável por todo o curso, suas atribuições vão des-
de o projeto pedagógico do curso, passando por garantir estrutura física 
aos alunos, fazer marketing do curso, animar professores e alunos a se 
engajarem, também é o responsável pelo reconhecimento do curso no 
MEC e pela renovação periódica desse reconhecimento. O coordenador 
do curso ainda deve buscar continuamente atividades complementares 
aos seus alunos, enfim, o coordenador do curso deve ser o principal 
responsável pela qualidade do curso. 

É função do coordenador de tutoria zelar pelo bom funciona-
mento do órgão com mais interatividade com o aluno no sistema de 
Educação a Distância, a tutoria. Junto ao coordenador, tem ainda um 
subcoordenador de tutoria, e para cada projeto (turma) há também dois 
supervisores de tutoria. A tutoria deve intermediar a relação aluno-
professor, sendo responsável pelas atividades pedagógicas dos discentes. 
Assim, ao que diz respeito a conteúdo das disciplinas, o aluno recorre a 
tutoria para auxiliá-lo no aprendizado. O coordenador de tutoria também 
é responsável por fazer o contato inicial com os professores das discipli-
nas e ajudá-los a planejar seu período junto a tutoria. Assim, a equipe da 
tutoria fica a disposição do professor da disciplina vigente, alimentando 
o Ambiente Virtual com o conteúdo daquela disciplina, e cumprindo os 
prazos determinados para provas, exercícios, e demais atividades. A 
tutoria é um elemento vital na EaD e seu coordenador deve garantir o 
sucesso das operações. 

O curso ainda conta com a figura do coordenador dos pólos, 
responsável por fiscalizar de todos os pólos o funcionamento desejado 
para o curso em questão. 

Cada pólo de ensino tem uma estrutura física que fica a disposi-
ção de vários cursos, e até mesmo várias instituições. O Coordenador de 
Pólo é o responsável pelo funcionamento do seu pólo de ensino, deven-
do manter sua estrutura funcionando e coordenar o processo de abrigar 
vários cursos e instituições no mesmo espaço. Espera-se de um coorde-
nador de pólo que ele de vida ao seu pólo viabilizando o acesso dos 
alunos no pólo sempre que possível, mesmo quando não há atividades 
propostas pelo curso, os alunos podem e devem utilizar a estrutura dis-
ponível, tais como biblioteca, salas de estudo, laboratório de informáti-
ca, etc..  
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O desenvolvimento do material didático fica sob a responsabili-
dade do coordenador editorial. Este faz o contato inicial com o professor 
que elaborará o livro-texto, define parâmetros, estabelecem prazos, e se 
o professor aceitar inicia-se a fase de desenvolvimento do material, com 
muitas reuniões para estabelecer a forma e linguagem que deve ser utili-
zada. Para auxiliar o professor conteudista nesta tarefa, há uma equipe 
editorial a disposição, que também faz a adequação de linguagem para a 
EaD. Todo este processo, que vai do contato inicial com o professor 
conteudista até o momento em que o livro texto está pronto e impresso, 
é de responsabilidade do coordenador editorial. Cabe ressaltar, que faz 
parte da equipe editorial, um grupo de professores encarregados da revi-
são dos livros texto escritos, assim cada livro texto produzido passa pela 
revisão de quatro professores, e este contato com os revisores e prazos 
são controlados pelo coordenador editorial. 

Destaca-se a função dos tutores os quais são facilitadores da a-
prendizagem, motivando e estimulando os estudantes a realizarem as 
atividades, esclarecendo dúvidas, reforçando a aprendizagem e também 
coletando informações sobre os estudantes (desempenho, notas, ativida-
des realizadas, opiniões e sugestões). São eles os responsáveis pelo en-
vio, recebimento e correção de atividades ao seu grupo de estudantes, 
para tanto, vale ressaltar que cada tutor é responsável por um grupo de 
25 alunos. 

Ao final do primeiro módulo, o curso apresentou um índice de 
evasão próximo a 30% (199 estudantes), preocupando assim a coorde-
nação deste curso. Com isso, foram delineadas pela coordenação do 
curso e da UFSC algumas ações para o resgate desses alunos, juntamen-
te com um sistema de apoio para que esses estudantes pudessem recupe-
rar as disciplinas que por ventura não tivessem cursado. 

Foi concedido então um período de reajuste para matrícula em 
caráter excepcional, sendo os alunos comunicados por e-mail. Esse fato 
foi justificado devido ao curso ser um projeto piloto, estando ainda em 
fase de organização e aperfeiçoamento.  

Um dos parceiros desse curso, o Banco do Brasil, atuou ativa-
mente nesse processo, fazendo contato direto com todos os seus funcio-
nários que por ventura tivessem abandonado o curso. 

Obteve-se como resultado o retorno de 89 estudantes, sendo que 
foi formada uma equipe de tutores para o atendimento e acompanha-
mento desses alunos. Após essas ações corretivas, o curso passou a um 
índice de evasão de 16,82%, ou seja, 110 alunos. 

Atualmente, o curso encontra-se no 8º módulo, com 446 alunos 
ativos, ou seja, um índice de evasão de 32,11%. 
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 É importante ressaltar que o curso coloca a disposição dos alu-
nos uma estrutura bastante extensa, possibilitando facilidades aos alunos 
para que estes possam estudar da melhor forma possível, preocupando-
se essencialmente com seu aprendizado. Esta estrutura pode ser obser-
vada, por exemplo, em cada um dos pólos de ensino que conta com 
Laboratório de Informática; Sala de Videoconferência; Sala de Estudos; 
Biblioteca. O curso ainda oferece material didático, composto por livro 
texto para cada disciplina, totalmente gratuito e entregue ao aluno no seu 
respectivo pólo, Ambiente Virtual de Ensino Aprendizagem com textos 
complementares, vídeo aulas da disciplina, exercícios obrigatórios e 
complementares, indicação de bibliografia básica e complementar. As 
videoaulas também são disponibilizadas em CDs. Além da biblioteca 
dos pólos, o aluno EaD tem a sua disposição a Biblioteca Universitária, 
ao qual pode fazer uso por reserva e remessa por correio, onde a univer-
sidade paga o envio ao aluno e este paga o envio de volta a universida-
de.  

O aprofundamento do estudo de caso na Grounded Theory é 
fundamentado nas falas dos atores sociais. Com isso, para conhecer a 
organização em questão foram selecionados alguns trechos das entrevis-
tas, descritos a seguir e divididos de acordo com a categorização reali-
zada por meio da codificação aberta e axial. 
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5 RESULTADOS DA PESQUISA 
 
  

A apresentação dos resultados da pesquisa não seguirá a ordem 
do processamento de dados utilizados, ou seja, a sequência da visualiza-
ção dos resultados tenta privilegiar um melhor entendimento do leitor 
desta pesquisa. 

A estrutura de apresentação deste capítulo consiste inicialmente 
do quadro com as categorias, sub-categorias, propriedades e dimensões. 
Para a explanação deste quadro, não apresentadas as falas transcritas dos 
entrevistados. Em seguida tem-se o diagrama com a relação entre as 
categorias e subcategorias. Por fim a teoria multiparadigmática advinda 
desses dados. 
 Desta forma, apresenta-se a seguir o quadro advindo da microa-
nálise desta pesquisa. 
 
5.1 Quadro de categorias , propriedades e dimensões 
 
 

Cate-
goria 

Subcate-
goria  
 

Principais proprie-
dades  
 

Principais dimensões 
 

Legislação 
(UFSC) 

Institucionalização. Em 
relação se as legislações 
internas a UFSC foram 
previstas ou não para 
EaD. 
 

Escala em relação a  
quantidade e qualidade 
das  
legislações previstas 
ao EaD 

Abrangência, é relacio-
nado ao quanto é aborda-
do no planeja-mento 

Muito/pouco/nada 

Efetividade, envolve os 
objetivos e os meios para 
alcançar o planejamento 

Alta/pouca/nenhuma 

Planeja-
mento 

Envolvidos, se o plane-
jamento é feito de forma 
individual, colegiada e 
coletiva 

Individu-
al/colegiada/coletiva 

Gestão 

Controle Abrangência dos proces-
sos de controle, em rela-
ção a quais processos são 

Todos os proces-
sos/processos  
necessários /poucos 
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abordados processos 

Tempo empregado para a 
realização do controle 

Suficiente/Insuficiente 

Feedback, se o que foi 
detectado no controle é 
repassado e compar-
tilhado. 

Muito utilizado/ pouco 
utilizado /  
raramente utiliza-
do/nunca utilizado 

Distribui-ção, de que 
forma está distribuído as 
funções do EaD 
 

Centralizado / 
Descentralizado 

Hierarquia, se é definida, 
clara, conhecida e segui-
da 
 

Hierarquias diretas 
nem  
sempre não seguidas. 

Poder, se é somente 
repassada uma atividade, 
ou também autonomia 
para resolver os proble-
mas  
 

Formalização – poder  
formal e informal 

Comando  
 
 
 

Experiência, gerando 
uma hierarquia informal 
dentro da gestão, con-
forme a experiência dos 
agentes 
 

 

Mapeamen-to dos pro-
cessos, e gerenciamento 
dos mesmos, bem como 
a estrutura utilizada 

Quantidade de ativi-
dades  
mapeadas e realidade 
da  
utilização destas 

Organiza-
ção 
 

 
Comunicação, processos 
definidos, utilizando a 
cadeia de comando, e 
autonomia para resolução 
de problemas 

Formalidade da comu-
nicação,  
socialização e partici-
pação. 
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Armazenamento das 
comunicações feitas 
 
 

Quantidade de comu-
nicação  
armazenadas, neste 
caso só é  
feito por e-mail 

Especialização das ativi-
dades de funções para 
maior agilidade 
 

Coordena-
ção 
 
 

Comissão 
 

Quantidade de ativi-
dades  
especializadas, divisão  
de tarefas 

Colegiada – de forma 
coletiva aos gestores 
 
Autonomia de acordo 
com cada função 
 

Decisão  

Agilidade é dependente 
da autonomia e da espe-
cialização de funções 
 
Armazenamento, do que 
foi decido para consulta 
posterior 
 
Compartilhamento/ 
Socialização das decisões 
tomadas pessoas além da 
gestão principal 

Tempo da tomada de 
decisão 
 
Quantidade de infor-
mação utilizada para a 
decisão 
 
Pessoas envolvidas e 
depois informadas 
sobre a decisão 
 
Quantidade armazena-
da  disponibilizada 

Agentes 
 

Coordena-
do-
res/Gestor
es 
Superviso-
res 
Tutores 
Alunos 

Qualificação, as funções 
exercidas necessitam de 
desenvolvimento prévio 
e de conhecimento em 
EaD 
 
Comprometimento com 
as funções exercidas e 

Horas de capacitação 
 
Facilidades e dificul-
dades encontradas 
 
Grau de comprometi-
mento 
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com a modalidade 
 
Autonomia necessária de 
acordo com cada função 
 
 
 

Grau de autonomia, 
tanto dos alunos, para 
realizar suas ativida-
des, como dos outros 
agentes, em relação a 
poder para resolução 
de problemas 

Evasão e 
Perma-
nência 

Contato 
Identifica-
ção 
Preparação 
 
 

Afetividade por meio do 
contato e convivência 
 
Rotatividade dos tutores 
influencia o desenvolvi-
mento do aluno 
 
Autonomia, necessário 
desenvolvimento na 
preparação 
 
Disciplina e Comprome-
timento com as motiva-
ções próprias e com o 
resultado 
 
Sentir parte da UFSC, 
sem preconceitos por ser 
aluno a distância 
 
 

Quantidade de tutores 
em um semestre 
 
Grau de Confiança na 
relação com os tutores 
 
Quantidade de ativi-
dades que consegue 
resolver sozinho (au-
tonomia) 
 
Tempo de planejamen-
to da distribuição das 
atividades acadêmicas  
 
Relação de afeto e 
afinidade com o tuto-
res e com a universi-
dade 

Quadro 8: categorias, subcategorias, propriedades e dimensões 
Fonte: elaborado pela autora 
 
 A explicação deste quadro se dá por meio das entrevistas. Desta 
forma, nos capítulos seguintes são apresentadas algumas falas referentes 
as categorias e subcategorias desta pesquisa. 
 
5.1.1 Gestão 
 
 Inicialmente trata-se da gestão do curso e suas subcategorias, 
como planejamento, controle, organização, comando e decisão. 
 Tem-se então os comentários do Gestor 3, mostrando a relação 
entre a gestão e o projeto pedagógico do curso:  

A gestão do curso de Administração se da medi-
ante o projeto pedagógico aprovado. Então o pro-
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jeto pedagógico aprovado, ele estabelece diversas 
atividades que devem ser desenvolvidas, e com 
base nessas atividades é que se define a equipe de 
gestão, no curso de Administração, nós temos a 
participação do Departamento de Ciências da 
Administração, mediante a uma comissão de a-
companhamento que foi designada pelo reitor em 
2006, então essa comissão assumiu uma série de 
responsabilidades e contribui para a gestão do 
curso (GESTOR 3).  

  
Pode-se destacar assim a questão institucional envolvida, bem 

como o conceito de comissão, que serão retratados mais detalhadamente 
em tópicos posteriores. 

Outro aspecto importante que tem que ser dito, é 
que a gestão do curso de Administração, tem vá-
rios cursos. Temos o projeto piloto que tem uma 
característica, temos outro curso que é o Edital 
número 1 da UAB, que tem já um aprimoramen-
to em relação as diretrizes curriculares nacionais 
e a Demanda  Social, que é fruto de um entendi-
mento judicial e que tem as mesmas característi-
cas do curso da UAB. Estes cursos todos são fi-
nanciados pela UAB/MEC/CAPES, sendo assim, 
também devem estar ajustados as recomendações 
deles. Então como o curso já iniciou e também 
como existe todo um aprimoramento que está 
sendo desenvolvido para gerir esses cursos, o 
MEC também tem em sua política de financia-
mento, com algumas sugestões ou recomenda-
ções que são também levadas em consideração 
nesse modelo de gestão. E claro, a autonomia da 
Universidade faz com que a gente tenha também 
as nossas características que muitos momentos se 
diferem de outros (GESTOR 3).  

  
Com esse relato perceber-se que a complexidade que a EaD está 

inserida, neste caso com três projetos em andamento mais o presencial. 
Após as entrevistas, também foi iniciado o curso de Administração Pú-
blica a distância. Isso remete a um pensamento sobre a estrutura neces-
sária e o número de pessoas envolvidas nessa gestão, sendo que na mai-
oria dos casos, os cargos de gestão não são exclusivos de um curso, mas 
de todo o envolvente do EaD em Administração da UFSC. 

Outro ponto relatado pelo entrevistado Gestor 3 é a tutoria. 
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Por exemplo, a tutoria do curso, todos os cursos 
de Administração a distância, aí eu posso falar 
em virtude da participação do projeto piloto, nós 
temos mais de 25 universidades, acho que são 26 
se não me engano, mas aproximadamente 25 u-
niversidades que tem uma gestão de tutoria dife-
renciado. Tem algumas que tem o plantão, como 
nós temos, temos um ambiente físico das 8 às 20 
horas que faz com que os tutores estejam lá pre-
sente, e isso faz com que haja uma gestão especí-
fica. E tem instituições que não tem esse plantão, 
o tutor assume um compromisso QUANTITA-
TIVO e da conta, no seu ambiente de trabalho, na 
sua residência, na biblioteca, assumindo o com-
promisso de dar o retorno para aquela QUANTI-
DADE estabelecida. Então são modelos diferen-
tes, respeitando a autonomia das universidades, 
faz com que a gestão também seja um pouco di-
ferenciada, nesse aspecto. 
 

 Percebe-se então que cada universidade tem uma certa autono-
mia para fazer o desenho de seu curso, com elementos distintos, como 
por exemplo a tutoria. Mas a questão do sucesso ou fracasso do curso 
está diretamente relacionada com o modelo de gestão, conforme cita o 
Gestor 1: 

 
a diferença esta no modelo de gestão, principal-
mente, no que tange a questão da cobrança em 
relação aos alunos, a gente mudou nesse sentido 
e a gente está vendo que estamos acertando, os 
alunos estão se sentindo prestigiados, cobrados, 
atendidos e a gente está administrando, digamos, 
uma massa muito interessada, não que as outras 
não sejam, mas a flexibilização demasiada ela fez 
com que, digamos, se criasse um vício, uma cul-
tura de que as coisas são mais fáceis do que se 
parecem e felizmente isso vai acabar, vai acabar 
mesmo (GESTOR 1). 

 
O entrevistado traz a tona a discussão sobre a rigidez e flexibi-

lidade na gestão, questão a qual será amplamente discutida posterior-
mente, com diversas falas dos entrevistados. 

O que a gente vê, o que eu tenho visto ultima-
mente é que as instituições de ensino, elas se 
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preocupam muito com o pedagógico e o tecnoló-
gico, mas no que tange a gestão elas estão gra-
mando, muito, porque?, por causa disso, a porque 
o aluno tem que ter mais tempo, a porque o aluno 
tem que, enfim, fazer a sua rotina, então, ele pode 
fazer a sua rotina acompanhado, mas em com-
pensação ele tem, de fato, obrigações para com o 
curso, então, hoje eu defendo o rígido, rígido no 
sentido de que nós não podemos ser flexíveis na 
questão da presença, então assim, tem que ser rí-
gido no que tange a presença, tem que ser rígido 
na questão das atividades de aprendizagem, tem 
que ser rígido na questão das videoaulas, nós te-
mos que fazer com que essa pessoa, literalmente 
estude, é obrigação dela, como muitas vezes nós 
somos rígidos no presencial. Então assim, porque 
no presencial funciona e a distância não? (GES-
TOR 1) 

 
Traz-se ainda uma questão inerente a gestão, o risco: 

 
A questão da gestão é assim, por mais que você 
planeje, por mais que você tente organizar, por 
mais que você mobilize as pessoas, por mais que 
você tente controlar tudo é possível, tudo tem o 
risco de dar errado, em educação a distância esse 
risco é multiplicado, eu já tive uma experiência 
disso antes daqui, mas era uma experiência mais 
voltada pra questão dos projetos, eu sabia do que 
estava acontecendo porque vários amigos meus 
trabalhavam nisso e a gente vai conversando, 
querendo ou não com isso. (GESTOR 1) 

 
 Isso quer dizer que não é necessária gestão?  Ao contrário, o 
fato do risco ser aumentado na educação a distância torna essencial uma 
gestão ativa em todos os processos do curso. 
 Mas a gestão de um curso não atua sozinha, vários os órgãos 
que influenciam diretamente em suas atividades. Uma das influências 
percebidas é da própria instituição em que atua, que por meio de suas 
diretrizes, podem auxiliar ou dificultar a gestão. 
 
5.1.1.1 Legislação (UFSC) 
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Para o entrevistado Gestor 3, a legislação da instituição, ou me-

lhor, a falta desta para o EaD, é um dos principais dificultadores da ges-
tão do curso. 

A principal dificuldade que nós temos hoje é a 
legislação. A legislação específica, ou a legisla-
ção ajustada, vamos dizer assim, considerando o 
EAD. As nossas legislações internas que regulam 
o funcionamento do curso de Administração, elas 
foram construídas antes de ser implementada a 
modalidade da Educação a distância no ensino de 
graduação. Então, por exemplo, hoje o grande 
regulamento dos cursos de graduação, chama-se 
Resolução 017 do CUN de 97, essa resolução de-
fine qual é o papel do aluno, qual é o papel do 
curso, do colegiado, então, neste ambiente não 
existe uma menção clara das particularidades da 
Educação a Distância. Então acho que a principal 
dificuldade é essa. Porque, porque o modelo tem 
que estar ajustado a legislação, se não tem uma 
legislação, vários modelos vão ser construídos, 
alguns mais eficazes outros de repente com al-
guns problemas. Então eu entendo hoje, que o 
maior problema da gestão se da mediante a falta 
de uma legislação que esteja adaptada a oferta da 
modalidade a distância. Esse é o principal aspec-
to (GESTOR 3). 

 
O Gestor 3 complementa ainda que é que se não existe hoje um 

regulamento específico, cada curso vai definir cada um o seu regula-
mento, podendo gerar um choque de entendimentos, dos diversos cursos 
que compõem a Universidade. “Na verdade todo mundo quer ser reco-
nhecido com um curso de qualidade, um curso que tenha de fato uma 
avaliação positiva, agora a forma como vai ser desenvolvido isso... Se 
tiver uma legislação já fica fácil de entender como são as rotinas e os 
encaminhamentos”. 
  

Então a gente continua trabalhando ainda com 
alguma coisa do presencial ou que não é compa-
tível nós temos que fazer algumas adaptações. A 
partir do momento que a universidade criar as 
normas, as leis, as regras pra que o EaD seja, de 
fato, realizado aqui talvez, a forma de repasse ou 
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até mesmo de armazenamento de soluções além 
de unificar, vai melhorar. Só que é isso que a 
gente espera está desde 2006 essa novela, a gente 
espera que até o final do curso saia alguma coisa 
(GESTOR 1). 

 
Percebe-se então que essa é uma dificuldade não só da Admi-

nistração, mas de todos os cursos a distância da UFSC. É importante 
lembrar que ao se inserir um sistema duomodal em uma universidade, é 
necessário o desenvolvimento de leis e diretrizes próprias para cada uma 
das modalidades, pois tanto o presencial como o a distância tem suas 
particularidades.  

Por ser uma premissa básica do EaD, às vezes esquece de discu-
tir o fato da institucionalização, mas foi percebido que este continua 
sendo um problema inerente a realidade. 

 
5.1.1.2 Planejamento 
 
 A primeira questão a ser tratada no planejamento diz respeito à 
sensibilização das pessoas à modalidade.  

Primeiro, é que é uma mudança de paradigma de 
ensino, é a mudança de uma série de rotinas que 
exigem capacitação, sensibilização, comprome-
timento, não só de professores, mas de toda a es-
trutura universitária, toda a comunidade: Alunos, 
servidores. Isso não se consegue da noite para o 
dia, isso é um processo de transformação, um 
processo de mudança, e que também gera alguns 
ruídos quando nós pensamos em resultados efici-
entes ou eficazes, eu posso dizer assim, mas efi-
cazes, durante a implementação da gestão do cur-
so (GESTOR 3).  
 

 Esse fato às vezes é esquecido na gestão, o que causa uma certa 
resistência em algumas partes, por não entender o processo, a modalida-
de e suas particularidades. 
 Já em relação ao planejamento das atividades curriculares, o 
curso conta com um currículo já definido das disciplinas de cada semes-
tre. O planejamento dessas disciplinas começa com a produção do mate-
rial didático, em torno de um ano antes da oferta da disciplina. O contato 
com o professor para preparar a aula do semestre é feito um pouco antes 
de seu início, bem como o calendário. 
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 Em relação ao calendário, um dos problemas enfrentados é a 
divisão dos pólos com outros cursos, sendo necessária a negociação de 
datas, principalmente os sábados, que são utilizados por vários cursos 
para aplicação de provas e encontros presenciais. Essa negociação é um 
processo desgastante que acontece todo semestre, sendo que a partir do 
ano de 2010, a coordenadoria de Educação a distância da universidade 
está interferindo diretamente neste processo para tentar agilizá-lo. 

As dificuldades são em relação ao planejamento 
geral do curso, onde, por exemplo, estamos em 
setembro e ainda não terminamos as disciplinas 
que deveria ter acabado em julho, esse fato des-
motiva só não desisto por faltar muito pouco para 
terminar o curso, teve uma época que o curso 
funcionou muito bem com um cronograma bem 
definido, atualmente tem mudança no dia e ou 
hora da prova dois dias anterior, isso é complica-
do pois assumimos compromissos e mudar tudo 
na última hora fica complicado. Quanto às facili-
dades o principal é ser funcionário da UFSC e es-
tar dentro dela, facilitando todos os contatos, tan-
to na parte de dúvidas quanta na parte de estrutu-
ra, facilitando a comunicação com tutores e co-
ordenação  (ALUNO 36). 
 

 Isso gera algumas reclamações, como a comentada pelo Tutor 3 
“o planejamento das disciplinas é muito mal feito. Sempre há troca de 
datas para entrega de atividades, provas são remarcadas, as vezes o ma-
terial não fica pronto a tempo. Então o planejamento é a principal difi-
culdade da gestão”. 
 Para o Pólo 3, essa mudança também afeta suas atividades. “As 
dificuldades são a flexibilidade do cronograma das disciplinas, muitas 
mudanças em cima da hora”. 
 O Tutor 2 corrobora com essa afirmação, ao descrever que  

Acho que a dificuldade é no próprio planejamen-
to, temos muito problemas com mudanças de 
prova, de datas, de calendário, e isso acaba atra-
palhando muito, porque os alunos não gostam, de 
mudar, por exemplo, aconteceu isso agora essa 
semana, eu já sei que amanhã eu vou ter recla-
mação, mudou  a data da prova porque o curso de 
matemática, eles tem o calendário desde o início 
do ano, não muda. Por algum motivo, quando e-
les planejaram lá no começo, a prova deles caiu 
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de manhã no sábado. Só que geralmente é a tar-
de, e aí a gente teve que mandar email agora por-
que agora que eles se tocaram que matemática 
vai fazer de manhã a prova e a gente vai fazer a 
tarde, porque não tem espaço nos pólos. Aí eu sei 
que vão reclamar, porque tem gente que não pode 
ir a tarde. Eu acho assim, a maior dificuldade é 
isso porque falta um pouco mais de planejamento 
nessa parte do calendário. 

 
O Tutor 2 também corrobora, explicando que essas mudanças 

de calendário “dificulta também porque a gente tem toda a rotina e isso 
atrapalha também a gente, porque as vezes a gente tem que deixar de 
fazer alguma coisa para fazer outra por causa disso, por causa da mu-
dança”. Pode dificultar ainda a relação com o aluno, pois os mesmos 
também tem seus planejamentos. 

Mas acontece, e outros que estão acostumados e 
tem planejamento, acham ruim, porque conside-
ram como uma falta de planejamento nosso, fica 
uma imagem ruim nossa. Não vai atrapalhar o 
aprendizado, mas vai desmotivar, tem até alguns 
alunos que me falam “ahhh mas eu tinha planeja-
do fazer isso, isso, isso, e agora vai e vocês mu-
dam os planos”. Não da pra ficar motivado as-
sim, porque a gente tem outras coisas além do 
curso, tem trabalho, tem outras coisas, então acho 
que não afeta o aprendizado, mas sim a motiva-
ção deles, de alguns assim (TUTOR 2). 

 
 Há também a necessidade do compartilhamento do planejamen-
to, suas diretrizes, para aumentar a legimitimidade dessas ações. 
 

A gente está tendo alguns problemas, porque 
muitas coisas estão acontecendo impostas sem 
ter, sem nos explicarem o porque, “vai ser assim, 
e deu”, e muitas vezes a gente ficava “pô, mais 
porque?”, e ninguém explicava para nós o porque 
disso, e isso gerava até um problema com os tu-
tores em relação a isso porque os tutores estavam 
simplesmente reclamando que estavam tendo 
questão, muitas coisas estavam sendo impostas, 
para que os tutores teriam que fazer, porém a 
contra-partida não estava acontecendo nada, de 
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algumas reivindicações que estavam sendo feitas 
(TUTOR 4).  

 
 Essa dificuldade pode ser minimizada com a socialização das 
informações, para um maior envolvimento das pessoas, bem como a 
identificação dessas com o planejamento. Mesmo que o ato de planejar 
envolva somente os gestores, a integração das outras partes é importante 
para o que foi planejado seja realmente cumprido. 
 
5.1.1.3 Controle 
 
 Uma das questões amplamente discutidas com os entrevistados 
diz respeito ao controle do curso, se este deveria ser mais rígido ou fle-
xível. Essa questão partiu de pesquisas anteriores e de algumas conver-
sas com pessoas ligadas a área de EaD, pois um dos conceitos mais 
difundidos de EaD é sua flexibilidade, mas até que ponto essa flexibili-
dade é possível, se pensar em termos de gestão e controle.  

Inicia-se essa discussão com as ideias do Gestor 1: 
Talvez essas duas perguntas sejam as mais difí-
ceis, porque é um posicionamento que se tu fi-
zesse pra mim a dois anos atrás, talvez até tu vi-
esse a concordar comigo a resposta seria flexível. 
Hoje vendo os alunos que a gente esta vendo eu 
digo que tem que ser rígido, pelo seguinte, até 
não me interpreta mal nisso hem, mas é o seguin-
te, como falei, o aluno a distância, tem uma, uma, 
uma oportunidade que o presencial não tem que é 
administrar seu próprio tempo, logicamente, den-
tro do tempo é determinado pela instituição, mas 
administrar seu próprio tempo, estudar a hora que 
ele bem entender, a única obrigação que ele tem 
é estudar. O presencial, querendo ou não queren-
do está muito mais balizado nas faltas e presen-
ças né, ou seja, ele querendo ou não querendo vai 
ter que estar presente e se ele não estiver presen-
te, além de, de repente, ele ter um desempenho 
aquém do esperado tem a questão da presença em 
sala de aula, se ele não tiver ele roda, então as-
sim, isso pra mim é algo que não tem preço, você 
poder estudar aonde que você bem entender, quer 
estudar as 4 da manhã você estuda, quer estudar 
as 11 da noite você estuda estuda, quer estudar as 
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2 da tarde, enfim, não tem horário, o único com-
promisso é o estudo.  

 
O Gestor 1 ainda complementa que as teorias sobre educação a 

distância dizem que você tem que tratar o aluno como adulto (andrago-
gia), mas algumas vezes os próprios alunos não entendem esse tratamen-
to, essa flexibilidade e liberdade que é dada. 

 
Tendo uma visão até mesmo crítica eu estou co-
meçando a chegar a conclusão que nós temos que 
ser rígidos, rígidos no sentido de cobrar presença, 
rígidos no sentido de cobrar com que as pessoas, 
de fato, enfim, participem das videoconferências, 
obrigatoriamente compareçam aos pólos, porque 
se você da flexibilidade demais as pessoas não 
entendem isso, deturpam, até mesmo a questão 
da flexibilidade e isso num caráter de gestão in-
viabiliza o curso (McGregror).  

 
O Gestor 3 ainda complementa que o controle tem que parte de 

premissas, neste caso de regulamentações. “Se tivéssemos aqui a figura 
da resolução que regulamenta a gestão do curso, nós teríamos muito 
bem claro o que deveria ser feito, a gente poderia até ser considerado 
assim “ahh é rígido em relação aquilo que foi apresentado”.” É claro que 
a resolução também tem que prever casos que não estão contemplados, 
ou seja, em situações no presencial, onde o aluno tem o direito, por e-
xemplo, de ter um acompanhamento especial, quando se tem uma ges-
tante, quando tem um aluno que sofreu um acidente e tem todo o ritual 
necessário para que possa comprovar, que aquele acidente foi periciado. 
Então também existem essas questões de flexibilidades previstas na 
resolução.  

Eu acredito que tem que ser rígido de acordo com 
a flexibilidade que se apresenta numa resolução. 
A resolução que regula o curso não pode ser in-
flexível, pode também trazer os casos omissos 
para discussão nos colegiados, isso é comum, 
não está previsto na resolução o colegiado pode 
decidir, mas lá na resolução já tem o rito, e que 
prevê algumas flexibilidades. Então eu acho que 
o problema posto, pode ser minimizado por uma 
adequação de um regulamento, por exemplo, a 
017Cun, que possa prever a forma de gerencia-
mento do curso e claro, nas mesmas flexibilida-
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des que já estão postas na resolução do presencial 
e considerando que os casos omissos sejam dis-
cutidos pelo colegiado do curso, como é feito, 
mas uma vez, no ensino presencial (GESTOR 3).  

 
O Gestor 2  complementa que o sistema de gerenciamento deve 

ser flexível em alguns momentos e bem rígido em outros. “como ele 
deve ser rígido: No cumprimento das obrigações do aluno. Como são 25 
pólos, são 1500, se a gente não tiver algumas regras básicas para que 
eles cumpram, de repente o curso poderia até se tornar inviável”. Essas 
regras básicas seriam o dia da prova, o dia da videoconferência, até 
também por uma questão de recursos financeiros e capacidade de pesso-
al, é necessário padronizar algumas coisas, “acredito que o curso se 
tornaria inviável se não padronizássemos”.  
 

Em outros itens, até para que o aluno se sinta sa-
tisfeito nas necessidades de aluno a distância, 
poderia ser mais flexível. Como por exemplo, de 
repente, a gente poderia trabalhar mais por resul-
tados do que por prazos, a gente trabalha muito 
por prazos, com calendário, com entrega no dia 
tal, de repente então deixar ele mais a vontade 
para que ele faça no tempo dele, com o calendá-
rio que ele estipulou, mas claro, cobrando sempre 
o resultado, acho que poderia ser feito isso, mas 
aí eu penso já que vai envolver uma questão de 
cultura. De repente deixar muito solto, fica muito 
atropelado para ele, porque não se sente cobrado 
enfim, pode ter aí um problema, mas em alguns 
itens que eu me refiro no desenvolvimento do 
curso poderia ser mais flexível. Em outras não 
tem como, precisa ter um padrão, uma rigidez, 
para conseguir levar ele adiante (GESTOR 2 ). 

 
De acordo com Tutor 3, o curso está seguindo um caminho de 

aumentar a rigidez, tanto dos alunos como nos processos do curso, como 
a tutoria. Para o entrevistado, em relação a tutoria, essa maior rigidez 
causa maior tensão no trabalho, mas devido ao grande número de proje-
tos, alunos e tutores, o gerenciamento se tornaria inviável se não fosse 
rígido em alguns aspectos.  

E quanto aos alunos, realmente eu acho que tem 
que ser mais rígido, porque... não mais rígido do 
que é hoje, mais as regras tem que ser cobradas 
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de forma rígida, ou pelo menos um pouco rígida. 
[...] ele acha que qualquer reclamação que fizer 
ele tem que ser atendido e não é bem assim, a 
gente tem algumas regras que tem que ser segui-
das. Não podemos adiar sempre as atividades 
porque eles acham que tem pouco tempo. No 
presencial você tem pouco tempo para entregar, 
mas você tem que entregar, não é todo o profes-
sor que aceita mudar o horário... a entrega do tra-
balho, enfim... uma prova (TUTOR 3). 

 
O aluno 5 corrobora com este fato, e afirma ainda que  

 
Tudo que é demais acaba atrapalhando, porque a 
diferença entre o remédio e o veneno, é simples-
mente a dose. É preciso existir horários, tempo  
de entrega de tarefas, ou seja, os prazos sempre 
terão que existir e serem cumpridos para se criar 
uma organização e ordem em todo o processo, 
um curso a distância não significa que tem que 
ser como você quer, a diferença é que você reali-
za suas atividades e assiste suas aulas sem preci-
sar se deslocar para um centro de presencial. 
 

Mesmo alunos evadidos, afirmam que é necessária rigidez, para 
não prejudicar a qualidade do curso. “Achei o nível adequado de exi-
gência para manter a qualidade do curso. Sim, acho adequado porque se 
não houver regras determinadas o aluno não assume suas responsabili-
dades e a universidade fica no prejuízo quanto a qualidade” (EVADIDO 
3). 

O Gestor 4 também comenta sobre essa questão, afirmando que 
quanto aos alunos é extremamente flexível, quanto a tutoria é muito 
rígido. “todos são administradores, a princípio, todos tem muito a cola-
borar, todos tem muito a trazer, mas por outro lado, também tem suas 
expectativas, e embora não seja um emprego, de certa forma, o regime é 
empregatício, não é?” Para o entrevistado, não é realizada uma gestão de 
recursos humanos condizentes com o grau de especialização das pessoas 
daquele ambiente (tutoria), sendo este papel desenvolvido normalmente 
pela supervisão de tutoria. “Se nós não possibilitarmos enquanto super-
visores na nossa relação pessoal, esquece a coordenação. Com eles não 
têm condições, é muito rígido”. 

Eu gosto de trabalhar com rigidez, medianez e 
flexidez. Eu acho que você tem os momentos pa-
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ra tudo. Se por me reportar bem ao curso, eu a-
cho que a gente precisa de uma rigidez, é como 
se a gente for puxar as rédeas agora, entendeu? 
Não sei se ainda teremos tempo, mas eu acho que 
seria emergencial de se fazer. Tem novas regras, 
foram passadas novas regras para nós, foram cri-
adas uma outra sistematização que estava se de-
morando para se implantar isso, os tutores já de-
sanimaram que isso vai ser implantado, porque 
temos que implantar paulatinamente para os alu-
nos não reclamar, “Meu Deus , eles reclamam de 
TUDO”. Então tem que implantar agora, daqui 
para frente são as novas regras, não cumpriu, não 
tem desculpa amigo. Recebe, nem que faça cada 
aluno na hora da prova, “essa é a última prova 
que você vai fazer”. Você vai receber as novas 
regras, assine que recebeu aqui, todo mundo re-
cebeu? Recebeu. LEIA! Porque daqui para frente 
vai ser assim, não deu não deu (GESTOR 4).  

 
 Em relação ao controle dos alunos, o Gestor 2 afirma que mui-
tos deles até confundem essa flexibilidade, mas eles precisam cumprir 
alguns itens, mas poderia ser flexibilizado um pouco, mais num ponto 
para que ele se desenvolva mais sozinho. Esse controle, tem outras in-
fluências ainda em relação ao aluno, conforme relata o Tutor 3. 

Eu acho que se flexibilizasse ia ser mais fácil de 
alguns alunos continuarem no curso, mas eu acho 
que com “esse mais rígido” os alunos teriam um 
aprendizado melhor. Porque que eu acho isso. 
Porque ele ia começar a se adaptar ao sistema de 
ensino a distância, como eles tem uma flexibili-
dade que eu considero grande, eles acabam que 
se tornando preguiçosos mesmo, não querem es-
tudar, estudam pouco... e aí quando vão mal na 
provas, quando não conseguem acompanhar ati-
vidades mais difíceis, culpam o sistema de ensino 
a distância. Mas claro, se você não estudar, tanto 
no presencial, quanto no a distância não vai ter 
sucesso na disciplina. Eu acho que se você man-
tiver  algo mais rígido para eles, muitos, não 
muitos, não sei dizer se poucos ou muitos, mas 
provavelmente vai ter uma evasão maior do cur-
so, vai ter uma insatisfação talvez maior de al-
guns alunos, mas os que realmente estão preocu-
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pados com o curso, vão ter mais possibilidades 
de aprendizado. Eu pelo menos vejo assim, o 
curso ficaria menos bagunçado, o que a gente 
tem hoje é um curso bastante bagunçado. Em re-
lação a datas, planejamento. 

 
Em complemento, o aluno 14 afirma que “Se ficar muito flexi-

bilizado certamente irá tirar a motivação dos alunos. Eu particularmente, 
que tenho desejo de aprender, e não apenas ter um diploma, fico chatea-
do quando o curso fica muito fácil”. 
    O Gestor 1 complementa que se cada um fizer a sua parte a 
flexibilização ou ridigez não interfere no aprendizado, “nossa missão é 
ofertar o curso da melhor maneira possível, provocando alternativas pra 
que essas pessoas procurem ir além, agora, se não houver atitude por 
parte deles de fazerem a sua parte, não dá pra fazer milagre”. Já Tutor 1  
acredita que a flexibilização aumentará a motivação e aprendizado, ten-
do em vista que o curso aborda diferentes regiões em diferentes contex-
tos. “A rigidez, no meu ver, implica na massificação da educação”.   

Eu acredito que vai muito da percepção de cada 
aluno, tem aluno que quando alguma atividade 
dele, algum pedido dele não é aceito, tem aluno 
que acaba externando isso para os outros, a sua 
indignação, e acaba passando isso para os outros 
e acaba contagiando algumas outras pessoas. A 
gente já viu casos de algumas atividades, de al-
gumas coisas assim que o aluno acabou aprovei-
tando um fórum que tinha e externou o seu pro-
blema no fórum, e aquilo contagiou outros alunos 
também que já estavam meio indignados com al-
gumas coisas do curso, como questão de atraso 
de apostila, e tudo isso acabava também exter-
nando o problema. Mas tem aluno que não, tem 
aluno que diz “tudo bem, não foi aceito tudo 
bem, a próxima vez eu vou  procurar tomar cui-
dado para isso”; tem alguns que se frustram “a 
que pena”, reclamam mas fica mais restrito ao tu-
tor e o aluno, tem essas 3 situações assim que eu 
vejo (TUTOR 4). 

 
Pode-ser perceber assim a diferença de postura de cada aluno, e 

isso é inerente a qualquer curso. Gestor 1 complementa ainda a discus-
são, ao afirmar que  
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A flexibilidade a distância a pessoa tem no mo-
mento que administre o tempo dela, ponto. E a 
minha visão é questão de gestão, porque quando 
você é flexível demais, você enquanto instituição 
de gestão acaba tendo problema pra redimensio-
nar todos os seus processos e, consequentemente, 
quando você redimensiona todos os seus proces-
sos com pouco tempo, alguma coisa sempre vai 
sair errada e saindo errada a outra parte que é o 
aluno, que é o usuário, vai dizer que nós não pla-
nejamos aquilo que a gente faz, ou seja, é um, é 
um jogo de gato e rato sempre que muitas vezes 
nós nos deparamos com situações que são con-
traditórias e até mesmo extremamente opostas, 
então, na minha visão hoje, o gerenciamento 
mais adequado é o rígido.  

  
O entrevistado ainda complementa que a cultura influência dire-

tamente no controle, “existe uma questão hierárquica a ser cumprida 
essa inclusive é a minha visa, então, eu penso que a gente pode flexibili-
zar sim, a partir do momento que não vai prejudicar a instituição e con-
sequentemente o aluno” (GESTOR 1) Afirma também que  

flexibilização pra tapar buraco eu sou totalmente 
contrário, nós temos que ser rígidos e cobrar, in-
clusive, cada vez mais, porque mediante uma o-
ferta qualitativa, uma oferta de, de, de recursos, 
tecnologias enfim, materiais que outras institui-
ções não tem, porque não, se nós formos rigoro-
sos, eu tenho certeza absoluta, os nosso alunos se 
adaptando a uma nova rotina, com a disciplina 
necessária, eles sairão imbatíveis, como várias 
outras instituições de ensino estão fazendo e tem 
dado certo, então, como eu não sou um especia-
lista na aprendizagem eu penso que, sobra a ótica 
da gestão, talvez o rígido agora, em função das 
circunstâncias do nosso momento, do nosso cur-
so seja a melhor solução, agora tudo o que é ao 
extremo é prejudicial, antão assim, sejamos rígi-
dos, mas também necessitamos ser um pouco 
flexíveis porque cada caso é um caso (GESTOR 
1). 

 
 Uma das discussões em relação a flexibilização são as video-
conferências. Essas servem como momentos de interação entre professo-
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res e alunos, para que possam ser solucionadas as dúvidas. Normalmen-
te são realizadas durante a semana no período noturno e disponibilizadas 
aos alunos posteriormente. A participação nessas videoconferências não 
é obrigatória, o que está gerando um problema para a administração do 
curso: a falta de participação. Esse é um dos serviços prestados, o qual 
tem um custo, e não é aproveitado. “Quero registrar minha tristeza ao 
ver nas videoconferências as salas vazias, como por exemplo, na última, 
dos dez, apenas dois pólos tinham alunos: Florianópolis e Lages, por 
isso minha sugestão é que as videoconferências sejam presenças obriga-
tórias”  (ALUNO 24). 
 

Ele tem, por exemplo, a videoconferência que é 
uma coisa importante, a frequência é mínima, o 
desinteresse, por quê? Porque vai estar disponibi-
lizada e no dia seguinte ele liga, “quando é que 
vai ser disponibilizada?”. É muito fácil, quando 
você tem o presencial e você vai ter uma palestra, 
só vai ter aquela palestra, ou você vem ou você 
vai correr atrás dos colegas para saber o que foi 
dito, se foi interessante, isso não acontece com a 
vídeo, é importante é necessário, é uma ferra-
menta que pode ou não ser necessária, isso ainda 
podemos estudar e verificar, então essa facilidade 
de ter é que ele não valoriza, como no presencial, 
não quer dizer que no presencial não tenham esse 
tipo, mas num paralelo genérico também (GES-
TOR 4).  

  
Será necessário então aumentar a rigidez do controle, como co-

brar a presença nas videoconferências para propiciar um melhor apro-
veitamento? 
 
 
5.1.1.4 Comando  
 
 Quando ao comando o curso, tem-se uma divisão de funções a 
atividades já descritas na caracterização do curso. 

O departamento ele trabalhou, ele trabalha a ges-
tão do curso de forma colegiada e inclusive, des-
de o inicio o que nós fizemos foi montar uma 
comissão, na qual cada professor teria sua res-
ponsabilidade pré-definida, então, num primeiro 
momento foi criada uma comissão de planeja-
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mento e administração do curso com sete profes-
sores, cada um com uma função definida, esse foi 
o primeiro ponto, depois com o passar do tempo 
e o curso sendo implementado nós fomos traba-
lhando os processos de gestão basEaDos, eviden-
temente, dentro de uma questão funcional, traba-
lhamos os nossos organogramas e respectivas á-
reas de acordo com as funções em específico e, 
de certa maneira, respeitando uma questão linear, 
então, nós tínhamos hierarquia dentro de cada 
coordenação, cada área de atuação específica 
(GESTOR 1).  

  
Um dos problemas observados é a não obediência a linha de 

comando direta, como relatado pelo Gestor 4. 
 
nós temos alguns alunos, por exemplo, que se di-
rigem diretamente a coordenação, e aí a modifi-
cação do padrão, do que a gente tinha estabeleci-
do, aí a gente é obrigado a fazer, digamos assim, 
um acordo, um acordo que muitas vezes a gente 
não concorda. Isso dificulta, porque da próxima 
vez você pensa, tomo essa postura, ou já faço 
uma mediação mesmo e deixo de qualquer jeito.  
 

 Neste ponto também é observado que algumas pessoas no cur-
so, mesmo não exercendo cargos de comando, mas devido sua experiên-
cia, tempo ou atividades anteriores no curso, possuem poder e respeito, 
servindo de referencia em algumas decisões. 
 Na tutoria o comando é feito pelos supervisores, sendo que este 
remetem suas atividades ao coordenador de tutoria. 
 No curso, a abertura à ideias e compartilhamento de poder de-
pende muito de quem tem e como delega esse poder. Há somente a defi-
nição formal em alguns cargos, principalmente os relacionados com a 
coordenação. 
 O estímulo a participação e integração das pessoas pode ser 
percebido na fala do entrevistado Gestor 4: 

Eu costumo dizer lá, não me venham com pro-
blemas, já venham com a solução. Você perde 
cinco minutos achando o problema, detectou? 
Você tem os outros cinquenta e cinco minutos 
para achar a solução, não adianta você ficar repi-
sando em cima do problema, porque isso não 
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funciona assim, porque isso... Bom como é que 
vai funcionar, se você estivesse no meu lugar o 
que é que você faria? Não quer dizer que eu vá 
aceitar sua ideia, mas eu posso pensar sobre ela. 
Então não se tem isso... Por quê? Porque o tutor 
não concordou vai embora se quiser, mas quando 
ele vai embora a gente se apura, porque a gente 
divide aluno, que é PROBLEMÁTICO, é ruim 
para o aluno a nível pedagógico. Conseguir outro 
é outra complicação, TREINAR esse outro, a-
companhar que a gente não consegue em função 
dessa rotina louca.  

 
Esse é um processo interessante para estimular a participação, e 

compartilhar conhecimento na organização. Mas não pode ser restrito a 
somente um grupo ou projeto, pois desta forma pode gerar problemas 
ainda maiores em outros projetos. 
 
5.1.1.5 Organização 
 
 Relata-se sobre a organização da coordenação 

Hoje a gestão do curso continua trabalhando de 
forma colegiada, houve a inclusão de mais pro-
fessores, bem como, também, a divisão em outras 
áreas de atuação por entendermos que as pessoas 
precisam ter substitutos porque muitas vezes em 
função das atividades do presencial a gente não 
consegue dar aquela atenção necessária, então 
pra que não haja um comprometimento da estru-
tura a gente criou essas, digamos, as subcoorde-
nações ou uma hierarquização no sentido de pos-
sibilitar com que a outra pessoa do nível abaixo 
responda, bem como, também, continuamos par-
ticipando de forma colegiada e essa questão do 
colegiado tanto, uma, uma linha de gestão muito 
parecida com a do presencial, nós mantivemos a 
estrutura do presencial no curso a distância, fi-
zemos essa mudança, inclusive, agora né, a partir 
do, desde o dia dois de abril, em função até 
mesmo de uma nova configuração do departa-
mento nós unificamos a coordenação do curso, 
então, fizemos as adaptações naquelas coordena-
ções que são mais estratégicas e outras também 
fizemos novas inserções pra que essa gestão se 
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torna-se um pouco mais ágil, participante e efeti-
va, é isso (GESTOR 1). 
 

Também em relação a organização do curso, tem-se a explica-
ção do Gestor 2  quanto ao mapeamento de processos.  

 
Por muito tempo a gente fez uma gestão, sem na-
da muito formalizado, como diria, apagando in-
cêndio, agora a gente começo a fazer mapeamen-
to de processos, dividir bastante as responsabili-
dades, atribuir as responsabilidades, gerar relató-
rios, enfim, da gestão do curso. Hoje está organi-
zado: Quem é o coordenador do pólo; quais as a-
tividades que eles vão fazer; o que que é o tutor; 
quais são exatamente as atividades que eles vão 
fazer;  o supervisor que na verdade não existe, foi 
uma criação daqui, o supervisor de tutoria; o co-
ordenador de tutoria; o coordenador do curso. Es-
tá organizado por áreas, a gente pode até dizer 
que são departamentos, e tem a formalização  de 
quais as funções de cada um deles, e cada um de-
les vai gerar os produtos, que também já estão 
formalizados lá através do mapeamento de pro-
cessos, que eles geram relatórios para análise, 
principalmente do coordenador do curso. Em re-
lação a organização de um modo geral está assim 
(GESTOR 2 ).  
 

Esse mapeamento e treinamento é percebido na fala dos entre-
vistados, quando indagado sobre quais são suas atividades no curso. 

Ao chegar na tutoria eu me dirijo ao micro com-
putador e verifico a minha caixa de e-mail de tra-
balho. Respondo todos os e-mails. Posteriormen-
te verifico as atividades que estão pendentes, as-
sim como correção de atividades e fóruns. Após 
realizar essas atividades verifico se chegaram al-
gumas das provas realizadas pelos pólos, para 
que eu possa corrigi-las e repassar o feedback pa-
ra o sistema. Diariamente temos também um ho-
rário para cumprir no chat.  No final de cada dis-
ciplina elaboro um relatório com frequência e no-
ta de cada um dos alunos (TUTOR 1).  

 



 221 

Tutor 2 também tem suas tarefas definidas, primeiro verifica os 
e-mails, os e-mails dos alunos, e responde. Depois passa para a correção 
de atividades ou provas e atualizar o controle dos alunos. Já o Tutor 4 
detalha mais esse processo: 

A rotina de trabalho ali na tutoria, eu chego abro 
o e-mail e abro a ambiente virtual, confiro os e-
mails se não há nenhuma questão de dúvida refe-
rente a conteúdo, referente a outro assunto, como 
doença de algum aluno que vai ter que faltar em 
uma prova, ou não vai poder fazer alguma ativi-
dade, nesse caso, eu passo para a supervisão, nes-
se caso de doença, de perder prova ou atividade 
eu passo para a supervisão para eles darem uma 
resposta, para eu depois encaminhar para o aluno, 
se for dúvida referente ao conteúdo eu mesmo 
respondo para o aluno, eu costumo também, toda 
segunda-feira, feira a gente manda para os alunos 
a agenda semanal, do que vai ter naquela semana 
para eles, toda a programação daquela semana, 
referente as atividades eu mando para ele tam-
bém. Aviso quando alguma disciplina está para 
começar, eu passo e-mail para os alunos, avisan-
do de alguma disciplina, algum recado que o pro-
fessor deu para nós no treinamento, para que os 
alunos fiquem sabendo de algo que não estava na 
apostila, nem na vídeo-aula, eu acabo também 
repassando para os alunos (TUTOR 4).  

 
Tutor 4 complementa que no Ambiente Virtual é onde aconte-

cem as correções das atividades, e onde os alunos também podem se 
comunicar, mas poucos utilizam essa forma de comunicação. Tem ainda 
a correção das atividades que também são feitas no Ambiente Virtual, 
alguns alunos as vezes esquecem, esquecem ou tem algum problema e 
não fecham as atividades, sendo necessário relatar a técnica a matrícula 
o nome do aluno e o código da atividade para que eles fechem as ativi-
dades para que a mesma possa ser corrigida. Tem-se ainda 

 
correção das provas, quando acaba as correções 
das provas, a primeira coisa a fazer é colocar a 
nota no ambiente, com feedback, com feedback 
para o aluno, depois guardar as provas nas pastas 
individuais, cada aluno tem a sua pasta individu-
al, depois da correção eu coloco a prova desses 
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alunos nessas pastas. Tem uma planilha também 
que foi passada para nós agora, que é uma plani-
lha de controle também, não só das notas de ati-
vidades, prova e fórum, mas também se o aluno 
participou de videoconferência, se ele tirou apos-
tila no pólo ou não, a gente pede para as tutoras 
presenciais isso e elas mandam para nós, e a gen-
te acaba colocando também nessa planilha, por-
que a princípio, foi colocado mas ainda não está 
em prática, foi passado para nós que os alunos 
agora vão ter que participar da videoconferência 
no pólo, então tem as opções ali, ausente; se ele 
participou com perguntas eu se simplesmente es-
tava presente. A gente preenche agora também 
essa planilha de dados (TUTOR 4).  

 
Há também o atendimento por telefone no qual aluno que pode 

ligar para tirar dúvidas, ou outras pessoas, com dúvidas sobre o curso de 
administração a distância, que gostariam de fazer também, referente ao 
curso, para dizer tempo de curso, a diferença para o presencial, como 
funciona.  

 
Geralmente, na nossa rotina de trabalho, a gente 
tem, a princípio era para ser algo em torno de 
semanal, uma reunião com os supervisores, onde 
os tutores colocariam os pontos que acham que 
deveriam ser discutidos na reunião e os supervi-
sores dariam espaço para falar daquilo e eles fa-
lariam alguma coisa também que vem da coorde-
nação, para nós também, alguma coisa que está 
sendo passada, alguma mudança para nós, porém, 
isso não está acontecendo semanalmente, depois 
passou para quinzenalmente, mas também não 
está acontecendo quinzenalmente, porque a prin-
cípio, na opinião deles não tem necessidade, a 
não ser quando algum problema aparece. Aí 
quando aparece algum problema, algo assim um 
pouco mais grave, aí eles resolvem a fazer uma 
reunião para conversar com o pessoal, para ex-
plicar o que está acontecendo, e porque aquele 
problema ocorreu, como no caso agora na saída 
de uma tutora, na última reunião que a gente te-
ve, para explicar a saída dessa tutora (TUTOR 4).  
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Pode-se perceber assim que a atividades exercida pelo Tutor 4 
está bem delimitada e possui uma rotina de trabalho. Em contrapartida, 
o aluno evadido 7, relata como a falta de organização influenciou em 
sua decisão. “Eu me decepcionei muito a falta de organização, a falta de 
comprometimento da universidade para com o aluno. Me senti abando-
nado durante todo o tempo em que estive no curso de Administração da 
UFSC”. 

Outras funções, como de Gestor 4, não tem esse caráter rotinei-
ro “eu percebi que a gente não consegue manter uma rotina. O volume 
de questionamentos que nós temos diariamente é grande, tanto do pólo 
como dos tutores”. Também afirma que não houve treinamento específi-
co para sua função. “Eu não recebi nada assim, você tem que ler e-mail, 
você tem que fazer isso, você tem que fazer aquilo, e as situações vão 
acontecendo, e... eu recebi mais ou menos assim”. “Muita coisa eu ainda 
ignoro, quando acontece eu fico sabendo, “ahhh tem isso!!!” 

O Gestor 2  complementa ainda que outra dificuldades da orga-
nização é a falta de infra-estrutura, “educação a distância a gente já pen-
sa em tecnologias de ponta, enfim, tudo muito automatizado, computa-
dorizado, e essa realidade não é tão vista aqui”.  
 Já para o Tutor 1, a organização ainda tem problemas de comu-
nicação, principalmente em relação a tutoria. 

 
Acredito que o maior problema relacionado a 
gestão aqui na tutoria diz respeito a dificuldade 
na comunicação. Por trabalhar em 3 turnos (sen-
do que cada projeto tem 2 supervisores) a comu-
nicação, muitas vezes, fica truncada, pois algu-
mas determinações são passadas apenas para os 
tutores de um turno, ou de um projeto, e não para 
os demais. Ou então (normalmente no momento 
de correções de provas e atividades) os tutores de 
um turno estabelecem um critério de correção 
que não é repassado para os demais turnos.  

  
 O Gestor 3 explica ainda que em relação ao aluno toda a comu-
nicação se dá mediante a alguns meios, por exemplo, o ambiente virtual 
de aprendizagem, no qual o aluno pode acessar as informações que estão 
lá apresentadas, e caso tenha alguma dúvida, pode se reportar a tutoria 
do curso. Bem, pode buscar o seu tutor, ou ele pode entrar no chat da 
tutoria, das oito da manhã até as vinte horas e apresentar essa informa-
ção no chat, ou até mesmo ele pode ligar para o telefone da tutoria. 
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 Para o Pólo 2, o curso oferece muitas formas de interação “As 
facilidades de acesso a instituição ofertante dos cursos, videoconferên-
cia, gravação de vídeos, video-aula, aula presencial, interação no  traba-
lho de comunicação virtual rápido e ágil e capacitação contínua”. 
 O mapeamento de processos já descrito anteriormente também 
auxilia na organização da comunicação:  

Quando algum aluno tem algum problema, a 
primeira pessoa que ele vai recorrer é o tutor. O 
tutor, junto com o supervisor dele é que vai dar 
encaminhamento de quem pode resolver esse 
problema. Se é um problema com o coordenador 
do curso, em relação ao curso como um todo, se 
é o coordenador da tutoria, se é problema na tuto-
ria, com o coordenador de tutoria, se vai ser de 
secretaria, agora a gente tem coordenador aca-
dêmico, fazendo a parte de secretaria, se vai ser 
com os pólos, coordenador de pólos e tem a su-
pervisora dos tutores presenciais agora. Então, o 
tutor é que vai receber esse problema, e junto 
com a supervisão, eles  é que vão dar encami-
nhamento para onde eles vão colocar (GESTOR 
2).  
 

Outro ponto relacionado com a comunicação é o armazenamen-
to das informações, que será comentado no tópico de decisão.  
 
5.1.1.6 Decisão  
 
 A tomada de decisão é um dos pontos principais na gestão. No 
curso de Administração a distância da UFSC é enfatizado pelo Gestor 1 
a tomada de decisão colegiada. 

Ponto positivo é que em função dessa decisão co-
legiada você tem o compartilhamento de respon-
sabilidades, bem como um aumento considerável 
no ponto de vista, na análise em específico, isso é 
muito positivo, se nós pensássemos apenas numa 
questão numa questão individual, tendo em vista 
ai as nossas atividades no presencial, penso que 
seria difícil, nós teríamos ai comprometido até o 
curso como um todo, então isso é positivo quan-
do você trabalha nessa questão, a dificuldade 
maior, no meu ver, é fazer com que o professor 
entenda que isso aqui mesmo sendo uma univer-
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sidade pública ele tem que de fato participar e es-
sa participação muitas vezes ela não é tão efetiva, 
ela poderia ser mais, não em função de um des-
conhecimento, mas em função, também, de uma 
dificuldade de se gerenciar. 

 
 O Gestor 3 relata ainda que para alguns processos de tomada de 
decisão falta autonomia do curso, 

Por exemplo, a questão do estágio extra-
curricular, todo o estágio extra-curricular inicia 
com o convênio de uma empresa com a universi-
dade, a gente não tem  autonomia para fazer um 
convênio do departamento de Administração com 
uma empresa, é a UFSC com aquela empresa, e o 
contato tem que ser da empresa com a UFSC, a 
gente pode apresentar, o endereço, contato, tele-
fone, responsável, mas a gente não pode assinar 
por eles. Esse é um exemplo de situações que fo-
gem do controle de gestão do curso, neste mo-
mento, e outras questões que dizem respeito a 
falta de uma legislação, de um regulamento que 
também não dão autonomia para a gestão do cur-
so se manifestar.  

 
Já para o Tutor 1, essa tomada de decisão deveria envolver ou-

tras pessoas, como por exemplo os tutores “na maioria das vezes não 
levam em consideração o tutor, bem como sua opinião e conhecimento a 
respeito da situação. Principalmente em casos de problemas com os 
alunos, é o tutor quem acompanha os mesmos de perto, portanto é ele a 
pessoa mais indicada para auxiliar nessa situação”. Para o entrevistado, 
devido a proximidade do tutor com o problema e ao aluno, este pode ter 
informações essenciais para a resolução do problema.  

Para o aluno 15, “faltou agilidade nas tomadas de decisões 
quanto aos problemas que surgiram durante o curso. Relevo em parte 
devido ao fato de eu ser a cobaia, aluno do projeto piloto I. O preço a 
pagar é conhecido”.  
 O Gestor 2  relata ainda a falta de um sistema de informação 
gerencial, o qual poderia auxiliar na tomada de decisão. 

outra dificuldade também que está relacionada 
também a esta falta de recursos, que começa pelo 
financeiro, mas vai se espelhar nos outros recur-
sos, é também um sistema de informação. O que 
acontece... agente precisa ter o conhecimento dos 
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alunos, o que está acontecendo com eles, um a 
um, são mil e quinhentos alunos, é importante es-
sa informação que hoje a princípio a gente não 
tem, tem alguma coisa de uma forma bem defa-
sada que é o Ambiente Virtual que é o MOO-
DLE, que é um sistema gratuito que a Universi-
dade usa. A gente não tem, e deveria ter, acho 
que é de suma importância, um sistema de in-
formação que gerasse informações gerenciais que 
a gente precisa. Em relação ao acompanhamento 
do aluno, hoje isso não existe. Tem a informação, 
mas ela não é ainda trabalhada em cima dela, ela 
não gera nenhuma informação  importante para o 
Coordenador do curso tomar uma decisão. Eu 
acho que isso é essencial, para gerenciar proces-
sos, pessoas, e o acompanhamento do aluno. Sa-
ber exatamente qual a situação dele, o que está se 
passando com ele, porque ele está longe.  

 
Foi indagado ainda aos entrevistados sobre se são e como são 

armazenadas as informações relativas ao curso, principalmente das deci-
sões tomadas.  

Na questão do armazenamento o que acontece é 
que uma vez que, digamos, nós tomamos uma 
decisão é o próprio e-mail é uma forma de arma-
zenar, então, eu, por exemplo, classifico todas as 
minhas mensagens relacionadas ao EaD numa 
pasta e não é um armazenamento conforme man-
da os princípios da gestão do conhecimento, casa 
de ferreiro espeto de pau, mas, eu digo que o ar-
mazenamento que em função das atribuições que 
se tem ele é eficaz. Agora, quanto a questão dos 
conhecimentos eu digo que, muitas vezes, até em 
função das discussões, algumas coisas não são 
passadas, talvez agora seja, em função até mesmo 
de uma nova reestruturação, por causa dessa no-
va reestruturação que nós fizemos (MGREGOR).  

 
O entrevistado ainda complementa que os relatórios desenvol-

vidos pelos supervisores, são uma forma simplificada de armazenamen-
to que auxilia na tomada de decisão. Para os alunos, também é disponi-
bilizada as perguntas frequentes (FAQs) no ambiente virtual, principal-
mente em relação a questões acadêmicas, como segunda chamada nas 
provas, atividades, etc.  
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Ainda em relação ao armazenamento, o Gestor 2  relata que 
Essa sistematização das informações não existe 
ainda. Aconteceu um problema, ligou, mandou e-
mail, a gente vai resolver, mas não há uma preo-
cupação ainda de mapear esses itens, saber quais 
os pólos, se está acontecendo com o pólo todo, 
essa categorização e utilização dessas informa-
ções não acontece. As nossas informações estão 
nos e-mails, nos emails dos tutores, no meu, não 
de uma forma organizada, não tem um banco de 
informações que gere um resultado para uma 
possível mudança, uma possível tomada de deci-
são como um todo. Isso não acontece. Resolveu o 
problema, imprimiu o email, o telefone que não 
tem registro, claro que de repente quando afeta 
todos os alunos, todos os pólos, tem condições de 
tomar uma decisão maior, mas o que não tem a-
inda é essa organização das informações, mapear 
tudo isso, para utilizar futuramente, isso não a-
contece. Então é de uma forma bem informal 
(GESTOR 2 ). 

 
O Tutor 1 também corrobora com essa discussão, ressaltando 

que “cada situação é tratada individualmente. A única forma é quando 
os tutores ou os supervisores lembram de algum caso ocorrido anterior-
mente e mesmo assim, em muitos casos essa experiência anterior não é 
levada em consideração”. O Tutor 2 contrapõe essa afirmação, dizendo 
que quando é necessária a tomada de alguma decisão “pergunta pra tal 
pessoa que está a mais tempo que ele deve saber. Quem está a mais 
tempo ali as vezes ajuda nesses casos”. 
 Já para Gestor 3 

Um banco de dados organizados nós não constru-
ímos ainda né. Mas existe a experiência da tenta-
tiva e erro, ou seja, tem alguns casos que a gente 
pode observar que falhas ocorreram e ajustes fo-
ram necessários e que isso já faz parte do apren-
dizado e que gera efetivamente novas rotinas. 
Bem... existe um instrumento de avaliação, um 
questionário, que as vezes apresenta por parte de 
uma manifestação do aluno, algumas questões 
que, sugestões, que são de fato sistematizados 
num relatório, mas uma base de dados não tem. É 
uma boa ideia que se pode aplicar. 
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Um dos problemas gerados por essa falta de um armazemaneto 
é a decisão diferente para casos iguais, como relata Tutor 4 “acontece de 
um aluno ter um problema e outro aluno ter o mesmo problema e as 
decisões tomadas em períodos diferentes serem diferentes também”.  

 
 
5.1.2 Agentes 
 

O Gestor 2  comenta ainda sobre a experiência da UFSC, não 
necessariamente em EaD, mas em relação as pessoas que atuam na uni-
versidade. 

Eu vejo como o nosso principal ponto forte 
que vem aí da Universidade Federal é o Know 
How, que a universidade tem em relação ao cur-
so, mas aí eu já não estou mais indo para Educa-
ção a Distância, mas sim, as pessoas qualificadas 
para oferta do curso, isso é uma facilidade, o 
LED para gente é uma facilidade. Então, eu des-
tacaria como principal facilidade o que a Univer-
sidade tem a oferecer, mas aí eu não estou mais 
me referindo ao processo de educação a distân-
cia, só estou me referindo ao conhecimento que 
tem, ao que se pretende oferecer (GESTOR 2 ). 

 
 Desta forma, é importante conhecer os principais agentes en-
volvidos no processo de EaD. Além disso, o Gestor 1 ressalta que  

 
A partir do momento que todas as partes entende-
rem o seu papel dentro do processo, eu digo que 
é um negócio muito difícil, mas é possível, a par-
tir do momento que todas as partes entenderem o 
seu papel no processo acho que as coisas vão 
consolidar, eu tenho uma expectativa muito 
grande de que no momento que nós formarmos a 
primeira turma, talvez nós tenhamos a consolida-
ção da maturidade necessária para trabalharmos 
outros cursos dentro do departamento  

 
Outro ponto a destacar é a necessidade de qualificação desses 

agentes, independente de suas funções. “As maiores dificuldades que eu 
percebo é a falta de pessoas qualificadas para exercer as funções com 
conhecimento sobre educação a distância. Seja na função de tutor, seja 
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na função de professor, ou de gestores, acho que falta muito isso, pesso-
as que entendam o que é a Educação a Distância” (GESTOR 2 ).  
 
5.1.2.1 Coordenadores/Gestores 
 
 Os coordenadores/gestores são os professores do curso que 
assumem essa função. Já foi descrito suas atividades ao início deste 
capítulo. 
 Cabe ressaltar que um dos problemas enfrentados é a sobrecar-
ga, devido ao acúmulo de funções de atividades do presencial e a distân-
cia. 

Uma das dificuldades que eu percebo bem é a 
falta de exclusividade para o curso. Por exemplo, 
hoje o coordenador de curso, coordenador de pó-
lo, tutoria, a gente se divide muito em N ativida-
des, não tem aquela dedicação exclusiva para o 
curso de Administração a Distância, e isso é uma 
dificuldade bem grande para o acompanhamento, 
eu considero (GESTOR 2 ).  

  
Para auxiliar em suas funções, principalmente em relação a tu-

toria, foi criado o cargo de supervisão de tutoria, normalmente exercida 
por ex-tutores do curso. 
 
5.1.2.2 Supervisores 
 
 Os supervisores auxiliam no controle e na coordenação das 
atividades dos tutores a distância. No momento atuam dois tutores su-
pervisores, com carga horária de 6 horas diárias.  

O Tutor 3 destaca que a presença dos supervisores facilita muito 
o trabalho dos tutores e pode agilizar na tomada de decisão. “Acho que o 
contato direto com o supervisor é uma facilidade, ainda mais agora que 
tem dois supervisores trabalhando, então algumas questões que tem que 
ser resolvidas com o supervisor presente  na maior parte do tempo, fica 
mais fácil resolver” (TUTOR 3).  
 Algumas decisões dos supervisores precisam do aval da coor-
denação, o que acaba gerando alguns conflitos, como explicado pelo 
Tutor 4 

Tem supervisor que já leva para a coordenação e 
a coordenação vem com a resposta de não, e aca-
ba gerando um problema disso, porque a gente vê 
isso, a gente vê o supervisor resolvendo sem le-
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var para cima, e vê  outro supervisor que poderia 
também resolver aquilo, acaba levando para cima 
e a resposta da coordenação é  não. Eu vejo mui-
to a questão da rigidez por projeto. 

 
O Gestor 4 concorda com essa afirmação e relata que não vê 

muitas facilidades no contato com a coordenação, porque sempre que 
tem problemas que precisam sair da da supervisão, “normalmente difi-
culta para nós porque nós temos que desfazer o que tínhamos decidido 
fazer, ou que já tínhamos feito”. 

Nós temos autonomia para coisas muito simples, 
mas por exemplo, se o aluno quer que eu dispo-
nibilize o gabarito hoje, se eu disser que não e ele 
se dirigir a coordenação, pode acontecer de a co-
ordenação vir a mim e perguntar “porque não ho-
je?”, porque ainda a turma toda está corrigindo, 
nós temos a possibilidade para amanhã, não sei o 
que... e o coordenador pode dizer, “não... Dispo-
nibilize hoje!” Então, se vai a coordenação eu 
não tenho autonomia nenhuma, então qualquer 
coisa, por mínima que seja, por mais banal, eu 
posso perder a minha autonomia, porque a coor-
denação vai atuar em função do aluno (GESTOR 
4). 

 
Percebe-se então que a autonomia da supervisão é limitada, 

sendo que as vezes a linha de comando não e obedecida.  
 
5.1.2.3 Professores 
  
 Quanto aos professores, o Gestor 1 destaca a falta de capacita-
ção prévia para atuar na educação a distância, tanto na gestão como na 
questão pedagógica. Na gestão relata que até se acostumar com as parti-
cularidades daquela modalidade, a gestão pode ficar comprometida.  

Na questão pedagógico também, tem muita difi-
culdade porque as pessoas levam em considera-
ção o modelo presencial e isso, evidentemente, já 
cria certos bloqueios, o bacana disso, ai eu vejo 
como positivo, é que no aspecto pedagógico a 
partir do momento em que a pessoa tem interes-
se, e isso nem sempre é fácil de conseguir, mas 
acaba, se a pessoa tem interesse e quer de fato 
mudar um pouco a sua rotina no presencial e ex-
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perimenta o EaD os resultados alcançados são 
muito interessantes, a tal ponto que os próprios 
alunos do presencial, e tu sabe bem disso, elogi-
am dizendo da mudança. Tinham vários profes-
sores aqui que tinham uma visão do presencial, 
tinham uma visão do EaD, uma visão negativa do 
EaD, quando começaram a fazer e entenderam de 
fato o que era e se comprometeram com o EaD e 
a filosofia do EaD as coisas mudaram, o proble-
ma é conseguir o comprometimento, eu digo que 
esse comprometimento é muito complicado na 
instituição pública (GESTOR 1). 

 
 

Para o Tutor 1 falta ainda a questão da cobrança e controle dos 
professores, - “alguns docentes “abandonam” a disciplina, não repassam 
um treinamento condizente e não aparecem durante as disciplinas para 
discutir as questões e tirar dúvidas dos tutores”.  
 
5.1.2.4 Tutores 
 
 Os tutores são os agentes que intercediam a relação entre pro-
fessor e aluno. Em um curso com um grande número de alunos, a tutoria 
é a estrutura central para um bom funcionamento e atendimento ao alu-
no. 
 No curso de administração a distância da UFSC, os tutores são 
formados em Administração ou áreas correlatas, e recebem bolsa do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), para um 
período de trabalho de 4 horas diárias.  
 O Gestor 2  relata que um dos problemas é a não formalização 
empregatícia do tutor, fazendo que com aumente a rotatividade. 

Tem essa utilização da tutoria para ser uma ocu-
pação temporária, então essa rotatividade atrapa-
lha muito as atividades, principalmente, por e-
xemplo, quando um tutor deixa a sua função no 
meio do caminho. E, se tivesse algumas reformu-
lações em relação a esse novo cargo que não e-
xiste, mas essa demanda toda precisou criar, mas 
ele ainda não foi formalizado, então eu acredito 
que se tivesse uma formalização amenizaria esse 
problema.  

 
O Tutor 1 complementa a afirmação do Gestor 2 . 
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Outro problema que surge é falta de regulariza-
ção da atividade de tutor. Muitas cobranças são 
feitas, todavia no momento de cobrarmos nossos 
direitos enquanto tutores não somos amparados 
por nenhum meio legal. Acredito também que 
outro ponto que deve ser revisto é o reconheci-
mento do trabalho realizado na tutoria. Na maio-
ria das vezes são ressaltados os pontos negativos 
e não os positivos do nosso trabalho, desvalori-
zando assim a trabalho realizado e também des-
motivando os tutores. O clima também tem fica-
do muito pesado, tendo em vista alguns atritos 
internos (e que não são resolvidos) e a competiti-
vidade que tem aumentando dentro da tutoria, fa-
zendo com que cada um trabalhe por si e não em 
equipe.  

 
 Uma das soluções encontradas pelo curso é a utilizar esses tuto-
res em outros cursos oferecidos pelo departamento, aumentando assim a 
carga horária e a bolsa oferecida ao tutor. 
 Em relação a sua autonomia, o Tutor 2 e o Tutor 4 afirmam que 
os canais de comunicação no curso são muito abertos, tanto para a su-
pervisão quanto para a coordenação. O Tutor 3 declara ainda que  

na verdade autonomia eu tenho, mas não é uma 
autonomia declarada. Porque que eu tenho essa 
autonomia, porque, se eu não passar para minha 
supervisão o problema e eu mesmo resolver o 
problema, não tem como eles ficarem sabendo. 
Vou dar um caso que aconteceu até hoje, tem 
uma aluna que teve um problema com a nota, ela 
achou que tinha ficado com seis e ficou com cin-
co e meio, se eu quiser resolver esse problema, 
eu posso simplesmente alterar a nota do aluno, 
passar para seis e vai estar resolvido, no sentido 
dela, de ficar com a nota que ela achava que de-
via ter, e eu não vou ter que resolver esse pro-
blema com a coordenação, entrar em detalhes e 
tal... Agora autonomia real, eu tenho pouca, por-
que segundo a cultura, é necessário perguntar e 
obter uma autorização formal para segundo a cul-
tura lá do Ensino a distância tem que ter uma au-
torização formal para resolver diversas situações 
que são cotidianas. 
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 O Tutor 4 enfatiza ainda que a autonomia é mais em relação aos 
conteúdos das disciplinas. Qualquer outro assunto deve ser remetido a 
supervisão, “porque tem superiores que querem estar a par, muito a par 
de tudo, então eu, eu costumo muito as vezes de ter o hábito de passar 
isso para ele, “ó, aconteceu isso, isso com o aluno”, Porque a gente tem 
autonomia, mas a gente para evitar problemas a gente passa”. 
 Alguns alunos são mais dependentes dos tutores, enquanto ou-
tros tem maior autonomis. “Só contato os tutores quando não consigo 
resolver alguma questão, ou quando tenho alguma dúvida. O contato é 
mínimo. Prefiro fazer as coisas por conta própria. As vezes, no decorrer 
de uma disciplina não encaminho nenhuma dúvida ao tutor. Creio que 
meu desempenho se deve em 10% ao tutor”  (ALUNO 14) 
 
5.1.2.5 Alunos 
 
 Apresenta-se no começo da discussão sobre os alunos, alguns 
relatos dos mesmos.  

Eu vejo por mim o seguinte: toda rotina se torna 
cansativa, ou seja, você ter que frequentar em 
media cinco anos de estudos presencial, dormin-
do e acordando, já sabendo o que você vai fazer 
no dia seguinte, quais pessoas você vai encontrar, 
se o professor vai esta de bom humor, coisas as-
sim. Mas o que achei muito interessante desse 
curso a distância, é que o aluno não precisa fazer 
várias matérias ao mesmo tempo, ficando muito 
atarefados com trabalhos para entregar, ativida-
des, provas. No ensino a distância, faltando ape-
nas um ano e meio para se encerrar, nunca pas-
samos de duas disciplinas quando isso aconteceu, 
porque as matérias são mais enxutas, mais obje-
tivas e direcionadas, o que deveria também acon-
tecer com o ensino presencial, tornando os cursos 
menos cansativos e mais objetivos.  (ALUNO 5) 

 
Já para o aluno 6, inicialmente as dificuldades foram maiores, o 

entendimento sobre como estudar em um faculdade  a distância, enten-
der a sistemática nada que o tempo e o desejo de todas as partes que 
desse certo. Mas o método traz facilidades, como estudar em casa, fazer 
o seu horário, e o material oferecido pela UFSC, tanto em vídeo, im-
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presso e realmente uma tutoria tanto as virtuais como as presentes nos 
pólos.  (ALUNO 6) 

Este aluno ressalta ainda que a presença do tutor “é fundamen-
tal, para o desenvolvimento do aluno, se não fosse a presença dos tuto-
res não teria alcançada meu objetivos. O curso me proporcionou a inte-
ração com o pessoal de matemática” (ALUNO 6) 

O aluno 7 ainda complementa que é importante recordar a causa 
que deu origem a decisão de fazer o curso, ampliar meus horizontes e 
atrair novas oportunidades de trabalho. “Tenho aprendido muito com o 
curso e tenho conseguido conciliar o curso com os demais aspectos de 
minha vida este é um fator importante; os colegas tem sido de grande 
valia, tanto do meu pólo como dos outros pólos também”.   

Também se aborda o aspecto da autonomia, “Na verdade, me 
considero uma pessoa autônoma, então o auxílio dos tutores não é muito 
relevante. Acredito que isso se deva também pelo fato de não ter tido 
tutores muito interessado.Um tutor que nos motive e nos dê respostas 
rápidas melhoram as condições de aprendizagem”  (ALUNO 8) 

Para o aluno 9, seu preparo para o curso foi suficiente, mas o di-
ferencial que os alunos tem que ter é auto disciplina.  Mas ainda sente 
falta de contato maior com os professores.  

“Falo por mim: não gosto de estudar em grupo, não tenho pre-
guiça de ler, me sinto motivado constantemente a estudar, porque gosto 
de ocupar o pouco tempo que tenho disponível. (Tenho dois empregos: 
um que trabalho das 7h30 às 17h30 e outro a noite que começo às 19h00 
até as 23h00 - não teria como frequentar uma faculdade)”  (ALUNO 
11). 

Alguns alunos ressaltam ainda algumas dificuldades. 
Acho que as dificuldades são relativas à cultura 
herdada  do ensino tradicional. O aluno necessita 
aprender a ser auto-didata e ter muita disciplina. 
Deve gostar de estudar, ter curiosidade pela ciên-
cia, tratar o conhecimento como algo importante 
na sua vida, que lhe cause alegria e bem estar. 
Todos esses fatores são fundamentais para o en-
sino, principalmente à distância. O que se perce-
be, é um legado que vem do ensino básico tradi-
cional, onde o mesmo é  tratado de forma obriga-
tória e maçante, sendo a aprendizagem repassada 
com uma didática equivocada, na qual todo con-
teúdo é repassado sem que se saiba o porquê, não 
há uma preocupação em despertar a curiosidade 
do aluno, apenas em repassar conteúdo. Acho 
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que é um equívoco tratar as pessoas nas salas de 
aula, como  iguais, onde tudo é repassado com se 
todos tivessem a mesma capacidade e o mesmo 
entendimento.  Acho que todos esses problemas 
herdados aumentam o grau de dificuldade para o 
aluno à distância. As facilidades são muitas, entre 
elas está a flexibilidade de horário, o uso da tec-
nologia, a facilidade de comunicação, a liberdade 
de ação, etc....  (ALUNO 12) 

 
Já para o aluno 14, a dificuldade maior é a falta de contato o 

professor, ficando difícil acompanhar o raciocínio do mesmo. “Não 
conhecia a modalidade, e não tive muitas instruções. Apenas na primeira 
disciplina do curso é que fui conhecer de fato. Mas eu não encontrei 
dificuldades no aprendizado e acompanhamento das atividades”.   

Observa-se ainda a motivação dos alunos em estar no curso 
A maioria das pessoas sonha em um dia estudar 
em uma Universidade reconhecida com a UFSC, 
mas poucos têm essa oportunidade, eu sei que 
por meios comuns eu dificilmente ia conseguir 
estudar na UFSC, mas quando o Banco do Brasil 
me proporcionou essa oportunidade, eu não pen-
sei duas vezes, era um sonho que se realizara, por 
isso eu sinto muito orgulho de estudar na UFSC e 
isso é uma das minhas motivações para permane-
cer até o final do curso e um dia dizer que sou 
formado em Administração pela Universidade 
Federal de Santa Catarina. (ALUNO 32) 

Destaca-se também o contato dos alunos com os outros agentes 
do curso. Assim, GESTOR 3 relata seu contato com os alunos, princi-
palmente no início do curso. 
 

Quando eu estava coordenando o curso, e como o 
curso era um curso novo, e particularmente nós 
estávamos também aprendendo muito com isso, 
o contato com os alunos se dava mediante a todas 
as videoconferências, no primeiro semestre, no 
primeiro semestre não, no primeiro ano do curso 
eu participei de todas as videoconferências. En-
tão era o coordenador do curso junto com o pro-
fessor. E nas nossas videoconferências, eu como 
coordenador, fazia a mediação, das perguntas dos 
alunos com o professor da disciplina. Isso foi 
muito importante nesse primeiro momento, eu 
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considero difícil você participar de todas as vide-
oconferências dos cinco anos, quatro anos e meio 
né, mas no primeiro semestre eu considerei essa 
minha participação importante para mim tam-
bém. Então, com as videoconferências a gente 
pode esclarecer alguns pontos da coordenação do 
curso, de como seria a gestão, quais eram os en-
caminhamentos que se faziam necessários naque-
le momento, além também de mostrar para os a-
lunos a importância de estar presente nesse mo-
mento inicial (GESTOR 3).  

 
Para o aluno evadido 3, as orientações dos tutores e do material 

fornecido. “Para mim foi feito da maneira certa”. A preparação hoje eu 
digo que foi muito boa, apesar de não estender o que iria acontecer mas 
não tem para onde fugir, me lembro do coordenador do curso, incenti-
vando os alunos, fazendo um força imensa para nos sentir-mos alunos 
da UFSC, o que no começo é meio difícil entrar em nossas cabeças que 
estamos participando desta universidade. A matéria de Introdução a 
Administração a Distância, agora, vejo que é importantíssima  (ALUNO 
6). 

O Gestor 1 enfatiza ainda que em relação ao contato, por ser um 
curso a distância, esse contato não é tão efetivo, ou melhor, ele não é tão 
contínuo quanto se fosse num curso presencial. Em relação à coordena-
ção, a maioria dos e-mails são assuntos de reclamação. “O que a gente 
tem percebido é que os alunos eles tem visto mais a questão do direito, o 
direito de te direito, e não a questão do dever, isso não é assim, a univer-
sidade não vai abrir mão dessa questão, por mais que se tenha essa preo-
cupação, mas a gente procura trabalhar um relacionamento aberto, rela-
cionamento franco”. O Gestor 1 relata ainda que a comunicação 

começa com o tutor, o tutor entra em contato 
com a gente, entre em contato com o supervisor, 
o supervisor, por sua vez, muitas vezes tem o po-
der de decisão, mas procura decidir juntamente 
com a coordenação de tutoria, salvo questões que 
vão contra os princípios normativos da UFSC, 
nós sentamos em colegiado para definirmos o re-
sultado, caso contrário quem define, geralmente, 
é o coordenador de tutoria ou eu enquanto como 
coordenador de curso junto com a coordenação 
de tutoria. Mas a comunicação é por e-mail.  

 
 Essa afirmação é corroborada pelo Tutor 3, o qual explica que 
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Meu contato é feito principalmente por e-mail, o 
chat também deveria ser uma forma de contato 
frequente mas ele não é utilizado pelos alunos, o 
chat é bem pouco utilizado. Normalmente ele é 
mais utilizado em matérias de exatas, mas são 
poucas as matérias de exatas que tem o chat, en-
tão é uma incongruência. O relacionamento se dá 
totalmente a distância salvo algum seminário te-
mático que acontece uma vez por semestre, e ele 
é mais no sentido de tirar dúvidas. Na verdade 
eu, enquanto tutor a distância, e conhecendo o 
meu pólo já há um ano e meio, pólo de Tubarão, 
percebo que o relacionamento dos alunos se dá 
muito mais com o tutor presencial do que comi-
go. Inclusive a gente foi para o seminário temáti-
co três agora e o tutor presencial  estava relatan-
do isso, ele tem, ele é cobrado pelo aluno a de-
sempenhar atividades de conteúdo, que não era 
para ser a função dele. 

  
 

O Gestor 3 destaca também os momentos de encontros presen-
ciais com os alunos, chamado de Seminário Temático, na qual um pro-
fessor está no pólo discutindo um exercício, discutindo uma atividade, 
discutindo uma pesquisa, que leva em consideração os conteúdos traba-
lhados naquele semestre. E essa atividade também traz um feedback dos 
alunos, daquilo que está sendo feito e avaliado por eles. Então, entendo 
que não é só o coordenador, mas também toda a equipe de professores e 
tutores interagindo com os nossos alunos nesses momentos presenciais 
faz com que a gente possa ter uma condição de motivação e segurança 
para que eles possam fazer suas atividades.  

A gente tem feito as visitas nos pólos, aí sim tem 
aquele contato com o aluno, até agora foi uma 
coisa nova que está acontecendo no curso, nos 
seminários temáticos, que são seminários que a-
contecem no final do semestre, a gente tem pro-
curado levar os tutores junto com os professores 
para ter essa conversa. E nessa atividade, eu já fiz 
algumas vezes, e até indo como Professora, até 
indo para ver as instalações dos pólos e saber o 
que está acontecendo lá, nesse momento teve 
muita interação com os alunos, onde a gente sen-
ta com os alunos, pergunta como está sendo, 
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quais são as dificuldades que eles estão tendo, o 
que está bom, o que está ruim, quais são as su-
gestões. Isso já aconteceu por diversas vezes. En-
tão basicamente é isso, a maioria das vezes por e-
mail, algumas vezes por telefone e pessoalmente, 
e essas visitas que a gente tem tentado fazer rodí-
zio, de todo mundo ir para todos os pólos, e eu 
também estou indo para os pólos (GESTOR 2 ). 

 
 O Gestor 1 afirma ainda que tem recebido algumas comunica-
ções interessantes, com críticas construtivas. “Outro dia eu recebi um e-
mail muito legal de pessoas relatando problemas, mas já, digamos, apre-
sentando soluções viáveis, isso é um negócio bacana e outras pessoas 
relatando problemas e dizendo que os problemas estavam na postura 
delas, ou seja, essas entenderam a questão da filosofia do EaD”.  
 O Gestor 3 relata também que nos projetos posteriores, foi inse-
rido o uso mais intensivo de tecnologia para comunicação. “tinha as 
vídeos-aula do coordenador, a vídeo-aula que fala sobre as atividades 
complementares, a vídeo-aula que falava sobre atividades como SE-
BRAE, o encontro EREAD foi uma vídeo aula que foi apresentada, o 
Desafio Sebrae, e outras atividades que se julgaram importantes”. Desta 
forma, isso automaticamente criava um canal de comunicação, por in-
termédio da tutoria do curso, para algum tipo de esclarecimento maior. 
Mas assim como existe aquele processo de perguntas já com respostas 
(FAQs), pode-se rapidamente esclarecer algumas questões que podem 
acontecer, a vídeo-aula explicando alguns pontos importantes da gestão 
do curso, também levou em consideração essa ideia de que o aluno que 
por acaso tivesse alguma dúvida em relação ao seu funcionamento.  

O Tutor 4 relata também, que no início dos contatos, deve-se ter 
uma postura mais formal, e a partir do momento que se forma a afinida-
de, tem-se maior liberdade de comunicação. 

No começo era algo mais formal, no começo eu 
trabalhava de uma maneira mais formal com os 
alunos. Hoje em dia eu já tenho com alguns alu-
nos uma afinidade maior porque as vezes alguns 
questionam, as vezes alguns! Vou ter que trancar 
o curso”, teve aí um caso especial de uma aluna 
que teve que fazer um transplante de rim, então a 
gente acaba se envolvendo um pouco mais, a 
gente acaba tendo um contato um pouco maior. É 
porque alguns deles, pelo que a gente conversa 
entre tutores, a gente nota que muitos desses alu-
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nos aparentam ser carentes, assim sabe. As vezes 
eles nos detalham questões da vida deles para nós 
assim, e a gente acaba, eu no começo eu tomava 
cuidado com isso para separar as coisas, mas as 
vezes você acaba se comovendo com algumas si-
tuações e tu acaba relaxando  em algumas situa-
ções (TUTOR 4).  

 
Após essa afinidade, é trabalhado também de forma mais “hu-

mana”, menos mecanicista. “Atividade é naquela data que é para entre-
gar é naquela data.” E procurava não diferenciar um aluno do outro, mas 
com algumas histórias que eles acabam contando para nós (se é verdade 
ou não...) tu acaba se sensibilizando com aquilo”  
 
5.1.3 Evasão e permanência 
 
 Quanto a detectar os fatores de evasão,  

os tutores, eles fazem um relatório por disciplina, 
nesse relatório que eles tem que entregar, se o a-
luno desistir do curso, por qualquer motivo, vai 
estar contido no relatório, “olha o aluno pediu pa-
ra sair do curso”, vai ter a data e do lado um 
campo de observação para o tutor colocar “ahh 
aconteceu algum problema”, enfim, ele tem onde 
expor esses motivos. Só é feito isso, até agora a 
gente ainda não utilizou essas informações, até 
porque esses processos foram colocados em prá-
tica muito recentemente, não teve ainda um pro-
duto desse novo procedimento, então eles ainda 
estão abastecendo a nossa base de dados que 
também é Excel, enfim, mas ainda não foi gerado 
um relatório para ver o que vai sair dali. Ainda 
não. Então eles fazem essa anotação, lá no relató-
rio da disciplina, vai colocar que evadiu e vai co-
locar o motivo, ponto (GESTOR 2 ). 

 
Em relação a permanência do alunos, é feita uma tentativa de 

recuperação do aluno. O Gestor 3 e o Gestor 1 complementam que todo 
final de semestre a gente tem uma relação do aproveitamento dos nossos 
alunos. Observa-se, principalmente quando iniciou o piloto e que eram 
feitos relatórios semestrais com o desempenho dos alunos, podendo 
observar que existe uma série de características evidenciadas que, nos 
nossos alunos, que as vezes são potencializadoras de uma certa evasão. 
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“A gente pode observar casos de alunos que não tinham tempo para 
desenvolver as atividades porque trabalhavam, alunos que tinham a 
percepção de que seria mais tranquilo. E tem casos de alunos que tam-
bém tiveram dificuldades de assimilar os conteúdos daquela disciplina”.  

 
Os alunos que estão aí numa situação crítica, que 
estão reprovando, que não estão mais acompa-
nhando, quando troca o semestre é feito uma ten-
tativa de recuperar esses alunos ofertando a eles 
novamente as disciplinas. O que gerencialmente, 
gera um problema aí, mas eu não vou entrar nes-
se mérito, mas há essa tentativa de recuperação. 
Até agora inclusive, essas ofertas elas eram feitas 
de uma forma também não muito atrativa. O que 
acontece, a gente tinha essa preocupação de re-
cuperar o aluno, mas quando ele voltava a oferta 
era um pouco precária. Era jogado um conteúdo 
para ele, uma vídeo já pronta, uma videoconfe-
rência já gravada, e se vira, então agora a gente 
parou com todas essas ofertas, parou toda essa 
preocupação de recuperar o aluno (GESTOR 2 ).  

  
 O Gestor 3 avalia ainda que existem alguns trabalhos que foram 
desenvolvidos sobre evasão, que também orientaram alguns trabalhos de 
mestrado e alguns artigos, que também orientaram esse nosso entendi-
mento. Mas o curso de Administração, no final do semestre, nos últimos 
quatro semestres, sempre apresentava a oportunidade de o aluno rein-
gressar, assumindo o compromisso de desenvolver as atividades con-
forme programação. Isso também repercutiu muito bem, ou seja, o aluno 
chega no final do semestre, o aluno desistiu no meio do semestre, ou o 
aluno teve uma dificuldade, ou teve um problema, a coordenação do 
curso, com a autorização do Departamento de Educação a Distância 
promovia então a chamada para que os alunos pudessem reingressar, 
mediante ao entendimento de que devia ser respeitado aquilo que já 
havia sido definido.  

Nesse sentido, a coordenação está fazendo um projeto para 
REOFERTA, literalmente dessas disciplinas, a dependência ser uma 
reoferta. “Para que o aluno, volte e se ele voltar que ele fique no curso, 
porque, porque está tendo um preocupação, ele está sendo assistido, 
literalmente, por essas disciplinas que ele ainda não fez”. Na visão do 
entrevistado, o que vinha acontecendo até agora, não estava gerando 
muito resultado. Analisando-se os números, percebe-se que os alunos 
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que voltaram, os que tiveram a preocupação de voltar para o curso de-
pois de ter saído, voltaram a evadir. “Eles voltavam e estavam largados, 
o tutor não tinha a preparação para acompanhar ele, o tutor não tinha um 
contato direto com o professor, era tudo o que já tinha estava pronto da 
outra turma. Então eles acabavam saindo de novo, isso a gente tem esses 
número e é bem perceptível que a maioria que voltava, voltavam a sair” 
(GESTOR 2 ).  

Sobre a Reoferta, o Gestor 3 complementa que o MEC está fi-
nanciando novos projetos, e os novos projetos, no caso de Administra-
ção, passam pelo curso de Administração Pública, considerando que 
disciplinas são equivalentes, algumas disciplinas podem ter o acréscimo 
destes alunos que precisam fazê-las, em alguns casos, disciplinas que 
não no quadro de disciplinas do curso de administração pública, deveri-
am ser re-ofertadas. “Eu acredito que o investimento é muito mais oti-
mizante, do que deixar a vaga em aberto até o final do curso. Agora é 
uma questão que exige negociação, negociação com o MEC e eu acredi-
to que tenha justificativa plausível para ser financiado”. 

 
Mas eu acho que nós estamos num momento ho-
je, de fazer com que a evasão seja tratada de for-
ma institucional, não só do curso. O meu enten-
dimento, a minha tese, é de que a Universidade 
deva adotar para a evasão as mesmas medidas 
que são executadas para o curso presencial , ou 
seja, no presencial, se existe uma evasão de um 
semestre para outro, seja o aluno abandono, ou 
desistente, a vaga é DISPONIBILIZADA para a 
comunidade acadêmica da UFSC e também fora 
da UFSC.  Então, se tem uma vaga no curso pre-
sencial do curso de Administração, ou melhor, se 
tem 10 vagas, até 40% pode ser transferência in-
terna, a transferência interna pode ser o aluno que 
troca de turno, de curso, olha eu faço de manhã 
quero fazer a noite, porque não, eu faço presenci-
al quero fazer EAD. A partir do momento que a 
Universidade mostrar, mediante a edital público, 
de que a evasão garante a possibilidade de in-
gresso para aqueles que não estão aqueles que es-
tão vão valorizar mais a sua permanência (GES-
TOR 3). 
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 O Gestor 2 relata também que é necessário envolver mais o 
aluno com o curso e a Universidade. 

Eu acho que a gente precisa envolver mais o alu-
no no nosso curso, isso eu acho sinceramente que 
é preciso. O que acontece, a gente tem um dos 
mais completos recursos para oferecer para o a-
luno, é livro, é vídeo, é tutor presencial, enfim, 
mas eu ainda não consigo ver uma coisa sistema-
tizada para envolver o aluno no curso. Se ele qui-
ser, ele fica só na casa dele, isolado e consegue 
acompanhar. Então eu acho que a gente precisa 
mais a característica de ele estar mais na univer-
sidade, estar mais com os seus colegas, falta ain-
da um pouquinho de calor humano, digamos as-
sim. Claro que aí a gente já pode começar a en-
trar numa discussão de que se está querendo co-
locar a educação a distância, como a forma do 
presencial. Pois o que acontece, tem gente que 
não pode, não tem tempo, tem todas aquelas limi-
tações de espaço, de tempo, então também se a 
gente forçar para que eles venham, de uma forma 
muito intensa, a gente pode contribuir para que 
“ahhh, então esse curso não vai atender as mi-
nhas expectativas”. Mas precisa se encontrar uma 
forma de envolver mais os alunos no curso, para 
que eles se sintam parte da Universidade Federal 
de Santa Catarina, acho que eles ainda não tem 
esse envolvimento. Ele cumpriu, fez lá as ativi-
dades, a prova, “cumpri o meu dever”, talvez, de 
repente até através de projetos para envolver 
mais eles, projetos para fazer pesquisa, uma coisa 
mais a longo prazo. Alguma coisa que ocupe eles 
nessa função de estudante. 

 
 
 O Tutor 3 explica o fato da desistência formal do aluno, o qual 
deve assinar alguns papéis e dizer o motivo pelo qual saiu do curso. Mas 
muitos alunos simplesmente somem e não formalizam sua desistência 
do curso. Esse fato é complementado pelo Tutor 1, que afirma que 
quando um aluno desiste do curso é entrado em contato com o mesmo 
para identificar os fatores que influenciaram para o mesmo tomar essa 
decisão. “Mas na maioria dos casos o aluno não retorna esse contato. 
Tendo contatá-los sempre e também realizar um atendimento individua-
lizado, para que o aluno se sinta amparado”.  
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O Tutor 1 também relata que vários alunos desistiram do curso. 
“Entrei em contato com eles via e-mail e não obtive resposta. Então 
entrei em contato com os tutores presenciais para verificar se esses alu-
nos frequentavam o pólo. O tutor presencial confirmou que os mesmos 
não participavam das atividades no pólo e que inclusive os seus dados 
cadastrais estavam desatualizados”.  
 Quando algum aluno informa que pretende desistir do curso 
tem-se alguns procedimentos a serem seguidos pelo tutor. 

Quando um aluno entra em contato comigo, di-
zendo que está com alguma dificuldade e que es-
tá prestes a desistir, eu tento aí então saber os 
motivos que estão levando ele a se desligar do 
curso, se é problema de rotina de trabalho, ou se 
é falta de tempo para estudar, se o curso é muito 
puxado para o que ele estava esperando, aí tem 
que trabalhar com ele no sentido de manter ele no 
curso. Até porque a orientação passada sempre 
pela direção, digamos assim, pelos superiores, é 
de buscar sempre que o aluno se mantenha no 
curso. Inclusive, se possível, resgatar os que não 
estão fazendo, que não estão acompanhando o 
curso mais. Então é nesse sentido que eu tento 
atuar com eles (TUTOR 3).  

 
 Alguns tutores ainda tem dificuldade quanto ao fato de motivar 
o aluno. 

Agora, deveria ser feito algo mais frequente, 
inclusive ter até uma diretriz da coordenação para 
o tutor atuar, porque é fácil você pedir para um 
tutor que nem sempre tem experiência, que não é 
o meu caso que tenho um ano e meio, mas tem 
quem está entrando agora... “Ahhh... você tem 
que motivar o seu aluno a ficar no curso, tem que 
fazer com que ele tenha motivação para estudar e 
ficar. Agora, como que se faz isso? É algo com-
plicado. Inclusive a gente está tendo uma disci-
plina de psicologia e o fórum que foi colocado é 
exatamente sobre isso: “Ninguém motiva nin-
guém”. Então como você motiva o aluno a per-
manecer no curso? É algo que é bastante compli-
cado o tutor atuar nesse sentido (TUTOR 3). 
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No Pólo 2, busca-se sempre estimular o trabalho de grupo 
,estabelecer permanente fonte de interação com o aluno seja on-line ou 
pessoalmente, bom atendimento nas questões acadêmicas, convite para o 
aluno participe de fóruns seminários e outros eventos do município ou 
do pólo, cobrando posturas acadêmicas, fazendo com que sinta que está 
vinculado a uma Universidade muito perto dele. 

Já o Pólo 1 relata que por meio de conversas, conseguem man-
ter o aluno estimulado, e em alguns casos, conseguiram fazer que um 
aluno não desistisse do curso. 

Nesse sentido, o Tutor 2 relata o que faz para tentar manter os 
alunos motivados:  

 
“Ohhh vocês prestem atenção não deixem para a 
última hora, o exercício é grande, leiam”. Eu pe-
ço para eles lêem, as vezes eu, não é sempre que 
eu deixo, mas eu sempre leio o que os professo-
res colocam na página, exercícios complementar, 
nem sempre eu leio, mas quando eu leio e acho 
interessante, e sei que eles vão se interessar, eu 
mando para eles, e falo “ó leiam a página”. Como 
aconteceu há um tempo atrás um aluno “ahhh a-
chei bem interessante, você contribuiu com o fó-
rum”. Era um fórum, e acho que eles não tinham 
visto que o professor tinha disponibilizado um 
artigo sobre aquilo na página, eu li o artigo e a-
chei muito interessante e aí mandei para eles. Fa-
lei para eles, acessem tudo, só um aluno respon-
deu “ahh foi muito bom, adorei o artigo e ajudou 
a responder o fórum”. As vezes eu procuro, não é 
sempre, é que as vezes não entram na página que 
está lá disponível, e quando eu acho alguma coisa 
interessante em outro lugar, isso é até difícil as-
sim, mas quando vejo em outro lugar, eu sempre 
mando email para eles, mando os links, ó gente 
vêem isso.  

 
O Tutor 2 complementa que toda semana manda o calendário 

das atividades, para que os alunos possam se planejar. “minha ajuda é 
nesse sentido, de tempo ou de conteúdo”. 

É relatado ainda pelo Tutor 4 que ao encaminhar o calendário 
semanal aos alunos, a inserção de algumas palavras de motivação para 
eles, dizendo que continuem do jeito que estão, procurar elogiar nas 
atividades, elogiar coletivamente.  



 245 

  O Tutor 4 enfatiza ainda a importância do contato inicial com 
os alunos 

Eu acredito que antes de ele iniciar o curso, no 
dia que for começar, por exemplo no sábado, ge-
ralmente é no sábado que eles pegam para fazer 
provas, seminários tudo, eu pensei porque não 
pegar antes de começar, levar os alunos, aos pó-
los, preparar os supervisores, ou até os próprios 
professores que conhecem o ensino a distância, e 
conversar com esses alunos e explicar porque eu 
vi que isso era algo que para esse novo curso não 
fadar ao fracasso, porque com certeza muitas 
pessoas que estão fazendo agora, vão quebrar a 
cara, também não conhecem o ensino a distância, 
para não acontecer o mesmo resultado que a gen-
te está vendo nos outros projetos, um número 
muito grande de evasão, eu acho que teria que ter 
uma conversa com os alunos para explicara para 
os alunos como é que funciona, eles saberem an-
tes como que é o funcionamento do ensino a dis-
tância, para eles saberem que eles vão encontrar 
dificuldades pela frente também, não é porque 
eles estão estudando a distância que eles não se 
programarem direitinho, não fizerem o seu ca-
lendário, eles vão ter dificuldades também. 
 

 Quanto aos motivos de evasão, o Tutor 4 relata que  
 

“o problema é mais por questão do meu trabalho, 
meu trabalho está me consumindo muito tempo e 
eu não estou conseguindo levar os estudos do jei-
to que eu queria, eu estou sendo muito pressio-
nado no serviço, e esse é o motivo que estou lar-
gando o curso.” Eu nunca recebi de aluno que-
rendo desistir porque achou o curso pesado, for-
malmente eu nunca recebi isso, é mais questão 
que eles reclamam porque questão de falta de 
tempo do trabalho, família e o estudo. Uma coisa 
que eles falam muito, é que por estarem parados 
a bastante tempo, não conseguiram se habituar a 
rotina de novo de estudar, então é mais em rela-
ção a esse daí, que o aluno acabou desistindo. 
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5.1.3.1 Rotatividade de tutores 
 
 Dos trinta e seis alunos entrevistados, sete discorreram que a 
troca de tutores não influencia no curso e seu desempenho. 
 “Tenho pouco contato com os tutores. Em casos muito raros 
entro em contato com eles” (aluno 1). Pode-se perceber neste caso que o 
aluno já tem autonomia do curso, não necessitando assim de maior in-
tervenção e auxílio externo. 
 Já outro aluno vê a troca de tutores normal, assim como a de 
professores “Normal, assim como a troca de professores de acordo com 
a matéria que está sendo ministrada” (aluno 6). Corroborando, o aluno 8 
acrescenta que acha a rotatividades dos tutores “tão comum quanto a 
rotatividade de professores, o que importa é que os que entrarem sejam 
bem preparados para estarem aptos a função. Discordo da troca no meio 
de um módulo”. 
 Um outro ponto relevante destacado por um aluno é que ele se 
sente prejudicado ou favorecido, desde que os métodos de seleção pro-
curem manter uma qualidade equivalente. “Acho que não influencia, 
desde que os tutores sejam de qualidade e iniciativa” (aluno 14). 
 Em relação a avaliação positiva da rotatividade, assim como a 
neutra, obteve-se 7 entrevistados com essa opinião. 
 Um dos alunos ressalta nesse ponto que “Como nunca tive pro-
blemas com tutores, então acho que é bom, pois assim aprendo mais 
com ideias  novas. A única falha é que quando muda o tutor tem uma 
demora relevante na apresentação do outro, mas são falhas que podem 
ser superadas” (aluno 6). Cabe destacar nesse ponto a necessidade da 
preparação da gestão em relação a troca dos tutores, podendo ter um 
banco de dados de candidatos pré-selecionados para uma substituição 
mais rápida. 
 “Avalio que tem horas em que é necessário, porque alguns dei-
xam a desejar, ao passo que outros, quando haviam bons tutores, deveri-
am permanecer” (aluno 11). Já neste ponto pode-se perceber que o aluno 
vê positivamente, mas principalmente quando não tem-se um bom de-
sempenho do tutor, sugerindo-se assim uma avaliação de desempenho 
dos tutores. 

Já na fala do aluno 10, pode-se perceber a empatia criada com 
os tutores, mas mesmo assim acha positiva a troca dos mesmos. “Embo-
ra ache saudável, pois um tutor o curso inteiro pode ter atitudes tenden-
ciosas em relação ao aluno, pela convivência e pela empatia, as vezes 
fico triste ao mudar de tutor”. 
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Esta troca permite que haja uma troca de ideias com mais pes-
soas e permite que se ampliem as discussões, pois cada tutor tem uma 
visão diferente sobre os assuntos. Durante o curso tive tutores muito 
bons e outros que eram muito ruins (aluno 4). Aliás, essa noção de uma 
rotatividade saudável e proporcionando novas interações é compartilha-
da pelo aluno 15.  

Acho que a rotatividade ao final de cada ano e 
saudável, promove uma nova interação entre alu-
nos e tutores. Agora a troca assim sem sentido 
prejudica, pois colocar um novo tutor no meio do 
semestre sem saber como o aluno esta desempe-
nhando suas atividades, torna o ambiente meio 
pesado. 

 O aluno 13 traz um caso de sua experiência para justificar sua 
posição em relação a rotatividades. 

Válida, pois nos dá oportunidade de trocar ideias 
com diversas pessoas de diferentes comporta-
mentos. Se você pegar um tutor muito paternalis-
ta, você poderá ser avaliado superficialmente, ca-
so contrário, se você pegar um tutor mais durão, 
muitas vezes sua avaliação será prejudicada e vo-
cê ficará desmotivado. Já aconteceu comigo neste 
curso, do tutor nunca estar satisfeito com as mi-
nhas respostas, se eu respondia como estava no 
livro, dizia que eu deveria responder com as mi-
nhas palavras, se eu respondia com as minhas pa-
lavras, ele dizia que tinha que responder confor-
me estava no livro, isso me deixava muito des-
motivado (ALUNO 19).  

 Essas são as opiniões e justificativas dos estudantes a favor da 
rotatividade dos tutores, sendo relatadas a seguir as opiniões negativas 
quanto a esse processo. 
 Quanto a avaliação negativa da rotatividade, 21 estudantes a-
cham negativa. 
 O aluno 16 ressalta que “Avalio como ruim, pois se perde um 
pouco do conhecimento sobre o aluno e da a entender que ninguém se 
conhece ou se perde a individualidade”. Este ponto é corroborada com 
outro aluno, que afirma que  

Considero um fator negativo, visto que, os tuto-
res acabam não conhecendo mais a fundo cada 
aluno seu devido a essa rotatividade fator esse 
que pode até influenciar negativamente no caso 
de considerar algum arredondamento de nota. 
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Aconteceu com tutores anteriores, que quando se 
criou uma relação mais próxima inclusive pre-
sencial, fica mais fácil para este tutores saberem 
com são realmente seus alunos e que deve ser le-
vado em consideração ou não (ALUNO 17). 

 
É complementado ainda que “Isso prejudica os alunos que ne-

cessitam mais do acompanhamento dos tutores. Quando um tutor chega, 
não conhece as dificuldades enfrentadas por cada aluno, e demora para 
se ambientar” (ALUNO 30). Vem novamente a tona a autonomia do 
aluno, muitos precisam do papel do tutor para acompanhar e incentivar. 
Principalmente no início do curso, como demonstrado pelo pela fala a 
seguir:  

Não considero adequada, pelo menos no início, 
ficou muito complicado. Penso que a rotatividade 
não é docente, e pode implicar numa avaliação 
equivocada. Penso que a única justificativa de 
rodízios seria quando a troca de tutores estivesse 
respaldada pela especialização do tutor na disci-
plina que está sendo ministrada, do contrário, op-
to por uma menor rotatividade do tutor, ou ne-
nhuma rotatividade, a troca anual (Entrevistado 
20).   

   
Também é necessário ressaltar algumas consequências dessa 

troca constante, como falta de confiança do aluno, comparação com 
tutores, conforme as falas a seguir:  

“Extremamente ruim, dificultando o contato além de criar um 
certo descrédito da figura do tutor” (ALUNO 21).   

Isso é ruim, porque quando você conhece um pouco o tutor, a-
cha que o cara é legal e você pode contar com ele,  EMPATIA, ... vem o 
aviso que alguém vai substituí-lo e você fica a deriva (ALUNO 22) 

“Acho muito difícil, pois quando você começa a entender e ra-
ciocinar como o tutor (pelas respostas nos exercícios), ele sai (ALUNO 
31)”. 

Mesmo nesse processo negativo, alguns tentar se manter moti-
vados como pode ser percebido com a fala deste aluno; 

É complicado, pois quando você já está acostu-
mada com um tutor e gosta bastante é preciso 
trocar, daí você fica naquela insegurança “será 
que vou me acostumar com este novo ?”, mas eu 
levo tudo  como se fosse normal,  pois não po-
demos nos ater a detalhes como estes. O “negó-
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cio” é tirar a maior vantagem de tudo que se pos-
sa aprender,  isso é o que realmente importa (A-
LUNO 28). 

Alguns relatam sua experiência para ressaltar sua opinião “Não 
é saudável. Agora no final do curso, com a manutenção da mesma tuto-
ra, vejo que foi melhor. Cria-se um laço de amizade com a tutoria o que 
ajuda muito o aluno (ALUNO 3). 

“Sem dúvida avalio negativamente, visto que tenho tido dificul-
dades por conta disso. 
 Outro ponto destacado pelos alunos é a falta de informações 
sobre os procedimentos. “De fato, isto dificulta pois até hoje não sei 
como funciona a lógica desta troca, não sei quantos tutores existem, 
como é feita a distribuição. Quando o vínculo está sendo formado, daí o 
tutor muda” (ALUNO 12). 
 É necessário ainda destacar que na troca, é importante que se-
jam repassadas informações dos tutores antigos para os novos, bem 
como um treinamento adequado ao novo tutor. Esse processo não é bem 
avaliado por alguns alunos, como pode-se perceber: “Causa desconforto 
e o pessoal que entra não parece bem preparado pois demonstram confu-
são nas solicitações que são feitas (ALUNO 11)”.  Este ponto pode ser 
auxiliado por meio de técnicas e ferramentas da gestão do conhecimen-
to. 

“Prejudicial, um precisa passar para o outro todas as informa-
ções. O próprio relacionamento é prejudicado quando estamos nos en-
tendendo com um ocorre a troca (ALUNO 32)”. 
 O último ponto ressalta é em relação a valorização do profissio-
nal. “Falta de valorização do tutor como profissional e consequentemen-
te não agregação de valor ao cargo. Apesar que não acho que eles este-
jam desprovidos de capacidade (ALUNO 24)”. 
 Pode-se refletir sobre o assunto, como por exemplo, que alunos 
que adquiriram uma certa autonomia não mais são atingidos por mudan-
ças constantes de tutor. O papel deste torna-se muito mais acadêmico e 
menos afetivo. 
 Mas têm-se alunos que precisam dessa afinidade com o tutor, da 
confiança em seu trabalho e em seu discernimento. Por isso, a troca 
destes leva a uma ruptura desse laço, e a construção de um novo pode 
levar muito tempo. 
 Também é analisado que o gerenciamento do curso, pela pers-
pectiva da gestão do conhecimento, pode minimizar o impacto sofrido 
pelo aluno, com informações claras, processos de seleção definidos, 
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criação de banco de dados de candidatos, capacitação e treinamento de 
novos tutores, entre outros. 
 
5.1.3.2 Identificação 
 
 Outro questionamento feito foi em relação a identificação do 
aluno com a modalidade a distância.  
 

Eu acho que os que se identificam mais são aque-
les mais independente, com maturidade suficien-
te para entender o benefício da educação na vida 
dele. Acho que a maturidade entra aí muito em 
questão, alunos que tem mais essa consciência, e 
não precisam de estímulos extras para fazer uma 
coisa que vai beneficiar ele diretamente. Esses eu 
acho que tem mais essa identificação com a mo-
dalidade, até aqueles que há uma necessidade de 
fazer esse curso, por não ter a possibilidade em 
relação ao espaço, ao tempo, enfim, e precisam 
mesmo disso. Ou ter um diploma para a carreira 
dele, ou por uma questão pessoal de ter uma for-
mação superior. Mas eu acho que isso tudo que 
eu estou falando, resume-se assim bem claramen-
te, na maturidade de entender, como a educação 
vai beneficiar eles e só eles. Outros que não tem 
muito esse entendimento, acredito  que eles não 
vão se identificar muito com a educação a distân-
cia, porque ela exige muito auto-disciplina, exige 
muito mais de você do que a cobrança cotidiana 
do presencial. Então esses que não tem esse en-
tendimento, podem ser os mais propícios a não se 
identificar (GESTOR 2 ). 

 
O Tutor 3 complementa que a identificação pode vir da própria 

experiência do aluno, assim como o Tutor 2 que acha que é pela experi-
ência profissional. Já o Tutor 1 acredita que por serem organizados e por 
terem mais facilidade no estudo individual, alguns alunos tem mais i-
dentificação com a modalidade “Por outro lado, ao visitar os pólos per-
cebi que muitos alunos optam por essa modalidade por acreditarem ser 
mais fácil do que o presencial. Nos pólos em que trabalho a maioria dos 
alunos realiza paralelamente outros cursos de graduação a distância e 
ainda trabalha em tempo integral. Por esse motivo não se dedicam como 
deveriam para o curso”.  
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 O Gestor 3 traz ainda a discussão sobre média de idade dos 
alunos e da oportunidade. 
 

Diferentemente do curso presencial, a média de 
idade dos alunos a distância é superior da média 
de idade dos alunos presencial, então isso mostra 
que os alunos que estão participando do curso de 
EaD, de Administração, eles não teriam a condi-
ção de participar do nosso curso presencial por-
que, deslocamento, compromissos familiares, pai 
de família que trabalha , tem que sustentar, e isso 
facilita né. Outro aspecto importante, que seria o 
outro extremo, Roraima, lá em Roraima nós te-
mos uma noção muito clara de uma demanda so-
cial intensa por espaços universitários, a quanti-
dade de jovens que se tem lá e as opções de for-
mação que se tem são muitos distantes. Então a 
gente está criando a possibilidade de um jovem 
ou de um senhor, que não teve oportunidade 
quando era jovem, de ser um administrador, de 
gerir um próprio negócio, de conseguir trabalhar 
na empresa, de conseguir gerir uma organização 
e gerar empregos, então tem um aspecto social 
muito importante, e tem como resultado a oferta 
de um curso na modalidade de Educação a Dis-
tância. 

 
 Para o Pólo 3 “Na prática exige pessoas mais disciplinadas, pois 
são quatro/cinco anos estudando em grupo. Para o ensino á distância que 
é uma aprendizagem ¨"ativa", o aluno tem de fazer exercícios, buscar 
informações, ler, escrever etc...Portanto, mesmos nos cursos sem maio-
res distinções, o EAD acaba sendo uma aprendizagem interativa com 
todas as vantagens que decorrem daí”, 

O Tutor 4, corroborando com o que foi visto na teoria, afirma 
que os alunos com melhores desempenho e facilidade para estudar são 
os que se identificaram mais com a modalidade.  

No começo do curso parece que já começaram a 
entender como que era o curso e procuraram cor-
rer atrás. Eu vejo que os que estão hoje em dia, a 
grande maioria, são alunos que tem notas muito 
boas, aqueles que geralmente tinham dificuldades 
já no começo do curso, esses já largaram de mão 
o curso. Eu não sei, eu acredito que eles não fo-
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ram preparados, mas muitos entenderam no co-
meço do curso, como seria, e procuraram, ou 
também, não conhecendo o passado, mas talvez 
já eram bons alunos, já tinham, um padrão de es-
tudo bom, é o que eu acabo notando no meu pólo 
assim, os alunos que estão melhores, os alunos 
que sempre foram bem, são os alunos que conti-
nuam. Tem um ou outro que esforçado e a gente 
leva isso muito em consideração, as vezes tira 
uma nota baixa, mas continua se esforçando, vai 
levando as vezes passa se arrastando, mas conse-
gue passar, mas é mais essa questão, aquele pes-
soal que tinha dificuldade no começo e sempre ia 
tendo dificuldade largou o curso. Mas a maioria 
não, a maioria que tinham notas boas continua-
ram. 

 
Também foi perguntado se os alunos a distância se sentiam par-

te da UFSC. O Tutor 3 afirma que sim, mas não logo no começo, mas 
sim durante o curso. Já o Tutor 1 acredita que não pela distância física e 
pela falta de contato com o campus. Para o Gestor 4, os alunos se sen-
tem parte do pólo, e não necessariamente da UFSC. O Gestor 3 com-
plementa que  

pelas minhas andanças em alguns pólos, eu pude 
observar que todos os alunos se consideram alu-
nos da UFSC. Tanto que alguns fazem camiseta, 
outros fazem uma pasta, adesivos, então eles se 
consideram alunos da UFSC nesse sentido. Dife-
rentemente dos alunos que estão aqui no campus, 
eles não tem acesso ao RU, a BU, não tem acesso 
aos programas de extensão da Universidade, não 
tem acesso aos programas interdisciplinares, ele 
poderiam ter que fazer uma disciplina como alu-
no especial, até como alunos matriculados em di-
versos cursos que não tem esse acesso, eles ficam 
limitados ao curso que é no pólo. Então, sob al-
guns aspectos, eu acho que eles se consideram 
alunos da UFSC, em outros aspectos, eles não 
tem a oportunidade de viver a UFSC como o alu-
no presencial.  

 
O Gestor 3 ressalta ainda que algumas coisas poderiam ser mais 

estimuladas, como a participação em atividades organizadas nos pólo 
pela universidade. Também propiciar o acesso a carteirinha de estudan-
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te, produtos da grife da EFSC, desenvolvendo uma identidade visual. O 
curso tem promovido com o apoio dos pólos, palestras ao alunos como 
atividades extra-curriculares. 

A Universidade estar presente no pólo é desen-
volver palestrar, fazer viagens de estudo, promo-
ver encontros, de vez em quando fazer uma dis-
cussão de algum tema extraordinário, de algum 
livro. Ou seja, assim como existe aqui no cam-
pus, essa vida acadêmica, a vida no pólo não po-
de ser só videoconferência, não pode ser só ví-
deo-aula, também tem que ter palestra, também 
tem que ter encontro, tem que ter viagens, tem 
que ter uma série de outras atividades. Eu acredi-
to que os alunos vão se considerar muito mais a-
lunos Universitários, alunos da UFSC, que estão 
a ficar uma coisas só de um curso (GESTOR 3). 

 
Na visão dos pólos entrevistados, todos os alunos se sentem 

parte da UFSC e se orgulham disso. 
Já na visão dos alunos, o sentimento de fazer parte da universi-

dade divide opiniões. “Talvez por eu residir em Florianópolis (embora 
pertença ao Pólo de Laguna, foi pra lá que passei), isso facilite minha 
integração. Assisto e participo de todas as vídeos no LED, estudo e pego 
livros na biblioteca, apanho meus livros textos na tutoria, isso tudo con-
tribui, fortalece e me faze sentir aluno da laboriosa UFSC”. (ALUNO 
24) 

O aluno 29 afirma que certamente se sente parte da UFSC. “A-
presento-me como aluna da UFSC, visito o site todos os dias, usufruo de 
todos os recursos disponíveis (BU, cursos de extensão, descontos, etc)”. 

O aluno 31 “gostaria de sugerir que a UFSC promovesse um 
curso ou palestra na própria Universidade, para que os alunos pudessem 
conhecê-la melhor e quem sabe sentirem-se fazendo parte dela, e ainda 
promovesse maiores atividades nos pólos que favorecessem os encon-
tros entre os colegas”. “sim, e sinto orgulho de estar realizando um cur-
so pela UFSC”  (ALUNO 7). 

Alguns alunos responderam afirmativamente, mas não vem re-
torno da UFSC. “Sim e não. Tive a oportunidade de fazer alguns semes-
tres de MTM presencial e pude conhecer muito mais da UFSC, mas já 
que a nossa realidade é online, acho que deveria existir pelo menos um 
clipping ou newsletter sobre eventos, cursos e outras informações da 
UFSC para serem enviados diretamente para a caixa de emails dos alu-
nos”  (ALUNO 15). 
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“Apesar de me sentir parte da UFSC, muitas vezes sinto que a 
UFSC está longe da gente, não sei!!! Parece que falta alguma coi-
sa...Acho que se tivéssemos uma carteirinha, uma camiseta, alguma 
coisa que simbolizasse esta presença eu acho que seria melhor e o sen-
timento seria mais forte”.  (ALUNO 32) 

“Eu me sinto parte da UFSC, mais acho que a UFSC em geral 
não me tem como parte dela. Vejamos que professores, técnicos admi-
nistrativos e alunos presenciais, nos vem como alunos que não possuem 
as mesmas qualificações que os presenciais, além disto a distancia pro-
move o medo de perca de espaço para professores e técnicos administra-
tivos”.  (ALUNO 19) 

Muitos alunos, tantos evadidos quanto frequentes afirmaram 
que não se sentem parte da Universidade. 

Outro ponto a ser discutido é a preparação dos alunos para estu-
dar a distância. O Gestor 3 informa que pedagogicamente eles são pre-
parados no início do curso. Quando se inicia o curso existe uma disci-
plina que se chama Introdução a Educação a Distância, essa disciplina é 
até uma disciplina com um tempo maior que as demais, se comparar 
com a relação de carga horária, para que o aluno possa entender muito 
bem qual é o seu papel e sua responsabilidade no ensino, ou seja, no 
aprendizado do curso utilizando a modalidade educação a distância. O 
ambiente virtual, a tutoria, o professor, as atividades que são desenvol-
vidas, são colocadas, “e assim como se anda de bicicleta, no começo é 
difícil, mas depois é mais fácil”.  

Para o aluno 23, “a única preparação foi a primeira disciplina de 
introdução a educação a distância, é interessante pois sugere fazermos 
um planejamento de toda matéria, mas nem sempre conseguimos cum-
prir nosso próprio planejamento pois sempre aparecem compromissos 
de última hora, sejam profissionais ou pessoais”. 

Então, a ideia de praticar a Educação a Distância, 
da uma segurança maior ao aluno em estudar 
nessa modalidade. Então a preocupação inicial 
pedagogicamente é instruir esse aluno, no aspec-
to de apresentar para ele toda a dimensão do am-
biente pedagógico oferecido. A segunda questão 
importante também, é a própria forma de como 
lidar com os alunos no início do curso. Diferen-
temente dos alunos que já estão, há um ano, dois 
anos, três anos, que já conhecem as ferramentas e 
já sabem quais são as diversas probabilidades e 
também qual a postura que ele deva ter, os alunos 
que estão começando eles muitas vezes não estão 
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organizados mentalmente, no sentido, de se pro-
gramar para uma atividade, ou até mesmo de de-
senvolver um exercício num certo prazo e que na 
educação a distância isso prejudica muito, pois se 
os prazos não forem cumpridos, assim como na 
modalidade presencial, coloca em check todo o 
processo de formação destes alunos. Então a pre-
ocupação se da com uma disciplina, e também a 
preocupação se dá com a forma de contato com 
esses alunos e esse contato é claro, se dá median-
te a tutoria do curso. Que tem que ter uma grande 
instrução, uma capacitação para que isso seja de-
senvolvido (GESTOR 3). 

 
O Gestor 2 complementa que essa preparação deveria iniciar no 

momento que vão fazer o vestibular. “acho que já tem uma falha, de não 
dizer primeiro o que é Educação a Distância, porque de repente se ele já 
soubesse nessa etapa... primeiro a gente poderia selecionar pessoas que 
realmente entendem o que vai acontecer com eles daqui para frente e 
iriam... a probabilidade de eles continuarem seria maior, acredito”.  
 

Penso que de repente está aí um motivo de eva-
são, pois as pessoas não sabem qual o propósito, 
não sabem o que vai acontecer, há aí uma confu-
são bem grande. Bom... mas eles entraram no 
curso, aí eles vão passar pela disciplina Introdu-
ção a Educação a Distância, onde eles vão ser a-
presentados a modalidade, ao método, o que vai 
acontecer, quais são as ferramentas, enfim, como 
vai ser a disciplina. Essa apresentação que a gen-
te faz em relação a isso. Além disso, tem o guia 
do estudante, ali também vai ter um explicação 
de como acontece, quais são as obrigações deles, 
os deveres, ainda tem... Falta alguma coisa da 
Universidade, da Universidade como um todo, 
formalizar isso como existe no presencial, não 
existe ainda. Mas a preparação é dessa disciplina 
de Introdução a Educação a Distância. Depois 
disso, cada disciplina tem sua explicação do que 
vai acontecer, enfim (GESTOR 2 ). 

 
O Gestor 3 complementa que  seria primordial trabalhar os alu-

nos antes do ingresso no curso, até para quebrar um pouco esse precon-
ceito que existe, “que é fácil, vou entrar, vou ter um diploma no final”. 
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“No meu ponto de vista, seria essencial trabalhar antes de eles entrarem 
no curso, não ficar gerenciando os evadidos depois, por esses motivos 
que eles muitas vezes expressam claramente que o curso não atendeu o 
que ele achava que seria. Então, acho que seria essencial, e infelizmente 
não acontece”. 

Para o Pólo 1, “posso dizer com segurança que no início do cur-
so vestibular e nunca tiveram contato ou conhecimento do ensino á dis-
tância realmente ficam perdidos meio sem chão mas ao decorrer  perce-
bem que tem  suporte tanto na UFSC como no pólo eles ficam mais 
tranquilos e começam a integrar-se no curso. 

Mas para alguns agentes que tem contato direto com os alunos, 
percebe-se que alguns não assimilam essa preparação inicial. O Tutor 3 
afirma que “os alunos de forma geral, não do curso, não são preparados 
para estudar a distância, eles não têm... não sabem como estudar a dis-
tância”. O Tutor 1 confirma essa afirmação, relatando que “é possível 
verificar que muitos alunos, mesmo já estando na quarta fase do curso, 
ainda não compreenderam completamente como funciona a estrutura e 
metodologia de um curso a distância”.  

O aluno 15 afirma que “basicamente através da cadeira introdu-
ção a educação à distância, e paralelamente, fiz algumas pesquisas na 
web sobre como estava se desenvolvendo o estudo a distância, modelos, 
evasão, desempenho, etc.” Já para o aluno 23 “a única preparação foi a 
primeira disciplina de introdução a educação a distância, é interessante 
pois sugere fazermos um planejamento de toda matéria, mas nem sem-
pre conseguimos cumprir nosso próprio planejamento pois sempre apa-
recem compromissos de última hora, sejam profissionais ou pessoais”. 

Para o aluno 24, “A preparação que obtive foi após ingressar no 
curso, principalmente com a disciplina Administração a Distância, onde 
pude me situar e me estruturar e me adequar às exigências. Através de 
encontros presenciais ou não, mas que tivéssemos aulas sobre procedi-
mentos, atitudes, conceitos, que mostrasse inclusive o lado receptivo de 
nossas ações”.   

O aluno 3 afirma que houve uma breve preparação.” Na verda-
de houve uma disciplina de preparação, explicando a modalidade de 
ensino a distância . Acho que esta é a melhor alternativa para se preparar 
as pessoas. No entanto quando me proponho fazer um curso a distância 
com toda certeza isto tem que partir de mim, procurar informações sobre 
a modalidade”.  

Para o Tutor 2, as dificuldades não estão na preparação, mas nas 
características intrínsecas aos alunos, que dificultam o estudo a distân-
cia. Já o Tutor 4 informa que mesmo após um tempo no curso, alguns 
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alunos não sabia, por exemplo da existência de outros pólos ou mesmo 
da quantidade de alunos do curso. “A gente já vê, eles achavam que 
tinham o pólo deles e não sabiam mais, a gente se assustou porque eles 
estão no terceiro semestre, escutar isso”.  O entrevistado relata ainda a 
fala de alguns alunos após serem informados do calendário e das ativi-
dades “ahhh, tudo bem , a gente até concorda com isso, mas a gente não 
esperava que seria algo tão puxado, a gente achava que ensino a distân-
cia era algo mais tranquilo”. 

Quanto a preparação, Gestor 1 complementa que  
o problema, a meu ver, não é a questão do prepa-
ro do aluno apenas pra lidar com aspecto tecno-
lógico mas sim, nós deveríamos lançar uma cam-
panha de um preparo um pouco mais forte no 
sentido da mudança do modelo mental, porque os 
alunos confundem a questão do EaD, a flexibili-
dade do EaD com a falta de limites, a ausência de 
limites e isso é equivocado. Então, as pessoas 
imaginam que pelo fato de ser EaD, como não 
tem alguém supervisionando em sala de aula tu-
do, elas podem fazer o que bem entenderem, fa-
zerem que estudam e a gente faz que da o diplo-
ma e fica por isso mesmo, isso é uma das grandes 
dificuldades que nós temos e se nós não levarmos 
isso, digamos, mais a sério, até de uma maneira 
um pouco mais rígida esse processo, eu digo que 
vai ser complicado, porque existe como todos os 
alunos, até mesmo no presencial uma quantidade 
de pessoas que estão muito compenetradas, mui-
to comprometidas e outros que infelizmente ain-
da não entenderam ainda os benefícios e as pos-
sibilidades e, consequentemente, não se prepara-
ram pra tanto.  

 
O aluno 34 complementa que “não acredito que flexibilizando 

melhore, acho que facilitaria apenas aqueles que não querem dedicar o 
mínimo de investimento em causa própria, a partir desde curso fiquei 
motivada para fazer outros curso na mesma modalidade, e meu desem-
penho depende apenas do meu empenho individual”. 

Para o Gestor 1, um outro tema relacionado também com gestão 
é o preparo para algumas disciplinas principalmente exatas. “agora a 
gente ta trabalhando na oferta de disciplinas complementares pra da o 
embasamento, porque se no presencial já difícil, a distância se torna 
muito maior, então, eles não se sentem prontos pra isso”.  
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Para aumentar a adesão, o Gestor 1 acredita que o desenho do 
curso tem que ser mais estimulante, por exemplo, as videoconferências 
elas podem ser mais estimulantes, mais interativas. “O grande problema 
disso é você trabalhar a videoconferência no seu, suporte tradicional, a 
interação com vários pólos ao mesmo tempo isso é muito complicado, 
pedagogicamente falando, até mesmo em função do tempo, mas, acredi-
to que a gente vai lançar ai um novo desenho, até mesmo como uma 
tentativa de fazer com que essa pessoa volte”. 

O aluno 15 corrobora com este fato, afirmando que “sincera-
mente, parei de ver as videoconferências por conta das perguntas extre-
mamente contraproducentes de alguns alunos. Esses professores são 
guerreiros pra aguentar... Acho que videoaulas não interativas são mais 
producentes, pra complemento há os tutores”.  
 Em contrapartida, o Gestor 1 relata que  

nós somos uma das poucas instituições de ensino 
que oferece uma gama de material complementar 
a custo zero pra que essas pessoas, digamos, não 
sintam a diferença entre o presencial e o a distân-
cia, posso dizer, em função da opinião de outros 
professores que participam dos encontros, dos 
seminários em nível nacional, com as instituições 
de ensino, as outras instituições de ensino ficam, 
realmente perplexas com que a gente consegue 
fazer, por outro lado também, digo que outro dia, 
outro dia não, ano passado teve um encontro na 
Bahia com os estudantes de graduação em nível 
nacional a distância e nós levamos, inclusive, al-
guns representantes nossos daqui e esses alunos 
daqui ficaram realmente, também, muito impres-
sionados com o que a gente fazia, se comparado 
com outras instituições de ensino.  

 
 Uma das atividades desenvolvidas pela coordenação para esti-
mular mais o alunos será feita pelo novo coordenador de pólo, com o 
objetivo de resgatar os alunos, e junto com outros professores fazer mais 
contatos presenciais, o contato de sensibilização pra melhorar ainda 
mais o relacionamento e trabalhar a questão do estímulo pra que eles 
saibam que essas dificuldades que eles estão passando é natural e que 
sem isso não tem como ai chegar numa conclusão de curso. 
 Além disso, serão estimuladas mais atividades compartilhadas 
com os pólos, o pólo tem a obrigação de ter, criar uma estrutura pra que 
essas atividades sejam realizadas e o departamento, por sua vez, vai 
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estimular para que, de fato, os pólos possam fazer isso, trabalhar com o 
nome da universidade junto a sociedade e até pra que eles percebam que 
o curso de administração, em especifico, está sendo ofertado pra que as 
pessoas possam fazer a diferença, “se a gente conseguir fazer esse meio 
de campo entre universidade e sociedade para com os alunos, a gente 
imagina que o estímulo vai ser maior” (GESTOR 1). 
 
 
5.2 Diagrama 
 

Após a exposição dos entrevistados, e por meio dos códigos uti-
lizados foram delineados alguns diagramas de relação entre as variáveis. 
Para a visualização dos resultados desta pesquisa foram selecionados 
dois diagramas, um com as categorias, subcategorias e propriedades do 
quadro advindo da codificação axial (apresentado a seguir) e um outro 
diagrama, mais completo, com outros códigos obtidos por meio da codi-
ficação aberta (Apêndice A). 

Nota-se ainda que são várias as relações que podem serem fei-
tas, podendo ser inerentes a diversos outros casos, mudando principal-
mente as dimensões de cada uma das propriedades, de acordo com cada 
realidade. 
 Além disso, cabe destacar a variável autonomia, devido ao 
grande número de relações que esta possui, percebido este fato na fala 
dos entrevistados. 
 Outra variável com muitas relações é o comprometimento, cita-
do por alguns agentes, principalmente nos processos relacionados com a 
gestão. 
 Cabe destacar também que procurou-se simplificar as relações 
neste primeiro diagrama, para que se possa conhecer uma estrutura mais 
enxuta. Mas isso não pode ser difundido como a total realidade e com-
plexidade da organização estudada.  
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Ilustração 10: Diagrama de relações 
Fonte: dados primários 
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5.3 Teoria multiparadigmática 
 

Por meio dos diagramas, das abordagens e das análises realiza-
das foram traçados as interpretações, pensamentos e resultados apresen-
tados neste capítulo.  

Uma das principais buscas dos autores que estudam evasão são 
os fatores que levam a este fenômeno. Foi percebido que não há fatores 
comuns a todos os evadidos, e cada caso é uma particularidade. Isso não 
inviabiliza esta pesquisa, ao contrário, faz com que tenha-se  um cuida-
do e estudo mais aprofundados de como minimizar esses fatores, levan-
do em consideração a característica de cada curso, turma, região, etc. 

Uma das classificações utilizadas quanto ao estudo da evasão 
são os fatores internos e externos à instituição. Os fatores externos não 
têm como ser controlados, mas os fatores internos podem ser ameniza-
dos ou eliminados por meio de uma gestão mais eficiente e eficaz. 
Mesmo não podendo ser controlados, os fatores externos por ser consci-
entizados por meio de ações com os alunos, por exemplo, com um de-
senvolvimento do aproveitamento e planejamento do tempo dos estu-
dantes. 

Traz-se ainda a discussão sobre a adesão e permanência dos a-
lunos, a qual deve ser pautada em uma perspectiva de qualidade do cur-
so. 

Agora, o que não dá é essa adesão estar voltada 
apenas pra uma questão de meta governamental 
onde se, muitas vezes, se deixa de lado a quali-
dade em função da quantidade e isso está sendo 
complicado de gerenciar , então essa aderência 
não pode ser por causa da visão de que a educa-
ção a distância é o famoso pagou passou, se nós 
cometermos esse erro, como as instituições de 
ensino privado já cometeram, pra universidade 
vai ser catastrófico, pro curso vai ser mais do que 
catastrófico e pra nós como pessoas envolvidas 
no processo vai ser extremamente vergonhoso e 
eu particularmente creio que nem um professor 
aqui do departamento quer fazer parte de algo 
que é vergonhoso, até vai manchar a nossa carrei-
ra, vai manchar tudo aquilo que a gente duramen-
te construiu com a participação de todos vocês e, 
principalmente, vai ser algo assim que vai ser di-
fícil até de encarar sabe, então, acho que essa 
questão da adesão eu prefiro acreditar que é pelas 
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primeiras razões e não pelas ultimas razões, acho 
que é por causa disso (GESTOR 1). 

 
Esse ponto é importante destacar, pois não se está buscando 

neste trabalho a gestão para um resgate quantitativo de alunos. Incorpo-
rando principalmente as indagações da teoria crítica de Freire, Demo, 
Piaget, entre outros, a busca é pelo aprimoramento do curso em relação 
à qualidade.  

Mas, quais pontos devem ser tratados pela gestão? Qual a visão 
dos alunos, gestores, e tutores desse processo? Por meio dessas visões, 
pôde-se descrever e desenvolver uma teoria para a gestão de cursos a 
distância, com o intuito de minimizar a evasão. 

Ressalta-se ainda que foi incorporada uma visão multiparadig-
mática, por meio da teoria funcionalista, da gestão do conhecimento, do 
agir educacional e comunicativo. A interpretativista, já está inerente ao 
método utilizado. Com isso, espera-se uma complementaridade de dife-
rentes visões de mundo, em um ambiente de alta complexidade. 

O primeiro ponto a ser tratado é sobre a experiência e dificulda-
des da gestão. A educação a distância na esfera pública, apesar de algu-
mas iniciativas anteriores, teve seu maior desenvolvimento na última 
década. Essa “novidade” nas universidades mudou o panorama dos cur-
sos, e trouxe uma mudança significativa em sua estrutura e nas suas 
atividades. 

Diante dessas mudanças não houve um preparo necessário, um 
treinamento ou mesmo uma orientação. Em muitos casos, a tentativa e 
erro foi o principal método utilizado, mas desde esse momento já se tem 
que analisar, na perspectiva da gestão do conhecimento, o que pode ser 
aprimorado. Se esse foi o método utilizado, o armazenamento dessas 
tentativas é essencial, bem como o compartilhamento desses fatores 
entre instituições. Essa troca de experiência ainda é pouco desenvolvida 
e acaba ocorrendo o mesmo erro em diversas instituições, onde o erro de 
uma, bastaria para que outras não o cometessem novamente.. 

Vale ressaltar que esta troca também não aconteça dentro da 
própria instituição, entre os cursos que trabalham na modalidade a dis-
tância. Talvez uma iniciativa institucional seja necessária para estimular 
essa troca de experiências.  

Desta forma, os fóruns e seminários entre instituições devem ser 
constantes, mas não só com casos de sucessos, mas também com as 
falhas, erros e soluções encontradas. Talvez esse seja um dos grandes 
desafios, para desenvolvimento do conhecimento da educação a distân-
cia no Brasil (mas nem sempre é fácil expor seus erros e defeitos). 
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Além disso, é necessário ainda logo após essas atividades, criar 
eventos internos, nos quais os conhecimentos adquiridos por um grupo 
de participantes, possam ser repassados a equipe da instituição. O de-
senvolvimento deve ser coletivo e não somente individual. 

Pode-se perceber também que alguns problemas enfrentados 
decorrem da falta da institucionalização da educação a distância nas 
universidades. A peculiaridade da EaD não permite que sejam repassa-
das todas as regras universitárias da mesma forma que o presencial. E 
isso não pode acontecer após os cursos estarem em andamento. É o pri-
meiro passo a ser dado quando se inicia ou pretende implementar a EaD 
nas instituições. Os cursos precisam ter respaldo da instituição nas suas 
decisões, e para isso precisam saber os limites e a flexibilidade que exis-
tem. 

Outra dificuldade detectada foi na preparação e envolvimento 
dos professores na EaD. Foram feitas algumas tentativas de treinamento, 
mas com pouco desenvolvimento. Talvez devido a carga horária já deli-
neada durante alguns anos, essa carga extra trouxe algumas resistências. 
Tem-se ainda o fato da estrutura de preparação de aula, de material didá-
tico e exercícios serem diferentes do presencial, e essa transição não era 
percebida por uma parte dos professores. 

Além disso, há a dificuldade em compartilhar um trabalho, an-
tes individual, com outros inúmeros agentes, como tutores, coordenado-
res, além da comissão editorial que interferem no seu trabalho, tendo 
desta forma, uma resistência por parte de alguns professores. Mas essa 
intervenção torna-se necessário devido a existência de uma certa padro-
nização na EaD, como no material didático por exemplo. 

Neste ponto é necessário a atuação de uma equipe com conhe-
cimento nos processos de um curso de EaD. Essa equipe deve auxiliar o 
professor desde a produção do material, até o uso do ambiente virtual e 
na preparação das atividades. No curso estudado, o contato inicial se dá 
com a coordenação do curso e a equipe editorial para a produção do 
material didático. Com este pronto, a coordenação e a supervisão de 
tutoria apresentam as instruções gerais do funcionamento e quais são as 
atividades a serem realizadas pelos professores. Nota-se ainda que em 
algumas literaturas, os agentes da educação a distância são o professor, 
o tutor, o aluno e o gestor, mas essa visão é muito simplista e neste estu-
do tenta-se ampliar um pouco mais essa estrutura. 

Desta forma, outro agente incorporado a estrutura dos cursos de 
EaD são os supervisores de tutoria. O atendimento de tutoria é essencial 
para o bom funcionamento do curso, principalmente de acordo com a 
percepção do aluno, pois são os tutores que estão em contato direto com 
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os alunos. Alguns cursos optam por tutores presenciais, outros por tuto-
res a distância. Os tutores presenciais propiciam um contato mais direto 
com o aluno, mas dependendo do curso e das disciplinas, o seu treina-
mento e a homogeneidade das informações ficam prejudicados. Já os 
tutores a distância tem a facilidade de estarem mais próximos dos pro-
fessores e coordenadores, mas seus contatos acontecem normalmente 
por e-mails ou ambiente virtual. 

A escolha do tipo de tutoria vai depender do curso, dos recursos 
e da estrutura, entre outros fatores. No estudo analisado, utiliza-se um 
misto entre tutores presenciais e tutores a distância. Os tutores presenci-
ais não são responsáveis pelo conteúdo, e sim por questões mais admi-
nistrativas do acadêmico, como falta em provas, entrega de apostila, 
acompanhamento em provas e videoconferências, entre outros. Já a 
tutoria a distância está situada na sede da Universidade, com os tutores 
divididos em três turnos, atendendo 12 horas por dia (de segunda a sex-
ta-feira). Na literatura encontra-se o papel do coordenador de tutoria, 
normalmente um professor com experiência em EaD que auxilia os 
tutores. 

No caso deste curso, devido ao número de horas de atendimento 
e ao número de alunos e projetos simultâneos, foi criada a função de 
tutor supervisor. Esta função é exercida normalmente por ex-tutores, que 
tenham experiência em EaD e tenham características específicas, como 
liderança, responsabilidade, comprometimento, pró-atividade, entre 
outros. Este supervisor tem uma maior autonomia que o tutor, e reporta 
suas ações ao coordenador, o qual exerce uma atividade mais gerenci-
al/estratégica.  

As funções dos tutores e supervisores foram mapeadas e deline-
adas pela coordenação do curso. Esse mapeamento auxiliou na formação 
de novos supervisores, mas novamente um problema percebido é o não 
armazenamento das decisões recorrentes, tendo assim perda de tempo 
com problemas com soluções já concebidas. Nas entrevistas foi percebi-
do ainda que mesmo com o mapeamento de processos, os supervisores 
têm dificuldade em acompanhar todas as atividades inerentes ao cargo, 
pois algumas não estão mapeadas, além de julgarem a capacitação para 
esta função pouco produtiva. 

Os tutores ressaltam ainda a importância da supervisão e a exis-
tência de um pouco de flexibilidade em seu gerenciamento. A rotativi-
dade dos tutores é alta, principalmente devido ao baixo salário em rela-
ção ao nível de escolaridade exigido e a não existência de garantias 
trabalhistas. Assim, para que o ambiente de trabalho seja favorável a 
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motivação do tutores, os supervisores precisam estar em constante aten-
ção às suas necessidades. 

Outro problema que os supervisores podem auxiliar é na comu-
nicação entre os turnos de tutoria, pois no momento são três turnos de 4 
horas de trabalho, enquanto os supervisores têm turnos de 6 horas. Esse 
número maior de horas possibilita que haja um elemento de coesão entre 
os tutores para favorecer a comunicação e as decisões tomadas. 

Desta forma, foi percebido um problema na comunicação entre 
esses agentes. Por se tratar de uma função operacional e gerencial, é 
necessário que estes entendam o contexto das decisões, para explicar 
mais claramente aos tutores. Houve relatos que são emitidas ordens sem 
explicações, o que acabam gerando uma não legitimidade dessas ações 
pelos supervisores e tutores, por não entenderem o contexto. 

Assim, é solicitado ainda pelos tutores que possa ser mais de-
senvolvida a ação comunicativa. Esse fato é percebido na fala de um dos 
coordenadores, o qual solicita que os tutores não apresentem só os pro-
blemas, mas também as soluções. Mas essa não pode ser uma ação iso-
lada, é necessário que os tutores tenham liberdade para expor suas ideias 
e contestações, sem sofrerem represarias a este fato. Nos primeiros anos, 
faziam-se reuniões semestrais para que cada tutor expusesse sua opinião 
sobre os problemas do curso e da tutoria, mas essas ações não tinham 
atitudes posteriores, levando a uma descrença nessa atividade. 

Esses momentos de interação podem auxiliar no desenvolvi-
mento da gestão do conhecimento, por meio da espiral do conhecimento 
de Nonaka e Takeushi (1997), com o compartilhamento, internalização, 
externalização e socialização do conhecimento. 

Além disso, incorporando os pensamentos de Habermas, as reu-
niões serviriam para a busca do entendimento e não somente convenci-
mento de certa atitude. Isso auxilia na legitimidade das ações e no apri-
moramento da gestão. 

Retomando o assunto da rotatividade de tutores, este é um fator 
relatado pelos alunos como dificultador aos seus estudos, principalmente 
quando acontece a troca durante uma disciplina. No início do curso, os 
tutores eram selecionados entre os alunos das últimas fases do curso 
presencial, bem como mestrandos e doutorandos. Com essa atividade, a 
rotatividade durante um semestre era baixa. Devido às novas exigências 
do MEC, os tutores passaram a ser selecionados com curso superior 
completo, com experiência em EaD, atividades de ensino ou mestrado. 
O pagamento desses tutores é por meio de bolsa FNDE, no valor de 
seiscentos reais. 
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 Desta forma, devido ao baixo valor da bolsa em relação ao grau 
de escolaridade exigido, a troca da tutoria por outra oportunidade é 
constante no curso. Esse é um fato externo à instituição, que pode rei-
vindicar, mas não mudar diretamente, no entanto algumas ações podem 
se feitas para minimizar os efeitos dessa troca.  

Primeiramente, manter um banco de dados constante de possí-
veis candidatos à vaga de tutores. Além disso, pode oferecer cursos 
gratuitos de tutoria à comunidade, para que na seleção alguns candidatos 
possam já ter conhecimento da função que irão exercer. Esse curso in-
clusive, depois de oferecido durante certo período de tempo, pode ser 
obrigatório ao se candidatar a vaga de tutor. 

Candidatos pré-selecionados podem também receber um trei-
namento das atividades da tutoria, do ambiente virtual e das característi-
cas dos cursos. Isso faria com que ao se trocar os tutores, já se tenha 
previamente um candidato apto a começar no cargo, devendo somente 
ser dada a capacitação da disciplina em vigor. 

O curso ainda está estimulando aos tutores a participar de outras 
atividades de tutoria oferecidas em cursos de capacitação (de curta dura-
ção) além de uma especialização na instituição. Pode-se ainda nesse 
sentido, estimular a participação em projetos, e em outras atividades 
relacionadas a academia, como a produção de artigos científicos. 

Relativo ainda ao gerenciamento do curso, relata-se os sistemas 
de informação utilizados. O software (Ambiente Virtual) recomendado 
pelo Governo Federal contém ferramentas pedagógicas e de comunica-
ção. Mas o controle gerencial nesse ambiente é inexistente, tendo-se que 
utilizar plataformas paralelas para se ter algumas informações. 

No caso da instituição estudada, agregado ao ambiente virtual 
Moodle, tem o aplicativo de controle acadêmico da universidade, deno-
minado CAGR. Antes dessa ação, era necessário fazer o repasse manual 
das notas de um ambiente ao outro. Essa foi uma ação institucional, mas 
que necessita ser ampliada para gerar relatórios e informações referentes 
a educação a distância. Por exemplo, quando o aluno vai ao pólo, se 
participa de grupo de estudo, se participa de videoconferências, entre 
outros. 

Outro ponto discutido com os entrevistados diz respeito a qual 
forma de gerenciamento seria mais adequado ao curso, um sistema rígi-
do ou flexível. Não se trata neste ponto de trabalhar nos extremos, mais 
sim no melhor equilíbrio entre as duas formas.  

Na teoria da educação a distância fala-se constantemente da fle-
xibilidade que essa modalidade deve proporcionar ao aluno. Mas é im-
portante descrever e delimitar essa flexibilidade para não ser confundida 
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com falta de limites. Em um curso de graduação, como tratado nesta 
tese, as disciplinas têm período de oferta, no qual o professor está à 
disposição da tutoria, o ambiente virtual é alimentado para aquela disci-
plina, entre outras atividades. Ou seja, se certa atividade tem uma sema-
na para ser feita, o aluno terá a flexibilidade de escolher o melhor mo-
mento durante essa semana para ler o material, assistir a vídeo-aula, tirar 
dúvida com o tutor e fazer o exercício. Percebe-se assim que há a flexi-
bilidade, mas com o limite de tempo. Exceder aquela semana seria ex-
trapolar os limites possíveis de flexibilidade prejudicando o bom fun-
cionamento do curso. 

Aliás, inclusive na visão de alguns alunos, uma flexibilidade 
excessiva pode gerar problemas no aprendizado do aluno, com uma falta 
da rotina de estudo e uma desmotivação durante o curso, por não ter 
desafios e sentir que está muito fácil. 

Gerencialmente, devido a recursos financeiros, materiais, tecno-
lógicos, de pessoas e ao desenho do curso, é impossível dar total flexibi-
lidade aos alunos. E isso deve ser explicado desde o começo, pois a 
educação a distância muitas vezes é erroneamente difundida como uma 
modalidade mais fácil e de menos qualidade.  

Qualidade, aliás, é um dos pontos frequentemente discutidos 
por alunos, professores, gestores e pesquisadores da EaD. Em cursos 
com 500, 1000, 1500 alunos, é necessário uma gestão ativa para que se 
consiga alcançar e manter um patamar de qualidade. É necessário de-
senvolver assim um sistema rígido, não no sentido de extremamente 
burocrático e fechado, mas rígido em relação a ter delimitado os proces-
sos, as atividades de cada pessoa dentro da organização. Rígido no sen-
tido de planejar e controlar o que foi planejado. 

É importante ainda destacar que para alcançar a eficácia do cur-
so, é necessário que todos tenham claro que o objetivo é qualitativo, 
quantitativo ou uma combinação de ambos. Pôde-se perceber que não 
são todos os agentes que tem esta definição clara. Alguns tutores relata-
ram, por exemplo, que há muitas facilidades (regalias) aos alunos, o que 
em alguns casos pode comprometer a qualidade do ensino. A gestão, 
mesmo com um discurso de visão qualitativa do curso, comete em al-
guns casos atitudes que visam mais um objetivo quantitativo, ou seja, 
formar mais alunos em contraponto a qualidade dos formados. Esse fato 
pode ser esclarecido por meio de definições claras dos objetivos e da 
comunicação destes para todos os envolvidos com o curso. 

Planejamento é citado pelos entrevistados por ainda não ter al-
cançado um patamar razoável para conseguir a excelência em cursos a 
distância. Atrasos ocorrem, principalmente ao se lidar com a máquina 
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pública, com atrasos de recursos financeiros, mas não podem ser cons-
tantes.  Por exemplo, a licitação da impressão de um material didático 
pode não ter nenhum candidato em um momento inicial, sendo necessá-
ria uma nova chamada, atrasando assim todo o calendário planejado. 

Alunos e tutores reclamam da mudança de datas e horários de 
provas e atividades. Planejamento é algo a ser cumprido e controlado. 
Um dos problemas enfrentados nos cursos é a utilização dos pólos por 
várias instituições e cursos, gerando choques de horários e interesses. 
Nesse momento, caso não seja feito um acordo entre os cursos, a institu-
ição e órgão superiores devem intermediar as negociações. No entanto 
isso deve ser feito antes do começo de cada semestre, para que as datas, 
horários e locais não sejam empecilhos e fatores desmotivadores aos 
alunos. 

Mas todo o planejamento só será completo se tiver agregado a 
função de controle. Este é essencial para a correção de erros durante e 
depois dos processos, gerando informações para os novos planejamen-
tos. Desta forma, estar-se-á desenvolvendo o aprendizado organizacio-
nal. 

Também é necessário na gestão do curso, planejar a preparação 
do aluno para estudar a distância. Essa preparação deve começar já na 
divulgação do curso, antes da inscrição do vestibular, informando carga-
horária, atividades previstas, tempo do curso, etc.  

Após ser aprovado no vestibular, deve começar o trabalho de 
integração do aluno e sua preparação ao método de ensino. Isso requer 
da gestão do curso um dispêndio maior de tempo e recurso nessa etapa, 
que conforme os autores da área de evasão é o momento no qual ocorre 
o maior número de desistências. Ressalta-se ainda, desmistificar que a 
Educação a distância é uma modalidade mais fácil que o presencial. O 
preconceito quanto a modalidade vai continuar existindo enquanto idei-
as como essas não forem esclarecidas. Neste caso é importante um tra-
balho alinhado dos gestores, professores e tutores presenciais e  a dis-
tância. 

Assim, é importante desenvolver o agir educacional no aluno 
(além do professor, que deverá também ser previamente capacitado). No 
agir educacional, o aluno deve desenvolver a autonomia, como proposto 
por Paulo Freire e o aprendizado individual de Piaget. Além disso, deve 
desenvolver também o agir comunicativo, principalmente por meio das 
tecnologias que utilizará durante o curso. 

É necessário ressaltar novamente que essa preparação está vol-
tada em um olhar mais crítico da educação, no qual o desenvolvimento 
está pautado em um curso de qualidade e em um aluno que tenha auto-
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nomia e a autoridade do argumento, conforme Demo. Não se espera que 
os profissionais desses cursos sejam meros reprodutores de conhecimen-
to, mas sim profissionais críticos. 

Uma das formas de desenvolver mais essa criticidade é por 
meio de pesquisas. Não há no momento projetos de pesquisas que en-
volvam os estudantes a distância. Essa é uma iniciativa que corrobora 
com o objetivo anterior, de fazer o aluno se sentir parte da universidade, 
bem como desenvolve novas competências do futuro profissional.  

Isso corrobora com a teoria de Demo e Freire, ao envolver a 
prática na educação para auxiliar o aprendizado e as competências dos 
alunos. 

Nesse momento, mesmo o curso sendo a distância, o contato i-
nicial com um professor ou gestor do curso, pode auxiliar geração de 
confiança entre o aluno e o curso. Também auxilia ao sentimento do 
aluno de fazer parte da instituição. 

Aliás, essa foi uma das questões discutidas com alunos, gestores 
e tutores. Infelizmente, nem todos os alunos a distância se sentem parte 
da instituição. Para alguns, o ato de passar no vestibular, já foi suficiente 
para fazer parte da instituição. Outros se sentiam como alunos no pólo 
X, e não da UFSC. Esse fato foi inclusive discutido em um fórum de 
coordenadores de curso, como um dos possíveis fatores para a evasão do 
curso. 

Para minimizar esse fato, a gestão deve promover parcerias com 
centros acadêmicos, diretório de estudantes, e pró-reitoriais, para levar 
aos alunos atividades e produtos que auxiliem nessa identificação com a 
instituição. Pode ser uma carteirinha de estudante, uma camiseta, ou 
mesmo fazer parte dos órgãos estudantis. A solicitação de carteirinha de 
estudante, inclusive, foi uma das maiores reivindicações iniciais dos 
estudantes.  

Pode-se também criar uma biblioteca online disponibilizando 
informações sobre congressos, trabalhos de conclusão de curso (mono-
grafias) sobre EaD e outros temas do curso, inclusive dos alunos que já 
fizeram o curso. 

Após essas atividades, os alunos estarão mais bem preparados 
para iniciar o curso, bem como para aproveitar as oportunidades que 
serão oferecidas, como cursos, palestras, estágios, etc. 

Outro ponto envolvendo a gestão dos cursos é o tempo de res-
postas. Na tutoria, esse tempo de resposta é padronizado, em até 48 
horas. Mas em relação a coordenação não há uma padronização, e essa é 
uma das reclamações dos pólos e de alguns alunos. Devido ao fato de 
demorarem a responder algum e-mail, acaba-se utilizando o telefone 
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para a comunicação, o qual pode facilitar no pronto atendimento, mas 
não armazena as informações. O uso do e-mail neste caso seria melhor, 
mas para isso é necessário que sejam estabelecidos prazos, ou pelo me-
nos uma resposta breve para informar que o problema está sendo resol-
vido. 

Em relação a evasão dos alunos, foi feito um formulário para 
preenchimento do aluno quando ocorrer a desistência. Esse é um proce-
dimento novo que ainda não está em pleno funcionamento. Mas um 
simples formulário pode gerar várias informações pertinentes sobre o 
assunto para evitar futuras desistências.  

A coleta de informações sobre o curso pode ser ainda ampliada, 
para os alunos frequentes ao curso, com a avaliação do curso, disciplina, 
material, professor, metodologia, etc. A UFSC desenvolveu o Sistema 
de Acompanhamento e Avaliação de Disciplinas (SAAD), avaliando 
alguns desses elementos, mas com baixa participação dos alunos atual-
mente.  

Cabe destacar que gerar os dados não basta, é necessária uma 
sistematização de análises das informações e um compartilhamento dos 
resultados. Esses podem auxiliar não só a gestão deste curso, mas se for 
compartilhada e comparada com outras instituições auxiliam no desen-
volvimento de universidades mais cooperativas e voltadas ao aprimora-
mento da ciência. 

Tendo como foco a interpretação dos dados, pode-se notar que 
os agentes do curso têm internalizado suas competências e funções no 
curso, mas não foi percebido por parte de alguns entrevistados uma 
visão holística do curso. Ou seja, os participantes conhecem bem sua 
atividade, mas muitas vezes possuem uma visão alienada, não perceben-
do todo o conjunto e características que fazem parte do curso, não tem 
ideia de sua complexidade. Essa visão holística só foi percebida em 
maior grau por parte dos gestores do curso. Talvez uma das causas desse 
fato relatado seja a comunicação, que mesmo tendo vários canais e mei-
os, as informações e conhecimento sobre o funcionamento total do curso 
não é repassado.  

Essa visão holística pode auxiliar os alunos, por exemplo, a en-
tenderem certas características do curso, e suas decisões. Por exemplo, 
alguns não sabem quantos cursos e universidades atuam em seu pólo de 
ensino, fazendo com que as vezes um troca de calendário (data), que foi 
negociada com outro curso, seja entendida como falta má gestão do 
curso. 

Analisando-se ainda os fatores capacitadores a criação do co-
nhecimento organizacional de Nonaka e Takeushi (1997), tem-se que 
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em relação a intenção, está pautada no planejamento que deve ser cons-
tituído. Esse ponto acontece mais ainda precisa ser mais bem desenvol-
vido. 

Quanto a autonomia, há um espaço limitado para o exercício 
desse fator, o qual deve ser ampliado. Da mesma forma, a flutuação e 
caos criativo tem pouca iniciativa da gestão do curso para o seu desen-
volvimento. 

A redundância está sendo trabalhada, por meio de mapeamento 
de processos, e delimitação das tarefas. Mas não há sistematização de 
compartilhamento de informação entre os agentes. Já a variedade de 
requisitos é uma constante dentro da organização, e é um dos fatores 
mais trabalhados, devido a complexidade da organização. 

eu digo que tanto o presencial quanto o a distân-
cia podem ser tão bom quanto, desde que a gente 
enquanto professor façamos a nossa parte bem 
como nós quanto alunos façamos, fazemos a nos-
sa parte, de que maneira?, estudando, se dedican-
do, interagindo, trocando ideia, seja com o aluno, 
seja com o professor, seja com o tutor, mas fa-
zendo com que a universidade passe, não seja um 
momento de passar em branco, talvez, a partir do 
momento que as pessoas entenderem que a uni-
versidade é uma baita de um centro de oportuni-
dades, até mesmo pra construção profissional, eu 
acho que as pessoas vão se deparar de forma di-
ferente (GESTOR 1).  
 

 Por fim, resgata-se a discussão sobre a interação entre os envol-
vidos tanto na gestão, quanto com os alunos, tutores, pólos etc. O com-
partilhamento, socialização, externalização de conhecimento devem ser 
constantes, e o aprimoramento do conhecimento de todos só é possível 
com esta interação e abertura para o aprendizado. 
 Desta forma, apresenta-se a seguir um quadro com as principais 
forças e fraquezas do curso com uma visão de cada um dos paradigmas 
estudados. 
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 Interpretativista Funcionalista 
Força Percepção dos agentes do 

curso sobre o seu processo 
e suas funções 

Busca pela eficiência do 
processo. Tutoria estrutu-
rada e decisões em comis-
sões. 

Fraqueza Pouco conhecimento holís-
tico do curso. Pouca inte-
ração. 

Falta de objetivos claros 
para os envolvidos 

 Teoria crítica Gestão do Conhecimen-
to 

Força Vários meios de comuni-
cação. 

Mapeamento de proces-
sos.  

Fraqueza Necessidade de maior 
desenvolvimento da auto-
nomia do aluno. Pouco 
incentivo à comunicação e 
o desenvolvimento de 
argumento. 

Espiral do Conhecimento. 
Não há incentivo e siste-
matização para que o 
conhecimento seja com-
partilhado e disseminado. 
Falta de armazenamento 
de informações e deci-
sões. 

Quadro 9: análise paradigmática com principais forças e fraquezas 
Fonte: elaborado pela autora 
  

Percebe-se nesse sentido que através de um olhar de cada um 
dos paradigmas, foi possível perceber pontos convergentes e positivos 
com o que os teóricos defendem nesse campo.  

Na interpretativista, como a realidade é construída pelas pessoas 
e relações, buscou-se analisar suas falas, bem como a percepção da pes-
quisa em campo, em relação a esta realidade, sendo destacado que mui-
tos agentes não conhecem todo o funcionamento do curso e tem pouca 
interação, por exemplo entre alunos e gestores a interação é muito baixa. 

Já no funcionalista, busca-se sempre quantificar e objetivar a 
gestão. Desta forma, foi percebido que há uma ênfase na eficiência do 
projeto, mas as vezes sem saber qual o resultado final, ou seja, sem efi-
cácia no mesmo. 

Além disso, foi percebido que o paradigma funcionalista tem 
uma maior abrangência e aceitação por parte dos agentes. Por se tratar 
de um curso de Administração, pode-se compreender este fato, mas não 
se deve deixar de se fazer uma crítica a este ponto. A busca pela quanti-
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ficação pode deixar de lado fatores mais analíticos e críticos, inclusive 
quanto ao desenvolvimento das pessoas que fazem parte desta organiza-
ção. 

Pela teoria crítica, tem-se vários meios possíveis de comunica-
ção, mas para que estas sejam plenamente utilizadas é necessário que se 
desenvolva o argumento dos agentes. A autonomia, tanto dos alunos, 
como tutores, pólos, entre outros, ainda é um fator a ser trabalhado pelo 
curso. 

Na gestão do conhecimento, foi visto que muitos processos den-
tro do curso já estão mapeados, gerando inclusive que foi percebido no 
paradigma interpretativista que os agentes conhecem suas funções. Mas 
o conhecimento ainda é pouco socializado e compartilhado, além de não 
ter armazenamento de muitas decisões do curso, ficando estas somente 
no conhecimento tácito dos participantes, mas com uma rotatividade 
alta, por exemplo de tutores,  esse fator é prejudicado. 

Após essa explanação da teoria multiparadigmática, no capítulo 
a seguir são abordadas as considerações finais e as recomendações para 
trabalhos futuros. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 
 
 
 Nesta capítulo final, traz-se as considerações deste trabalho, 
com os principais resultados dos objetivos propostos, bem como reco-
mendações de trabalhos futuros advindos desta pesquisa.  
 
 
6.1 Considerações finais 

 
A gestão do conhecimento implica a adoção de práticas geren-

ciais compatíveis com os processos de criação e aprendizado individual 
e, também, na coordenação sistêmica de esforços em vários planos: 
organizacional e individual; estratégico e operacional; normas formais e 
informais (TERRA, 2001). 
 Em relação ao primeiro objetivo desta pesquisa, de identificar 
fatores que influenciam a permanência e a evasão dos estudantes a dis-
tância, pode-se perceber que alguns fatores são relacionados, como a 
autonomia do aluno (que pode ser estimulada), a identificação com a 
modalidade, o se sentir parte à universidade (acolhimento institucional), 
a comunicação e presteza de informações, as tecnologias oferecidas, e o 
relacionamento com a tutoria, tanto a distância como presencial. Neste 
último ponto releva-se a rotatividade alta dos tutores e que está aconte-
cendo no curso, um dos fatores criticados pelos alunos.  
 Quanto a percepção dos professores, tutores, e supervisores 
sobre o processo de gestão da permanência e evasão, pode-se perceber 
principalmente a preocupação de trazer o aluno de volta, quando o 
mesmo apresenta sinais que irá evadir, bem como a atual preocupação 
com a reoferta das disciplinas, pois caso não for dada devida atenção 
quando este aluno voltar ao curso, o mesmo sairá definitivamente do 
curso. Além disso, foi percebido um problema na capacitação inicial do 
aluno, indo além da disciplina inicial de Introdução a Educação a distân-
cia, pois para os entrevistados, informações relativas ao curso, carga 
horária, requisitos exigidos e perfil do aluno deveriam ser disponibiliza-
das já no momento da inscrição do vestibular. Principalmente ao fato de 
desmitificar que a EaD é uma modalidade mais fácil que o presencial. 
 Já no objetivo de conhecer práticas de gestão do curso de Ad-
ministração a distância da UFSC relacionadas à permanência e à evasão, 
pode-se perceber que é o fator atuante principal neste fato é a tutoria, 
sendo repassadas diretrizes aos tutores de tentar sempre fazer com que o 
aluno permaneça no curso, por meio de incentivo e conversas. Outro 
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ponto abordado recentemente no curso é a inserção dos pólos nessas 
atividades, com um contato presencial com os alunos para estimulá-los a 
permanecer na universidade. Como já explicitado, o curso está mudando 
sua forma de re-oferta de disciplinas, para alunos que estão em depen-
dência ou mesmo não fizeram alguma disciplina, sendo que para isso, 
precisa de um apoio do MEC para viabilizar recursos nesse sentido. 
Também está sendo adotado em projetos subsequentes ao projeto piloto, 
o uso de vídeo-aulas com os coordenadores dos projetos, explicando o 
funcionamento do curso. Novas propostas de atividades extra-
curriculares estão sendo planejadas, em conjunto com os pólos de ensi-
no, como visita a empresa, palestras, entre outros. Além disso, a oferta 
de livros-texto gratuitos, vídeo-aulas, videoconferências, seminários 
presenciais, ambiente virtual e atendimento de 12 horas por dia (de se-
gunda a sexta) são algumas formas utilizadas desde o começo do curso 
para manter o aluno atendido das melhores formas possíveis. 
 No objetivo de identificar as práticas de gestão do conhecimen-
to do curso em estudo, foi percebido que não há muitas ações formaliza-
das nesse sentido. Tem-se o mapeamento de processos da tutoria, perce-
bendo-se claramente na fala dos entrevistados uma rotina pré-definida 
de trabalho e atendimento. Também é utilizado na gestão, um comparti-
lhamento de informações, devido a forma colegiada de gerir. Mas, prin-
cipalmente em relação ao ciclo do conhecimento de Nonaka e Takeushi 
não há ações formalizadas. O conhecimento da gestão ainda é muito 
tácito, e poucas informações são explicitadas. Também não há um arma-
zenamento das atividades e decisões já realizadas. Este é o ponto que 
deverá ser melhor trabalhado pela gestão do Curso de Administração a 
distância da UFSC, pois percebe-se que alguns problemas e dificuldades 
advém dessa falta. 

Desta forma, quanto ao objetivo geral de desenvolver uma cons-
trução teórica sobre a gestão de um curso a distância na esfera pública 
que favoreça permanência dos alunos por meio da efetividade de proces-
sos com foco no conhecimento, foram analisadas e descritas, por meio 
da Grounded Theory, a relação das variáveis do estudo. Fazendo-se a 
uma avaliação da abordagem multiparadigmática utilizada, pode-se 
perceber que o paradigma mais atuante no curso é o funcionalista, por 
meio da busca da efetividade.  

Há poucos sinais do paradigma da teoria crítica nas ações do 
curso, mas na fala dos entrevistados, principalmente em relação as difi-
culdades do curso e a preparação do aluno, pôde-se perceber claramente 
a atuação desse paradigma, por meio (da falta) da ação comunicativa de 
Habermas nas dificuldades do curso, e a necessidade de autonomia dos 
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alunos (FREIRE, DEMO, PIAGET, VYGOSTSKY), principalmente no 
momento de preparação deste aluno para o estudo na modalidade a dis-
tância. Resgatando as ideias de Piaget, são necessários os momentos 
coletivos e interação, mas o aprendizado é individual. São esses pontos 
que precisam ser abordados na preparação dos alunos. Além disso, tam-
bém a inserção da prática e do aluno visualizar aquele novo conheci-
mento em seu cotidiano, utilizando elementos de sua vivência e experi-
ência, principalmente em se tratando de um público adulto, que pode 
contribuir muito nesse sentido. 

Em relação a teoria fundamentada em dados desenvolvida, o 
ponto principal percebido foi a estrutura de gestão e da variabilidade de 
opções disponibilizadas aos alunos. A estrutura colegiada, dividida em 
coordenações é essencial para um funcionamento eficiente. Além disso, 
uma estrutura própria de equipe editorial dinamiza o processo e auxilia 
na manutenção da qualidade do material oferecido. Tem-se ainda a es-
trutura da UFSC, como o Laboratório de Ensino a distância (LED), que 
viabiliza as aulas gravas e as videoconferências.  

Em complemento, na visão da autora, a principal estrutura dis-
ponibilizada ao aluno é a tutoria. De acordo com o desenho do curso, a 
tutoria a distância (sediada na UFSC), atua doze horas por dia durante os 
dias de semana para o atendimento ao aluno, mas esse atendimento não 
é só de conteúdo, como visto na literatura, o lado humano, afetivo e de 
relacionamento é tão importante quanto as funções de corrigir, tirar 
dúvidas, etc. O tutor em muitos momentos é o elemento de confiança 
que o aluno tem na universidade.  

O papel da gestão neste caso é construir um ambiente favorável 
ao trabalho dos tutores, pois são esses que normalmente irão atender aos 
alunos quando algum problema de gestão transparecer, como por exem-
plo, uma mudança de calendário. Cabe ressaltar esse ponto, devido a 
uma visão e remuneração não condizente com as funções que estes rea-
lizam, gerando problemas como a alta rotatividade. Um graduado em 
Administração, muitas vezes com mestrado/doutorado, não vai perma-
necer em um local com uma remuneração de 600 reais por quatro horas 
de trabalho diário, principalmente se não houver perspectivas de cresci-
mento e desenvolvimento. 

No início do curso, devido a estes valores e carga horária exigi-
da, o curso optou por utilizar alunos das ultimas fases do curso de admi-
nistração presencial como tutores. Eram selecionados os melhores alu-
nos (alto índice de aproveitamento na disciplina), e a rotatividade era 
muito baixa nesse período. Além disso, muitos dos tutores se identifica-
ram com o trabalho, despertando um gosto por atividades relacionadas a 
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docência, sendo estes agora alunos de mestrado e doutorado. Essa inicia-
tiva, apesar de elogiada e respeitada por outros alunos, não foi aceita 
pelo MEC. Os novos tutores têm suas capacidades e competências, tem 
seu diploma, mas infelizmente muitas vezes não tem o comprometimen-
to e a identificação que se tinha anteriormente. Essa não é uma questão 
de crítica aos novos tutores, mas simplesmente um resgate do pensa-
mento da autora (e de alguns entrevistados) sobre esse processo. 

Outro assunto que é necessária uma reflexão, é a busca de efeti-
vidade nos cursos. Resgata-se que para ser efetivo é necessário ser efici-
ente (meios) e eficaz (objetivo). Foi percebido que os meios tiveram 
uma maior atenção da gestão. Para a eficácia, é necessária que os objeti-
vos estejam claros para todos os envolvidos, e estes estejam comprome-
tidos. No início do curso, esse conhecimento dos objetivos era mais 
claro, mas com a rotatividade inerente ao curso e com seu crescimento, 
nem todos os agentes conseguiram internalizar esse objetivo, podendo 
inclusive este fato impactar no comprometimento com o curso. Como o 
paradigma funcionalista foi fortemente percebido, esses fatores precisam 
ser melhor delineados e principalmente disseminados. 

O ditado popular já relata que “errar é humano”, o que não se 
pode é persistir nos erros. Em uma gestão, com vários participantes e 
rotatividade, para que esse ditado não seja verdadeiro é necessária uma 
consistente gestão do conhecimento. Isto permite com que o conheci-
mento adquirido seja armazenado, e principalmente disseminado e com-
partilhado. No contexto do curso, pode ser que o gestor ou tutor não 
saiba que este problema já aconteceu, mas é necessário lembrar que o 
aluno, que acompanha o processo de gestão desde o seu início, vai per-
ceber que novamente um mesmo problema está acontecendo, podendo 
inclusive ter uma decisão diferente da anterior por não ter esse armaze-
namento. 

Faz-se ainda uma reflexão sobre o objetivo da educação superi-
or, qualitativo ou quantitativo. A maioria dos discursos sempre foca na 
qualidade do ensino, da aprendizagem e consequentemente da formação 
do aluno. Mas como focar na qualidade se o orçamento de um curso na 
esfera pública é vinculado a quantidade, ou seja, o orçamento é advindo 
do número de alunos frequentes ao curso. Isso inclusive pode gerar índi-
ces de evasão parciais do curso que não refletem a realidade. Se o curso 
foi demasiado rígido, pode levar a uma evasão alta, inviabilizando in-
clusive seu funcionamento. Ou seja, é necessário que o orçamento seja 
diretamente proporcional ao número dos alunos? 

É necessário também a formação de profissionais que desenvol-
vam essas características necessárias a gestão dos cursos de Educação a 
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distância. Autonomia, pró-atividade, iniciativa, planejamento, saber 
delegar e trabalhar em equipe são essenciais nas estruturas atuais do 
curso. 

Não se pode esquecer ainda que os problemas abordados nesta 
pesquisa e suas soluções, muitas vezes possuem raízes em fatores mais 
amplos, como econômicos, políticos e culturais. Ou seja, esses fatores 
não podem ser esquecidos ao se fazer uma análise destes cursos, bem 
como seus reflexos nos aspectos pedagógicos e de gestão. A universida-
de é muito ampla e complexa, não podendo ser tratada como uma sim-
ples organização, tanto na esfera pública quanto na privada. 

Encerra-se desta forma, as considerações finais desta pesquisa, 
ressaltando que a pesquisa, bem como seus resultados, são uma tentativa 
de auxiliar na qualidade da gestão da modalidade a distância. Espera-se 
também colaborar com as pesquisas voltadas à gestão da permanência e 
evasão dos estudantes. Além disso, a teoria fundamentada em dados 
desenvolvida está em constante atualização e aberta para a complemen-
tação de pesquisadores, bem como na continuidade das pesquisas desta 
autora. 

 
6.2 Recomendações 
 
 Como recomendações para trabalhos futuros esperar que a teo-
ria desenvolvida seja complementada com estudos posteriores. Partindo-
se da premissa dessa teoria, pode-se avaliar outros casos, bem como 
incorporar outros paradigmas, invocando assim a complexidade da ques-
tão estudada. 
 Espera-se ainda uma maior difusão do método da Grounded 
Theory, principalmente relacionados a pesquisas em EaD no âmbito 
nacional. Com isso, espera-se que novas teorias substantivas surjam a 
partir da realidade emergente do Brasil. A experiência nacional precisa 
ser documentada, estudada e difundida. 
 Outro ponto observado foi das relações entre os agentes, sendo 
interessante estudar mais profundamente por exemplo a relação de con-
fiança entre esses. 
 Também pode-se analisar como a cultura pode influenciar nos 
resultados de permanência em evasão, por exemplo estudando pólos de 
regiões diferentes. 
 Além disso, é necessário estudar sobre a importância e os as-
pectos relativos a tecnologia, envolvendo não só aspectos pedagógicos, 
mas também gerenciais ao curso. 
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 Por fim, tem-se uma indagação referente ao futuro da EaD, 
principalmente quanto ao foco desta pesquisa, a evasão e a permanência. 
Muitas das características e estudos focam no público adulto, sendo que 
muitos não tiveram contato estreito com tecnologias. Mas e a nova gera-
ção, que cresce conectada a um computador, quais serão suas necessida-
des e quais serão os fatores que poderão auxiliar no seu desenvolvimen-
to? Essa é uma questão que em breve será necessário responder. 
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Apêndice  A – Diagrama completo
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Apêndice B – Entrevistas gestores 
 
a. Como funciona a gestão do curso de administração a distância? 
b. Quais são as dificuldades dessa gestão? 
c. Como são preparados  os alunos do curso para estudar a distanci-
a? 
d. Como é o contato e relacionamento com os alunos? 
e. Como é feito  a comunicação quando algum aluno tem problemas? 
f. E o conhecimento adquirido sobre esses casos é passado ou arma-
zenado de alguma forma? 
g. É feito o gerenciamento dos diversos fatores de evasão? Se sim, 
como? 
h. O que é feito para aumentar a permanência dos estudantes ao cur-
so?Como você acreditaria que desejaria ser feito? 
i. Qual o sistema de gerenciamento mais adequado, rígido ou flexí-
vel? 
j. Até que ponto flexibilizar a educação e não prejudicar o aprendiza-
do do estudante ou mesmo sua permanência ao curso? 
k. Na sua opinião, por que alguns alunos a distância aderem mais ao 
curso e se identificam com a modalidade? 
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Apêndice C - Entrevistas supervisores e tutores 
 
a.  Descreva sua rotina de trabalho 
b.  Quais são as dificuldades e as facilidades da gestão? 
c.  Como são preparados  os alunos do curso para estudar a distancia? 
d.  Como é seu contato e relacionamento com os alunos? 
e.  Como é feito  a comunicação quando algum aluno tem problemas? 
f.  Qual a sua autonomia para resolver os problemas? 
g.  E o conhecimento adquirido sobre esses casos é passado ou armaze-
nado de alguma forma? 
h.  É feito o gerenciamento dos diversos fatores de evasão? Se sim, co-
mo? 
i. O que você faz para que os alunos fiquem mais motivados a permane-
cer no curso? 
j. Algum aluno seu já quis desistir do curso? O que foi feito? 
k.  Você considera o curso rígido ou flexível quanto ao seu gerencimen-
to?  
l. Qual o sistema de gerenciamento você acredita que seja o mais ade-
quado para o gerenciamento do, rígido ou flexível? 
m. Você acha que se for flexibilizado o curso o aluno poderá aumentar 
ou diminuir o aprendizado? E a motivação?  
n.   Na sua opinião, por que alguns alunos a distância aderem mais ao 
curso e se identificam com a modalidade? 
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Apêndice D -  Entrevista alunos 
 
a.    Quais são as dificuldades e as facilidades no curso? 
b.  Como você foi preparado para estudar a distância? 
c.  Como é seu contato e relacionamento com os alunos? 
d.  Como é feito  a comunicação quando você tem problemas no curso? 
e.  Você considera o retorno da comunicação ágil? 
f. Quais são suas motivações para permanecer no curso? 
g. Você considera o curso rígido ou flexível quanto ao seu gerencimen-
to?  
h. Qual o sistema de gerenciamento você acredita que seja o mais ade-
quado para o gerenciamento do, rígido ou flexível? 
i. Você acha que se for flexibilizado o curso poderia aumentar ou dimi-
nuir o seu aprendizado? E a motivação?  
j.   Na sua opinião, por que alguns alunos a distância aderem mais ao 
curso e se identificam com a modalidade? 
 


